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1 Prefácio ) SA EIA gta 


O presente manual tem como principal objectivo 
sugerir medidas básicas para a prática de uma 
arquitectura sustentável. Destina-se a estudantes 
e profissionais de arquitectura e engenharia civil, 
sendo também acessível ao público com alguma 
preparação técnica na área da construção. Tendo 
em conta o clima, os recursos naturais e o contex- 
to socioeconómico, são traçadas, de forma simpli- 
ficada, estratégias de boas práticas de projecto. 

Foi elaborado com o apoio da CPLP, a comunida- 
de dos Países de Língua Portuguesa, na sequência 
do projecto europeu SURE-Africa (Sustainable Urban 
Renewal: Energy Efficient Buildings for Africa). Este 
projecto foi implementado para aprofundar e disse- 
minar o conhecimento existente em países de língua 
oficial portuguesa, na área da arquitectura susten- 
tável — em particular no que se refere ao projecto 
bioclimático e à eficiência energética em edifícios, 
contribuindo para a melhoria das condições de habi- 
tabilidade do espaço construído. 

Nesta segunda fase do projecto, que decorreu en- 
tre 2012 e 2014, foram participantes a Universidade 
de Timor Lorosae, o Ministério do Ambiente da Repú- 
blica de S. Tomé e Príncipe, e três instituições acadé- 
micas europeias - o Instituto Superior Técnico, a Uni- 
versidade de Cambridge (Reino Unido) e a Universidade 
de Lund (Suécia). Entre 2007 e 2011 o projecto 


incluiu a participação de outras cinco instituições: 
o Departamento de Arquitectura da Universidade 
Agostinho Neto (Angola), a Escola Internacional de 
Artes do Mindelo (M-EIA, em Cabo Verde), o Minis- 
tério das Infraestruturas e Transportes da República 
da Guiné-Bissau, e a Faculdade de Arquitectura da 
Universidade Eduardo Mondlane (Moçambique). 

Ao longo do projecto SURE-Africa foram reali- 
zados diversos seminários, workshops e conferên- 
cias, foi criada uma rede de conhecimento entre 
as instituições envolvidas, no domínio da arqui- 
tectura e planeamento urbano sustentável, e foi 
produzido material de apoio ao ensino, assim 
como manuais de boas práticas. Os manuais são 
publicações pioneiras, podendo servir de referân- 
cia não só para os países de língua portuguesa, 
mas também para outros países africanos e asiáti- 
cos, e constituem um ponto de partida para futu- 
ros trabalhos, tão necessários nesta área. 

Devem ser salientados os contributos da 
Engº. Susana Brás e do Arg2. Gonçalo Silva para 
a elaboração deste manual, enquadrados nos 
seus trabalhos de investigação sobre Construção 


Sustentável em Timor Leste. 


Prof. Manuel Correia Guedes 


Coordenador do projecto SURE-Africa. 
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( Introdução > Aeado 


Tendo como ponto de partida o clima, os recursos 
naturais e o contexto socioeconómico das popula- 
ções locais, é traçado, neste manual, um conjunto 
de estratégias de boas práticas de projecto. Igual- 
mente, o manual dedica especial atenção à re- 
construção, fundamentando-se em áreas existen- 
tes do conhecimento técnico e especializado em 
reconstrução após conflito prolongado ou catás- 
trofe natural, procurando encontrar equilíbrios in- 
dispensáveis entre as necessidades a curto prazo e 
o imperativo de sustentabilidade a Longo prazo. 

Os estudantes e os técnicos de arquitetura e 
engenharia civil constituem fundamentalmente o 
seu público alvo, podendo também destinar-se a 
toda a população interessada (políticos locais, 
professores, profissionais do ramo, auto-constru- 
tores), de um modo geral, uma vez que os concei- 
tos são explicados com uma linguagem de fácil 
compreensão. 

Como resultado do enquadramento de Timor Les- 
te no projeto SURE-Africa, e à semelhança do que já 
foi feito nos outros países da CPLP parceiros de pro- 
jeto, os conhecimentos especializados, a nível aca- 
démico e profissional, foram sistematizados de for- 
ma a poderem ser realizados no futuro diversos 
seminários, workshops de formação, conferências e a 
contribuírem para material documental. 

Assim sendo, ficam lançadas as sementes para 


a criação em Timor Leste de uma base de dados, 


em colaboração estreita entre as Instituições Aca- 
démicas envolvidas, contendo informações sobre 
ferramentas, exemplos de casos de estudo e mate- 
riais educativos no campo da arquitetura biocli- 
mática e engenharia civil, em particular concep- 
ção de edifícios com bom desempenho energético 
e planeamento urbano sustentável. Além disso, 
será desejável o seu enriquecimento com traba- 
lhos científicos em diferentes áreas de estudo, em 
particular na área do ordenamento do território 
em Timor Leste. 

Com o advento da independência e no contex- 
to atual de Timor Leste, com uma economia em 
desenvolvimento, a renovação urbana e de edifi- 
cações é inadiável, e exige um paradigma diferen- 
te daquele adoptado na Europa, quanto à incorpo- 
ração de tecnologias renováveis. É fundamental 
considerar a conservação de energia através da 
concepção passiva das edificações, como sendo 
comprovadamente equivalente à geração de ele- 
tricidade por uma fonte de energia renovável. O 
presente manual adaptou conhecimentos bem 
fundados nesta área ao contexto económico e cli- 
mático de Timor Leste. 

Por outro lado, a observada descaracterização 
e descontextualização das técnicas construtivas 
utilizadas nas áreas urbanas e rurais traduz-se na 
degradação e falta de qualidade das construções, 


quer ao nível da arquitetura quer no seu desempe- 


nho ambiental; também, ao longo do tempo, têm 
ocorrido frequentemente movimentos de vertente 
em diferentes regiões de Timor Leste, devido às 
chuvas acompanhadas por rajadas de vento con- 
centradas em determinados meses do ano, um 
processo natural que tem vindo a acumular danos 
com impactes negativos diretos e indiretos nas 
populações, nas casas de habitação, nas hortas, 
nos equipamentos, nas infraestruturas e na pró- 
pria segurança de pessoas, embora não se tenham 
ainda registado vítimas humanas. 

Estes factos devem-se à escassez dos recursos, 
à necessidade urgente de habitações sociais e de 
edifícios públicos novos ou reabilitados, como se- 
jam escolas e hospitais, às dificuldades de se im- 
plementarem regulamentos de ordenamento do 
território e de planeamento urbanístico e da cons- 
trução, apesar de já existentes. 

É absolutamente necessária uma nova filosofia 
de projeto, assente na reformulação dos programas 
e iniciativas habitacionais, na gestão dos recursos 
naturais num quadro geomorfológico bem conheci- 
do, tendo em conta o grau de formação, a investi- 
gação científica e o reforço das capacidades locais. 
Num panorama como este, surge a necessidade de 
qualificar a atividade construtiva no domínio da 
formação, da avaliação dos recursos humanos e dos 
materiais disponíveis, respeitando o ambiente, as 


culturas e tradições locais, na sua plenitude. 


O ada ado 


À reconstrução nas áreas de assentamentos hu- 
manos terá, neste sentido, como alicerce a valoriza- 
ção e utilização preferencial de materiais autóctones 
e técnicas construtivas tradicionais, a promoção de 
ações de caráter pedagógico, tendentes a organizar e 
a enquadrar as iniciativas populares, como também 
garantir o acompanhamento técnico das suas inter- 
venções. Esta atitude estratégica deverá ser uma 
aposta válida sobretudo para os técnicos, as institui- 
ções governamentais e autoridades locais ao nível do 
planeamento urbano e ordenamento do território, na 
medida que promove a dinamização da integração da 
componente ambiental nos seus planos de desenvol- 
vimento territorial, trazendo muitos benefícios para a 
melhoria da qualidade de vida das populações Locais. 

Os manuais de boas práticas elaborados são 
publicações pioneiras, podendo servir de referên- 
cia não só para os países de língua portuguesa, 
mas também para outros países em vias de desen- 
volvimento, representando uma boa base para 
uma investigação cooperativa a longo prazo sobre 
construção sustentável e com bom desempenho 


climático, tão necessária nesta área de estudo. 


Eng.º Benjamim Hopffer Martins 

Presidente da Associação Timorense de Engenheiros Civis 
(ATEC), Universidade Nacional de Timor Leste, Faculdade de 
Engenharia Ciências e Tecnologia, Departamento de Engenha- 


ria Civil, Centro de Geociências 
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( capítulo 1) 
Arquitectura Sustentável 


Há muitas definições para Arquitectura Sustentá- 
vel, mas a essência da sustentabilidade está in- 
trinsecamente ligada à essência da Arquitectura. 
Um bom edifício é naturalmente sustentável. 

“Os edifícios designados para a sustentabilida- 
de são construídos e operados para minimizar to- 
dos os impactos negativos nos ocupantes (em ter- 
mos de saúde, conforto e produtividade), e no 
ambiente (uso de energia, recursos naturais e po- 
luição)” Plainotis (2006). 

Podemos afirmar que Vitrúvio no século T a.C. já 
defendia um projecto de Arquitectura Sustentável. 
O sistema firmitas, vetustas, utilitas (solidez, beleza 
e utilidade) deveria incluir uma observação da Na- 
tureza e um consequente aproveitamento dos re- 
cursos naturais, com a utilização da iluminação so- 
lar e da ventilação natural. Factores determinantes 
para a funcionalidade ambiental, como a escolha 


do local para implantação das cidades, a disposição 


das vias e a orientação das edificações deveriam re- 
ger o projecto desde o seu início. 

Encontramos também práticas de sustentabili- 
dade na arquitectura vernacular, não erudita, de 
muitas comunidades. Esta incorpora tecnologias 
construtivas que são o produto do conhecimento 
empírico de muitas gerações, que ao longo de sé- 
culos desenvolveram estratégias de adaptação ao 
meio ambiente, utilizando recursos locais. 

As problemáticas da sustentabilidade e das al- 
terações climáticas são frequentemente considera- 
das como questões pertencentes aos países ricos. 
Os países pouco industrializados e pouco consu- 
mistas encontram-se numa posição mais vulnerá- 
vel do que os países desenvolvidos e fortemente 
industrializados. O hiperconsumismo não deve ser 
um modelo a seguir pelos países em desenvolvi- 
mento que por vezes erradamente prescrevem as 


tendências ocidentais. Há uma necessidade latente 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL 


Ha 
= 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


ES UO 


de não seguir os maus exemplos do mundo indus- 
trializado e preservar uma qualidade, que podemos 
considerar como intrínseca à falta de riqueza fi- 
nanceira, que é a capacidade de reciclar e aprovei- 
tar os recursos existentes. 

Os países mais ricos têm explorado os recursos 
naturais dos mais pobres, e alguns dos (poucos) 
ricos dos países mais pobres colaboram com este 
sistema, permitindo a exportação de recursos na- 
turais a custos irrisórios. O debate contra a fome, 
a pobreza e as doenças endémicas ocupa um lugar 
cimeiro em países do hemisfério sul. 

É essencial pensar em estratégias de planea- 
mento ecológico e desenvolvimento sustentável, 
de forma holística e integrada, evitando soluções 
de curto prazo e alcance. A sustentabilidade ener- 
gética e o uso responsável dos recursos locais de- 
vem ser partes integrantes do desenvolvimento 
sustentável do ecossistema. 

Actualmente, a problemática da construção 
sustentável, adaptada o contexto climático, so- 
cioeconómico e cultural em que se insere, não se 
encontra devidamente estudada ou explorada em 
países em desenvolvimento. Existe contudo um 
vasto corpo de conhecimentos e ferramentas de 
análise que permitem identificar as principais es- 
tratégias a utilizar no projecto de edifícios nestes 
países, - soluções eficazes e económicas para um 
bom desempenho do conforto interior de um edi- 
fício. O presente manual pretende ser um contri- 
buto para o conhecimento nesta área de estudos. 


Uma medida indispensável é a autossuficiência. 


Os altos custos de importação poderão ser a motiva- 
ção para produzir e conduzir naturalmente a solu- 
ções mais viáveis em termos ecológicos e de respeito 
ambiental - envolvendo o uso de recursos locais. 
Tem de haver uma sensibilização da população neste 
sentido. O que pode e deve vir do exterior são as no- 
vas técnicas e concepções de construção, que permi- 
tem uma utilização mais racional da matéria-prima. 

Apesar de medidas pontuais do sector da cons- 
trução fazerem alguma diferença, este só poderá 
ser verdadeiramente fomentado através de um 
novo modelo de crescimento económico, que te- 
nha por base um desenvolvimento ecologicamen- 
te sustentado. Deverão ser incrementadas medi- 
das para a promoção de materiais de baixo custo, 
com desenvolvimento de tipologias e tecnologias 
de construção locais, que se revelem determinan- 
tes e eficientes. O cooperativismo e associativis- 
mo deverão ser fomentados para haver uma rede 
de solidariedade e cooperação entre os cidadãos e 
entre a ecotecnosfera e a biosfera. 

O processo participativo e a autoconstrução 
deverão ser integrados nesta teia sinergética de 
solidariedade e união colectiva, com o objectivo 
de superação dos problemas de escassez de recur- 
sos financeiros. O arquitecto, na sua prática pro- 
fissional, para além da utilização de materiais Lo- 
cais e da introdução de sistemas de energias 
renováveis, deve prever no projecto os espaços de 
construção prioritária e contemplar o edifício 
como um organismo que pode crescer, num pro- 


cesso espacial evolutivo que acompanha o cresci- 


mento das famílias. O abrigo evolutivo que com- 
porta espaços com potencial de expansão, para a 
família em crescimento, é um elemento cultural. 
Paralelamente, a definição dos espaços de cons- 
trução prioritária é fundamental para a gestão dos 
recursos financeiros. 

Mais de mil milhões de pessoas nos países em 


desenvolvimento não têm abrigo adequado e cal- 


cula-se que cem milhões não têm casa. O objecti- 
vo deste Manual é sugerir medidas básicas para 
uma casa confortável, que respeite a natureza, e 
com custos reduzidos de construção e de manu- 
tenção. Tendo em conta o clima, os recursos natu- 
rais e o contexto socioeconómico, são traçadas 
estratégias de boas práticas para o projecto 


arquitectónico. 


( FIG. 1.1 ) Edifício contemporâneo de habitação em Díli: bom exemplo de arquitectura sustentável, inspirada na tradição construtiva de Timor. 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL 


( capítulo 2 ) 
Enquadramento 


2.1 Informação geral 


Localização: A ilha de Timor situa-se na extremida- 
de oriental das ilhas da Sonda, no Sudeste Asiático, 
entre os paralelos de 8º e 9º de latitude Sul e os me- 
ridianos de 124º e 127º de longitude Oeste. Apresen- 
ta uma forma alongada com orientação de Nordeste 
para Sudoeste. É banhada a Norte pelo oceano Pací- 
fico (mar da Banda), que a separa das ilhas Molucas, 
e a Sul pelo oceano Índico (mar de Timor), que a se- 


para da Austrália. Está dividida, aproximadamente 


por metade, entre Timor Leste e Timor Indonésio. 


Timor Leste tem uma superfície de 14.874 km?, 
estando repartido por quatro territórios distintos: 
a metade oriental da ilha de Timor (14000 km?), a 
ilha de Ataúro (141 km?), o enclave de Oecússi 
(815 km?), e a pequena ilha de Jaco (11 km?) na 


extremidade leste da ilha. 


Clima: Timor apresenta um clima tropical quente e 
húmido, com influência marítima, caracterizado 
por intensa radiação solar, e condições de tempe- 
ratura e humidade semelhantes às das regiões 


equatoriais. 
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( FIG. 2.1 ) Temperaturas médias anuais (ºC) (Fonte GERTIL). 


História: A chegada dos portugueses dá-se no sécu- 
lo XVI, começando a exercer a sua influência por 
volta de 1642 (Mascarenhas, 2000). Durante a II 
Guerra Mundial, Timor foi ocupada pelo exército ja- 
ponês, passando a ser novamente parte do território 
português em 1945. O direito à independência veio 
a ser reconhecido por Portugal em 1974 mas, devido 
à intervenção indonésia, só pôde ser exercido a par- 
tir do referendo de 30 de Agosto de 1999. A coloni- 
zação indonésia originou graves conflitos internos e 
consequentes reflexos na economia e na sociedade. 
Em 20 de Maio de 2002, após dois anos de adminis- 
tração transitória das Nações Unidas, Timor Leste 
acede oficialmente à independência, sendo a mais 
jovem nação democrática do mundo. 

A estrutura política e administrativa autóctone 
de Timor Leste baseava-se num conjunto hierarqui- 


zado de reinos que têm por base a família. Um pe- 


Baucau 


Manatuto 


a ronda anassd (NC) 


queno grupo de famílias compõe uma povoação, na 
maioria são povoações dispersas pelo território, 
vulgarmente conhecidas por “Knuas” (aldeias), 
como é o exemplo da aldeia de Iralere 4 FIGURA 2.2 ). 
Ao conjunto de várias “Knuas” chama-se “Suco”, 
administrado pelo chefe de Suco, e, ainda que al- 


guns possam ser independentes, a sua maioria 


( FIG. 2.2 ) Aldeia de Tralere. 


( FIG. 2.3 ) Distritos de Timor-Leste (fonte GERTIL). 


agrupa-se em reinos ou regulados, regidos por “Liu- 
rais”, Os reis ou régulos. 

Assim, antes da administração portuguesa, Timor 
Leste era composto por vários Sucos. Os Sucos, inte- 
grados em reinos ou independentes, permanecem 
ainda hoje como uma célula fundamental da estrutu- 
ração política de Timor Leste. A família constitui a 
base de toda a complexa estrutura social Timorense. 
Embora em algumas regiões do território subsista o 
matriarcado, a organização da família e das classes 
sociais baseia-se, sobretudo, no patriarcado livre. 

Os actuais 13 distritos de Timor Leste mantêm os 
limites dos 13 concelhos existentes durante as últi- 
mas décadas do regime português. Mesmo o enclave 
de Oecussi permaneceu Timorense, uma vez que foi 
um dos reinos que nunca se submeteu à vassalagem 


dos holandeses, e sempre esteve do lado português. 


População: Timor Leste possui uma população de 
cerca de 1,066,409 habitantes, 51% dos quais 


( FIG. 2.4 ) Jovens timorenses, futuro da nação. 


pertencentes ao sexo masculino, uma densidade 
populacional aproximada a 71,5 hab./km? (Censos 
2010), e uma média de cinco indivíduos por agre- 
gado familiar. A principal fonte de rendimento do 
país é a agricultura, e 70,4% da população vive 
em zonas rurais. 

Com um crescimento populacional da ordem dos 
2,5% ao ano e uma estrutura etária caracterizada 
por 66% da população com idades inferiores a 20 
anos, a questão do desenvolvimento económico é 
crucial num estado onde a agricultura de subsistên- 


cia e a economia informal têm sido dominantes. 
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Economia: A economia, sob a administração portu- 
guesa, persistiu no já existente comércio de sânda- 
lo. Só a partir de 1900 assentou na plantação do 
café e foi diversificada a partir de 1960 com a intro- 
dução das plantações de canela e cacau. Durante a 
ocupação indonésia procedeu-se a ajustamentos es- 
truturais procurando diminuir a importância do sec- 
tor agrícola e aumentando os serviços. Esta altera- 
ção traduziu-se numa redução do peso da agricultura 
na formação do PIB. O crescimento das décadas de 
80 e 90 foi estimulado por subsídios do Governo de 
Jacarta que, por razões de ordem politica, optou por 
investimentos muito superiores às receitas obtidas 
em Timor. À este investimento indonésio não cor- 
respondeu uma atracção do sector privado mas tra- 
duziu-se antes em benefícios no sistema viário, para 
garantia de controlo territorial, e no desenvolvi- 
mento de serviços públicos onde, nos lugares mais 
altos da hierarquia, foram colocados funcionários da 
confiança do regime de Suharto. Não obstante os 
investimentos feitos, Timor Leste continuou a ser a 
mais pobre província indonésia. Os níveis de pobre- 
za eram duas vezes mais altos que a média indoné- 
sia, e os indicadores sociais ainda piores. 

O fim da ocupação indonésia, marcada por um 
clima de destruição e violência, traduziu-se mais 
uma vez na quebra do PIB. Para além da coopera- 
ção internacional, os esforços têm-se centrado na 
exploração de gás e petróleo, que têm permitido a 
Timor Leste acumular fundos de receitas e garantir 
actividades de desenvolvimento. Timor possui 


oportunidades económicas consideráveis - o de- 


senvolvimento da sua economia de Timor assenta- 
rá em torno do crescimento de três indústrias es- 
senciais: agricultura, turismo e petróleo. 

Para além das questões económicas e sociais, 
colocam-se hoje, e cada vez mais, as preocupa- 
ções ambientais onde o sector da construção pode 
ter um papel preponderante, independentemente 
das políticas a seguir, no caminho para a susten- 


tabilidade do território. 


Recursos Naturais: No que respeita aos recursos 
naturais de Timor Leste, poderão evidenciar-se 
dois tipos de agrupamentos de recursos pela sua 
relevância no futuro desenvolvimento do país: os 
recursos geológicos e os recursos hídricos. Impor- 
ta também realçar os seus riscos para as edifica- 
ções, principalmente os ligados ao relevo e à rede 
hidrográfica. 

Em termos de recursos geológicos, o petróleo e 
o gás natural (existentes em offshore), serão uma 
fonte importante de divisas, susceptível de con- 
tribuir para o financiamento do processo de re- 
construção e desenvolvimento de Timor. 

Os recursos geológicos de Timor carecem ainda 
de adequada confirmação através de rigorosas 
campanhas de prospecção. Não obstante, existem 
indícios de formações minerais de crómio e de 
manganês, assim como calcários e mármores, ma- 
teriais úteis à construção civil. 

As águas termais são outro recurso geológico 
que no futuro poderá ter um aproveitamento favo- 


rável, nomeadamente, à actividade turística. 


Os recursos hídricos são significantes, devido à 
elevada precipitação - contudo estão muito abai- 
xo das suas potencialidades, satisfazendo funda- 
mentalmente necessidades domésticas. O escoa- 
mento superficial confere um carácter apenas 


temporário à maioria das linhas de água. 


Recursos para utilização na construção: Além dos 


recursos naturais referidos no ponto anterior, o que 


sabemos com toda a certeza é que o recurso local mais 
utilizado na construção em Timor Leste continua a ser 
o vegetal. Na região de Viqueque existe madeira teca 
e por todo o território encontram-se coqueiros e pal- 
meiras tão frequentemente utilizados na construção 
tradicional, através da palapa e do gamúti. Podemos 
encontrar também madeiras de elevado valor econó- 
mico: sândalo (espécie protegida atualmente), pau- 


-rosa, mogno, cedro-vermelho e cânfora. 


(4) 


( FIG. 2.5 ) Construção em madeira, palapa e gamúti. Habitações tradicionais no espaço rural (1-3). Habitações contemporâneas, Díli (4-6). 
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( FIG. 2.6 ) Caule da folha de palapa ( FIG. 2.7 ) Processo de fabrico de um painel de palapa. 


(um tipo de palmeira). 


Tradicionalmente é também utilizado como pa- 
rede o entrançado ou espalmado de bambu. Este é 
mais utilizado nas zonas mais altas, uma vez que 
resiste melhor às temperaturas mais baixas e ní- 
veis humidade mais elevados. É nestas zonas mais 
altas que o bambu existe em maior abundância. 

Não obstante, outros recursos foram já identifica- 
dos pelas administrações distritais e outros encon- 
tram-se a ser explorados. Segundo o PETIL (Plano Es- 
tratégico de Reconstrução e Desenvolvimento para 
Timor Leste, GERTIL, 2001), reconhece-se na zona de 
Díli a existência de dioritos, xistos e mármores, e as 
areias já estão a ser extraídas de leitos secos com 
fim à utilização na construção civil. Em Manatuto 
existe um manancial de argilas aluvionares já conhe- 
cido desde a administração portuguesa, que aqui ha- 
via instalado uma fábrica de materiais. Em Baucau, 


tal como em Maubisse, podem-se encontrar calcários 
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( FIG. 2.9 ) Produção de blocos de cimento para construção, Díli. 


( FIG. 2.10 ) Edifícios em Díli, com tipologias arquitectónicas “importadas”, menos adequadas ao contexto local. 


e terras coloridas com aplicação para tintas. Existem 
ainda outros recursos minerais de menor importân- 
cia, tanto ao nível da quantidade quanto da qualida- 
de, tais como os travertinos, os fosfatos e a grafite, 
entre outros. 

As madeiras são trabalhadas artesanalmente, e 
em diversos locais pratica-se a extracção e trans- 
formação de pedras, como por exemplo em Aileu. 
A situação mais frequente, particularmente no es- 
paço rural, é a do uso quase exclusivo dos mate- 
riais locais, o que em si já constitui uma estraté- 
gia de sustentabilidade. 

Para estruturas e edifícios do estado, ou priva- 
dos com poder de compra, a situação passa fre- 
quentemente pela importação de materiais que 
não existam no território como são por exemplo 
estruturas metálicas ou vidro. Atrás da importação 


de materiais, e como falaremos mais à frente, vem 


a “cega” aplicação de tipologias arquitectónicas 


importadas, desadequadas ao contexto climático. 


Relevo: Em termos de relevo, a característica mais 
marcante é a existência de uma crista central, de 
orientação de Este-Nordeste (ENE) para Oeste-Su- 
doeste (0SO0). Atravessando toda a ilha, esta crista 
dá origem a duas grandes elevações na zona central: 
o Ramelau, que atinge 2960m (ponto mais alto do 
território português na época colonial), e o Cabla- 
que, com a altitude máxima de 2340m. 

O relevo, com acentuados declives e elevadas al- 
titudes, é um factor determinante para a caracteriza- 
ção arquitectura do território.A morfologia irregular 
do território de Timor determina declives bastante 
acentuados, na ordem de 8% a 25%, na maioria do 
território, atingindo inclinações até 80% na cordi- 


lheira central. As únicas excepções são as planícies 
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( FIG. 2.11 ) Montanha no distrito de Lospalos. 


( FIG. 2.12 ) Casa tradicional timorense na região de Lospalos, 
adaptada ao declive. 


aluviais junto à costa e o planalto de Baucau, onde é 
comum verificarem-se declives na ordem de 2% a 8%. 

Este contexto moldou a arquitectura em Timor 
Leste, que surge elevada do solo em muitas re- 
giões, quer por razões de adaptação aos acentua- 
dos declives, quer pelos fortes caudais provocados 


por chuvas tropicais. 


O estudo das características morfológicas e hidro- 
gráficas do território torna compreensíveis os riscos 
de desastres naturais a que Timor Leste e, nomeada- 
mente, as suas construções podem estar sujeitos. 

Os grandes declives do território de Timor Leste 
e a irregularidade e instabilidade das suas verten- 
tes, originada pela erosão hídrica, não dificultam 
apenas a ocupação humana, como constituem um 
risco de desastre natural, especialmente durante a 
época das chuvas. As fortes precipitações desta 
época aumentam drasticamente o caudal da densa 
rede hidrográfica provocando inundações e escorre- 
gamentos, agravados pelo escoamento insuficiente 


dos leitos de rio e acumulação de detritos e areias. 


Catástrofes naturais: As catástrofes naturais que 
afectam o território de Timor Leste são provocadas 
maioritariamente por: inundações, ciclones (tem- 
pestades), escorregamentos, sismos e tsunamis. 
As inundações mais comuns na Ilha devem-se a 
cheias rápidas, que são extremamente perigosas 
dada a sua elevada velocidade, capacidade erosiva e 
destruidora e flutuação do leito. As elevadas precipi- 
tações, os acentuados declives, as bacias hidrográfi- 
cas de reduzidas dimensões e o estado do coberto 
vegetal constituem alguns dos fatores responsáveis 
por este tipo de inundações. Em alguns locais, como 
as ribeiras de Liquiçá e de Comoro em Díli, a proba- 
bilidade de ocorrência deste tipo de cheias é grande. 
As inundações costeiras provocadas pelas ondas do 
mar, especialmente em áreas com pouca altitude, re- 


velam-se também potencialmente perigosas. 


Todo o território de Timor está localizado numa 
zona de influência de ciclones. A costa sul é a re- 
gião do território mais fustigada, com uma proba- 
bilidade de ocorrência de entre O e 2 ciclones por 
década. As tempestades tropicais, menos intensas 
do que os ciclones, podem igualmente provocar 
elevada destruição. 

Dada a localização de Timor junto a uma das zo- 
nas de subdução da placa australiana na placa euroa- 
siática, zonas sismicamente ativas, o território en- 
contra-se numa zona de risco moderado, mas muito 
próximo de zonas de elevado risco de ocorrência de 
sismos. O enclave de Ocussi é a região onde a proba- 
bilidade de ocorrência de sismos é mais elevada. 

Os tsunamis normalmente estão associados a 
sismos, podendo também estar relacionados com 
escorregamentos na zona costeira, tendo sido re- 
gistados nestas áreas vários tsunamis com um im- 
pacte catastrófico. Em Timor, a costa norte, a ilha 
de Ataúro e o enclave de Ocussi encontram-se numa 
área de grande probabilidade de ocorrência de tsu- 
namis com ondas superiores a 4 m de altura. 

Para além do clima, da natureza dos materiais 
e do relevo bastante acidentado, também os fogos 
florestais são uma preocupação em Timor. Podem 
ter origem em causas naturais, mas são maiorita- 
riamente causados pelo homem devido às inúme- 
ras queimadas com fins agrícolas e, dada a escas- 
sez de meios para os combater, originam directa 
ou indirectamente, graves prejuízos que aumen- 
tam a possibilidade de ocorrência de desastres na- 


turais. Os fogos, ao provocarem desflorestação au- 
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mentam a erosão e a consequente probabilidade 
de ocorrência de inundações. 

A ocupação do solo é um dos indicadores capa- 
zes de contextualizar os recursos naturais existen- 
tes em Timor Leste. Segundo as Nações Unidas 
(East Timor United Nations Development Assistan- 
ce Framework, 2005), a área florestal de Timor 
Leste verificou um decréscimo de 30% durante as 
três décadas anteriores, tendo 70 mil hectares de 
floresta sido destruídos. A exploração das flores- 
tas teve como objectivo a exportação de madeiras 
para uso principalmente na construção/ mobiliá- 


rio, mas também para uso na indústria cosmética 


nomeadamente a madeira de sândalo. 


( FIG. 2.13 ) Aldeia queimada. 
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( FIG. 2.14 ) Ilhéu de Jaco, área protegida. 


A intensa exploração dos recursos naturais de 
Timor Leste durante a ocupação portuguesa - co- 
mércio de sândalo e outras madeiras - e principal- 
mente durante o durante os 25 anos de ocupação 
indonésia - comércio de madeiras e destruição de 
florestas e habitações - originaram uma “crise” 
ambiental que tem que tem que ser atendida e 
ultrapassada. 

Em quase toda a costa também os corais foram 
destruídos e transformados em cal para a constru- 
ção, prática hoje restringida dada a necessidade 
de protecção dos recifes. 

A grande erosão do solo, a escassa quantidade 
de água na maioria das zonas rurais, a má explo- 
ração e a desflorestação com fins diversos, a par 
das queimadas antrópicas ou de origem violenta, 
originaram uma situação preocupante no que res- 
peita às questões ambientais em Timor Leste e 
dos seus recursos naturais. Durante o período de 


vigência, a United Nations Transitional Administra- 


tion in East Timor redigiu o Regulamento 2000/19, 
posteriormente ratificado pelo parlamento da Re- 
pública Democrática de Timor Leste (RDTL), em vi- 
gor até ao presente. Este regulamento determina 
em que, áreas constituídas por ilhas, praias, mon- 
tanhas, santuários e reservas, são discriminadas 
como protegidas. Entre as quais encontram-se: o 
ilhéu de Jaco solo e subsolo circundante, as praias 
de Tutuala e Cristo Rei, as montanhas de Mata 
Mailau, Sadoria, Malobu nas elevações acima de 2 
mil metros e toda a floresta circundante, os mon- 
tes Diatuto, Fantumasin, Mundo Perdido, Mate- 
bian e Cablaque incluindo florestas circundantes, 
as reservas de Tilomar, Lore e Manucoco, o San- 
tuário da Ribeira Clere, os corais e todas as áreas 
terrestres e marinhas de importância panorâmica 
e natural, incluindo habitats de espécies em peri- 
go, recursos biológicos e terras alagadas e 
mangues.A importância deste Regulamento num 


diagnóstico prospectivo relativo ao sector da ha- 


bitação prende-se fundamentalmente com a ne- 
cessidade de regulamentar toda a ocupação da po- 
pulação dentro destas áreas e de prevenção contra 
a implementação irregular de novas intervenções. 
Segundo esta legislação, que visa principalmen- 
te a construção e exploração na área do turismo, 
em nenhuma parte das áreas protegidas é permitido 
realizar construções ou infra-estruturas, temporá- 
rias ou permanentes, danificar, poluir, retirar, caçar 
ou exercer qualquer tipo de actividade humana. 
Porém, e com emergente necessidade de infra- 
-estruturas, nomeadamente turísticas, a pressão 
para construir será grande. Um regulamento geral 
para construções que assente em estratégias de 
sustentabilidade seria de grande utilidade tanto 
para a generalidade do país como particularmente 


para estas zonas. 


2.2 Espaço construído: 
medidas de intervenção 


As boas práticas construtivas em Timor implicam 
enfrentar especificidades de climas tropicais, em 
particular calor e teores de humidade relativa ele- 
vados, e problemas de habitação e urbanismo, 
como as carências habitacionais e infraestruturais, 
degradação acentuada de edifícios e falta de iden- 
tidade urbana. 

A procura de segurança e de conforto em edifi- 
cios deve ter como resultado a criação de soluções 


mais sustentáveis, em que são desafiados os efei- 
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tos de ações como a radiação solar, chuvas súbitas 
e intensas, humidade do ar e ventos. 

A elevada exposição à radiação solar provoca, 
em geral, o sobreaquecimento, fator crítico para a 
obtenção de conforto; este aquecimento associado 
à ação fotoquímica da radiação é também respon- 
sável pelo envelhecimento dos materiais construti- 
vos; a sucessão dos fenómenos de aquecimento 
diurno e de arrefecimento noturno das construções 
podem originar movimentos estruturais, o que exi- 
ge um cuidado construtivo acrescido, principal- 
mente quando coexistem materiais com coeficien- 
tes de dilatação térmica muito diferentes no mesmo 
elemento estrutural. A proteção à radiação solar 
conjugada com a promoção de ventilação natural 
são fundamentais no contexto de Timor Leste. 

A ação das chuvas nos climas tropicais pode ter 
um efeito erosivo importante das próprias constru- 
ções, com o desgaste acentuado dos materiais, so- 
bretudo dos revestimentos exteriores (coberturas, 
revestimentos de fachada, entre outros); as chuva- 
das súbitas e intensas, que interrompem períodos 
em que o sol aqueceu fortemente as construções, 
originam o arrefecimento rápido das superfícies, o 
que em ciclos repetidos, no caso de estruturas de be- 
tão armado, podem ser responsáveis por fissurações 
superficiais e corrosão das armaduras, podendo ain- 
da ocorrer o aparecimento de humidades interiores 
devido a infiltrações; uma elevada humidade relativa 
no exterior aumenta o grau de deterioração dos ma- 
teriais (rebocos, madeiras, metais, entre outros) por 


ação de vegetações parasitárias e oxidação. 
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Assim, ao fenómeno de sobreaquecimento de- 
vemos associar o da “sobre-humidificação”, uma 
vez que a elevada humidade relativa do ar aumen- 
ta a sensação térmica de calor, contribuindo enor- 
memente para o aumento do desconforto. 

O clima surge desta forma como um fator fun- 
damental a considerar no projeto de um edifício, 
quer ele seja moderno quer tradicional. 

Por seu lado, o urbanismo nas regiões tropicais 
exige também considerações relativamente a téc- 
nicas de planeamento e reabilitação urbanos. Nas 
zonas húmidas, a manutenção do conforto deve 
ser assegurada pela circulação do ar. A orientação 
das ruas deve ser de forma a aproveitar as brisas e 
a circulação do ar não deve ser impedida pela ar- 
borização, sendo as árvores altaneiras, como a 
palmeira e a mangueira, as mais indicadas. Ruas 
com um traçado regular e espaços amplos entre os 
edifícios também ajudam a movimentação do ar. A 
diferenciação de alturas dos edifícios pode promo- 
ver a ventilação e atuar no sombreamento adja- 
cente uns dos outros. 

Na densificação da construção em baixa altura 
deve ter-se em linha de conta os custos da in- 
fraestrutura, o consumo energético em combustá- 
vel, a diminuição da diversidade social, a destrui- 
ção da envolvente natural, entre outros fatores da 
expansão antrópica. 

Uma boa estratégia de planeamento urbano 
deve ser a do desenvolvimento de cidades intermé- 
dias para alívio das cidades grandes, promovendo- 


-se oportunidades de desenvolvimento entre elas. 


Além disso, a expansão da cidade ao infinito 
deve ser evitada. Para esse efeito, uma boa práti- 
ca corrente aplicável nos trópicos, com muitas ga- 
rantias de sucesso, é o estabelecimento dos limi- 
tes da cidade através de corredores biológicos 
urbanos. 

O urbanismo tropical depende de soluções pú- 
blicas e privadas: 

+ Melhor aproveitamento do tecido urbano, dotan- 
do-o de infraestruturas, e transferindo as ativida- 
des públicas para os pisos superiores dos 
edifícios; 

+ Aplicação do princípio da intensidade-densida- 
de, procurando-se equilibrar a população com a 
energia das suas atividades urbanas. A projeção 
de áreas extensas para a intensidade de vida urba- 
na constitui também uma boa estratégia, porque 
uniformiza mais a cidade e minimiza a segregação 
entre áreas deprimidas e animadas; 

+ Criação de instrumentos imediatos e efetivos, 
paralelamente aos planos diretores, que permitam 
alcançar metas urbanísticas mais precisas e 
inadiáveis, contornando-se a utopia de ordenação 
e o fomentar da negligência oportunista e de in- 
teresses especulativos. Tal pressupõe o estabele- 
cimento de prioridades por parte da administra- 
ção, determinando quais as cidades previstas, 
desenvolvendo instrumentos de ação e implemen- 
tando-os a curto prazo. 

k Definição de limites dentro dos limites da peri- 
feria da cidade, permitindo maior controlo e reali- 


zações mais efetivas; 


k Incorporação de vegetação no desenho das ruas; 
previsão de materiais ecológicos e adequados à 
ação da chuva e do sol, na construção de estradas; 
k Rigoroso dimensionamento das soluções de per- 
meabilização e escoamento das águas pluviais, 
impedindo o seu acesso às ribeiras; sobre-eleva- 
ção dos edifícios do solo; criação de áreas de re- 
tenção para o controlo da água nas ruas e grandes 
avenidas, evitando-se inundações e erosão; 

+ Manipulação do vento dentro das cidades através 
de corredores, pois permite baixar a temperatura da 
ilha de calor e, quando associada ao solo, fachadas 
e coberturas ajardinadas, a frescura é efetiva. 

Em Timor, êxodo rural e o enorme grau de des- 
truição durante 1999 explicam uma grande parte da 
carência habitacional que existe atualmente nas 
duas principais cidades do território: na capital 


(onde podemos encontrar os principais equipamen- 


( FIG. 2.15 ) Habitação precária, Díli. 


( FIG. 2.16 ) Carência de infraestruturas 
de saneamento básico. Díli. 
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tos coletivos), Díli, e na segunda maior cidade, Bau- 
cau. A malha urbana, que entretanto se tem vindo a 
formar, caracteriza-se sobretudo pela autoconstru- 
ção de habitações, resultando na sua grande maioria 
em habitações de carácter precário, com carências a 
nível do saneamento básico e infraestruturas de 
apoio (instalações elétricas, redes de abastecimento 
de água, ou mesmo vias de acesso). 

A escassa manutenção de edificações antigas, 
em especial da época colonial portuguesa, asso- 
ciada à pouca manutenção de infraestruturas, 
constitui apenas mais um fator determinante na 
degradação da cidade. 

Por outro lado, a nova construção utiliza fre- 
quentemente tipologias importadas, desadequa- 
das ao contexto local, o que tem como conse- 
quência a utilização massiva de sistemas activos 


de arrefecimento. 


( FIG. 2.17 ) Tipologia arquitectónica 
importada, descontextualizada da realidade 
arquitetónica local. Uso massivo de sistemas 
mecânicos energívoros. 
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( FIG. 2.18 ) Bons exemplos de arquitectura contemporânea, adaptada ao contexto local: edifícios residenciais em Díli. 


Em todo o território predomina a autoconstru- fiquem o património arquitectónico de Timor Leste. 
ção, em que a descaracterização dos diferentes tipos Tendo como base a habitação tradicional, será de 
de habitações rurais e habitações urbanas é uma enorme interesse estratégico para Timor o desenvolvi- 


realidade, São necessários bons exemplos que digni- mento de projetos de habitação social particularmen- 


te em áreas urbanas, e de complexos de ecoturismo em 
áreas rurais, por exemplo, associados às cooperativas 
agrícolas já existentes e em que a participação da po- 
pulação seja efetiva na reconstrução do território. 

No diagnóstico da construção e habitação em Ti- 
mor apresentam-se propostas de possíveis soluções: 
y Desenvolvimento de políticas de promoção à ha- 
bitação e ações de saneamento, estabelecendo-se 
os objetivos, as prioridades, e os instrumentos ne- 
cessários à sua implementação; 

+ Desenvolvimento de políticas de expansão e de 
conservação ou recuperação do património arqui- 
tectónico e infraestrutural colonial; 

k Investimento em tecnologias e materiais de 
construção autóctones e de fabrico local, mais 
adequados ao clima, com o objetivo de diminuir 
as necessidades de importação e aumentar o con- 
forto e a durabilidade; 

k Promoção da coordenação entre as variadas 
áreas intervenientes na cidade (transportes, co- 
mércio, indústria, entre outras); 

k Criação de incentivos e mecanismos para o fo- 
mento de uma participação mais ativa do sector 
privado, através do investimento no mercado imo- 
biliário, construção civil e obras públicas; 

k Criação de um plano estratégico de formação de 
técnicos, a diversos níveis, com competência para 
implementar e executar as políticas definidas para 
os diversos sectores; 

+ Promoção de ações de formação e campanhas 


com o objetivo de uma mudança de mentalidades 


opochiiedo 


e promoção de comportamentos de cidadania ade- 
quados à vida urbana; 

k Criação de mecanismos de controlo da qualidade 
e tipo de construção, bem como instrumentos de 
gestão urbanística, que evitem o caos urbanístico; 
+ Valorização das caraterísticas da habitação 
tradicional; 

+ Desenvolvimento de políticas de encorajamento 
das populações rurais à fixação nas suas regiões 
tradicionais de residência; desenvolvimento dos 
equipamentos coletivos adequados; 

k Maior planificação materializada em planos de urba- 
nização, acompanhados de redes elétricas e de sanea- 
mento básico (água, esgotos, recolha de lixo, etc.); 

k Reabilitação equilibrada dos edifícios, adaptan- 
do-os à realidade urbana atual; 

k Investimento em tecnologias associadas às 
energias renováveis; 

+ Melhoria dos projetos, com vista à redução das 
necessidades energéticas em edifícios; 

+ Requalificação e integração dos edifícios exis- 
tentes, para que apresentem as necessárias condi- 
ções de habitabilidade; 

+ Adoção de regras construtivas que proporcionem 
maior conforto no interior dos edifícios. 

No próximo capítulo são descritas as principais 
tipologias arquitetónicas existentes em Timor 
Leste - sendo depois apresentadas possíveis es- 
tratégias de sustentabilidade, em termos do proje- 
to bioclimático dos edifícios, do uso de energia, 
da água e do saneamento. 
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( capítulo 3 ) 
Tipologias Arquitectônicas 


A caracterização das construções existentes hoje 
em dia no território de Timor Leste é uma tarefa 
complexa. A informação disponível sobre o sector 
é ainda escassa, sendo a obra de Rui Cinatti a 
mais importante referência. 

Em Timor Leste podem identificar-se, de forma 
geral, quatro tipologias arquitectónicas: a arqui- 
tetura tradicional, a arquitetura colonial portu- 
guesa, a arquitetura de ocupação indonésia pós- 
1975, e a arquitetura contemporânea corrente. 
Dentro da arquitectura contemporânea, são referi- 
das também as muito recentes edificações para 
ecoturismo, que incorporam estratégias de projec- 
to sustentável. 

O £ quaDro 3.1 ) apresenta uma possível classifi- 
cação das diferentes tipologias arquitetónicas en- 


contradas em Timor Leste. 


3.1 Arquitectura tradicional 


A arquitetura tradicional compreende as habita- 
ções mais ancestrais da Ilha, cujas técnicas cons- 
trutivas foram sendo transmitidas de geração em 
geração. Atualmente, pode ser encontrada no es- 
paço rural, em particular na ponta leste e nas re- 
giões montanhosas. Esta arquitetura tradicional é 
de autoconstrução, espontânea e sem intervenção 
de técnicos especialistas, como nós os entende- 
mos hoje. Todavia, respeita uma ordem interna 
com fundamentos nos usos e costumes seculares 
dos diferentes grupos étnico linguísticos, os quais 
mantêm a sua tradição. 

A tipologia da habitação tradicional em Timor, 
bem como as diferentes formas de povoamento exis- 
tentes na Ilha, pode ser uma forma de interpretação 
e conhecimento da cultura de Timor, através das re- 
presentações usadas, herdadas dos seus antepassa- 


dos. Os diversos artífices ou patsae, envolvidos na 
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( QUADRO 3.1 ) Classificação das tipologias arquitetónicas de Timor Leste (casas a cinzento indicam ocorrências que não correspondem 


à situação típica ou mais frequente). 


construção da habitação tradicional utilizam técni- 
cas e representações de formas e motivos decorati- 
vos ancestrais, o que não é mais do que o reconhe- 
cimento de uma linguagem cultural e representação 
dos mitos ancestrais de todo o povo, os seus símbo- 


los, o prestígio do habitante e a sua posição na es- 


cala social. Os motivos decorativos evocam preferen- 
cialmente os animais e elementos da natureza 
associados aos mitos e rituais tradicionais: o croco- 
dilo e o mito da origem da Ilha, a árvore como ori- 
gem da vida e o centro do Mundo-Universo, o galo e 


o mito da passagem dos homens. 


Na arquitetura vernacular, encontram-se desde so- 
luções construtivas simples até soluções construtivas 
que ultrapassam o simples utilitarismo, quer pelas 
técnicas usadas como também pela sua espetaculari- 
dade, como é o caso das casas dagadá- Uma Lulik, 
como apresentado na ( FIGURA 3.1 ), na ponta leste do 
território; as soluções construtivas são inspiradas na 
segurança, no conforto, estrato social, mitos ances- 
trais e rituais religiosos, património de elevadíssimo 
valor cultural e revelador de uma profunda sabedoria 
de experiência feita. 

De uma forma geral, a distribuição da habitação 


tradicional rural em Timor faz-se de acordo com 


( FIG. 3.1 ) Arquitetura vernacular-envolvente rural. Casas 
sobre-elevadas do solo, construídas em madeira e coberturas 
muito inclinadas de gamuti. Uma Lulik, Los Palos. 
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dois tipos distintos de povoamento: a aglomeração 
das casas em aldeamentos e o povoamento disper- 
so em pequenos núcleos familiares isolados. 

As casas típicas em Timor Lorosae observam 
uma preocupação na adaptação ao clima. Tal facto 
observa-se por exemplo nos telhados muito incli- 
nados por causa da ocorrência de grandes chuvas, 
nos vãos e paredes sombreadas para protecção so- 
lar, no uso de materiais construtivos vegetais iso- 
lantes, e pés-direitos elevados e vãos abertos para 
promover a ventilação. 

Segundo Ruy Cinatti (1987), na arquitectura tradi- 


cional Timorense, existem sete tipos de Casas agrupa- 
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( FIG. 3.2 ) Ventilação nas casas vernaculares, Lautem. As setas 
pretas indicam a ventilação por “efeito de chaminé”; as setas 
cinzentas indicam a ventilação cruzada (Adaptado de Cinatti, 1987). 
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( FIG. 3.3 ) Casa Sagrada “Uma ( FIG. 3.4 ) Casa de pescadores ( FIG. 3.5 ) Casa Sagrada “Uma ( FIG. 3.6 ) Casa Sagrada “Uma 
Lulik” no distrito de Lospalos. em Suai. Lulik” no distrito de Maubisse. Lulik” no distrito de Bobonaro. 


( FIG. 3.8 ) Habitação ( FIG. 3.9 ) Habitação tradicional ( FIG. 3.10 ) Habitação 
tradicional na zona de Lautém. no distrito de Maubisse. tradicional no distrito de Baucau. 


( FIG. 3.11 ) Estrutura da ( FIG. 3.12 ) Exemplo da construção de uma cobertura em colmo. 
cobertura de uma habitação 
tradicional. 


das e classificadas quanto às suas características for- 
mais e quanto aos materiais de revestimento. Esta 
caracterização é fundamentada em diferenças como a 
variação da distância do pavimento ao solo, as formas 
dadas pelas coberturas (quadrada, rectangular, oblon- 
ga e cónica), a variação da inclinação das coberturas, 
a natureza do revestimento da cobertura (colmo, ga- 


muti! ou folha de palmeira), e ainda a existência ou 


não de paredes visíveis e o tipo de materiais utilizados 


( FIG. 3.13 ) a) Remate da cobertura em forma de barco - representa . . 

o barco dos antepassados onde, por sua vez, os espíritos dos nas paredes (madeiras, bambu, palapa, fibras vege- 
proprietários hão-de temporariamente habitar, Lautem. b) Cobertura de ; 

gamuti ornamentada com búzios, univalves e chifres de animais, Tutuala. tais) e embasamentos de pedra. 


Os limites geográficos de cada tipo não são na- 
turalmente rigorosos, verificando-se áreas de tran- 
sição de um tipo para o outro. Assinale-se que as 
diferenças existentes são função do material dis- 
ponível na região, o qual, por sua vez, depende do 
clima e da altitude. O £ quapro 3.2 ) ilustra os sete 
tipos fundamentais de casas vernaculares e os 
correspondentes grupos étnico linguísticos princi- 
pais de cada região. 

Sobre pilares ou assentes no chão, de plantas rec- 


tangulares com mais ou menos divisões, a grande 


Geomorfologia 


Grupo étnico 
linguístico 


Rabi, Kakaduk 


de Viqueque 


“Grande” 
de Suai 


Baiqueno 


EA TI 


maioria das habitações atribui pouca importância aos 
espaços individuais interiores, embora privilegie a sua 
privacidade. Os espaços relacionados com a alimenta- 
ção ocupam parte considerável das habitações tradi- 
cionais e a relação do exterior com o interior, para além 
de muito demarcada, denota uma importância vital do 
primeiro nos modos de sociabilização timorenses. 

1. Gamúti é um material extraído do tronco de uma árvore local. 
Tem uma duração muito superior ao colmo e não arde. Porém, é um 
local de eleição para os lacraus. Existem exemplos de edifícios com 
coberturas em gamuti com mais de 50 anos, como a pousada de 


Baucau. Também são utilizados como revestimento de cobertura 
colmo e folha de palmeira e, mas menos comum, bambu. 
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£ QUADRO 3.2 ) Tipos de habitação vernacular (Adaptado de Cinatti, 1987; Magalhães, 1920). 
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Independentemente da variação tipológica, os 
materiais, as técnicas, os espaços e os motivos 
decorativos da arquitectura tradicional timorense 
são bastante semelhantes. As habitações tradicio- 
nais possuem reduzidas dimensões, muito embora 
abriguem famílias numerosas. Os materiais utiliza- 
dos na construção tradicional timorense são de 
origem vegetal, tais como a madeira, o colmo, o 
bambu e as cordas vegetais. Excepcionalmente 
utiliza-se a pedra em embasamentos para pro- 
tecção das águas. A taipa e o adobe podem tam- 
bém surgir em habitações de cariz mais nobre. 

Nas povoações mais isoladas, as casas de habita- 
ção tradicional são quase exclusivamente de piso 
térreo, construídas com paredes de “knia” (da famí- 
lia do Bambu) espalmada e entroncada, ou de folhas 
de “acadiro” (folhas de palmeira) cosidas umas às 
outras com nervuras ou fibra de palmeira. A cobertu- 
ra normalmente é de folha de acadiro pois é um ma- 
terial flexível e maleável que depois de entrançada, 
adquire uma grande resistência, que permite o seu 
uso durante muito tempo sem se deteriorar. 

As habitações assentes em pilares evitam a hu- 
midade do solo e protegem os lares de inundações 
e de ataques dos animais. Nas regiões montanhosas 
como Maubisse e Bobonaro, as habitações assen- 
tes em pilares são de planta quadrangular, com co- 
berturas que descem quase até ao solo, escondendo 
as paredes exteriores. Nas habitações sobre pila- 
res, a entrada é feita através de escadote, acedendo 
a um espaço amplo e generoso seguido por uma 


ante-câmara tipo alpendre, com destaque para a 


existência de uma lareira. Este espaço para além de 
sala de refeições funciona também como dormitó- 
rio, pois geralmente, o lazer é vivido no exterior da 
habitação. Nas planícies de Viqueque, Suai e Oe- 
cússi, as habitações são de planta variável e flexi- 
vel com divisórias interiores. As paredes exteriores 
são mais expostas quando vistas da rua com redu- 
ção na altura sobre o solo. 

Nas colinas e planaltos existem duas tipologias 
distintas, na zona de Lautém a tipologia é de 
planta quadrangular e sustentada por pilares com 
uma altura bastante generosa; a tipologia na zona 
de Baucau é assente sobre o solo. 

Normalmente a estrutura da cobertura é separada 
da estrutura do piso inferior, evitando que o peso da 
cobertura não sobrecargue as paredes quando estas 
assentam em solo firme. Na tipologia assente sobre 
o solo, o pavimento é geralmente em pedra, terra ba- 
tida, ou, em temos recentes, em cimento ou tijolo 
cerâmico para facilitar a limpeza e conferir frescura 
do ambiente interior, não permitindo alojar insectos. 

As coberturas das habitações, por vezes atingin- 
do os 60% de inclinação, são estruturalmente 
construídas por asnas de madeira local, e revestidas 
por colmo, palapa ou gamuti. Normalmente os bei- 
rados em colmo ou palha são bastante grandes, evi- 
tando a entrada directa dos raios de sol. Tecnica- 
mente, os nós construtivos são resolvidos por 
entalhes e ligações de cordame, assim como, pon- 
tualmente, por sistemas de cavilhas e de furação. 

Geralmente as aberturas dos vãos são peque- 


nas evitando a entrada directa do sol e do calor. 
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Em algumas tipologias, para que o ar quente não por efeito de chaminé. Exteriormente, as plantas 


permaneça nas divisões interiores, existem vãos e as árvores,sombreiam a habitação, protegendo-a 


na cobertura facilitando a ventilação do espaço. das elevadas temperaturas. 


Descrição 
Forma e Não há uma orientação predominante mas 
Orientação apenas uma forma predominante: a alongada. 
Sombrea- Os vãos são protegidos pelas coberturas que se 
mento apresentam sempre salientes cobrindo toda a 


casa inclusive as paredes. 
Os edifícios são implantados no meio da 


vegetação. 
Controle O tamanho dos vãos é muito reduzido e 
da Área apenas cerca de 10% a 20% da área total das 
E dos vãos fachadas. 
Tó 
v 
E 
18 
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jd 
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Isolamento As coberturas (em colmo, gamúti ou folha de 
palmeira) de grandes dimensões isolam toda 
a casa. 
Redução Várias actividades exercidas no exterior. O clima 
de Ganhos tropical proporciona a necessidade de espaços 
de Calor exteriores cobertos, que os timorenses tanto 
inistmes utilizam e a que chamam had-oan, varanda. 
Este é um dos espaços fundamentais na casa 
como se da nossa sala de estar se tratasse, é um 
espaço de reunião e lazer. 
ja Ventilação Conseguida principalmente pela permeabilidade 
o Natural dos materiais que constituem as paredes, como 
S são a palapa ou o entrançado de bambu, e pela 
Ú elevada altura dos pés-direitos que potenciam o 
E efeito de chaminé. 
[Ed 
De] 
dr 
Q Inércia Fraca inércia térmica (com paredes em palapa 
A Térmica ou entrançado de bambu). 


Desempenho 


As formas alongadas potenciam a ventilação cruzada 
e evitam a concentração de compartimentos. 
Proporcionam também protecção solar. 


O desempenho é bom na medida em que 

todas as paredes e vãos são sombreados 

ou parcialmente sombreados. 

O uso de vegetação como sombreamento constitui 
uma das principais protecções 

às construções através do sombreamento. 


Em termos térmicos o tamanho reduzido dos vãos 
proporciona um bom desempenho. A entrada da 
luz natural é, deste modo, escassa para certas 
actividades como ler (actividade que pode ser 
desenvolvida ao ar livre) mas suficiente para a 
maioria das tarefas domésticas. Registam-se níveis 
de luminosidade interior, nas horas de maior 
intensidade lumínica, na ordem dos 6 lum/m2. 


A cobertura é o principal elemento da construção 
tradicional como protecção aos factores climáticos: 
protege os restantes elementos da construção, 
tanto da radiação solar com das chuvas fortes. 
Alguns aspectos negativos estão relacionados com a 
protecção a animais daninhos e insectos. 


As varandas assim como as circulações exteriores 
são eficazes porque reduzem 
a concentração de pessoas. 


Eficaz porque, para além da permeabilidade das 
paredes, a ventilação consegue sempre 

ser transversal. Também os espaços exteriores são 
muito arejados e expostos à ventilação. 


A inércia térmica não tem um desempenho 
significativo. 


1 QUADRO 3.3 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na arquitectura vernacular. 
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O uso de materiais e mão-de-obra local faz com 
que este tipo de arquitectura constitua, por si só, 
uma estratégia de sustentabilidade. Construtivamen- 
te, entre 1/3 a 1/5 do parque habitacional foi catalo- 
gado em 2001 pelo Household Survey como habitação 
tradicional. Esta categoria não pode contudo ser in- 
terpretada no sentido mais restrito do termo, pois sa- 
be-se que a grande parte das habitações tradicionais 
integram já hoje elementos e materiais contemporã- 
neos, como chapas de zinco, embasamentos de ci- 
mento, etc. A melhoria das condições socioeconómi- 
cas das populações, que ambicionam construções 
contemporâneas de um ou dois pisos em meio rural, 
também começa a contribuir para a descaracterização 
da paisagem rural, com a consequente perda de tra- 
ços tradicionais e históricos de uma cultura nativa. 

Apesar de apresentar um pior desempenho tér- 
mico, a chapa de zinco é muito utilizada pela sua 
facilidade de montagem, pelo seu baixo custo e 
pelo facto de não necessitar de substituições pe- 
riódicas, como acontece no caso da cobertura de 
colmo, como mostrado na ( FIGURA 3.14 ). 

Continua a ser muito comum a existência de va- 


randas num patamar sobre-elevado do chão, com a 


cobertura apoiada em paredes e em pilares de ma- 
deira. À varanda sombreada protege as paredes dos 
raios solares e da água das chuvas, o espaço entre a 
cobertura e as paredes promove a ventilação natural. 
Atualmente, a existência de vãos maiores e mais nor- 


malizados também é uma característica frequente. 


3.2 Arquitectura colonial 
portuguesa 


Em função da adaptação ao clima, podemos iden- 
tificar duas épocas distintas da arquitetura colo- 
nial portuguesa: a anterior à ocupação japonesa 
até 1942 e a posterior até 1974. 

No período anterior à ocupação japonesa, verifi- 
camos a criação de uma arquitetura de expressão nas- 
cida no local, cuja tentativa de adaptação à vida local 
e ao clima de Timor é evidente nas construções. 

Assim, em algumas edificações dispersas pela pro- 
víncia, Díli, Baucau, Same, observamos a existência de 
uma tipologia comum não só na escolha de materiais 
de construção como também no traço muito de “épo- 


ca” das construções. Os materiais aplicados, alvenaria 


( FIG. 3.14 ) Descaracterização da tipologia vernacular: a) cobertura de zinco e paredes tradicionais de entrançado de palapa em Aileu; 
b) revestimento de zinco e uso de cimento em casa “Uma Lulik” no distrito de Lospalos. 


de pedra e tijolo para paredes, são sempre rebocados 
e caiados, o que atribui um aspeto limpo e agradável 
e bom para refletir a radiação solar. Por via de regra, 
os revestimentos das coberturas são de origem vege- 
tal, capim ou fibra de gamuteira. Quanto à organiza- 
ção da planta, utilizava-se com frequência a varanda 
na fachada principal constituída pela cobertura apoia- 
da sobre colunas de pedra por vezes rebocadas e com 
escadaria ao centro. 

Uma das construções que melhor distingue esta 
época é o Forte de Nossa Senhora da Conceição de 
Díli, também referido como Fortaleza de Tranqueira e 
Fortaleza de Díli, que constituiu a principal estrutura 
em Timor destinada à defesa da cidade dos ataques 
pelo mar (segundo mapas de Francisco Rodrigues 
1512, feitorias portuguesas). 

A localização estratégica desta estrutura deve- 
-se às caraterísticas portuárias naturais da baía de 
Díli, tendo sido também a génese da cidade e co- 
nhecida como Tranqueira, por ter sido erguida em 
madeira como as demais casas de Díli. 

Desde o início da sua existência, originalmente 
do séc. XVII, que esta construção é formada por três 
módulos ligados e dispostos em forma de “U”, com o 
objetivo claro de promover a ventilação transversal e 
iluminação. O Forte de Nossa Senhora da Conceição 
de Díli foi objeto de uma profunda reabilitação no 
séc. XIX. Muito recentemente, no âmbito de um pro- 
jeto apoiado pela Unesco e pelo Banco Mundial, foi 
também levada a cabo a reabilitação deste antigo 
quartel de infantaria para a criação do Centro Cultu- 


ral Uma Fukun, dotando a capital de Timor Leste de 


f FIG. 3.15 ) Forte de Nossa Senhora da Conceição de Díli, séc. 
XVII, reabilitado no sec. XIX. Construção em forma de “U” promove 
a ventilação cruzada, Os orifícios superiores nas fachadas facilitam 
a ventilação da cobertura. 


f FIG. 3.16 ) Mercado municipal de Baucau, edificio de 1932, 
em estado devoluto (2012). 


( FIG. 3.17 ) Edifícios anteriores à invasão Japonesa. 


um espaço especialmente vocacionado para exposi- 
ções, com salas de reuniões e todo um conjunto de 


serviços de apoio, como ilustrado na ( FIGURA 3.15 ) 
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Noutras construções antigas dispersas pela 
província, Díli, Baucau, Same, verificamos a exis- 
tência de uma expressão comum não só na escolha 
de materiais de construção como também no 
cunho ingénuo dos edifícios. Os materiais utiliza- 
dos, alvenaria de pedra e tijolo conferem maior 
durabilidade ao edifício. O caiamento das paredes 


de contribui para reflectir a radiação solar. 
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Os revestimentos das coberturas são quase 
sempre de origem vegetal, capim ou fibra gamu- 
teira. Quanto à organização da planta empregava- 
-se com frequência a varanda na fachada principal 
formada pela cobertura apoiada sobre colunas de 
pedra por vezes rebocadas e com escadaria ao 
centro. A tentativa de adaptação à vida local e ao 


seu clima era um facto. 


Descrição 


Encontramos exemplos de edifícios com 
plantas alongadas. Não há uma orientação 
predominante. 


É feito pelo prolongamento das coberturas que 
muitas das vezes formam galerias. 


Os vãos recebem radiação solar directa ou 
reflectida. 


Na maioria dos casos as coberturas protegem a 
totalidade da construção. Os materiais de que 
são feitas as paredes constituem uma barreira 
isoladora. 


Existem espaços em galeria, contudo não são 
muito generosos.. 


A dimensão dos vãos é por vezes reduzida. 
Existe uma deficiência de ventilação uma vez 
que o material que constitui as paredes não é 
permeável ao vento. 


A elevada espessura das paredes proporciona 
uma razoável inércia térmica. 


Desempenho 


Boa protecção solar e potenciação das 
ventilações transversais. 


Perfaz a necessidade de sombreamento. 


O desempenho térmico é, em geral, bom e 
os níveis de iluminação são aceitáveis para 
diversas actividades. 


O isolamento das coberturas é eficaz na 
protecção ao calor. O caiamento em cores 
claras reflecte a forte radiaçãoo solar. 


Os ocupantes têm poucos espaços exteriores 
cobertos e arejados pelo que têm que exercer 
as actividades no interior da habitação. 


O resultado é uma fraca ventilação quando os 
vãos são reduzidos. 


Sendo a amplitude térmica diária 
relativamente baixa, na ordem dos 8º €, 

a inércia térmica é pouco eficaz e origina 
condensações. Qualquer fonte adicional de 
calor é prejudicial ao conforto do ocupante. 


f QUADRO 3.4 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na arquitectura colonial no período anterior à ocupação japonesa (1942). 


( FIG. 3.18 ) Casa colonial portuguesa (anos 60), Bairro do Farol, 
Díli. Paredes com grande inércia térmica, cobertura em telha 
ceramic. Arcadas para sombreamento. 


Depois da ocupação japonesa e até 1974, as cons- 
truções mudaram de tipologia e, de uma forma geral, 
pioraram sob vários aspetos. Descuidaram-se frequen- 
temente os problemas próprios decorrentes da prote- 
ção contra o clima tropical, ignoraram-se os recursos 
locais em materiais de construção, que foram substi- 
tuídos por outros materiais e técnicas construtivas 
importadas de países vizinhos e de Portugal. Em certa 
medida, trata-se de uma tipologia influenciada por 
Portugal, possivelmente adaptada ao clima portu- 
guês, mas com várias características despropositadas 
em Timor, nomeadamente no uso de elevada inércia 
térmica, que já existia no período colonial anterior a 
1942, a qual deve ser encarada não como uma boa 
resposta ao clima, que não é, mas que, em contrapar- 
tida, confere maior durabilidade aos edifícios. 

Estes apresentam também reduzidos vãos para 
ventilação e formas compactas que refletem preo- 
cupações em manter simetrias e proporções, como 
mostrado na ( FIGURA 3.18 ) 


A implementação de uma arquitetura estranha 


( FIG. 3.19 ) Liceu Dr. Francisco Machado, Díli. Tipologia colonial 
portuguesa do período posterior a 1943. 


aos condicionamentos e necessidades reais da Ilha, 
além das inadequações mencionadas, era necessa- 
riamente onerosa. 

Concorreu também para o agravamento do custo e 
da qualidade da arquitetura colonial portuguesa desta 
época, a regulamentação portuguesa, em particular o 
RGEU (Regulamento Geral das Construções Urbanas), 
e certas imposições determinando um tipo de cons- 
trução reforçada, de paredes espessas, fundações pro- 
fundas, entre outras, como ilustrado na ( FIGURA 3.19 ) 

Todavia, podemos ainda observar alguns exem- 
plos, sobretudo na cidade de Díli, de construções de 
caraterísticas híbridas no prisma da integração har- 
moniosa com o clima do território. Exemplos disso são 
o edifício Acait (anos 60) e algumas casas da adminis- 
tração central no bairro Farol, com uma preocupação 
evidente relativamente à ventilação e sombreamento, 
como mostrado na f FIGURA 3.20 ). A arquitetura da fa- 
chada do edifício Acait para além do sombreamento, 
protege também contra o desconforto visual resultan- 


te do encandeamento por excesso de luz. 
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( FIG. 3.20 ) Edifício Acait (anos 60), Díli. Grelha vertical para sombreamento e ventilação natural. 
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Descrição 


Apesar de encontramos exemplos de edifícios 
alongados também existem outros de 

forma compacta. Não há uma orientação 
predominante. 


Alguns edifícios que marcam o final da 
ocupação portuguesa possuem grelhas de 
protecção aos vãos. 


A vegetação é pouco utilizada. Não era 
comum a implantação de edifícios no meio 
da vegetação nem a posterior plantação à sua 
volta. 


Os vãos recebem radiação solar directa ou 
controlada. 
Na maioria dos casos as coberturas não 


protegem a totalidade da construção. 


Existem espaços em galeria, contudo não 
são muito generosos o que impede certas 
actividades humanas. 


A dimensão dos vãos é reduzida: parece ser o 


resultado do REGEU português (Cinatti, 1987). 


A elevada espessura das paredes proporciona 
uma razoável inércia térmica. 


Desempenho 


O resultado dos edifícios com formas compactas 
dificulta a ventilação o que pode originar 
concentrações de calor e condensações. 


Este tipo de protecção revela-se eficiente no 
balanço entre a necessidade de sombreamento e 
o controlo da iluminação natural. 


A falta de protecção da vegetação pode 
constituir um factor de sobreaquecimento. 


Os níveis de iluminação são aceitáveis para 
diversas actividades. Bom desempenho térmico 
quando bem sombreados. 


O desempenho, quando há falta de protecção das 
paredes exteriores pode ser muito indesejável. 


Os ocupantes têm espaços exteriores cobertos de 
reduzida dimensão pelo que têm que exercer as 
actividades no interior da habitação. 


O resultado é um fraco desempenho, dificultando 
a necessidade de uma franca ventilação. 


Sendo a amplitude térmica diária relativamente 
baixa, na ordem dos 8º C, a inércia térmica não é 
eficaz e origina condensações. Qualquer fonte de 
calor é prejudicial ao conforto do ocupante. 


( QUADRO 3.5 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na arquitectura colonial no período de 1945-1974. 


Estas edificações foram, em geral, construídas 
para a administração local portuguesa e para uma 


pequena elite timorense. 


3.3 Arquitectura pós-1975 


A ocupação indonésia provocou grandes transfor- 
mações no parque habitacional timorense, intro- 
duzindo a construção de betão e infra-estruturas 
de uma forma intensiva. 

Na época de ocupação indonésia, pós-1975, a 
importação de matérias como o betão armado, a 
chapa de zinco e a inclusão de aparelhos de ar 
condicionado veio piorar dramaticamente a situa- 
ção de descaracterização da arquitectura tradicio- 
nal e materiais utilizados no território, assim 
como o seu desempenho ambiental. 

A sua uniformidade formal deve-se provavel- 
mente ao facto de grande parte das habitações te- 
rem sido construídas por iniciativa directa do go- 
verno indonésio. O governo indonésio desenvolveu 
vários programas habitacionais de foro social, 
onde a renda seria deduzida nas remunerações dos 
funcionários públicos timorenses. As habitações 
urbanas, de origem indonésia, apresentam geral- 
mente dimensões menores que as rurais, mas uma 
maior complexidade tipológica. 

No exemplo da ( FIGURA 3.23 ), habitação com 
AVAC, os níveis de conforto deixam muito a dese- 
jar. À fraca economia do país faz com que, hoje, 


mesmo na capital, existam vários cortes energia 


( FIG. 3.22 ) Habitação do bairro Pité, Díli - construção indonésia. 


eléctrica na maior parte das horas do dia, o que 
inviabiliza em parte este tipo de construção sendo 
insuportável permanecer no seu interior. Estas ca- 
sas são “termicamente frágeis” e aumentam expo- 
nencialmente o consumo de energia. Os geradores 
particulares são deste modo muito utilizados. 
Encontramos ainda exemplos de edifícios deste 
período com pormenores interessantes do ponto 
de vista bioclimático. Contudo estes exemplos são 
em número muito reduzido. A forma da cobertura 
indonésia é adaptada ao clima, mais propriamente 


às chuvas fortes, que tal como em Timor também 
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( FIG. 3.23 ) Edifício de serviços do period Indonésio, Díli. 
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Formas compactas, aproximadas do quadrado, 
predominantemente com duas águas. 

Não existem formas nem orientações 
predominantes. 


Na maioria das vezes as coberturas prolongam- 
se sobre as paredes. 


O espaço coberto exterior constitui-se um 
elemento recorrente. 


Os vãos não recebem radiação directa. 


A chapa de zinco é utilizada como 
revestimento na maioria das coberturas. 


Cozinhar e tomar banho são actividades 
exercidas dentro das habitações, que 
juntamente equipamentos de cozinha 
constituem fontes de calor indesejadas. 


A ventilação transversal é deficiente devido 
às formas compactas, profundas e sem a 
possibilidade de ventilação transversal. 


As paredes são constituídas, geralmente, por 
blocos de cimento com 10 cm de espessura. 


( FIG. 3.24 ) Templo indonésio, Díli 


Desempenho 


Resultam espaços concentrados com pouco 
arejamento. 


É um aspecto positivo uma vez que para 
além do prolongamento das águas, é comum 
observarmos palas para protecção aos vãos. 


O prolongamento das águas proporciona 
generosos espaços cobertos para actividades 
ao ar livre. 


Os níveis térmicos resultam razoáveis. Os 
níveis de iluminação são aceitáveis para 
diversas actividades. 


Provoca um sobreaquecimento do interior 
da casa e contribui para um deficiente 
isolamento. 


As actividades contribuem para o aumento 
de calor dentro do edifício. As actividades 
apontadas poderiam funcionar igualmente em 
espaços semi-cobertos. 


Fraca ventilação origina concentrações de 
calor e condensações. 


Como as amplitudes térmicas são baixas a 
inércia térmica não é desejavel. 


( QUADRO 3.6 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na habitação social da arquitectura do pós-1975. 


são frequentes no território indonésio. A proximi- 
dade geográfica faz com que o clima seja muito 
semelhante. Porém, e apesar do factor climático, 
este tipo de construção surge também por facto- 
res culturais e de ordem política e de afirmação do 
regime indonésio uma vez que encontramos prin- 
cipalmente em edifícios emblemáticos como o 
templo da ( FIGURA 3.23 ). Na figura podemos ver um 
exemplo de cobertura tipicamente indonésia que 
se distingue da timorense pela quebra nas águas 


com duas inclinações diferentes. 


3.4 Tendências contemporâneas 


À excepção dos distritos e subdistritos de Díli e 
Baucau, onde realmente se pode falar de povoa- 
mento urbano, Timor Leste caracteriza-se ainda 
por um povoamento rural que apresenta formas 
espaciais dispersas, concentradas ou lineares, 
junto a vias de comunicação ou leitos de cursos 
de água. 

A economia de subsistência da maioria das fa- 
mílias timorenses determina aspetos tão variados 
da vida em Timor Leste, como a forma de fixação 
da população e modos de habitar. Naturalmente, 
as habitações tradicionais são hoje em menor nú- 
mero, o que se deve à evolução dos materiais e 
tecnologias construtivas e também ao facto de o 
principal recurso local em materiais, o vegetal, ter 
sido dizimado pelos incêndios que devastaram o 


território em Setembro de 1999, após o referendo 


EPI TTLO 


de autodeterminação. Ainda assim, podemos esti- 
mar que mais de metade das habitações atualmen- 
te existentes no território apresenta uma tipolo- 
gia próxima da tradicional rural. 

Atualmente, os materiais de construção locais e 
técnicas construtivas tradicionais continuam a ser 
utilizados nas habitações rurais, que apresentam 
agora uma tipologia mista, podendo ser distinguido 
o uso conjunto de palapa com cobertura em chapa 
de zinco e estrutura em betão ou madeira. O bambu 
e o caniço são os materiais preferidos para as pare- 
des; mais de metade das coberturas actuais são 
constituídas por chapas de metal, apresentando as 
habitações das famílias pobres uma elevada per- 
centagem de coberturas em colmo. 

A maioria da população timorense ambiciona 
uma habitação mais “moderna” e quando confron- 
tada com a escolha de materiais de construção 
tradicionais, sendo certo que muitas vezes não 
tem condições económicas para utilizar outros 
materiais 


melhores, normalmente prefere os 


importados. 


( FIG. 3.25 ) Habitação tipologicamente mista, Díli. 
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( FIG. 3.26 ) Moradia unifamiliar contemporânea de dois pisos, 
periferia de Baucau. 


Também começa a ser muito comum, na perife- 
ria dos distritos e subdistritos, sobretudo em Díli, 
surgirem moradias unifamiliares contemporâneas, 
que privilegiam a utilização de materiais como o 
betão armado nos elementos estruturais e tijolos 
cerâmicos ou blocos de betão nas paredes, com 
coberturas de telha. Estas moradias normalmente 
apresentam dois pisos, com um primeiro andar 
onde se situam as zonas de dormir, varandas ou 
terraços. Os promotores desta tipologia arquitetó- 
nica são particulares com algum poder económi- 
co, que contratam pequenas empresas de constru- 
ção da área, ou mais vulgarmente, um técnico 
especializado local, sendo o acompanhamento da 
obra feito pelo próprio dono, em conjunto com o 
técnico. 

Manifesta influências de uma construção mais 
ocidentalizada que aparenta uma cópia quase exa- 
ta de modelos existentes no estrangeiro, descui- 
dando a sua adequação à realidade local, sobretu- 
do à climática. Apresenta as fachadas a descoberto, 


suscetíveis à ação do sol e da chuva. 


( FIG. 3.27 ) Autoconstrução não consolidada em espaço urbano. 
Balide, Díli. 


A descaracterização da tipologia tradicional 
rural da habitação é evidente: hoje prefere-se uma 
cobertura em chapa de zinco e paredes de tijolo 
ou blocos de betão, a uma cobertura em gamuti e 
paredes em palapa. A tipologia vernacular e por- 
tanto mais primitiva é vista como depreciativa em 
termos de estatuto social, o que em certa medida 
é compreensível, pois os timorenses são um povo 
que se comporta como qualquer outro povo que 
acabou de entrar na economia de mercado global, 
logo facilmente influenciado por modelos de paí- 
ses asiáticos ou mesmo europeus e economica- 
mente mais desenvolvidos. 

Em todo o território, grande parte da popula- 
ção pratica ainda a reconstrução e autoconstru- 
ção, mas particularmente em Díli e Baucau não 
consolidadas nos seus espaços urbanos, com re- 
curso a materiais comprados ou oferecidos pelas 
diferentes agências internacionais. A reconstru- 
ção e construção espontânea populares, não ten- 
do sido controladas pelas administrações central e 


local, resultaram, na maioria das regiões rurais e 


( FIG. 3.28 ) Edifício da época colonial portuguesa (anos 60), 
profundamente reabilitado. Bairro Farol, Díli. 


nas zonas urbanas e peri-urbanas das duas princi- 
pais cidades de Timor, em habitações abarracadas 
de caráter precário não articuladas com as infraes- 
truturas existentes, sobretudo de saneamento bá- 
sico, e sem qualquer estudo prévio ou plano de 
base, como mostrado na ( FIGURA 3.27 ). 

Um pouco por todo o território de Timor, mas em 
escala reduzida, tem vindo a ser feita a reabilitação 
de edifícios ou conjuntos de edifícios destinados à 
casa de função das elites político-administrativas 
timorenses ou do corpo diplomático acreditado, ou 
ainda utilizados como sedes locais de agências in- 
ternacionais, cuja construção original data sobretu- 
do da época da arquitetura colonial portuguesa pos- 
terior à ocupação japonesa. Os exemplos são vários, 
podendo ser encontradas algumas reabilitações in- 
teressantes e de sucesso no bairro do Farol, em Díli, 
como apresentadona ( FIGURA 3.28 ). 

Não obstante, uma das características princi- 
pais da tipologia desta “nova” arquitetura é o uso 
massivo de aparelhos de ar condicionado e da 


construção de muros altos para segurança, justifi- 


( FIG. 3.29 ) Habitação colonial (anos 60) reabilitada. Utilização 
de sistema mecânico de climatização. Farol, Díli. 


cável em certos casos, mas noutros nem por isso, 
em prejuízo das características iniciais dos 
edifícios. 

Existem outros exemplos de reabilitação em 
Díli, como o caso do edifício Acait do fim da épo- 
ca de colonização portuguesa, em que se conjuga 
a prevenção do sobreaquecimento com a utiliza- 
ção de arrefecimento mecânico, através de um sis- 
tema de ar condicionado que não peca pela sua 
excessiva utilização; os espaços de circulação in- 
teriores entre divisões são ventilados naturalmen- 
te e tal como o edifício do Banco Nacional Ultra- 
marino, aproveita as palas verticais exteriores 
como sistema de proteção contra o calor. 

Muito recentemente, ao abrigo da Resolução 
do Governo relativa à Protecção do Património 
Cultural de 14 de Setembro de 2011, um outro 
tipo de reabilitação está em curso em Timor cor- 
respondente à recuperação e, numa fase posterior, 
à classificação respetiva do património histórico- 
arquitectónico e cultural da época colonial portu- 


guesa anterior à ocupação japonesa (até 1942). 
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( FIG. 3.30 ) Antiga prisão do Ai Pelo, Liquiça. Património 
histórico-arquitetónico e cultural da época colonial portuguesa, 
em fase de reabilitação. 


( FIG. 3.31 ) Degradação acentuada das fachadas exteriores. 
Cobertura inadequada para o tipo declima. Edifício comercial 
e de habitação, Colmera, Díli. 


Como exemplo, a caminho de Liquiça e mesmo 
junto ao mar, podemos encontrar a antiga Prisão 
do Ai Pelo. Construída durante os finais do século 
XIX, a prisão esteve em funcionamento durante 
grande parte da primeira metade do século XX, até 
à sua desativação, em 1939. 

Relativamente aos edifícios utilizados para co- 
mércio e serviços, de que o centro urbano de Díli 
é exemplo, encontram-se na zona de Colmera vá- 


rios prédios baixos destinados ao comércio e ser- 


viços que denunciam a influência indonésia, em 
que geralmente o piso térreo é destinado ao co- 
mércio e o primeiro piso a habitação. É muito co- 
mum a rápida degradação das suas fachadas exte- 
riores, com necessidade constante de reposição da 
pintura, como mostrado na ( FIGURA 3.31 ). 

Estes prédios precisam de maior conservação e 
manutenção, principalmente na proteção contra a 
ação das chuvas e do sol. O tipo de coberturas uti- 
lizado não é o ideal para o clima em questão, sendo 
mais aconselhável o uso de coberturas inclinadas, 
prolongadas em beiral para além das paredes. 

Em regra, o subdesenvolvimento da construção 
de habitações deve-se fundamentalmente a três ra- 
zões: a população não tem capacidade económico- 
-financeira para entrar no mercado de habitação; o 
mercado de habitação possui infraestruturas limita- 
das, tanto no domínio do fabrico de materiais cons- 
trutivos como em matéria legislativa ou mesmo dis- 
ponibilidade de mão de obra local profissionalizada 
e por último, até há pouco tempo, nem a administra- 
ção central, nem a população, nem as diferentes 
agências internacionais pareceram considerar este 
setor prioritário na reconstrução nacional. 

Contudo, a procura de soluções urbanas e ar- 
quitetónicas para as zonas de construção não con- 
solidada em espaço urbano é um desafio prioritá- 
rio, sobretudo devido ao crescente aumento da 
sua densidade demográfica. Será igualmente de 
enorme interesse o desenvolvimento de projetos 
de habitação social e de complexos de ecoturismo 


com base na habitação tradicional. 


A f FIGURA 3.32 ) mostra um bom exemplo...mas 


de influência vernacular. Este exemplo pode ser 


seguido por Timor Leste, pois representa a mate- 
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Alguma arquitectura internacional procura 
apenas proteger os vãos. 


Não é comum a utilização de vegetação. 


Em certas situações encontramos exemplos 
onde as chapas de zinco estão inseridas em 
coberturas com espaços em sótão. 


Os vãos recebem radiação solar directa ou 
controlada. 


Na maioria dos casos não existe em 
benefício de ventilação mecânica conseguida 
por aparelhos de ar condicionado. Existe 
uma elevada preocupação com a protecção 
aos mosquitos que impede a franca abertura 
às ventilações. 


A inércia térmica é característica de vários 
elementos da construção. 


( FIG. 3.32 ) Exemplo de 
habitação contemporânea 

em Díli, adaptada ao contexto 
climático local, e inspirada 

na cultura arquitectónica 
vernacular Timorense. 


rialização de um cuidadoso esforço para encontrar 
o justo equilíbrio com a natureza, entre tradição e 


tecnologia e memória e modernidade. 


Desempenho 


O sombreamento apenas dos vãos revela-se 
ser insuficiente. 


A falta de vegetação contribui para o 
sobreaquecimento dos edifícios. 


O isolamento em sótão ventilado é eficiente. 


Os níveis de iluminação são bons para 
diversas actividades. 


Os edifícios não estão, na maioria dos 
casos, preparados para possuírem ventilação 
natural. 


Pode constituir mais um factor de 
sobreaquecimento para o edifício. 


( QUADRO 3.7 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na arquitectura timorense recente feita com fracos recursos económicos. 
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W 
[) 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


Descrição 


Sombreamento Na maioria das vezes as coberturas 
prolongam-se sobre as paredes. 
m Espaços Os locais continuam a implantar as suas 
S Exteriores/ casas no meio arbóreo. 
q 
E) Vegetação 
o 
e] 
Isolamento A chapa de zinco é utilizada como 


[Ea 
g 

E 
Bu 


Controle dos 


revestimento na maioria dos edifícios. 


Os vãos não recebem radiação solar directa. 


vãos 
envidraçados 
mm Ventilação A ventilação transversal é conseguida 
& Natural quando o material que constitui as paredes 
S é a palapa. E quase inexistente quando as 
od paredes são em blocos de cimento. 
18 
[Ed 
E] 
der 
2] 
A Inércia A inércia térmica é fraca. 
Térmica 


Desempenho 


Quando assim acontece o desempenho é 
razoável. 


A protecção através da vegetação contribui 
para prevenir o sobreaquecimento. 


Ineficaz, porque não isola, podendo provocar 
sobreaquecimento. 


Em geral são maus exemplos termicamente. 
Os níveis de iluminação são aceitáveis para 
diversas actividades. 


Quando as paredes são em palapa o 
resultado é francamente melhor do que 
quando são em blocos de cimento uma 
vez que não são previstas ventilações 
suficientes. 


Bom, porque não é necessária. 


( QUADRO 3.8 ) Estratégias de design bioclimático identificadas na arquitectura timorense recente, 


financiada pela ajuda internacional externa. 


3.4.1 Construção para ecoturismo 


Durante a ocupação portuguesa do território de 
Timor Leste, o turismo era um sector de atividade 
com alguma expressão no contexto nacional, sen- 
do Timor destino de turistas nacionais e estran- 
geiros, principalmente australianos. A procura tu- 
rística em Timor recaía essencialmente sobre o 
veraneio balnear e termal, dada a longa extensão 


de praias e a existência de águas termais. 


Como principais infraestruturas de apoio ao tu- 
rismo, Timor possui um aeroporto internacional 
em Díli, e outro em Baucau destinado ao transpor- 
te de mercadorias e aeródromos para pequenas ae- 
ronaves. O território oferece ainda poucos serviços 
de apoio à atividade turística, localizados funda- 
mentalmente na cidade de Díli. A rede rodoviária 
de suporte ao turismo encontra-se atualmente em 
mau estado de conservação, exigindo reparações 


ou reconstrução (Plano Estratégico de Desenvolvi- 


( FIG. 3.33 ) Complexo turístico, Tibar. Edifícios com paredes 
de madeira e cobertura de telha cerâmica. 


mento, 2011-2030). As ligações à ilha de Ataúro e 
ao enclave de Ocussi, em Timor ocidental, são fei- 
tas por um ferry boat que atraca no porto de Díli. 

Dentro das tendências contemporâneas assina- 
la-se um tipo particular de construções de quali- 
dade, que merece atenção. Segundo Canessa 
(1993), o ecoturismo pode ser compreendido 
como uma rede de serviços e facilidades ofereci- 
dos para a realização do turismo em áreas com re- 
cursos turísticos naturais, ou seja, os elementos 
da natureza motivam ou atraem para a atividade 
turística, sendo considerado também como alter- 
nativa para o desenvolvimento sustentável da 
região. 

No ecoturismo há vários aspetos a considerar, 
como sejam evitar grandes concentrações turísti- 
cas e urbanização excessiva, integrar o turismo no 
meio ambiente mediante uma arquitetura adapta- 
da, preservar e valorizar o património natural, his- 
tórico e cultural, garantir a participação das co- 


munidades locais, consciencializar as populações 
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locais e os turistas para a necessidade de proteger 
as riquezas naturais e do património. 

Por conseguinte, o ecoturismo é um segmento do 
turismo assente em princípios que têm como objeti- 
vo fundamental a preservação dos recursos naturais. 
A sua prática possibilita o intercâmbio com a natu- 
reza, dispondo-se dela de forma sustentável. 

Timor é um país rico em biodiversidades e um 
mercado viável para o turismo de elevada qualida- 
de, que deve ser explorado de forma responsável. 

A maioria dos edifícios ecoturísticos deverá 
inspirar-se no modelo de habitação vernacular. 
Desde a proteção dos ecossistemas até à interação 
com as populações locais, por regra de elevado in- 
teresse cultural, histórico e social, o ecoturismo 
constitui uma forma inovadora e promissora de tu- 
rismo sustentável, onde a regra é usufruir do bem 
comum natural, sem comprometer o seu usufruto 
por gerações futuras. 

Os princípios básicos, mas fundamentais, que 
se associam de uma forma geral a um turismo res- 
ponsável são: respeitar as culturas locais; minimi- 
zar impactos ambientais; maximizar a satisfação 
do visitante; e maximizar os benefícios para as co- 
munidades locais. 

Também foram definidas algumas regras ecotu- 
rísticas, de maneira a envolver a comunidade 
local: 

) Envolver o maior número possível de aldeias, be- 
neficiando das atividades promovidas; 
) Envolver todos os grupos sociais e etários, res- 


pondendo ao seu interesse e prioridades; 
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( FIG. 3.34 ) Pousada de Baucau. Edifício colonial português. 
Reconstruçãodo revestimento da cobertura comgamuti e remate 
de inspiração vernacular. Prática de turismo sustentável. 


) Os promotores do ecoturismo devem procurar 
colocar-se no lugar da comunidade para cada ini- 
ciativa que pretendam implementar, sem impor as 
suas prioridades; 
) Aliar a preservação e boa gestão dos recursos 
naturais à verdadeira melhoria das condições de 
vida e trabalho das comunidades. 

Quanto aos potenciais pólos de atração turísti- 
ca de Timor Leste, eles são vários, diversificados e 
distribuídos pelo território. Em Timor, o ambiente 
natural ainda se encontra inexplorado, com níveis 
de poluição quase inexistentes e em que a riqueza 
das áreas naturais é reforçada pela existência de 
ilhas, praias, montanhas, santuários e reservas 
naturais reconhecidos pela administração central 
e criados de acordo com critérios internacional- 
mente estabelecidos para áreas protegidas. A pri- 
meira área protegida de Timor é o Parque Nacional 
Nino Konis Santana, o qual será uma pedra basilar 


da estratégia de turismo do território. 


Para a integração de qualquer espaço no âmbi- 
to de um turismo sustentável, é imprescindível 
criar regras que garantam a utilização ponderada 
dessa área, a captação de turistas com consciên- 
cia ambiental, e não só, que controlem ou evitem 
a espoliação irreversível dos recursos naturais dis- 
poníveis, e evitem comportamentos indesejáveis, 
tanto por parte do promotor como do utilizador 
final, que possam entrar em conflito com a cultu- 
ra, tradições, e valores locais. 

Neste contexto, a administração central no 
Plano Estratégico Nacional de Desenvolvimento 
de Timor Leste (2011-2030), assumiu o turismo 
como um sector estratégico e prioritário de 
desenvolvimento. Neste Plano assume-se a preo- 
cupação de o desenvolvimento turístico ser ba- 
seado num âmbito de grande atenção e proteção 
à sustentabilidade do ambiente natural, de modo 
que o seu desenvolvimento não comprometa a 
beleza natural ou as funções dos ecossistemas, 
nem coloque em causa os valores culturais do 
país. 

Presentemente, verifica-se uma tendência na- 
tural nos países mais desenvolvidos para fugir dos 
centros urbanos e eleger espaços de paisagens na- 
turais para descansar e aliviar das pressões diárias 
das grandes cidades. Segundo Salvati (1999), a 
realidade urbana, com a qual o turista convive ro- 
tineiramente, passa a ser questionada, gerando 
reflexões sobre a poluição destes grandes centros, 
a manutenção de áreas verdes, destinação e reci- 


clagem de resíduos e qualidade de vida. 


O ecoturismo já é praticado por cerca de 5% do 
contingente total de viajantes, conforme dados da 
WTO (World Turism Organization), projeções que apre- 
sentam um crescimento acima da média do mercado 
turístico convencional (cerca de 20%/ano), sendo um 
dos mercados mais promissores, principalmente em 
países com reservas naturais significativas. 

Países em vias de desenvolvimento e ricos em 
biodiversidades como Timor Leste podem encon- 
trar nesta forma de turismo um meio equilibrado 
de criar riqueza e promover o desenvolvimento 
económico local, diminuindo o nível de pobreza, e 
melhorando o acesso a bens de primeira necessi- 
dade, por parte das populações autóctones. 

Assim sendo, o turismo surge como vector não 
apenas de desenvolvimento económico, como de 
promoção de bem-estar social. São vários os 
exemplos de sucesso espalhados por regiões dife- 
rentes do mundo e com um clima semelhante ao 
de Timor, que podem ser apresentados como su- 
gestão para futuros complexos ecoturísticos de 
elevada qualidade em Timor Leste. 

Um dos bons exemplos de Eco-turismo em Ti- 
mor-Leste situa-se na ilha de Ataúro, a 25 km nor- 
te da cidade capital Díli, onde pequenas cabanas 
de baixo custo (bungalows), construídas com ma- 
deira de bambu e cobertas de folha de palmeira ou 
de colmo, surgem à beira mar. 

A riqueza e a variedade existentes de recursos 
naturais na ilha de Timor-Leste, tem vindo a des- 
pertar o interesse de pessoas casa vez mais adep- 


tas a um estilo de vida mais saudável. 
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Desde o recurso à plantação agrícola bem como 
à construção de uma habitação com materiais lo- 
cais, é possível encontrar um estilo de vida sus- 
tentável em Timor-Leste. 

Do nascimento de uma casa de habitação, ao 
seu tempo de vida e de desocupação, é possível 
criar um ciclo de vida construtivo e sustentável. 
Isto é, partindo da plantação de árvores e recol- 
hendo a sua madeira, como o bambu que acaba 
por ser utilizado como acabamento de paredes e 
de pavimentos, ou na plantação de palmeiras 
tropicais e utilização das suas folhas para a cobe- 
rtura de uma casa de habitação, o sistema con- 
strutivo local adoptado, adapta-se às característi- 
cas dos materiais utilizados e sucessivamente cria 
regras de bom funcionamento térmico, de ventila- 
ção e de iluminação entre todos os elementos. A 
estrutura de suporte construtiva, a abertura dos 
vãos e os materiais utilizados, devem resultar 
numa hamonia espacial. Só desta forma é que o 
espaço poderá estar preparado e pensado para um 


conceito sustentável. 


( FIG. 3.35 ) Complexo de Eco-turismo na ilha de Ataúro. 
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( capítulo 4 ) 
Projecto Bioclimático: 
Princípios Gerais 


No contexto climático de Timor Leste é possível atin- 
gir um equilíbrio entre o edifício e o clima através da 
aplicação de uma série de estratégias de projecto - 
referidas como bioclimáticas ou de design passivo 

As estratégias de design passivo têm como ob- 
jectivo proporcionar ambientes confortáveis no 
interior dos edifícios e simultaneamente reduzir o 
seu consumo energético. Estas técnicas permitem 
que os edifícios se adaptem ao meio ambiente en- 
volvente, através do projecto de arquitectura e da 
utilização inteligente dos materiais e elementos 
construtivos, evitando o recurso a sistemas mecã- 
nicos consumidores de energia fóssil. 

O uso de energia fóssil, não renovável, é, como se 
sabe, o principal responsável pelo grave problema do 
aquecimento global, resultante da emissão de gases de 
efeito de estufa para a atmosfera. Nos edifícios, o uso 
de electricidade proveniente de energia fóssil, contribui 
em larga medida para a intensificação deste problema. 

As medidas passivas são as que mais contri- 
buem para reduzir os gastos energéticos do edifí- 


cio ao longo da sua existência. Dois exemplos de 


estratégias passivas são a optimização do uso da 
iluminação natural para reduzir o recurso a siste- 
mas de iluminação artificial, ou a promoção de 
ventilação natural, para evitar o uso de aparelhos 
de ar condicionado para arrefecimento. 

Em Timor Leste existem bons exemplos de arqui- 
tetura adaptada ao meio ambiente envolvente em 
que se insere, sendo frequente observarmos na ha- 
bitação tradicional muitos bons pormenores de 
adaptação ao clima, não apenas pela utilização de 
materiais locais, importante do ponto de vista da 


sustentabilidade, mas também pela adoção de es- 


tratégias bioclimáticas, como, por exemplo no pla- 


( FIG. 4.1 ) Habitação tradicional, adaptada ao contexto climático. 
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( FIG. 4.2 ) Edificação em complexo eco-turístico recente na ilha de Ataúro, com tipologias construtivas inspiradas na arquitectura tradicional. 


nalto de Baucau, onde as casas tradicionais, para 
além do prolongamento da cobertura, estão im- 
plantadas junto a manchas de vegetação que fun- 
cionam como sombreamento ( FIGURA 4.1 ). 
Contudo, hoje em dia a prática de uma arquitec- 
tura passiva ou bioclimática, com preocupações 
ambientais e energéticas, necessita ainda de imple- 
mentação, em particular no espaço urbano . Embora 
as publicações existentes refiram extensamente os 
potenciais benefícios desta arquitectura, o seu uso é 
ainda muitas vezes mal compreendido, sendo errada- 
mente considerado um risco, ineficiente, demasiado 
complicado ou caro. Por exemplo, em muitas novas 
construções as preocupações de climatização são 
deixadas para engenheiros, que tendem a adoptar o 
uso “seguro” do ar condicionado. Apesar de existi- 
rem já muitos exemplos que comprovam a eficácia, 
melhores níveis de conforto, e vantagens económi- 
cas do uso das técnicas passivas ainda há uma gran- 
de necessidade de difusão deste conhecimento e do 
aumento do número de edifícios passivos, bioclimá- 
ticos, em termos de nova construção e reabilitação. 
Sendo um clima quente, é também dada neste ma- 
nual particular atenção à questão da refrigeração dos 
edifícios, fundamental para obtenção de ambientes 


confortáveis. O arrefecimento dos edifícios deve, e 


pode, ser conseguido através de meios naturais, evi- 
tando o recurso a sistemas de climatização energívo- 
ros. O objectivo das técnicas de arrefecimento passi- 
vo é evitar a acumulação de ganhos de calor e fornecer 
refrigeração natural, evitando o sobreaquecimento. 
Os princípios de técnicas de arrefecimento passivo fo- 
ram usados com sucesso durante séculos, antes do 
aparecimento do ar condicionado. Estas técnicas tra- 
dicionais foram simplesmente reforçadas com o co- 
nhecimento tecnológico hoje disponível, e optimiza- 
das para que pudessem ser incorporados com sucesso 
na concepção e operação dos edifícios 

Os princípios de técnicas de arrefecimento pas- 
sivo foram usados intuitivamente com sucesso du- 
rante séculos, antes do aparecimento do ar condi- 
cionado. Estas técnicas tradicionais foram 
simplesmente aperfeiçoadas com o conhecimento 
tecnológico hoje disponível e otimizadas para que 
pudessem ser incorporadas com sucesso na con- 
cepção e operação das edificações. 

Neste capítulo é feita primeiramente uma des- 
crição sumária do contexto climático de Timor 
Leste, ponto de partida para a prática de uma ar- 
quitectura bioclimática, de design passivo. Segui- 
damente são apresentadas as principais estraté- 


gias de projecto bioclimático. 


4.1 Contexto climático 


O clima de Timor é classificado como tropical 
quente e húmido, de influência marítima. É 
caracterizado por uma intensa radiação solar, e 
valores elevados de temperatura e humidade, se- 
melhantes às das regiões equatoriais. A estação 
quente corresponde ao solstício de Dezembro e a 
estação fresca corresponde ao solstício de Junho. 
A humidade relativa do ar é elevada durante todo 
o ano, podendo atingir nas terras altas um valor 
médio de 83%, enquanto que nas zonas costeiras 
varia entre os 65% e 73%. A temperatura média 
mensal em Timor varia, consoante o local observa- 
do, entre 19º Ce 30º €, tomando os dois extremos 
térmicos observados. A amplitude térmica média 
diurna apresenta valores entre 4ºC e 8ºC. A [ FI- 
GURA 4.3 ) mostra um exemplo típico de perfil anual 
de valores médios de temperature para a cidade de 
Díli. Outros dados climáticos de referência para o 
projecto urbano e arquitectónico são apresenta- 
dos no anexo 2. 

A precipitação apresenta variações considerá- 
veis no território, em resultado sobretudo da pro- 
ximidade do mar e relevo, o que permite diferen- 
ciar diversas zonas do país. As zonas de maior 
altitude apresentam elevada pluviosidade (1600 
mm e 3000 mm por ano), enquanto que as planí- 
cies costeiras, costa Norte (500 mm e 1100 mm 
por ano) e costa Sul (1200 mm e 2500 mm), regis- 


tam menos chuvas. 
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O clima de Timor apresenta duas estações 
anuais, influenciadas pelo sistema de monções. A 
estação húmida (“época das chuvas”) é carateri- 
zada por ventos húmidos provenientes da monção 
de Noroeste, ou marítima. Corresponde à época 
quente e chuvosa do ano, quando se verificam va- 
lores de precipitação sempre superiores a 90% do 
total anual. O território é invadido por massas de 
ar continental modificadas por um grande percur- 
so sobre o mar. Ocorre de Dezembro a Março na re- 
gião norte e de Dezembro a Julho na região sul. 

A estação seca, durante os meses de Abril a Se- 
tembro, corresponde ao semestre frio no hemisfério 
Sul, com a linha média da zona intertropical de 
convergência situada a Norte do equador, sendo o 
território de Timor invadido por massas de ar con- 
tinental de origem australiana que chegam a atin- 
gir a ilha de Bornéu; trata-se, neste caso, da mon- 
ção de Sudeste ou terrestre (mantém-se, em regra, 
até Outubro), a qual corresponde à estação fresca e 
seca do ano, com baixos valores de precipitação, 
sobretudo na costa sul; na travessia do mar de Ti- 
mor a massa de ar apodera-se de humidade que não 
vai, em regra, além de 300 m de altitude e, acima 
deste nível, o ar transporta areias com origem no 
deserto australiano, que causam bruma seca nas 
terras altas de Timor e às vezes também nas terras 
baixas, por subsidência do ar. É nesta época do ano 
que é mais nítida a influência dos ventos alísios de 
Sudeste, formando-se nuvens de grande extensão 
vertical e trovoadas durante a tarde e ao anoitecer 


em terra e durante a noite no mar. 
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( FIG. 4.3 ) a) em cima: gráfico com o perfil anual de valores médios de temperatura 
para Díli; Em baixo: a) valores de temperatura do ar (azul), velocidade do vento 
(tracejado azul claro), radiação solar directa (amarelo) e difusa (tracejado), para o 
dia mais quente (16 de Dezembro, ano típico); b) valores para o dia mais frio (14 de 
Setembro, ano típico). Valores estimados, obtidos através do software METEONORM. 


A temperatura do ar na encosta de Sotavento (ver- decresce também em altitudes acima dos 1200m. 


tente norte) é mais alta do que na encosta de Bar- A amplitude média da variação anual da tempera- 


lavento (vertente sul). A temperatura media do ar tura do ar é inferior a 10ºC, em todas as regiões. 
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( FIG. 4.4 ) Diagrama do regime anual de ventos para a cidade de Díli (área costeira), mostrando a frequência dos ventos dominantes. 


Apesar das diferenças climáticas globais em Ti- 
mor serem pequenas, resulta que dos fatores cli- 
máticos acima referidos, conjugados com a altitu- 
de, possam também ser distinguidas regiões 
naturais no território: 

+ Uma zona quente e seca na costa norte, desde o 
litoral até 600 m de altitude, com temperaturas 
médias anuais de 27ºC e maior precipitação de 
Dezembro a Abril, (500 mm a 1100 mm); 

y uma zona quente e húmida na costa sul, desde o 
litoral até 600 m de altitude, com temperaturas 
médias anuais de 26ºC e maior precipitação de 
Novembro a Julho, (1200 mm a 2500 mm); 

y uma zona temperada de meia montanha, desde 600 
m até 1200 m de altitude, com temperaturas médias 
anuais iguais ou superiores a 24ºC e maior precipita- 
ção de Outubro a Julho, (1200 mm a 2500 mm); 

y uma zona fria de montanha, a partir de 1200 m de 


altitude, com temperaturas médias anuais iguais ou 


inferiores a 20ºC e quantidades de precipitação 
anuais de 3000 mm mais uniformemente distribuí- 
das, mas com pelo menos um mês em que as quan- 
tidades de precipitação são inferiores a 60 mm. 

Os ventos apresentam algumas características 
diferentes de outras regiões equatoriais. Os maio- 
res valores médios mensais da velocidade do ven- 
to correspondem ao período de Junho a Novem- 
bro, e os menores valores ocorrem de Dezembro a 
Maio. A ( FIGURA 4.4 ) mostra o regime de ventos 
para a cidade de Díli. 

Timor Leste pode eventualmente ser atingido 
por tufões que se formam a partir de uma depres- 
são intertropical, ocorrendo em regra entre De- 
zembro e Abril e predominantemente no trimes- 
tre de Janeiro a Março. O vento é muito forte, 
com rajadas que podem atingir em média 150 
km/h, cujo rumo depende da posição do centro 


do tufão em relação ao território. 
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Para o projecto de arquitectura devem ser previa- 
mente analisadas algumas questões que estão asso- 
ciadas ao clima, como: a orientação da casa; os tipos 
de materiais a serem utilizados; as necessidades de 
protecção solar nas diferentes zonas, etc. Estes prin- 
cípios são seguidamente apresentados, começando 
pelos primeiros passos a considerar no projecto - a 


localização, forma e orientação das edificações. 


4.2 Localização, 
forma e orientação 


A selecção do lugar, a forma e a orientação do edifício 


são as primeiras opções a considerar para a optimiza- 


e Sol 


( FIG. 4.5 ) Localização de um aglomerado numa encosta. 

No primeiro esquema, as habitações ficam demasiado expostas 
ao sol nas horas de maior incidência. O segundo esquema mostra 
uma localização mais favorável. Nas horas de maior incidência 
do sol, as casas beneficiam da sombra da encosta. 


ção da exposição ao trajecto solar e aos ventos domi- 
nantes. Num clima quente como o de Timor, é essen- 
cialque aimplantação das casas tenha em consideração 
o regime de ventos, para uma ventilação eficiente, e 
consequente melhoria do conforto na habitação. Nas 
regiões montanhosas, as habitações devem ser im- 
plantadas nas zonas mais baixas da montanha e acima 
do leito das ribeiras, onde circula mais o ar. Deve pri- 
vilegiar-se o lado da encosta que beneficia de mais 
horas de sombra. No litoral, as fachadas voltadas para 
o mar devem ser protegidas por alpendres de dimen- 
sões generosas, para diminuir o impacto do reflexo do 
sol sobre o mar no interior das habitações. Os arranjos 
exteriores são essenciais para proteger o interior dos 


ganhos solares excessivos. 


e Chuva 


( FIG. 4.6 ) É necessário evitar a implantação das habitações em linhas de 
água, ribeiras secas, zonas predispostas a inundações e encostas sujeitas a 
enxurradas. Devem-se escolher zonas seguras e protegidas de inundações. 
Nas alturas de chuvas torrenciais, a água conhece o seu antigo caminho. 
As obras de correcção pluvial ficam sempre mais caras e normalmente só 
se executam quando as chuvas já causaram muitos prejuízos. O segundo 
esquema apresenta a localização conveniente de um aglomerado. 


e Vento 


( FIG. 4.7 ) Orientação correcta, considerando o regime dos ventos. 


Central eléctrica, fábricas 


( FIG. 4.8 ) Num aglomerado situado numa encosta devemos estudar 
os ventos dominantes, para que a localização favoreça 
o arejamento das casas. 


( FIG. 4.9 ) Neste esquema, os raios de sol (1) incidem na fachada 
do edifício que os reflecte para o pavimento e depois para o 
interior do edifício. Os raios (2) atingem o pavimento e reflectem 
na zona de circulação de pessoas. Os raios (3) caem sobre a 
cobertura plana do edifício mais baixo reflectindo-se na fachada 
do edifício mais alto. O vento resvala por cima da cobertura plana 
e como não encontra nenhuma reentrância na fachada da frente 
passa por cima do edifício. O ambiente fica excessivamente quente 
em redor e dentro dos edifícios. 


( FIG. 4.10 ) À configuração da fachada do edifício alto e da 
cobertura do edifício baixo foram alterados para melhorar o 
ambiente externo nessa zona. À árvore amortece o efeito dos raios 
solares e favorece a circulação do ar. O efeito do vento na zona, 
ajudado pela cobertura inclinada do edifício baixo e pelas varandas 
do edifício alto, torna-se mais diversificado, podendo assim 
penetrar nas habitações. 
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( FIG. 4.11 ) À ventilação tem um papel fundamental no contexto 
Timorense, devendo-se privilegiar soluções para optimizar a 
circulação do ar. O recurso à tipologia da casa-pátio é uma medida 
eficiente. O tema da ventilação natural é adiante desenvolvido. 


As novas zonas habitacionais devem também ser 
projectadas a uma distância conveniente da estra- 
da de maior circulação, evitando ruídos e outros 
inconvenientes. As ruas devem ser estreitas e 
orientadas por forma a que pelo menos um lados 
tenha sempre sombra. 

Sendo o ambiente externo quente, a ventilação 
e o conforto dentro de casa são aspectos críticos. 
Nas zonas urbanas o impacto dos raios solares nos 
telhados e nas fachadas dos edifícios e a circula- 
ção da brisa fresca em redor dos edifícios deve ser 
estudado. Caso contrário, poderá haver o risco da 
criação de um ambiente muito desconfortável no 


interior das habitações. 


Em termos de forma do edifício, a configuração 
e o arranjo dos espaços internos, de acordo com a 
função, influenciam a exposição à radiação solar 
incidente, bem como a disponibilidade de ilumi- 
nação e ventilação natural. Em geral, um edifício 
compacto terá uma superfície de exposição relati- 
vamente pequena, ou seja, um baixo rácio super- 
fície/volume. Contudo, para o clima de Timor, os 
edifícios devem desenvolver-se em formas alonga- 
das, segundo um eixo Nascente-Poente, oferecen- 
do sempre uma àrea de exposição de aberturas su- 
ficientemente ampla para agilizar a ventilação 


natural, que é uma prioridade. 


( FIG. 4.12 ) Definição de áreas passivas (cor clara) e não passivas 
(ou activas, cor mais escura) na planta de um edifício (adaptado 
de Baker, 2000). 


As áreas do edifício potencialmente iluminadas 
e ventiladas naturalmente, as chamadas áreas 
passivas, podem ser consideradas como tendo uma 
profundidade de duas vezes a altura do pé-direito 
(i.e. geralmente cerca de 6 metros). Esta profun- 
didade pode ser reduzida quando há obstáculos à 
luz natural e à ventilação, devido uma comparti- 
mentação interior pouco adequada, a edifícios vi- 
zinhos, ou no caso de espaços adjacentes a átrios. 
A proporção de área passiva de um edifício, em 
relação à sua área total, dá uma indicação do po- 
tencial do edifício para o emprego de estratégias 
bioclimáticas. 

O objectivo é sempre maximizar a área passiva. 
Em edifícios com áreas não passivas (activas) de 


dimensão significativa, as soluções com recurso a 


( FIG. 4.13 ) Optimização da orientação solar para a zona de Díli. 
A melhor orientação para a fachada principal é de 25ºN. 

Para o território Timorense, a orientação aceitável não deve 
exceder uma variação até 45º a partir do Norte. 
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sistemas mecânicos energívoros tendem a preva- 
lecer f FIGURA 4.12 ). No caso da reabilitação de 
edifícios com áreas activas, deve-se procurar que 
estas sejam convertidas em espaços não ocupa- 
dos, por exemplo arrumos. Quando a área activa 
atinge grandes dimensões, é aconselhável a incor- 
poração de saguões ou átrios. 

O conceito de zona passiva deve ser considera- 
do a partir da primeira fase do projecto, em que 
são definidas a forma e a orientação do edifício. 
As estratégias de design passivo a utilizar variam 
segundo a orientação das diferentes zonas do edi- 
fício. Estas estratégias que incluem, por exemplo, 
a alteração da área de envidraçado e a utilização 


de diferentes dispositivos de sombreamento, en- 


contram-se descritas nos subcapítulos seguintes. 
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Em Timor, nas horas de maior intensidade solar, 
o sol encontra-se numa posição praticamente per- 
pendicular à terra. A análise deste fenómeno per- 
mite concluir que, se colocarmos palas ou prolon- 
garmos as coberturas orientadas a Norte e a Sul, 
nunca teremos radiação solar direta a incidir sobre 
os vãos nas horas de maior calor. 

Assim, a melhor orientação do edifício para re- 
duzir os ganhos solares de calor será paralela ao 
eixo Nascente-Poente, uma vez que restringe a 
área de exposição das fachadas que recebem sol 
de ângulo baixo (Nascente e Poente) e permite o 
sombreamento da fachada que mais recebe sol de 
ângulo alto, beneficiando ainda de iluminação na- 
tural - conforme representado na ( FIGURA 4.13 ). 
Porém, a orientação da edificação segundo a dire- 
ção do eixo Nascente-Poente pode algumas vezes 
ocasionar conflitos com a orientação do vento, 
sendo conveniente, nestas situações, utilizar ele- 
mentos que possibilitem mudar a sua direção. Em 
reabilitações, e em muitos casos urbanos onde a 
orientação está fora do controlo do projetista, 
uma orientação desfavorável pode ser compensa- 
da através do reforço de outras estratégias ade- 
quadas de controlo de ganhos solares, como o 
sombreamento ou o dimensionamento de janelas. 

A orientação correcta dos espaços de perma- 
nência da habitação, em função do percurso do 
sol e do vento, é o ponto de partida para apro- 
veitar estas energias renováveis. À insolação das 
fachadas é definida no processo de implantação 


do edifício e é decisiva no conforto dos espaços 


interiores. A orientação a Sul é geralmente reco- 
mendada para o hemisfério Norte, por ser a que 
mais optimiza os ganhos solares para aqueci- 
mento durante a estação fria. Contudo, em re- 
giões do hemisfério Sul, e onde a questão do so- 
breaquecimento é prioritária, como no caso de 
Timor, a melhor orientação é a Norte, sendo con- 
tudo aceitável uma variação até 45º (entre Nor- 
deste e Noroeste). De acordo com simulações 
realizadas utilizando o software Ecotect, Por 
exemplo para o caso de Díli, uma ligeira variação 
de 25ºN será a orientação óptima. 

Os quartos de dormir, quando orientados a Nas- 
cente, captam menos calor e durante a tarde são 
espaços mais frescos. Os alçados orientados a 
Poente devem ser protegidos para não haver ra- 
diação solar excessiva. O dimensionamento das 
áreas envidraçadas deve ser compatibilizado com 
a orientação da fachada. O espaço da cozinha 
deve ser o mais fresco da habitação, por isso não 
pode ser orientado a Poente. Deve ser tida em 
conta a direcção dos ventos dominantes para que 
quando soprem não arrastem os cheiros e o calor 
para o resto da casa. 

A optimização da orientação e da área passiva 
contribuem para evitar situações de sobreaqueci- 
mento, sendo o primeiro passo para a promoção 
de estratégias de protecção e dissipação do calor. 
As técnicas de protecção ao calor como o som- 
breamento, o dimensionamento das janelas, o re- 
vestimento reflexivo da envolvente, ou o isola- 


mento oferecem protecção térmica contra a 


penetração de ganhos de calor indesejáveis para o 
interior do edifício e minimizam os ganhos inter- 
nos. Em Timor devem ser previstos elementos de 
sombreamento das áreas de envidraçado e paredes 
exteriores, por forma a evitar situações de sobrea- 
quecimento, para haver conforto térmico no inte- 
rior dos compartimentos. Estes elementos podem 
ser tectónicos: palas ou alpendres, elementos ve- 
getais ou ainda elementos mistos. Os elementos 
vegetais junto a fachadas ou mesmo o revestimen- 


to de fachadas com elementos vegetais aumentam 


si 


( FIG. 4.14 ) Os ganhos de calor: I Ganhos solares - causados 
pela incidência da radiação solar sobre as superfícies externas, 
que é conduzida para o interior do edifício (ganhos solares 
externos), e pela passagem da radiação solar através das janelas 
(ganhos solares internos); II Ganhos internos - provenientes 
dos ocupantes, iluminação artificial e equipamentos; III Ganhos 


Ganhos intenos 


opochiied 


o conforto interior e funcionam como um filtro 
dos raios solares. 

As Técnicas de dissipação do calor maximizam 
as perdas do calor que se acumulou no interior do 
edifício, dissipando-o através de ventilação natural 
e inércia térmica, evaporação, radiação, ou de um 
“poço de calor” como o solo. A utilização destas 
técnicas evita o sobreaquecimento, conduzindo os 
valores da temperatura interior a níveis próximos 
da temperatura do ar exterior, ou mesmo abaixo 


destes. 


Ganhos solares 
externos 


Ganhos por 
condução 


Ganhos solares 
internos 


Ganhos por 
ventilação 


por condução - a partir da condução de calor proveniente 

do ar exterior mais quente para o interior do edifício, através 

das superfícies externas do edifício (fachadas e telhado); IV Ganhos 
por ventilação - a partir da infiltração de ar quente para o interior 
do edifício. 
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A radiação solar directa é, de longe, a principal 
fonte de calor. O uso de técnicas de controlo solar 
no projecto de arquitectura é uma estratégia de 
alta prioridade para minimizar o impacto dos gan- 
hos solares no edifício. 

As melhores soluções de projecto para arrefeci- 
mento passivo combinam várias estratégias, com 
o fim de se alcançar uma maior eficácia - como 
por exemplo o uso de sombreamento e isolamen- 
to, conjugado com arrefecimento por ventilação. 

A eficácia das técnicas de arrefecimento 
passivo pode muitas vezes ser melhorada através 
do uso de sistemas mecânicos de energia 
renovável, como os painéis solares ou fotovoltaicos, 
ou de sistemas de baixo consumo (de energia 


fóssil), como as ventoinhas. Estes sistemas são 


referidos no capítulo 6. 


4.3 Sombreamento 


O sombreamento é uma estratégia muito eficaz 
para reduzir a penetração da radiação solar no edi- 
fício, oferecendo protecção às áreas de envidraçado 
(janelas), e também à envolvente opaca. Os ganhos 
de calor através das janelas podem ser muito signi- 
ficativos, visto que estas têm muito pouca resistên- 
cia à transferência de calor radiante. Em regiões 
quentes, um edifício bem sombreado pode ser entre 
4ºC a 12ºC mais fresco do que um sem sombra. 

A intensa radiação térmica em Timor deve-se à po- 
sição perpendicular do Sol em relação à Terra, que se 
traduz na trajetória praticamente vertical que este faz 
entre Nascente e Poente. Na prática, as coberturas e 
as paredes orientadas a Norte e a Sul constituem as 


superfícies que estão mais intensamente expostas, 


sendo que a Nascente e a Poente as superfícies rece- 


( FIG. 4.15 ) O sombreamento é uma estratégia secular de protecção ao calor. 


( FIG. 4.16 ) Casa vernacular 
com cobertura com pendente 
saliente e sombreada pela 
vegetação, Manatuto. 


de escritórios em Díli. 


bem alguma radiação solar, mas apenas durante o iní- 
cio da manhã e ao fim da tarde respetivamente. 

O sombreamento da envolvente opaca do edifi- 
cio pode ser feito por dispositivos fixos de som- 
breamento, pela vegetação, ou através de disposi- 
tivos ajustáveis. Varandas, pátios ou átrios, podem 
ser tipologias úteis na protecção solar. As palas ex- 
teriores ou as coberturas com pendentes salientes, 
muito comuns na arquitetura vernacular timorense, 
permitem também proteger as janelas e as paredes 
da chuva, nomeadamente as orientadas a Norte e a 
Sul, uma vez que são as mais afetadas durante as 
horas de maior intensidade solar. 

Em termos de sombreamento das áreas de envi- 
draçado, o edifício deve ser especialmente protegido 
dos ganhos solares nas janelas orientadas a Nascen- 
te e Poente, devido ao ângulo baixo do sol no início 
da manhã e ao fim da tarde. A orientação a Nascente 
pode facilmente causar sobreaquecimento, especial- 
mente em edifícios mal isolados. Existe uma grande 


variedade de dispositivos de sombreamento, fixos ou 


( FIG. 4.17 ) Utilização de dispositivos fixos 
para sombreamento (“Brise soleil”), num edifício 


( FIG. 4.18 ) Edifício com galeria 
de pórticos na fachada principal. 
Palácio do Governo, Díli. 


ajustáveis, internos ou externos, mais ou menos le- 
ves. O f QUADRO 4.1 ) apresenta as características dos 
diferentes tipos de sombreamento, que podem ser 
usados em habitações ou edifícios de serviços. 

Os sistemas externos de sombreamento cortam 
a incidência dos raios solares antes de atravessarem 
o vidro, evitando o efeito de estufa. Há diversos 
elementos que podem ter esta função, como as pa- 
las, venezianas, toldos, estores e beirais. É impor- 
tante garantir alguma distância entre o elemento 
de sombreamento e a zona envidraçada, para que a 
radiação térmica captada pelo elemento de sombra 
não seja transmitida para o interior do edifício. 

Espaços em galeria, edifícios em pilotis poderão 
ainda ser soluções para disponibilizar espaços exte- 
riores confortáveis, o que em climas quentes permi- 
te que muitas das atividades sejam desenvolvidas 
ao ar livre. 

Os espaços exteriores cobertos devem ser obje- 
to de cuidado particular, pois a elevada pluviosi- 


dade e o teor de humidade característicos dos cli- 
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Sombreamento 


Dispositivos 
fixos 


Espaços 
intermédios 


Prédios 
vizinhos 


Descrição 


Geralmente elementos 
externos, como palas 
horizontais, aletas 
verticais, ou sistemas 
de grelhas. 


Varandas, pátios, átrios 
ou arcadas. 


Os edifícios vizinhos, 
e.g. do outro lado da rua, 
podem proporcionar 
sombreamento 

de fachada, 
particularmente 

em pisos inferiores. 


Desempenho 


As palas horizontais, usadas acima de áreas de janela 
orientadas a Sul podem proporcionar um bom nível de 
sombreamento. Nas fachadas Nascente e Poente um dis- 
positivo fixo vertical pode ser melhor do que um horizon- 
tal, mas a janela nunca é completamente sombreada. Ale- 
tas verticais podem também proteger a fachada Norte do 
sol baixo, de nascente e poente. 

O uso de sistemas de grelhas (desde simples gelosias de 
madeira até sistemas pré-fabricados em cimento ou material 
cerâmico) também pode ser muito eficaz para sombreamen- 
to, e oferece vantagens em termos de privacidade. Reduz 
contudo a vista para o exterior, e na sua concepção devem 
ser especialmente consideradas as necessidades de luz e ven- 
tilação natural. 

O uso de cor clara para o sombreador é preferível à cor 
escura, já que tem melhor desempenho na reflexão da radia- 
ção solar, reduzindo a sua penetração para o edifício. O uso 
de cor clara tem também um melhor desempenho em termos 
de iluminação natural. 


Estas tipologias podem ser muito úteis como uma forma de 
sombreamento fixo, se o seu design for adequado. Como em 
todas as estratégias de sombreamento, o projecto também 
deve considerar os requisitos de ventilação e iluminação na- 
tural. O desempenho do sombreamento depende da configu- 
ração do edifício, e do desenho das varandas. 


Os edifícios vizinhos podem proporcionar um sombreamento 
eficiente, embora em algumas situações, como em ruas estrei- 
tas, tal possa diminuir a disponibilidade de luz natural. 

O impacto do sombreamento dos edifícios vizinhos deve ser 
considerado no processo de design, em termos da escolha dos 
dispositivos de sombreamento e dimensionamento da janela, 
por exemplo aumentando um pouco o tamanho da janela em 
áreas permanentemente sombreadas, para melhorar o desempe- 
nho de iluminação natural. 


Vegetação 


Dispositivos 
ajustáveis 


A vegetação pode ser 
usada para sombrear 
os pisos inferiores 
do edifício. 


Estes dispositivos 
podem ser externos 

— tais como estores ou 
persianas retrácteis, 
palas ou venezianas 
ajustáveis, aletas 
giratórias, placas 
horizontais, toldos, 
tendas, cortinas 

ou pérgulas — feitos 
de madeira, metais, 
plásticos, tecidos, etc. 
Também podem ser 


internos - como cortinas, 


persianas ou venezianas. 


( QUADRO 4.1 ) Características de estratégias de sombreamento. 
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Nas regiões quentes como em Timor, é preferível a utilização 
de árvores de folha perene, de modo a proporcionar sombra 
ao longo de todo o ano. 


Os dispositivos ajustáveis podem ser mais eficazes do que fi- 


xos, pois podem ser regulados para diferentes ângulos de in- 


cidência solar. A sua flexibilidade permite também um me- 
lhor aproveitamento da luz natural, quando comparado com 
sombreamento fixo. Os dispositivos ajustáveis permitem 


também o controle pelos ocupantes, de acordo com as suas 


preferências individuais. 

Os dispositivos externos de sombreamento são mais efi- 
cientes do que os internos, pois reduzem a incidência da radia- 
ção solar sobre a área envidraçada, enquanto que os dispositi- 
vos de sombreamento interno apenas conseguem reflectir uma 
parcela da radiação que já entrou no espaço interno. 

Os dispositivos externos opacos de cor clara podem reflec- 
tir até 80% da radiação incidente nas fachadas, se forem devi- 
damente controlados. Os dispositivos externos translúcidos de 
cor clara, de preferência brancos, (tais como dispositivos de 
tela ajustável) podem reflectir até 60% dessa radiação. 


mas tropicais dificultam a secagem dos terrenos; 
assim, sempre que possível, deve afastar-se a 
água e impermeabilizar os terrenos. 

No sombreamento da envolvente opaca pela vege- 
tação deve haver cuidado na escolha do tipo de vege- 
tação, sendo aconselhável árvores de folha perene 
que proporcionem sombreamento durante todo o 
ano. Podem também ser projetadas estruturas para 


sombreamento, sendo as pérgulas e as estruturas le- 
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( FIG. 4.19 ) Estrutura leve para sombreamento em ripado de ves cobertas por vegetação as mais económicas e efi- 
madeira, implantada numa envolvente de tamarindo (Tamarindus 


indoca), folha perene. Bidau Nassau, Díli. cazes como mostrado na ( FIGURA 4.19 ). 
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Em termos de sombreamento das áreas de envi- 
draçados, a edificação deve ser especialmente pro- 
tegida dos ganhos solares nas janelas orientadas a 
Nascente e Poente, devido ao ângulo baixo do Sol 
no início da manhã e ao fim da tarde. As orienta- 
ções a Nascente e Poente podem facilmente origi- 
nar sobreaquecimento, sobretudo em edifícios mal 
isolados. Há uma grande variedade de sistemas de 
sombreamento, fixos ou ajustáveis, interiores ou 
exteriores, mais ou menos leves, como esquemati- 


zado na ( FIGURA 4.21 ). 


( FIG. 4.21 ) Alguns exemplos típicos de dispositivos de 
sombreamento externos para janelas. 


( FIG. 4.20 ) Sombreamento de vãos feito pelo exterior com pala 
horizontal. Fundação Oriente, Díli. 


( FIG. 4.22 ) As ávores e as plantas, e os beirais salientes, 
diminuem a incidência solar. 


85; 
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FIG. 4.23 ) Sombreamento pela vegetação: 1 Beira mar, Los Palos, 2 - 7 Edifícios e ruas em Díli. 


(FIG. 4.24 Rep de sistemas de sombreamento amovível e ajustável em Díli. 


2/0/7777 
MULOLORARAntA 


( FIG. 4.25 ) Exemplos de sombreamento fixo: 1-3: Coberturas tradicionais, Baucau; 4-8. Sistemas de arcadas; 
9-11: “Brise soleil”; 12- 14 Varandas e projecção de telhado. 


4.4 Revestimento reflexivo 
da envolvente 


As cores claras de alguns materiais de revestimento 
reflectem uma parcela considerável da radiação so- 
lar. A cal branca para pintar os edifícios é um exem- 
plo. Os revestimentos de cores claras contribuem 
para reduzir a temperatura da envolvente do edifi- 
cio e evitar a condução de calor para o interior do 
edifício. O £ QUADRO 4.2 ) descreve as características 


dos revestimentos reflexivos, de cor clara. 


Descrição 
REVESTIMENTO Uso de tinta ou azulejos de 
REFLECTIVO cor clara (por exemplo, 
(Tinta ou azulejos branco) nas fachadas. 
de cor clara) O telhado, sempre que 


possível, também deve 
ser de cor clara. 


( FIG. 4.26 ) As superfícies pintadas de branco reflectem uma 
grande parte da radiação solar (em cima). A proximidade da casa 
aos pavimentos de cor escura deve ser evitada, para não haver 


absorção de calor e irradiação para dentro da habitação (em baixo). 


Desempenho 


A pintura de cor clara é um meio económico e eficaz 
para reduzir a entrada de calor no edifício, reflectindo 
a radiação solar. A cor que mais reflecte a radiação so- 
lar é o branco. 

A pintura das paredes internas com uma cor clara 
também pode melhorar os níveis internos de iluminação 
natural, reduzindo assim a necessidade de luz artificial. 

Nas proximidades da casa deve evitar-se o uso de 
materiais de cores escuras, como o gravilhão, a areia pre- 
ta e o betão, para diminuir a absorção de radiação. 

Em algumas situações urbanas, a reflexão da radia- 
ção solar para outros prédios, por vezes, pode não ser 
desejável, mas pode constituir uma vantagem em termos 
de luz natural. As reflexões indesejáveis de prédios vizi- 
nhos podem ser evitadas através da utilização de dispo- 
sitivos de sombreamento. 


( QUADRO 4.2 ) Características do uso de revestimentos de cor clara (reflexivos). 
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( FIG. 4.27 ) A pintura de cor clara reflecte o calor, evitando o 
sobreaquecimento no interior dos edifícios. 


4.5 Isolamento 


A localização correcta do isolamento protege o edifi- 


cio contra os ganhos de calor durante os períodos 


o 


bata E mia 


( FIG. 4.28 ) Uso de gamuti na cobertura, arquitectura tradicional 
Timorense. O gamuti . um material isolante, que protege a 
edificação contra os ganhos de calor. Casa dagadá, Los Palos. 


mais quentes, e melhora o conforto térmico durante 
todo o ano. Também reduz problemas de condensação 
em superfícies, em zonas com climas mais húmidos. 

A cobertura é um dos elementos estruturais mais 
importantes para minimizar os ganhos de calor. A re- 
dução de ganhos solares pelas coberturas pode trazer 
grandes benefícios. As coberturas podem desempenhar 
um papel preponderante no isolamento e sombrea- 
mento dos outros elementos construtivos da edifica- 
ção, como podem ser algumas paredes de fachadas 

O elevado pé direito das coberturas pode man- 
ter a zona de acumulação de ar quente acima da 


zona ocupada. 


( FIG. 4.29 ) Construção contemporânea em madeira - um material 
isolante por natureza. 


( FIG. 4.30 ) Uso de gamuti 
para cobertura na arquitectura 
tradicional (a-d). 


dis À 
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( FIG. 4.31 ) Utilização de gamuti em edifícios contemporâneos. Ao 
utilizar esta tipologia de tradição local, recolhem-se também 
os benefícios térmicos da protecção solar (1-4). 
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( FIG. 4.32 ) Sistema construtivo misto de cobertura. O colmo é sobreposto em chapa ondulada de material metálico (sub-capa): 
aos benefícios da impermeabilização e durabilidade conferidos pelo uso da sub-capa metálica adiciona-se a capacidade isolante 
da camada vegetal. 


( FIG. 4.33 ) O uso sem protecção (isolamento) de material metálico para coberturas deve ser evitado, dado que leva ao agravamento 
de situações de sobreaquecimento interno. Com a oxidação, a chapa perde reflectividade, transmitindo ainda mais calor para 
o interiordas habitações. 
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( FIG. 4.34 ) O uso de materiais Locais, como o isolamento vegetal (e.g. gamuti, bambu), é uma estratégia de sustentabilidade. 


“ad TRE a 
UP lt A/A 


em 
( FIG. 4.35 | Cobertura contemporânea, utilizando tecnicas ( FIG. 4.36 ) O uso de tijolo perfurado contribui para o isolamento 


de construção e materiais locais. dos edifícios. Nas fachadas, deve ser reforçado com material 
isolante, pelo exterior, ou na cavidade das paredes duplas. 


PROJECTO BIOCLIMÁTICO: PRINCÍPIOS GERAIS 


co 
[o] 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


ISOLAMENTO 


BARREIRAS 
RADIANTES 


ES UO 


O £ QUADRO 4.3 ) descreve as características de 


isolamentos e barreiras radiantes. 


Descrição 


O material isolante pode ser 
acrescentado na superfície 
exterior das fachadas, 

ou na cavidade entre panos 
de parede (paredes duplas). 
Os materiais de isolamento 
evitam a condução de calor 
para o interior devido 

à existência de gás 
aprisionado em muitas 
camadas (e.g. fibra de vidro, 
lã de rocha) ou em células 
(poliestireno), aumentando 
a resistência térmica 

do material à condução, 
proporcionalmente à sua 
espessura, mas não 
restringem necessariamente 
o calor radiante. 

O isolamento externo pode 
ser adicionado utilizando 
painéis isolantes 
pré-fabricados. Deve ser 
pintado com cor clara. 


As barreiras radiantes, feitas 
de produtos reflexivos, como 
chapa de alumínio, podem 

ser instaladas em cavidades 
ventiladas do telhado. A chapa 
metálica reflecte a radiação, 

e a ventilação na cavidade 
impede a condução do calor 
para o interior do edifício. 


f QUADRO 4.3 ) Estratégias de isolamento e uso de barreiras radiantes. 


Desempenho 


O isolamento dos elementos opacos externos, ou o uso de 
isolamento adicional para as fachadas, é uma das medi- 
das mais simples e eficazes de protecção ao calor e redu- 
ção da necessidade de arrefecimento. 

O próprio ar existente nas cavidades dos tijolos, ou 
no espaço entre paredes (parede dupla de fachada) con- 
fere isolamento ao edifício, mas este pode ser significati- 
vamente reforçado com material adicional (isolamento 
externo ou de cavidade). 

O isolamento externo é preferível ao isolamento 
de cavidade, fazendo máximo uso da capacidade de arma- 
zenamento da massa térmica interna, e tem um melhor 
desempenho em termos de prevenção de ganhos de calor. 
Minimiza também as pontes térmicas do edifício. 

O recurso ao isolamento interno deve ser evitado, 
dado que reduz a área de exposição da massa térmica, 
retirando o benefício da inércia ao interior do edifício. 

O isolamento do telhado é uma prioridade, pois diminui 
o risco de temperaturas elevadas no piso superior. 


A eficácia deste método depende da ventilação necessá- 
ria para transportar o calor da chapa por convecção. 
Quando o arrefecimento é a principal preocupação pode 
ser preferível usar um sistema de barreira radiante, em al- 
ternativa a elevados níveis de isolamento do telhado. 
Este sistema pode contudo ser mais caro e complexo do 
que o isolamento simples. 


n Caixa de ar 


Folha de alumínio 


º Isolamento 


º Laje de cobertura 


4.6 Áreas de envidraçado 
e tipos de vidro 


Grande parte dos ganhos de calor de um edifício pas- 
sa através das áreas envidraçadas das fachadas, já 
que as janelas oferecem muito pouca resistência à 
transferência de calor radiante. A orientação e di- 
mensionamento das áreas de envidraçado, bem como 
a escolha do tipo de vidro, determinam, em grande 
medida, a penetração da radiação solar no edifício. 

Para um clima quente, com grande incidência 
de radiação solar, com em Timor, é importante 
evitar grandes vãos de envidraçado nas fachadas, 
conducentes a sobreaquecimento e ao uso de apa- 
relhos de ar condicionado. Uma parte significativa 
dos edifícios residenciais que encontramos nas zo- 
nas urbanas mais consolidadas em Timor têm àreas 
de envidraçado muito razoáveis. São uma boa re- 
ferência para o projecto de novos edifícios. 

De forma geral, a área de envidraçado não deve 
ultrapassar 40% da área das fachadas a Norte e a 


Sul, considerando já que os vãos têm sombrea- 


( FIG. 4.37 ) Representação esquemática de uma barreira radiante 
num telhado, com caixa de ar ventilada. 


Vidro simples de 3mm 


q Radiação solar absorvida - 6% 


Energia solar transmitida - 86% 
Radiação solar 


Energia solar 
reflectida - 8% 


Energia solar interiormente 
irradiada e transferida por 
convecção - 2% 


Energia reflectida para 
o exterior por irradiação 
e convecção - 4% 


( FIG. 4.38 ) Troca energética numa janela de vidro simples de 3mm. 


mento adequado. Na fachada a Nascente não deve 
ultrapassar os 20% com sombreamento. A Poente 
a utilização de vãos envidraçados deve ser, sempre 
que possível, evitada. 

O dimensionamento das janelas é uma tarefa 


complexa. Há contudo uma série de programas de 
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software de simulação, disponíveis para projectis- 
tas, para ajudar no dimensionamento das abertu- 
ras, como por exemplo, o EnergyPlus, o DOE, ou, 
para arquitectos, o Design Builder ou o Ecotect. 
A utilização de vidros duplos pode reduzir os 
ganhos e as perdas de calor. Pode também recor- 


rer-se a um tipo de vidro que transmite selectiva- 


mente as partes do espectro solar visível necessá- 


ros para a iluminação natural, reflectindo a 
radiação indesejável - os chamados vidros de bai- 
xa emissividade. Os £ QUADROS 4.4 E 4.5 ) descrevem 
as estratégias para protecção da radiação solar 
através do dimensionamento das janelas e da es- 
colha do tipo de vidro. 

O dimensionamento dos vãos e o isolamento da 


envolvente opaca, além de protecção contra a radia- 


1 FIG. 4.39 ) Devem ser evitadas tipologias de fachadas com 
grandes áreas de envidraçado sem possibilidade de abertura 

para ventilação, largamente responsáveis pelo sobreaquecimento 
do interior do edifício, e consequente recurso a sistemas 
energívoros de ar condicionado. As fachadas com grandes áreas 
de envidraçado são uma tipologia importada, não se adequando 
ao clima quente de Timor. 


ção solar, também previnem a entrada de ganhos de 
calor por condução, causados pelo fluxo de calor pro- 
veniente do ar exterior mais quente, através das pare- 
des e áreas envidraçadas, quando a temperatura exter- 
na é maior do que a temperatura interna. São um 
motivo de preocupação, principalmente em regiões 
mais quentes, com altas temperaturas, que podem 


chegar no verão a 40ºC. Os ganhos por condução ten- 


Descrição 


DIMENSIONAMENTO Janelas, área de 

DE JANELAS envidraçado, 
orientação, 
fachadas. 


Desempenho 


As janelas também influenciam o desempenho da iluminação e ventila- 
ção natural, acústica, e o contacto visual com o ambiente externo. De- 
vem, portanto, ser projectadas para permitirem essa integração. 

As janelas devem ser dimensionadas de acordo com a orientação. Exis- 
tem programas de software apropriados para o dimensionamento de vãos, 
como por exemplo os programas DOE, Energy Plus, ou, para arquitectos, o 
Ecotect ou o Design Builder. Podem ser utilizados tanto no design de novos 
edifícios como na reabilitação. 

A área de envidraçado deve ser reduzida ao indispensável. É recomen- 
dado que não ultrapasse 40% da área das fachadas a Norte e a Sul, con- 
siderando já que os vãos têm sombreamento adequado. Nas fachadas Nas- 
cente e poente, este valor deve ser reduzido para um máximo de 20%. 

As áreas de envidraçado horizontal só devem ser utilizadas mui- 
to pontualmente, em zonas de pé-direito elevado (duplo, de prefe- 
rência), e com sombreamento adequado, pois podem facilmente cau- 
sar problemas de sobre-aquecimento. 


£ QUADRO 4.4 ) Descrição das estratégias que envolvem o dimensionamento de janelas. 


Descrição 


TIPO DE VIDRO Vidro simples, vidro 
duplo, vidro de baixa 
emissividade. 


Desempenho 


O vidro duplo aumenta o valor do isolamento da área de envidra- 
çado, e tem também a vantagem de reduzir condensações, e as ta- 
xas de infiltração. Comparado com vidros simples, o seu uso pode 
reduzir significativamente os ganhos de calor. A amortização de 
janelas de vidro duplo pode ser alcançada entre 5 e 15 anos, de 
acordo com a qualidade dos materiais e o tamanho das janelas. 

Uma maior redução no ganho de calor é alcançada com o uso 
de vidros de baixa emissividade. Estes vidros podem ser quase opa- 
cos à radiação infravermelha, reduzindo a transmissão de energia 
solar em mais de 50%. Este tipo de vidro não reduz os níveis de luz 
natural, apesar de serem eficientes na redução da radiação solar. 
No entanto, podem ser bastante caros. 

O uso de vidros fumados e reflexivos para sombreamento e pre- 
venção de brilho deve ser evitado, pois estes materiais reduzem 
substancialmente os níveis de luz natural, aumentando o uso de 
luz artificial (gerando maior consumo energético, e calor). É prefe- 
rível usar vidro translúcido, e sombreamento adequado. 


( QUADRO 4.5 ) Descrição das estratégias que envolvem a escolha do tipo de vidro. 
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dem contudo geralmente a ter um impacto relativa- 
mente menor nas necessidades de refrigeração, quan- 
do comparados com os ganhos solares ou internos. 
As janelas com vidros basculantes são muito uti- 
lizado em climas tropicais. As áreas de envidraçados 
para edifícios em Timor devem ser sombreadas e po- 


tenciar sempre a ventilação natural, como mostrado 


na ( FIGURA 4.40 ). 


b) 


£ FIG. 4.40 ) Edifício da Universidade Nacional de Timor Leste 
(UNTL), Díli: a) Sombreamento; b) Janelas com vidros basculantes, 
para potenciar a ventilação natural. 


4.1 Ventilação natural 


A ventilação natural consiste no fluxo de ar entre 
o exterior e o interior do edifício. A ventilação na- 
tural é originada por duas forças naturais: por di- 
ferenças de pressão criadas pelo vento em redor 
do edifício - ventilação por acção do vento; e por 
diferenças de temperatura — ventilação por “efeito 
de chaminé”. O 4 quaDro 4.6 ) mostra os vários ob- 
jectivos da ventilação e respectivos requisitos. 

A ventilação por pressão do vento é influencia- 
da pela intensidade e direcção do vento e ainda por 


| E 


( FIG. 4.41 ) O uso de vidros ou janelas basculantes é uma 
estratégia eficaz para o controle do fluxo de ventilação. 


Objectivos 


Fornecimento 
de ar fresco 


Remoção de calor 
do edifício 


Arrefecimento 
do corpo humano 
por convecção 

e evaporação. 


Descrição 


A ventilação é necessária 

para fornecer ar fresco 

aos ocupantes, melhorando 

a qualidade do ar: substituindo 

o ar viciado e controlando odores 
e humidade. 


Este tipo de ventilação é usado 
para remover o calor excessivo 
do interior do edifício, 
proporcionando temperaturas 
mais confortáveis. 


Uma maior velocidade do ar 
aumenta a evaporação do suor da 
pele, ampliando o limite superior 
da temperatura de conforto. 

A sensação térmica correspondente 
a uma temperatura efectiva 

de 27ºC pode ser alcançada 

se uma circulação do ar de 1m/s 
for aplicada a um quarto com uma 
temperatura do ar de 30ºC. 


Requisitos 


Para este processo são normalmente necessárias 0,5-3 
renovações de ar por hora por pessoa, dependendo da 
intensidade da ocupação. Em geral, a regulamentação 
internacional considera um padrão mínimo de 51/s 
por pessoa (o que é conseguido através da taxa de in- 
filtração média), aumentando este padrão para 161/s 
em zonas de fumadores. 


Requer maiores taxas de ventilação que o processo an- 
terior. Mais eficaz a nível superior (junto ao tecto), 
para remover o calor acumulado. 

Quando a temperatura do ar exterior é inferior 
à temperatura do ar interior, as taxas típicas de ventila- 
ção para dissipação do calor no espaço são 5-25 ach/h, 
dependendo da diferença de temperaturas. Quanto 
maior o ganho de calor, mais necessária é a ventilação. 


Este processo requer velocidades do ar entre 0,5 e 3 m/s. 
Admite-se que cada aumento de 0.275m/s corres- 
ponde a um acréscimo do limite superior de conforto 
de 1º€. 
A velocidade máxima do ar recomendado em escri- 
tórios é de 1,5 m/s. Para habitações este valor pode 
aumentar para os 2,5m/Ss. 


£ QUADRO 4.6 ) Os vários objectivos da ventilação e respectivos requisitos. 


obstruções decorrentes de prédios vizinhos ou ve- 
getação. O conhecimento das condições do vento 
em torno do edifício e o seu padrão de velocidade 
e direcção (informação que pode ser obtida em ins- 
titutos meteorológicos) são dados necessários para 
a concepção dos vãos. A direcção do vento varia 


muito ao longo do dia. Além dos ventos dominan- 


tes, o regime de ventos de terra (noite) e a brisa do 
mar (dia) são também importantes. 

A distribuição, dimensão e a forma dos vãos são 
elementos fundamentais para a realização de uma ven- 
tilação eficiente. As aberturas devem ser amplamente 
distribuídas nas diferentes fachadas, de acordo com os 


padrões de vento, assegurando que estes terão dife- 


PROJECTO BIOCLIMÁTICO: PRINCÍPIOS GERAIS 


( FIG. 4.42 ) Espaços ao “ar livre”, naturalmente ventilados: a) sala de televisão pública; b-c) sala de visitas em edifício residencial; d-f) restaurantes. 


rentes pressões, melhorando a distribuição do fluxo de 
ar no edifício. As aberturas de entrada e de saída (ja- 
nelas, portas, outros vãos) devem estar localizadas de 
forma a ser alcançado um sistema eficaz de ventilação 
em que o ar percorre todo espaço ocupado, conside- 
rando já os elementos que poderão funcionar como 
obstáculos (divisórias internas). As aberturas que se 
localizam numa posição alta permitem altas taxas de 
ventilação para dissipação de calor. As aberturas situa- 
das num nível inferior podem proporcionar a circulação 
do ar em toda a zona ocupada. As janelas acentuada- 
mente verticais facilitam a ventilação a nível superior, 
e conseguem um melhor desempenho em termos de 
iluminação natural e arranjo do espaço interior. 

No design de janelas para ventilação natural deve 
haver um compromisso com outras necessidades am- 
bientais, tais como a iluminação natural, como a 
proteção contra mosquitos (rede mosquiteira), a 


impermeabilização, os ganhos solares, o desempe- 


nho funcional, a manutenção, o ruído, a segurança, 
os custos e o controlo de circulação de ar. O proble- 
ma do ruído, típico dos ambientes urbanos, pode ser 
minimizado através da utilização de prateleiras acús- 
ticas no exterior das janelas ou painéis acústicos ab- 
sorventes sobre as superfícies internas. Os problemas 
de poluição também podem ser evitados com o uso 
de espaços tampão, e trazendo para o interior do 
edifício o ar que entra de uma área exterior menos 
poluída. Os problemas de segurança podem ser resol- 
vidos através do dimensionamento das aberturas, ou 
colocação de portadas exteriores venezianas. 


Arr 


A ventilação por “efeito de chaminé” é apropriada 
para edifícios em altura, e principalmente em situa- 
ções em que o vento não consegue proporcionar um 
movimento de ar adequado: quando há baixa veloci- 
dade de ventos ou o vento tem um padrão imprevisi- 
vel. Este método também pode ser utilizado em con- 


junto com a ventilação por pressão do vento, para 


a) 


b) 


( FIG. 4.43 ) a) Portadas exteriores:venezianas: além de sombreamento, permitem e direccionam o fluxo de ventilação natural. 


b) Sistema fixo de vidros justapostos, para ventilação permanente. 


( FIG. 4.44 ) Uso de grelhas fixas de sombreamento em edifícios 
residenciais, permitindo a ventilação natural dos espaços interiores. 


( FIG. 4.45 ) Uso de rede mosquiteira para protecção contra insectos. 


reforçar o desempenho do sistema de ventilação, es- 
pecialmente em prédios de plano mais profundo onde 
é difícil conseguir a ventilação cruzada. O “efeito de 


chaminé” consiste na geração de uma diferença de 


ratura média entre a coluna de ar e da temperatura 
externa, os tamanhos de abertura/localização e da 
altura da coluna de ar. O ar quente sobe e sai do topo 
das aberturas; o ar mais fresco irá penetrar no edifício 
em níveis de solo. O problema da ventilação por 
“efeito de chaminé” é o sistema atingir o seu máximo 
quando se registam temperaturas exteriores mais bai- 
xas e quando há maiores diferenças de temperatura 
dentro do edifício. Em climas mais quentes, como o 
Timorense, uma chaminé solar pode ser usada para 
elevar as temperaturas nas áreas desocupadas, au- 
mentando as diferenças de temperatura. O desempe- 
nho é mais fraco do que o da ventilação por pressão 
do vento, uma vez que requer maiores diferenças de 
temperatura e maiores áreas de aberturas (por exem- 
plo, a ventilação cruzada alcançada a partir de um 
vento a 2.7m/s pode superar a de uma chaminé com 


3m de altura a 43ºC no seu topo). 
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Pressão do vento Descrição 
Ventilação Ventilação fornecida 
unilateral por aberturas em apenas 
(lado único) um lado da divisão 

ou fachada. 
Ventilação Aberturas de ambos 
cruzada os lados do edifício 


e um percurso de fluxo 
de ar dentro do edifício. 


Torres Se o edifício não está 

de vento numa posição favorável 
ao sentido do vento e brisas 
predominantes, podem ser 
utilizados dispositivos 
para canalização do vento, 
tais como torres de vento. 


Desempenho 


A ventilação unilateral tem uma penetração menos pro- 
funda do que a ventilação cruzada - normalmente de 3 a 
6m ou até cerca de duas vezes a altura do tecto ao chão. 
Este tipo de ventilação é criado com a entrada de ar na 
divisão, ar que sai poucos segundos depois devido à flu- 
tuação de pressão estática do vento. 


A ventilação cruzada constante é geralmente o mais forte 
mecanismo de ventilação natural, especialmente em edi- 
fícios de maiores dimensões. 

Este tipo de ventilação funciona em situações com 
uma profundidade útil de 9m, ou até três vezes a altura 
de pé-direito - zonas com 18m podem ser ventiladas, se 
estiverem dispostas “costas com costas”. 

Áreas de circulação, como corredores e escadas, tam- 
bém podem ser utilizadas para abastecer as divisões que 
não têm acesso ao lado de barlavento. 

Podem ser utilizados pátios, em vez de planos profun- 
dos, para promover a ventilação cruzada. 

Se o edifício está voltado para a direcção predomi- 
nante do vento, e o vento tem uma boa intensidade, a 
utilização de condutas e cavidades na laje para ventila- 
ção cruzada também podem ser eficazes. 


Torres eólicas, como as usadas em alguns países quentes 
(2 a 20m de altura), também podem ser úteis para criar o 
movimento de ar, quando o vento para ventilação cruzada 
não está disponível a nível do edifício. O abastecimento 
e extracção da torre de vento são feitos por pressão do 
vento, revertendo para “efeito de chaminé” quando não 
há vento suficiente. 

Em certas regiões com clima quente e seco, charcos ou 
potes de cerâmica com água são colocadas na base da torre 


eólica para fornecer arrefecimento evaporativo adicional. 


£ QUADRO 4.7 ) Estratégias de ventilação natural por pressão do vento, para arrefecimento do edifício e do ocupante. 


Os £ QUADROS 4.7 E 4.8 ) mostram as característi- 
cas da ventilação por pressão do vento e “efeito 
de chaminé”. O £ quaDRO 4.9 ) diz respeito a casos 
particulares de técnicas nocturnas e diurnas de 
ventilação, incluindo ventilação por pressão do 
vento e “efeito de chaminé”. O £ quaDRO 4.10 ) diz 
respeito à utilização de ventilação assistida. 

A baixa densidade populacional em Timor per- 
mite a implantação espaçada das edificações e 
consequentemente uma melhor circulação do ven- 
to. Deve haver um cuidado especial na colocação 
de sebes e vegetação para o sombreamento, que 
podem condicionar o percurso do vento. 

A relação das dimensões das aberturas de en- 
trada e de saída do fluxo do ar é fundamental nes- 
te processo de ventilação natural da edificação. 
Assim, uma abertura de entrada de ar mais peque- 
na e uma abertura de saída maior origina um au- 
mento da velocidade de circulação do ar. Porém, 
ao contrário, uma abertura de entrada de ar gene- 


rosa e uma abertura de saída pequena provoca 


opochibEdo 


uma diminuição da velocidade de circulação do ar, 
mas abrange uma maior área interior. 

As aberturas devem ser colocadas em zonas 
opostas da edificação de maneira a permitir a ven- 
tilação por pressão do vento que deve, de prefe- 


rência, ter a direção dos ventos dominantes. 


Direcção dovento ——3S 


1 FIG. 4.46 ) Posição de aberturas para dois tipos de arrefecimento. 
A situação do primeiro esquema (esquerda) é ideal para o conforto 
do ocupante (arrefecimento) - a entrada de ar mais fresco é feita 
a nível inferior. À situação do segundo esquema serve para o 
arrefecimento do edifício - escoamento do ar aquecido, que sobe 
e se acumula junto ao tecto, é feito a nível superior. O uso 

de janelas altas, verticais, é ideal para permitir e controlar 

estes dois níveis de ventilação. 


( FIG. 4.47 ) Posição de aberturas para dois tipos de arrefecimento: 
entrada de ar mais fresco feita a nível inferior, ideal para o conforto 
do ocupante (à esquerda). Escoamento do ar aquecido feito a nível 
superior, que sobe e se acumula junto ao teto, ideal para o 
arrefecimento do edifício (à direita) - a seta representa a direção 
do vento. 
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( FIG. 4.48 ) As pressões positivas e negativas causadas por 
diferentes direcções do vento e as posições das aberturas. 

As aberturas principais dos espaços devem ser orientadas 
perpendicularmente ás brisas prevalecentes na época mais quente. 
Se não há uma direcção prevalecente das brisas devem usar-se 
elementos arquitectónicos como paredes ou parapeitos para guiar 
e orientar o fluxo de ar. As aberturas de entrada de ar não devem 
ser obstruídas mas podem ser usados elementos que distribuam 

o fluxo sem restringir a área de entrada e saída do ar. As aberturas 
de entrada e saída de ar devem ter a mesma área. Quando as 
aberturas são na mesma fachada é aconselhável abrir dois vãos 

o mais longe possível um do outro. 


No caso de espaços em que só seja possível colocar 
aberturas numa única fachada, é preferível colocar duas 
aberturas afastadas lado a lado. No entanto, este tipo 
de ventilação não cruzada revela-se pouco eficaz e pou- 
co significativo, podendo ser melhorado, por exemplo, 
com a colocação de aberturas uma por cima da outra, 
provocando um movimento de ascensão do ar mais 


quente — “efeito de chaminé”, ou mesmo elevar a habi- 


( FIG. 4.49 ) Aberturas de fachada a vários níveis, para diferentes 
trajectos de ventilação, num edifício da. Universidade Nacional de 
Timor Leste (UNTL), Díli. 


e) 


( FIG. 4.50 ) a) - e) Arquitectura 
tradicional; as coberturas elevadas 
podem potenciar a ventilação 

por “efeito de chaminé”, saíndo 

o ar quente através de pequenas 
aberturas no gamuti, no topo 

da cobertura: f) Ventilação através 
de cobertura em restaurante 
contemporâneo, Díli. f) 


Efeito de chaminé 


Aberturas duplas 
de um único lado 


Descrição 


Aberturas com posições 
baixa e alta, numa janela 


ou parede. 


Átrios A introdução de um átrio 


oferece um bom potencial 


para ventilação por efeito 
de chaminé. 


Chaminés solares Em chaminés solares, 
a radiação solar é usada 
para aumentar o efeito 


de chaminé. Quando as 


superfícies da chaminé são 


aquecidas pelo sol, a taxa 
de ventilação aumenta. 


Paredes com cavidade Paredes com cavidade 


ventilada ventilada (ver também 


“massa térmica”). 


Desempenho 


Pode ser eficaz até 6m ou duas vezes a altura do pé di- 
reito. Pode aumentar a profundidade da ventilação natu- 
ral em salas de plano profundo. Depende da diferença de 
altura entre a entrada (inferior) e saída (superior). 


Os átrios podem ser utilizados em edifícios de maiores di- 
mensões e devem ter uma altura considerável em países 
quentes, já que podem conduzir a sobreaquecimento. 


A chaminé solar deve terminar bem acima do topo do te- 
lhado, de modo a oferecer maior superfície exposta para 
aquecimento, potenciando a circulação por efeito de 
chaminé. O seu desempenho também é influenciado pe- 
las pressões de vento no topo da chaminé. 


As paredes com cavidade ventilada melhoram a dissipa- 
ção do calor armazenado no edifício. Esta técnica é ex- 
-clusiva para a remoção de calor do edifício. 


( QUADRO 4.8 ) Estratégias de ventilação natural por efeito de chaminé. 


tação do solo para aumentar este efeito, conseguindo- 
-se desta forma, a ventilação cruzada desejada. 

Tradicionalmente, nas regiões de Viqueque e 
Suai, é comum as habitações apresentarem plan- 
tas alongadas que facilitam a ventilação cruzada. 
A profundidade passiva para um espaço natural- 
mente ventilado e iluminado deve ser aproximada- 
mente duas vezes o seu pé-direito 

Segundo Koenigsberger (1974), a ventilação em 
“sótão”, nos climas tropicais, pode provocar um decrés- 
cimo de temperatura de cerca de 2ºC, sem a utilização 
de quaisquer outros sistemas construtivos. Este fenó- 


meno está relacionado com a temperatura do ar que, 


nestes espaços e devido à exposição solar, é sempre 
mais quente do que a do ar exterior - chaminé solar. 


Este efeito deve ser aliado à ventilação das coberturas. 


( FIG. 4.51 ) Esquema de ventilação por efeito de chaminé 
num edifício de átrio. 
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Dia/Noite 


Ventilação 
diurna 


Ventilação nocturna 


Descrição 


É a estratégia mais simples 

para melhorar o conforto quando 
a temperatura interna é superior 
à temperatura externa. Pode ser 
usada ventilação por pressão 

do vento, ou por efeito 

de chaminé. 


Usada para arrefecer a massa 

do edifício durante a noite. No final 
do dia, a temperatura de armazena- 
mento (nas paredes, lajes, e outros 
elementos maciços) será aumentada 
sem degradar o conforto, aumen- 
tando também a capacidade de 
dissipação de calor do sistema. 

O calor é então libertado através 

de ventilação durante a noite, 

e o edifício está fresco na manhã 
seguinte (ver também 

massa térmica). 


Desempenho 


Apropriado quando o conforto interior pode 
ser obtido na temperatura do ar exterior, 

e com variações de temperatura diurna 
inferiores a 10 º €. 


É especialmente adequada para situações em 
que as temperaturas exteriores são demasiado 
quentes durante o dia, e a ventilação diurna é 
impossível. A ventilação nocturna é eficaz 
quando as temperaturas nocturnas são substan- 
cialmente inferiores às temperaturas diurnas, 
com uma amplitude de 8ºC-10ºC. 

O seu desempenho pode ser melhorado 
através da utilização de ventoinhas 
(ventilação mecânica). 

Esta técnica é utilizada para a remoção 
de calor do edifício. 


£ QUADRO 4.9 ) Uso de estratégias de ventilação natural em função da diferença entre as temperaturas externas e internas: 


ventilação diurna e nocturna. 


Quando a temperatura exterior é demasiado 
quente, há que prevenir os ganhos de calor por 
ventilação - causados pela infiltração de ar quen- 
te exterior dentro do edifício. Este tipo de ganhos 
pode ser minimizado através da redução da taxa 
de ventilação quando a temperatura exterior é 
maior do que a temperatura interior. A taxa de 


ventilação deve ser substancialmente aumentada 


nos períodos em que a temperatura exterior é me- 
nor do que a temperatura interior - por exemplo, 
durante a noite (ventilação nocturna). 

As Figuras seguintes apresentam esquemas que 
pretendem descrever, de maneira simples, os dife- 
rentes tipos de ventilação natural aplicada a aber- 


turas, coberturas, lajes, e influência da vegetação. 


( FIG. 4.52 ) O ar quente deve ser puxado para o exterior para não 
se acumular no tecto. 


( FIG. 4.53 ) Quando os vãos da entrada de ar são mais pequenos 1 FIG. 4.54 ) Com árvores baixas a brisa sobe; com árvores altas 
do que os da saída de ar, há maior eficiência na sucção do ar fresco | a brisa desce e refresca a habitação. 
que expulsa o ar quente. 


Pala fixa e 


Pala solta 
——— | 


6.00 


( FIG. 4.55 ) A pala distanciada da parede aumenta £ FIG. 4.56 ) Quanto maior for a distância entre o edifício 
a entrada de ar. e as árvores, mais força terá a entrada da brisa. 
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( FIG. 4.57 ) No primeiro esquema, a clarabóia está mal Localizada, 
porque o ar quente do telhado entra dentro do edifício. No segundo 
esquema, há um bom posicionamento - o ar quente do comparti- 
mento pode sair pela clarabóia. 


Etr 


1 FIG. 4.58 ) No caso das coberturas inclinadas, a abertura deve ser 
feita na parede mais alta. 


/& ZM 
tt ( FIG. 4.61 ) Podemos construir um captador central para a ventilação 
de todos os compartimentos ou pequenos captadores individuais 
(torres de vento). Uma forma de fazer entrar ar fresco e limpo 
no interior de um edifício é utilizar captadores, que permitem reciclar 
o ar viciado e aquecido. Quanto maior for a altura de captação, mais 


fresca é a brisa; evita-se também a entrada de poeiras arrastadas pelo 


( FIG. 4.59 ) Dois recursos para forçar a movimentação do ar, vento. Se a direcção da brisa fresca for relativamente constante, esta 
através de abertura nos tectos. solução é muito eficaz. 
Pátio grande Pátio pequeno 
Ed 


N pn 


Rua estreita Pátio 


rg 


( FIG. 4.60 ) O movimento de ar fresco também pode ser produzido através de dois pátios, um mais pequeno que o outro. O ar do pátio 
mais pequeno, por ter mais sombra, é mais fresco do que o ar do pátio maior. Assim, o ar quente sobe, fazendo com que o ar fresco penetre 
melhor nos compartimentos entre os dois pátios. 


Poeira 


Entrada de ar 


» Jubo de 10a 12cm de o 


1 FIG. 3.62 ) Esquema de um edifício ventilado pelo subsolo. 

E possível baixar a temperatura interior da habitação através de um 
sistema de ventilação de subsolo. Esta técnica consiste em fazer passar 
o ar por debaixo do solo por meio de um tubo, a cerca de dois metros 
de profundidade, para tornar o ar mais frio. O tubo é conduzido até 
ao compartimento que se quer refrescar. É importante que o tubo 
esteja a essa profundidade para se obter ar fresco. A captação faz-se 
numa área fresca com sombra de árvores ou de plantas. A saída 

do tubo, dentro do compartimento, protege-se com uma rede 

de mosquiteiro, para evitar a entrada de insectos, e persianas 

com lâminas móveis, para controlar a entrada de ar. Estes sistemas 
requerem geralmente o uso de ventiladores (de baixo consumo) para 
acelerar o fluxo de ar. 


( FIG. 4.65 ) Uso de ventoinhas para climatização: menos consumo 
energético, melhor conforto, melhor para o ambiente. 


( FIG. 3.63 ) Pormenor de um piso ventilado com tubos PVC. As lajes 
podem ter canais de circulação de ar para climatização da habitação. 
Estes canais devem ter entrada e saída para o exterior para que 

o ar circule e se renove no interior do piso. As aberturas devem 

ser protegidas contra a entrada de insectos. 


( FIG. 3.64 ) Esquema de um edifício ventilado pela cobertura. 
A maior parte dos ganhos e perdas térmicas dá-se através 
da cobertura, por estar mais exposta à insolação. 
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Algumas das medidas para baixar a temperatu- 
ra nas lajes de cobertura são: isolar a cobertura; 
fazer aberturas de saída de ar quente na parte 
mais alta das paredes; melhorar a entrada de ar 
com aberturas na parte baixa das paredes - orien- 
tadas na direcção dos ventos de forma a propor- 
cionar no interior da habitação uma ventilação 
cruzada; isolar com caixa-de-ar; fazer canteiros. 

Em regiões com períodos muito quentes, a 
ventilação natural pode ser reforçado com dispo- 
sitivos mecânicos de refrigeração de baixo consu- 
mo energético, como ventoinhas. Os dispositivos 
de arrefecimento de baixa energia podem ser mui- 


to úteis em casos de edifícios existentes, espe- 


Descrição 


VENTOINHAS O uso de ventoinhas pode melhorar 

o desempenho das técnicas 

de ventilação natural. 

Ventoinhas de tecto, caixa ou oscilan- 
tes, aumentam as velocidades do ar 
interior e trocas por convecção, 
aumentando os processos convectivos 

e melhorando o conforto. 

Estes mecanismos podem também 

ser Úteis quando a abertura de janelas 
causa a penetração de calor, excesso de 
velocidade do ar, ou problemas de ruído. 
Os sistemas de ventilação assistida, 
envolvendo ductos e aberturas especiais 
para o efeito, podem também ser 
utilizados para melhorar a circulação 

do ar através do edifício. 


£ QUADRO 4.10 ) Ventilação assistida. 


cialmente naqueles onde o potencial da ventila- 
ção natural é limitado. 

Em situações muito pontuais em que o poten- 
cial de ventilação natural é reduzido e o uso de 
sistemas de ventilação de baixo consumo, como 
as ventoinhas, não são suficientes para colmatar 
as necessidades de ventilação e refrigeração do 
edifício, é preferível utilizar os chamados siste- 
mas de “modo misto”- ou seja utilizar os sistemas 
de climatização apenas quando e onde for neces- 
sário. À utilização de estratégias de “modo misto” 
pode evitar o sobredimensionamento dos sistemas 
centralizados, reduzir os custos operacionais do 


edifício e economizar energia. 


Desempenho 


A utilização de ventoinhas de tecto, de caixa ou oscilantes 
podem permitir um aumento da temperatura de conforto in- 
terior, de 3ºC-5ºC, a 1m/s, digamos de 24ºC a 28ºC, reduzin- 
do muito as exigências de arrefecimento. 

As ventoinhas de tecto podem ter um período de re- 
torno de apenas 3 anos. 

A qualidade do movimento turbulento e variável de ar 
produzido pelas ventoinhas também produz efeitos mais 
confortáveis do que o movimento do ar uniforme. 

Uma ventoinha de tecto ou de mesa não incomoda ou 
causa correntes de ar a 1m/s. 

Os sistemas de ventilação assistida envolvendo ductos 
e aberturas especiais, fora da zona ocupada, não são utili- 
zados para o resfriamento convectivo do corpo, mas para o 
arrefecimento da massa da construção e fornecimento de ar 
fresco. Estes sistemas podem ser muito mais baratos e con- 
sumir menos energia do que o ar condicionado. 


4.8 Inércia térmica 


Em climas quentes e húmidos, onde a amplitude 
diária da temperatura do ar é pequena, i.e. menor 
que 8ºC entre os valores máximo e mínimo diários, 
como o clima de Timor, uma construção com eleva- 
da inércia térmica, i.e. utilizando maioritáriamente 
elementos maciços - como como o betão, o tijolo, 
o adobe, a taipa, ou a pedra, - pode ser uma des- 
vantagem. Após um certo ponto, o calor começa a 
acumular na massa do edifício; - não havendo 
possibilidade de escoar esse calor acumulado, atra- 
vés de ventilação com temperatura do ar significa- 
tivamente mais baixa, o uso da inércia deixa de ser 
eficaz. Estes edifícios não conseguem arrefecer o 
suficiente durante a noite para possibilitar razoável 
conforto. Existe também a desvantagem adicional 
de as superfícies dos elementos maciços (paredes, 
tecto) poderem ser afectadas por condensações de- 


vido à elevada humidade do ar. 


O uso da inércia térmica é recomendado para zo- 
nas climáticas com amplitudes térmicas iguais ou 
superiores a 8ºC entre dia e noite, durante parte sig- 
mificativa do ano. A massa térmica actua como arma- 
zenamento de calor e frio, regulando e suavizando as 
oscilações de temperatura. A alta inércia térmica dos 
componentes de construção maciça diminui os valo- 
res máximos de temperatura radiante no Verão, pro- 
porcionando melhores condições de conforto. O ca- 
lor armazenado durante o dia pode ser dissipado 
durante a noite através de ventilação nocturna. A 
inércia atrasa as trocas de calor por condução com o 
exterior, o que, nestes climas, é particularmente 
benéfico durante as ondas de calor. 

Em Timor, onde prevalecem baixas amplitudes 
térmicas diárias, é assim desejável um tipo de cons- 
trução leve, de fraca inércia térmica, por exemplo em 
madeira ou bambu. Através de um tratamento cor- 
recto, é possível hoje em dia conferir maior durabili- 


dade e resistência a estes materiais de construção. 


( FIG. 4.66 ) Construção tradicional em materiais leves (madeira, palapa, gamúti)- adequada a zonas tropicais com pequenas amplitudes 
térmicas (inferiores a 8ºC entre noite e dia a maior parte do ano). a) Casa tradicional em Meara, Lautem; b) casa contemporânea em Díli. 
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( FIG. 4.67 ) O uso de elementos maciços, como adobe, também 
se observa por vezes na arquitectura tradicional, com o objectivo 
de conferir solidez e durabilidade à construção. 


Os materiais tradicionalmente utilizados nas 
construções são o gamuti, o capim ou a folha de 
palapa em coberturas, os pecíolos de palapa ou o 
bambu em paredes. Estes materiais de construção 
são leves, com fraca inércia térmica, não acumu- 


lam calor e proporcionam uma franca ventilação. 


Contudo, em Timor existem muitos edifícios 
contemporâneos com elevada inércia térmica, ins- 
pirados numa tipologia arquitectónica importada, 
neste aspecto pouco adequada ao clima da Ilha. O 
recurso a materiais de construção maciços, como 
o betão ou a alvenaria de pedra ou tijolo, foi jus- 
tificado essencialmente pela sua durabilidade e 
resistência. Nestas situações é imprescindível re- 
forçar a ventilação no interior do edifício, em par- 
ticular durante os períodos mais frescos (e.g. du- 
rante a noite), por forma a ir arrefecendo a massa 


do edifício, e evitar condensações. 


( FIG. 4.68 ) Edifícios de construção maciça em Timor: devem ser bem isolados e sombreados, e com elevada altura de pé-direito. 
A ventilação deve ser reforçada, através de aberturas generosas, para evitar acumulação de calor nos elementos maciços 
(paredes, cobertura). 


( FIG. 4.69 ) Uso de vegetação em espaços exteriores. 
Sombreamento e arrefecimento evaporativo. Igreja de Motael, Díli. 


9 Arrefecimento evaporativo 


O arrefecimento evaporativo é alcançado por um pro- 
cesso adiabático, em que a temperatura sensível do ar 


é reduzida e compensada por um ganho de calor la- 


tente. A utilização de fontes e vegetação nas ruas, jar- 
dins e nos patios, são bons exemplos de ténicas de 
arrefecimento evaporativo directo, apropriadas a paí- 
ses quentes, e que também se adquam a algumas das 
regiões de Timor durante a estação seca, quando o 
teor de humidade relativa não exceda os 60%. 
Existem também técnicas de arrefecimento 
evaporativo indirecto, em que o ar é arrefecido 
sem que haja aumento do seu conteúdo em vapor 
de água. Através destes sistema, a temperatura do 
ar pode ser diminuída até se igualar à Temperatura 
de Bolbo Húmido. O consumo de água é bastante 
mais reduzido que em sistemas directos. Contudo, 
os sistemas indirectos envolvem o recurso a apa- 
relhos mecânicos, que podem ser caros e requerer 


uma manutenção complexa. 


( FIG. 4.70 ) Exemplos de uso de vegetação em espaços exteriores: além de oferecer sombreamento e contribuir para a beleza do local, 
a vegetação também contribui para uma ligeira redução da temperatura local através do processo de evapotranspiração resultante 
da fotossíntese (arrefecimento evaporativo). 
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4.10 Controle de ganhos internos 


maiores dimensões. As principais estratégias para 


reduzir os ganhos internos de calor são: 


As principais fontes de calor no interior do edifi- 


cio são: a iluminação eléctrica, a concentração 
dos ocupantes e os equipamentos que estes utili- 
zam. Os ganhos internos de calor também podem 
contribuir significativamente para o sobreaqueci- 


mento, especialmente em edifícios de serviços de 


Descrição 


Luz Artificial O uso de iluminação artificial é 
muitas vezes excessivo, ou porque 
os níveis de iluminação são muito 
altos, os sistemas de iluminação 
são ineficientes, ou devido a uma 
má gestão por parte dos ocupantes. 
Os ganhos internos de calor 
provenientes da luz artificial podem 
variar de 6 a mais de 20 W/m?. 


Luz Natural O uso da luz natural pode reduzir 
substancialmente as cargas 
de refrigeração, ao substituir 
ou complementar o uso de luz 
artificial durante o dia. 
A luz natural deve ser bem 
distribuída pelas várias divisões. 
Deve ser tomado em conta 
o conforto visual dos ocupantes, 
evitando situações de encadeamen- 
to e contraste luminoso excessivo. 


a) Evitar o uso excessivo de iluminação 
artificial; 

b) Optimizar a utilização da luz natural; 

c) Evitar ganhos excessivos de calor de ocupan- 
tes e equipamentos. 


Eficiência 


É recomendado o uso de iluminação pontual, de secretária, 
com baixos níveis de iluminação de fundo 

Fontes de luz de alta eficácia, com baixa emissão de calor 
e baixo consumo energético, como lâmpadas fluorescentes, de- 
vem ser utilizadas em vez das convencionais lâmpadas incan- 
descentes, de tungsténio. 

Em edifícios de serviços também podem ser usados extrac- 
tos de ventilação junto das luminárias para reduzir os ganhos 
de calor. 


Estima-se que por cada 1KWh evitado para iluminação na esta- 
ção de arrefecimento, se poupam cerca de 0.3KWh de electri- 
cidade usada pelo ar condicionado. 

Deve ser considerado que a área de espaço que pode ser 
iluminada naturalmente é a correspondente ao dobro da altura 
do tecto ao chão — em geral até cerca de 6m em profundidade, 
a partir das janelas. Regra geral, janelas localizadas a um nível 
mais alto têm um desempenho melhor do que janelas a um ní- 
vel mais baixo, e janelas verticais altas, têm um desempenho 
melhor do que janelas horizontais em banda (visto que a luz do 
sol entra mais profundamente no espaço). À utilização de co- 
res claras (reflexivas) nas paredes e decoração também aumen- 
ta os níveis de iluminação. 

A utilização de clarabóias nos últimos andares deve ser fei- 
ta com cuidado, dado que pode causar o sobreaquecimento du- 
rante o verão, assim como o encandeamento. 


( QUADRO 4.11 ) Estratégias de utilização de diferentes tipos de iluminação para reduzir ganhos internos. 


Pátios e Átrios 


Ocupantes 
e equipamento 
interno 


Descrição 


À introdução de pátios e átrios 
pode melhorar a iluminação 
natural e a ventilação, 
reduzindo o consumo 

de energia da iluminação 
artificial e ar condicionado. 


Os ganhos internos provenientes 
dos ocupantes e equipamentos, 
como computadores 

e fotocopiadoras, podem 
produzir ganhos de calor anual 
na faixa de 15 a 30W/m?, 


ta 
o 
[= 


Eficiência 


À introdução de átrios envidraçados deve ser cuidadosamente 
considerada em climas mais quentes, já que muitas vezes leva 
a problemas de sobreaquecimento. A zona naturalmente ilumi- 
nada adjacente ao átrio a ser considerada é limitada à zona de 
visão do céu (o que corresponde a uma proporção de cerca de 
3 para 1 entre a altura e a largura do átrio). 


À redução dos ganhos internos pode ser alcançada através da Lo- 
calização do equipamento de geração de calor em áreas especiais 
(por exemplo, sala de informática), com maiores taxas de venti- 
lação (climatização especial, se necessário), servindo como es- 
paços tampão, e Longe dos ocupantes, se possível. 

Os ganhos internos dos ocupantes podem ser reduzidos evi- 
tando uma excessiva densidade de ocupação, no caso de escri- 
tórios, através de uma boa gestão da organização espacial. 


( QUADRO 4.12 ) Estratégias para reduzir ganhos internos. 


Deve haver uma atenção cuidada no desenho 
de espaços exteriores, pois permitem que muitas 
atividades em climas quentes possam ser efetua- 
das ao ar livre, reduzindo deste modo o número de 
ocupantes no interior da edificação. Também a re- 
lação de certos compartimentos com o exterior 
deve ser equacionada. Por exemplo, num clima 
temperado é inimaginável colocar um corredor ou 
hall de uma habitação no exterior, o que em cli- 
mas como o de Timor é bastante frequente. 

Em Timor são numerosos os exemplos de habi- 
tações onde a comunicação entre os quartos e ca- 
sas de banho ou cozinha se faz por espaços exte- 


riores cobertos ou semiabertos. 


Desta forma, a libertação de compartimentos 
aliada a uma maior circulação de ar exterior evita 
que atividades como, por exemplo, tomar banho 
contribuam para o aumento da temperatura e hu- 


midade noutros compartimentos. 


4.11 O uso de controles ambientais 


Algumas técnicas de arrefecimento passivo, como 
a utilização de isolamento térmico ou de revesti- 
mento reflexivo para reduzir a penetração do calor 
dentro do edifício, não envolvem o uso de contro- 


los operacionais, ou seja, os sistemas são fixos, 
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inerentes ao edifício, não exigindo controlo por 
parte do ocupante ou interacção automática. 

No entanto, em muitas outras estratégias pas- 
sivas, como a abertura de janelas para ventilação 
natural, o ajuste de sombreamento ou a utilização 
de ventoinhas, o desempenho do sistema é regu- 
lado por controlos operacionais. Nestes casos, a 
eficiência dos sistemas de redução do consumo de 
energia e a criação de ambientes confortáveis es- 
tão condicionadas não só pela eficiência dos con- 
trolos, mas também pelo pela forma como os ocu- 
pantes os utilizam. O uso de controlos ambientais 
permite aos utilizadores mudar o ambiente, adap- 
tando-o às suas necessidades de conforto térmico. 
Consecutivamente, pode haver uma melhoria sig- 
nificativa na satisfação térmica, permitindo que 
os ocupantes vão ao encontro das suas necessida- 
des específicas de conforto, reduzindo o descon- 
forto por sobreaquecimento. 

É importante que os ocupantes se apercebam que 
a utilização de controlos não só leva a uma melhoria 
da eficiência do próprio sistema, mas também tem 
um grande impacto sobre a poupança de energia. 
Para tal, o seu design deve ser simples, por forma a 


facilitar uma compreensão intuitiva sobre o seu uso. 


4.12 Estratégias passivas 
e critérios de conforto térmico 


As técnicas de design passivo podem ser aplicadas 
com um bom grau de eficácia. É verdade que não 


promovem o tipo de ambientes uniformes, de bai- 


xas temperaturas, encontradas em edifícios com 
ar condicionado. Coloca-se uma questão: esse 
tipo de ambientes internos é realmente necessário 
e desejável? 

Em pesquisas realizadas por todo o mundo em 
edifícios naturalmente ventilados, onde as condi- 
ções de ambiente térmico variam fora da zona de 
conforto convencional, um número maioritário de 
pessoas relataram sentir-se, de facto, confortáveis 
com o seu ambiente térmico. Outros estudos, rea- 
lizados em edifícios com ar condicionado central, 
demonstraram uma insatisfação significativa com 
o ambiente térmico por parte dos ocupantes. Este 
descontentamento poderia ser atribuído a várias 
causas como a falta de “naturalidade” e os proble- 
mas de saúde inerentes ao sistema e ainda a outro 
factor muito importante: a falta de controlos am- 
bientais existentes em edifícios com sistema cen- 
tralizado, que inibem o processo natural de adap- 
tação humana. 

Existe hoje uma grande controvérsia em rela- 
ção aos critérios de conforto térmico. As normas 
convencionais apresentam uma zona limitada de 
temperatura, como sendo teoricamente “ideal”, 
isto é, dentro da qual a grande maioria dos ocu- 
pantes de um edifício se vai sentir confortável. 
Estes padrões de conforto convencionais, como as 
actuais normas ASHRAE ou ISO, são considerados 
ainda como aplicáveis em qualquer lugar do mun- 
do, apesar da grande variedade climática existen- 
te, com apenas uma pequena variação sazonal 


para situações de Verão e Inverno. Consideram 


temperaturas de Verão em torno de 22ºC como 
ideais, com temperaturas máximas na ordem dos 
26º. Em países mais quentes, tal implica o recur- 
so extensivo a sistemas de ar condicionado. 

Por outro lado, existe hoje um vasto corpo de 
informação, que demonstra que as pessoas que vi- 
vem em países com climas mais quentes estão sa- 
tisfeitas em temperaturas mais altas do que as 
pessoas que vivem em países com climas mais 
frios, e estas temperaturas são significativamente 
diferentes (superiores e inferiores, respectivamen- 
te) das temperaturas consideradas “ideais” pelos 
padrões convencionais. Nos trópicos, em zonas 
onde as médias se situam entre os 24ºC e os 28ºC 
o ano todo, admitem-se valores de limite superior 
de temperatura de conforto de 31ºC€, com humida- 
de relativa entre 35 e 75%, e considerando o efei- 
to de brisa refrescante (Salmon, 1999). 

Os edifícios que usam técnicas de arrefecimen- 
to passivo podem ser uma alternativa mais efi- 
ciente e económica, de baixo consumo energético 
e amigos do ambiente, a edifícios com ar condi- 
cionado. Estes edifícios bioclimáticos oferecem 
também ambientes térmicos mais satisfatórios - 
não na sua capacidade de cumprir normas rigoro- 
sas, mas na melhoria do conforto fisiológico e psi- 
cológico dos ocupantes. 

Para uma melhor percepção do que poderá sig- 
nificar o conforto interior de um edifício em Ti- 
mor, a ( FIGURA 4.71 ) apresenta o diagrama psico- 
métrico referentes a Díli. As manchas a azul escuro 


na carta representam as características climáticas 
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(temperatura de bolbo seco e húmido, humidade 
relativa e pressão de vapor). O contorno amarelo 
representa a zona convencional de conforto 
ASHRAE, considerada directamente pelo software 
ECOTECT - Weather Tools (um dos softwares de 
apoio à elaboração do presente manual). Nestas 
figuras encontram-se ainda sobrepostas as zonas 
de influência das diversas técnicas de arrefeci- 
mento passivo baseados em pesquisa realizada 
por Givoni (1969). 

Os gráfico mostra como a zona convencional de 
conforto poderia ser ampliada através da utiliza- 
ção de várias técnicas de arrefecimento passivo. 
As estratégias referenciadas são as mais adequa- 
das ao bom desempenho do edifício nessa zona 
climática. Pode verificar-se que, se nenhuma es- 
tratégia passiva for utilizada, a aplicação de pa- 
drões de conforto da ASHRAE (ASHRAE, 1995) 
leva ao uso de ar condicionado durante a maior 
parte do ano. 

A ventilação diurna (contorno rosa) é a estraté- 
gia principal de arrefecimento passivo a implemen- 
tar. Há também um período menor (zona dentro da 
linha azul), durante a estação seca, em que a inér- 
cia térmica, aliada à ventilação noturna poderá tra- 
ze beneficiar o arrefecimento das edificações. 

A ventilação noturna desempenha também um 
papel importante no arrefecimento da edificação, 
sobretudo durante a época seca. O arrefecimento 
evaporativo e a inércia térmica (contorno azul) 
podem ainda contribuir para algum arrefecimento 
durante a estação seca. 
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SELECTED DESIGN TECHNIQUES: 
1. passive solar heating 
2. thermal mass effects 
3. natural ventilation 


( FIG. 4.71 ) Diagrama psicométrico, Díli (região costeira): 

A mancha azul ilustra o perfil climático da região. O gráfico mostra 
como a zona convencional de conforto de verão da ASHRAE (1) 
pode ser ampliada através do uso de várias técnicas de 
arrefecimento passivo.As diferentes zonas apresentadas no gráfico 
foram definidas por Givoni (1969) e correspondem a: 

(1) Zona convencional de conforto de Verão da ASHRAE, adotada 
como referência para o uso de ar condicionado (contorno amarelo); 
(2) Zona de influência da ventilação diurna (contorno rosa); 

(3) Zona de influência da inércia térmica (contorno azul); 

(4) Zona de aquecimento passivo (contorno vermelho); 

(5) Zona onde o ar condicionado é necessário (fundo branco, 

à direita). 


Para os períodos excecionalmente quentes, 
correspondentes à margem que se localiza na zona 
ativa (zona a branco à direita), pode recorrer-se a 
dispositivos de baixo consumo energético, como 
ventoinhas (mais económicas e eficazes), ou a 


sistemas de “modo misto”, 


Nos casos de exceção, em que o uso de ar con- 


dicionado é difícil de evitar (por exemplo, em gran- 
des edifícios de serviços), existe hoje tecnologia 
alternativa aos sistemas convencionais de climati- 
zação: o chamado AVAC solar, um sistema mecânico 
de ar condicionado, em que a utilização de eletrici- 
dade proveniente de combustíveis fósseis é substi- 
tuída pela da energia solar, uma fonte renovável, 
diminuindo assim o impacte negativo sobre o am- 
biente e também os custos de manutenção. 

Pode concluir-se que a ventilação natural é a 
estratégia prioritária para alcançar conforto. A ex- 
periência confirma igualmente que habitantes de 


zonas quentes toleram mais o calor do que indiví- 


tosdidEdo 


duos habituados aos padrões europeus de confor- 
to. Esta é uma área do conhecimento onde é ainda 


muito necessário o desenvolvimento de investiga- 


ção que clarifique as verdadeiras exigências de 
conforto em regiões tropicais, como é o caso de 
Timor Leste, de maneira a evitar desconforto e 


gastos absolutamente desnecessários de energia 


que acarretam sérias consequências económicas e 
SARRARALEL 


ambientais. WI 


( FIG. 4.72 ) O uso do ar condicionado pode ser evitado através 
da correcta utilização de design passivo, evitando encargos 
económicos e danos ambientais. 


( capítulo 5 ) 
Materiais e 
Tecnologias Construtivas 


Timor Leste é rico em diversos tipos de recursos na- 
turais com utilidade para a construção. Alguns des- 
tes recursos foram já identificados pelas adminis- 
trações distritais, e outros estão a ser explorados. 

Tal como em outros países de clima semelhan- 
te, em Timor, os elevados níveis de humidade, as 
chuvas intensas em determinada época do ano, e 
o calor constante, são as principais agressões aos 
materiais e às próprias construções. 

Nas regiões húmidas encontram-se diversas 
madeiras duráveis e resistentes a ataques de inse- 
tos, as quais devem ser cuidadosamente protegi- 
das sempre que necessário. Por exemplo, espécies 
contendo resina são resistentes às térmitas. 

Os materiais orgânicos, por natureza, degradam- 
-se mais rapidamente, e nos metais a corrosão é uma 
ameaça real e constante, sendo também a sua fraca 
inércia térmica merecedora de algumas considera- 
ções adicionais. O problema dos insetos como as 
térmitas (localmente conhecidas por nehek mutin) 
constitui um grande perigo para todos os materiais 
de construção orgânicos, como é exemplo a palapa, 
e a madeira utilizados na construção vernacular. 


Embora existam hoje vários métodos de proteção 
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dos materiais naturais contra o ataque dos insetos, 
sejam resinas, óleos, ou proteções químicas, estes 
ainda não se encontram difundidos no país. 

Os materiais usados na construção das casas 
tradicionais são os mais vulneráveis à ação do cli- 
ma, por serem utilizados no seu estado natural, 
mas esta característica é também o que os torna 
uma solução ecologicamente mais limpa e mais 
sustentável sob vários aspetos. 

A seleção racional de materiais para construção 
deve obedecer a critérios como: 

+ A disponibilidade do material na região, para 
evitar transportes ou importações. 

+ Os processos de extração, transporte, fabrico, 
armazenamento ou manutenção requeridos. 

+ A análise do comportamento do material face ao 
clima, em termos de conforto no interior da casa 
e durabilidade. 

+ A disponibilidade de mão de obra local, ou ne- 
cessidade de mão de obra especializada. 

y A adequada combinação de materiais diferentes. 
+ Os recursos económicos e necessidades do dono 
da casa. 


k A resistência ao fogo e a térmitas. 
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Nas grandes cidades de regiões tropicais, a pre- 
ferência ou o grau de aceitação de um material 
prende-se muito com o seu status. Materiais como 
a palapa, a madeira e o bambu são facilmente re- 
jeitados, mesmo por pessoas com fraca capacida- 
de económica, as quais anseiam por construir com 
materiais percepcionados como “mais nobres”, 
como o betão, o aço e o vidro — gerando muitas 
vezes tipologias desadequadas ao contexto local, 
e desvalorizando o seu património arquitectónico. 

Também já referido em capítulos anteriores, 
vem-se notando uma clara preferência pela cober- 
tura de zinco em substituição dos termicamente 
mais adequados gamuti e capim em zonas rurais, 
e a classificação da palapa como um material pre- 
cário, dando-se preferência ao seguro e termica- 
mente menos eficiente bloco de betão, sobretudo 
em zonas periurbanas. 

Atualmente, conhecem-se ainda poucas indús- 
trias de fabrico de materiais de construção em 
Timor, sendo que a maioria das necessidades é su- 
prida pela importação. As madeiras são trabalha- 
das artesanalmente, e em diversos locais pratica- 
-se a extracção e transformação de pedra, como 
por exemplo em Aileu. A situação mais frequente, 
particularmente no espaço rural, é a do uso qua- 
se exclusivo dos materiais locais, o que em si já 
constitui uma estratégia de sustentabilidade. 

Neste capítulo são apresentados, de forma su- 


mária, Os principais materiais e técnicas constru- 


tivas que podemos encontrar em Timor - a cons- 
trução com materiais vegetais como a madeira, a 
palapa ou o bambu; e a construção maciça em 


alvenaria ou betão. 


5.1 Madeira 


5.1.1 Madeiras de Timor-Leste 

A informação existente acerca do potencial lenhoso 
das espécies existentes na República Democrática 
de Timor-Leste é escassa, não obstante estudos re- 
centes de caracterização da madeira de teca (Car- 
doso, et al., 2009). De acordo com o plano estraté- 
gico de desenvolvimento 2011-2030 de Timor Leste 
(Anom., s.d.) a área florestal é de aproximadamen- 
te 50% da área total, correspondendo a 745 174 
hectares. De acordo com este plano estratégico a 
floresta de Timor-Leste contem espécies florestais 
de elevado valor lenhoso para fins de construção, 
como sejam o sândalo, o cedro-vermelho, o mogno, 
o pau-rosa, o sândalo e a teca. 

Entre 1955 e 1958 foram conduzidos estudos 
de caracterização das madeiras de Timor nos quais 
grande parte da informação incluída nos quadros 1 
e 2 se fundamenta (Freitas, 1955, 1958). 

Os f QUADROS 5.1 E 5.2 | mencionam algumas das 
madeiras reconhecidas como tendo potencial para 
a construção, apresentando as suas características 


gerais e utilizações previstas. 


Espécie 


Cedrela 
Toona var. 
australis 
Roxb. DC. 


Ganophyllum 
falcatum 
Blume 


Intsia bíjuga 
O.K. 


Melaleuca 
leucaden- 
dron L. 


Pometia pin- 
nata Forst. 


Pterocarpus 
indicus 
Willd. 


Tectona 


grandis L. 


Terminalia 
catappa L. 


Nome 
vernáculo 


Ai seria 


Ai knia 


Ai Bessi 


Ai 


carabutahan 


Ai Maras 


Ai Ná 


Ai Teca 


Ai Calessi 


Nome 


Massa 


comercial volúmica 


Cedro- 
vermelho 


Pau ferro 


Tea-tree 


Taun 


Pau rosa 


Teca 


Almendro 


muito leve 


moderadamente 
pesada 


pesada 


moderadamente 
pesada a 
pesada 


pesada 


moderadamente 
pesada 


leve a 
moderadamente 
pesada 


moderadamente 
pesada 


Resistência 


S4 


S2-S3 


S3 


S4 


S4 


S4 


S5 


( QUADRO 5.1 ) Características físicas e mecânicas das madeiras de Timor-Leste. 


1. A classificação de pouco a muito retráctil representa 
o movimento da madeira durante o processo de secagem 


(madeira verde? madeira seca). 
A classificação de pouco a muito nervosa representa o movimento 
da madeira em obra (admitindo-se que esta é seca previamente 

para as condições ambientes de utilização). 
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Retração! 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


Pouco retráctil 
Muito nervosa 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


Pouco retráctil 
medianamente 
nervosa 


2. ver norma europeia EN 350-2. 


3. (Bolza, Repor 34, 1975). 


Durabilidade 


23) 


33) 


1-22) 


2» 


Es 


13 
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Espécie 


Cedrela Toona 
var. australis 
Roxb. DC. 


Ganophyllum 
falcatum 
Blume 


Intsia bíjuga 
O.k. 


Melaleuca 
leucadendron L. 


Pometia 
pinnata Forst. 


Pterocarpus 
indicus Willd. 


Tectona 
grandis L. 


Terminalia 
cattapa L. 


Aspeto visual 


Cerne castanho calro, acetinado com reflexos 
dourados. textura pouco uniforme. 


Cerne cor de palha. textura homogénea. 


Borne distinto do cerne apresentando uma cor 
esbranquiçada a castanho claro. Cerne de cor 
castanho escuro com vestígios de gomas 
amareladas brilhantes. 


Borne distinto do cerne. Cerne de cor castanho 
escuro com tons avermelhados. Textura homogé- 
nea, fio ondulado. 


Cerne castanho claro. Textura uniforme. 


Borne diferenciado do cerne apresentando uma 
cor esbranquiçada ou cor de palha. Cerne castanho 
avermelhado com laivos dourados ou vermelho 
escuros. O cerne pode ainda apresentar tons 
rosados ou alaranjados. Textura pouco uniforme. 


Borne diferenciado do cerne de cor esbranquiçada 
a amarelo claro. Cerne apresentando uma cor 
castanho dourada com laivos mais escuros. 
Textura heterogénea. Fio ondulado. 


Cerne castanho escuro levemente rosado. 
Textura uniforme. 


( QUADRO 5.2 ) Utilizações previstas das madeiras de Timor-Leste. 


Construção (p. ex. vigas, 
revestimento de piso) 


Almofadas de portas e forros 


Estacaria, vigamento e soalho 


Estacaria e vigamentos 


Revestimento de piso, estacaria 


Estacaria e vigamentos 


Construção civil ligeira e travessas 
de caminho de ferro 


Construção naval, toda a espécie 
de construção civil (portas, janelas, 
soalhos), vigamentos e estacaria, 
travessas de caminho de ferro. 


Construção de casas e barcos 
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Resistência mecânica 


Classe 


S1 
Sa 
Sa 
S4 
S5 
S6 
S7 


Resistência Módulo de Resistância Resistência ao 

à flexão elasticidade à compressão corte paralelo 

(MPa) à flexão paralela às fibras às fibras 
(MPa) (MPa) (MPa) 

158 18700 81.3 18.7 

134 16300 71.0 16.7 

114 14200 62.0 1540) 

93.7 12400 53.4 diStál 

79.2 10700 46.2 1lc7/ 

67.2 9100 40.0 10.3 

56.8 7920 34.4 9.1 


Valores para madeira livre de defeitos e um teor de água de referência de 12%. 


Durabilidade 
Classe 
il Elevada durabilidade sendo espectável um tempo sem serviço de pelo menos 25 anos 


2 
3 
4 


podendo atingir os 50 anos 
Elevada durabilidade sendo expectável um tempo em serviço entre 15 e 20 anos 
Moderada durabilidade sendo expectável um tempo em serviço entre 8 e 15 anos 


Baixa durabilidade sendo expectável um tempo em serviço entre 1 e 8 anos. 


Classificação relativa à durabilidade do cerne face a fungos de podridão em situação de madeira em contacto com o solo. 


( QUADRO 5.3 ) Classificação quanto à resistência e à durabilidade biológica (Bolza, Repor 34, 1975). 


Massa volúmica (kg/m3) 


Classe 

Muito leve < 500 
Leve 500 - 650 
Medianamente pesada 650 - 800 
Pesada 800 - 950 
Muito pesada > 950 


( QUADRO 5.4 ) Classificação quanto à massa volúmica. 
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5.1.2 Utilização sustentável de madeira 
em Timor Leste 


A madeira tem sido amplamente utilizada na cons- 
trução de edifícios em Timor, especialmente na 
construção vernacular de que é, em muitos casos, 
a matéria prima base, mas também em edifícios da 
época colonial, sobretudo em estruturas de cober- 
turas e pavimentos. É também, sem dúvida, o ma- 
terial mais utilizado em caixilharia e em vedações, 
e tem tido uma forte expressão em construções 
mais recentes, quer habitacionais quer integrando 
equipamentos turísticos. 

Se no passado a madeira foi usada sobretudo 
como resultado da grande disponibilidade deste 
recurso natural, da tradição e dos conhecimentos, 
que condicionaram a sua utilização, hoje em dia 
ganham peso outras motivações, como a utilização 
de matérias primas renováveis, o reduzido impacte 
ambiental associado à produção e utilização de 
madeira, sobretudo se oriunda da região, as boas 
qualidades estéticas, a integração no ambiente 
natural e a versatilidade que a madeira permite. 

A arquitectura sustentável passa pela utiliza- 
ção dos recursos locais, incluindo materiais e mão 
de obra. Mas passa também pela escolha de solu- 
ções construtivas robustas e duráveis, baseadas 
tanto quanto possível em medidas de protecção 
passivas, que atuam sobretudo reduzindo a expo- 


sição aos agentes de degradação. 


Madeiras da região com potencial 

para a construção 

Tratando-se de um material natural, a madeira apre- 
senta grande variabilidade, em termos de cor, peso, 
estabilidade dimensional, resistência mecânica e du- 
rabilidade. A maior fonte de variabilidade tem a ver 
com as diferentes espécies florestais, embora também 
se registem diferenças consoante a proveniência das 
árvores, a zona do toro da árvore de onde a madeira é 
obtida e consoante os defeitos (por exemplo, nós ou 
fio inclinado) que o material possa apresentar. 

A selecção de madeiras adequadas a cada utili- 
zação, em função dos riscos de degradação e das 
exigências colocadas a cada elemento da constru- 
ção é um aspecto fundamental, uma vez que uma 
má escolha original pode condicionar de forma 
definitiva e incontornável a durabilidade dos ele- 
mentos e o desempenho futuro das construções. 

Uma panorâmica das características de diferen- 
tes madeiras da região é apresentada no final des- 
ta secção. O £ QUADRO 5.5 ) apresenta algumas das 
madeiras reconhecidas como existentes em Timor 


com potencial para a construção. 


Higroscopicidade e establidade dimensional 

A madeira é um material muito higroscópico, que 
absorve ou perde vapor de água para o ambiente 
que a rodeia, em função da temperatura e humidade 
relativa do ar, o que implica variações dimensionais 
— mais ou menos importantes consoante a espécie e 
a direcção considerada. Desta forma, as oscilações 


ambientais a que a madeira em serviço está sujei- 


ta, seja em resultado dos ciclos climáticos anuais, 
seja em resultado de ações fortuitas (por exemplo, 
uma molhagem acidental), traduzem-se em ciclos 
de secagem-humidificação e consequentes ciclos de 
retracção-inchamento, respectivamente. 

Estas variações dimensionais são relativamente 
pouco importantes ao longo das fibras da madei- 
ra, mas podem ser muito relevantes nas direcções 
perpendiculares às fibras (sendo aproximadamente 
o dobro na direcção tangencial do que na direcção 
radial da madeira), podendo determinar igualmen- 
te o desenvolvimento de fendas e de empenos. 

Por esta razão, a escolha de madeiras mais es- 
táveis - menos retrácteis - deve ser uma preo- 
cupação, quando é inevitável a exposição dos 
elementos da construção a condições ambientais 
muito variáveis e as consequentes variações di- 
mensionais tenham implicações inaceitáveis. 

Compreende-se também a importância da con- 
cepção e da pormenorização cuidada para o de- 
sempenho e a durabilidade das estruturas de ma- 
deira, pela adopção de medidas construtivas que 
limitem o acesso, a absorção e a retenção de água 
pela madeira. 

A aplicação da madeira em obra com teor de 
água superior ao equilíbrio com as condições do 
local tem como consequência a secagem e a con- 
sequente retracção da madeira após aplicação, com 
prejuízos evidentes. Para limitar as retracções, fen- 
das e empenos dos elementos aplicados, é conve- 
niente secar e estabilizar previamente a madeira 


até valores próximos do teor de água de equilíbrio 


Construção 


Pilares 


Vigamentos 


Cobertura 


Paredes 


Pavimentos 


Coberturas 
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Espécie 


Mangifera índica (Mangueira) 
Intsia bijuga (Pau-ferro 1) 
Acacia leucophloea (Pau-ferro II) 
Pterocarpus índicus (Pau-rosa) 
Eucaliptus alba (Palavão branco) 
Eucaliptus n. sp. (Palavão preto) 


Casuarina Junghuniana (Casuarina) 
Eucaliptus n. sp. (Palavão preto) 
Pterocarpus índicus (Pau-rosa) 
Borassus flabeliffer (Acadiro) 
Tamarindus índica (Tamarindo) 
Intsia bijuga (Pau-ferro 1) 


Casuarina Junghuniana (Casuarina) 
Areca Catechu (Arequeira) 
Bambusae (Bambu) 

Borassus flabeliffer (Acadiro) 


Bambusae (Bambu) 

Eucaliptus n. sp. (Palavão-preto) 
Corypha utan (Palapeira) 
Pterocarpus índicus (Pau-rosa) 


Eucaliptus n. sp. (Palavão-preto) 
Corypha utan (Palapeira) 
Pterocarpus índicus (Pau-rosa) 
Areca Catechu (Arequeira) 
Bambusae (Bambu) 


Imperata cylindrica (Capim) 
Corypha utan (Palapeira) 
Arenga pinnata (Gamuteira) 


£ QUADRO 5.5 ) Utilizações previstas das madeiras de Timor. 
Adaptado de Cinatti (1950), Freitas (1955a) e (Freitas1958b). 
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esperado para o local, o que pode ser estimado a Degradação biológica da madeira 

partir do ábaco apresentado na £ FigurA 5.4 ), em Em determinadas situações, a madeira pode ser de- 
função dos valores médios da temperatura e da hu- gradada por agentes biológicos, que dela se alimen- 
midade relativa do ar previsíveis. tam, nomeadamente por fungos de podridão, térmi- 
tas e carunchos, em meio terrestre, e por xilófagos 
marinhos quando em contacto com água salgada. 

A durabilidade da madeira aplicada em obra 
depende da sua maior ou menor susceptibilidade 
ao ataque pelos diversos agentes biológicos, mas 
também do risco efectivo de ataque e degradação 
por esses agentes biológicos, que está associado 
às condições de utilização. 


( FIG. 5.1 ) Direcções principais da madeira. 


Vanação aproximada de dimensões (4%) 


0,7 4,9 8.6 
30 
Long. 

; PSF 

Tang. a 
E 20 

E 

Rad. ks 
E 40 
0 


( FIG. 5.2 ) Variação dimensional da madeira em função da variação do teor de água. 


( FIG. 5.3 ) Empenos da madeira. 


Curvas de equilibrio higrotêrmico da madeira 
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( FIG. 5.4 ) Curvas de equilíbrio higrométrico da madeira. 


Durabilidade natural 

Diferentes espécies florestais apresentam diferen- 
tes níveis de susceptibilidade a cada um dos refe- 
ridos agentes biológicos, o que é traduzido na sua 
durabilidade natural. Além disso, dentro de cada 
espécie, o cerne é normalmente mais durável do 
que o borne - podendo essa diferença ser muito 
acentuada, sobretudo em algumas espécies Folho- 


sas tropicais. 


Ha 
a 
Wa 


( FIG. 5.5 ) Inchamento da madeira após aplicação em obra. 


( FIG. 5.6 ) Borne e cerne. 


A norma EN 350-2 (1994) lista, para a maio- 
ria das espécies florestais com interesse comercial 
na Europa: 1) a sua durabilidade face a fungos de 
podridão (classificação do cerne, já que o borne é 
sempre não durável face a fungos); ii) a durabili- 
dade face às térmitas subterrâneas (classificação 
do cerne, dado que o borne de todas as espécies 
é suscetível); e iii) durabilidade face a carunchos 


grande e pequenos (neste caso, a durabilidade do 
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borne, uma vez que o cerne é assumido como du- 
rável, salvo indicação em contrário). Esta norma 
cobre a generalidade das espécies e os agentes de 
degradação mais comuns na Europa. Para outras 
espécies, que eventualmente não constem desta 


norma, deve ser consultada bibliografia específica 


ou, ainda, podem ser conduzidos ensaios especí- 
ficos de durabilidade, laboratoriais ou de campo. 
A informação compilada relativamente à dura- 
bilidade natural das espécies identificadas como 
potencialmente interessantes em Timor, consta no 


f£ QUADRO 5.1 ). 


Classe Situações Exemplos Exposição à Agentes 
de gerais de humidade biológicos 
Risco de . aplicação Teor de água relevantes 
serviço da madeira 
1 Interior seco Pavimentos, lambris seca Insectos de 
20% no máximo madeira seca 
2 Interior com risco Estruturas de cobertura, ocasionalmente Insectos de 
de humidificação estruturas de paredes >20% madeira seca 
Insectos de 
madeira húmida 
fungos e bolores 
3 exterior, sem Caixilharia e portas frequentemente Insectos de 
contacto com exteriores, decks sem >20% madeira seca 
o solo contacto com o solo, Insectos de madeira 
pérgolas, painéis de húmida 
vedação, revestimento Fungos e bolores 
paredes exteriores 
4 exterior, enterrado, Decks em contacto com o predominantemente Insetos de madeira 
junto de / em solo ou junto de piscinas ou seca 
contacto com o solo Fundações em água doce, permanentemente Insetos de madeira 
e/ou água doce postes de vedação, postes >20% húmida 
de transmissão aérea fungos de podridão 
5 na água salgada Pontões, fundações em permanentemente xilófagos marinhos 
água salgada >20% (= CR4, na parte dos 


( QUADRO 5.6 ) Classes de Risco (adaptado de EN335-2: 2006). 


elementos fora de água) 


Classe de risco 

Embora a madeira seca possa ser atacada por al- 
gumas espécies de insectos xilófagos, para muitos 
outros insectos e para os fungos de podridão po- 
derem atacar e digerir a madeira é necessário que 
esta apresente níveis de humidade relativamente 
elevados (mas não saturada), sendo geralmente 
considerado que o risco de ataque da madeira por 
fungos de podridão é baixo para valores de teor de 
água da madeira inferiores a cerca de 20%. 

Com base no conhecimento das condições pre- 
ferenciais de desenvolvimento dos vários agentes 
biológicos capazes de degradar a madeira, pode 
ser considerado um conjunto de classes de risco, 
assente essencialmente na maior ou menor pro- 
babilidade de a madeira atingir e manter níveis 
elevados de humidade em obra (EN 335-2: 2006). 

O £ quaDRO 5.6 ) apresenta as classes de risco de 
ataque biológico e exemplifica algumas utilizações 


( FIG. 5.7 ) Exemplos de classes de risco: a) Classe de risco 1 
(interior seco). Teto da recepção do hotel Timor, Díli; 

b) Classe de risco 2; c) Classe de risco 3; d) Classe de risco 4; 
e) Classe de risco 5. 
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enquadradas em cada uma delas. Cabe ao projectis- 
ta identificar as classes de risco (CR) corresponden- 
tes aos diversos elementos da construção, adop- 


tando medidas de protecção adequadas. 


Estratégias para o aumento da vida útil 

das construções de madeira 

O aumento da vida útil da madeira pode ser con- 
seguido de várias formas. 

Uma primeira estratégia passa pela selecção de 
espécies florestais com elevada durabilidade na- 
tural face aos riscos previsíveis, ou seja, face à 
classe de risco de aplicação. 

Caso não seja viável obter madeira com durabi- 
lidade natural adequada, pode preconizar-se o seu 
tratamento com produtos preservadores, químicos 
diversos que aumentam a durabilidade da madei- 
ra (durabilidade adquirida). Além do acréscimo de 
preço, o tratamento preservador irá comprometer 
a disposição da madeira no fim do ciclo de vida. 

Uma estratégia alternativa, mais interessante 
a todos os níveis, consiste em reduzir a classe 
de risco de utilização, adoptando concepções de 
projecto e disposições construtivas adequadas, 
sobretudo capazes de limitar o contacto da madei- 
ra com a água e a sua retenção. A protecção pelo 
projecto deve sempre ser uma prioridade, sendo a 
forma mais limpa e durável de protecção. 

De uma forma muito simplificada, pode dizer- 
-se que, se eliminarmos o contacto da madeira 
com o solo, passaremos de uma classe de risco 4 


para uma classe 3; se abrigarmos a madeira sob 


coberto, saltaremos de uma classe de risco 3 para 
a 2; se impedirmos o humedecimento, estaremos 
na classe de risco 1. 

Uma forma eficaz de reduzir o risco de ataque 
biológico à partida, consistirá na adopção de me- 
didas construtivas capazes de eliminar o contacto 
da madeira com o solo, ou de minimizar a absorção 
de água pela madeira, quer impedindo o acesso da 
água, quer promovendo a sua rápida eliminação. 

Por meio da concepção geral e da pormenorização 
das estruturas é possível reduzir a pressão dos agentes 
biológicos sobre a madeira, reduzindo desta forma as 
exigências de durabilidade (e do eventual tratamento) 
para a madeira. Naturalmente que esta estratégia nem 
sempre é viável, podendo também não ser suficiente. 

Os pormenores de execução devem proteger os 
topos das peças de madeira (onde se dá a absorção 
preferencial da água pelas fibras da madeira), per- 
mitir a escorrência rápida da água e a ventilação 
das superfícies para promover a secagem rápida. 
Devem também possibilitar que as juntas entre 
elementos consigam acomodar os eventuais incha- 
mentos da madeira, que seja impossível evitar. 

A absorção e retenção de água pela madeira 
podem ocasionar o seu inchamento, e ataque por 
insectos como as térmitas subterrâneas, ou a ins- 
talação e o desenvolvimento de fungos causadores 
de manchas ou de podridão. A variação das condi- 
ções ambientais provoca ainda empenos e fendas. 
Compreende-se assim a importância da pormeno- 
rização e da correcta execução para o desempenho 
e a durabilidade das estruturas de madeira. 


É sabido que, em situações de molhagem oca- 
sional e ligeira, um elemento com grande secção 
transversal aumentará menos o seu teor em água 
do que um elemento de menor secção nas mesmas 
condições. No entanto, face a molhagem frequen- 
te ou abundante, quanto maior a secção transver- 
sal do elemento, maior o tempo de secagem sub- 
sequente e portanto maior o risco de degradação. 

Na mesma linha, o revestimento superficial (tinta, 
verniz ou velatura) poderá reduzir numa primeira fase 
a absorção de água, mas dificultará igualmente a sua 
secagem na eventualidade de esta conseguir entrar 
por fendas de secagem, juntas ou topos. Por esta ra- 
zão, a escolha de um acabamento menos “permeável” 
poderá acabar por resultar melhor, requerendo tam- 
bém operações de manutenção mais fáceis. 

Um outro aspecto a ter em conta é que maio- 
res dimensões conduzem normalmente a maiores 
empenos, sendo preferível sob este ponto de vista 
limitar os comprimentos e secções dos elementos 
(sobretudo na direcção tangencial, em que a re- 


tracção é máxima). 


( FIG. 5.8 ) Capeamento metálico de um topo. 


Hm 
a 
o 


Sempre que possível, deve evitar-se o contacto 
directo da madeira com o solo, fixando-a sobre fun- 
dações de betão ou alvenaria, mantendo a madeira 
afastada do solo pelo menos 30cm. Uma vez que a 
absorção de água se processa sobretudo pelos topos 
das peças, a solução construtiva deve ser capaz de 
evitar a acumulação de água e promover o arejamento 
da madeira, sobretudo nos topos ou juntas de topo. 

Em pisos térreos com humidade ascendente, deve 
intercalar-se materiais hidrófugos (telas ou feltros be- 
tuminosos) entre a madeira e o betão ou a alvenaria. 

Deve igualmente evitar-se a exposição directa 
dos topos de madeira à chuva, o que pode ser feito, 
por exemplo, por capeamento metálico ( FIGURA 5.8 ). 
Esta protecção pode ainda ser feita através de uma 
capa de madeira tratada ou de madeira sacrificial (a 
ser substituída), cuja pormenorização deve impedir 
a retenção de água (criação de pingadeiras e espa- 
çamento para ventilação). 

A aplicação repetida de produtos selantes ou hidró- 
fugos nos topos pode reduzir as trocas de água com o 


exterior, limitando a absorção e a abertura de fendas. 


( FIG. 5.9 ) Anilhas metálicas para espaçamento entre superfícies 
(vista de topo). 
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As superfícies de contacto entre elementos de 
madeira podem também reter água por capilarida- 
de, tanto mais grave quanto maior a superfície de 
contacto. Se houver possibilidade de acumulação 
de lixo, o que contribui para a retenção de água, 
é recomendável um espaçamento entre elementos 
superior a 5mm. Caso contrário, esse espaçamento 
pode ser reduzido a cerca de 2mm, podendo ser 
materializado por exemplo pela intercalação de 
anilhas metálicas ( FIGURA 5.9 >. 

As superfícies de contacto horizontais pode- 
rão ser mais difíceis de resolver de modo eficaz 
(pingadeiras para desviar a água, hidrófugos para 
limitar a absorção), podendo certos casos não dis- 


pensar o tratamento preservador da madeira. 


Manutenção 

Certos elementos da construção podem ser difíceis 
de proteger, mas, em contrapartida, não desempe- 
nharem um papel fundamental e serem fáceis de 
substituir. Nesses casos, pode ser aceitável prever 
para esses elementos uma vida útil inferior à da 
construção, desde que tal seja aceite pelo dono de 
obra e estabelecido um plano de substituições no 
âmbito da manutenção a efectuar. 

A manutenção tem, aliás, um papel fundamen- 
tal na garantia do bom desempenho, da seguran- 
ça e da durabilidade das construções. Mediante 
planos de inspecção e manutenção adequados é 
possível detectar e corrigir numa fase precoce, 
eventuais deficiências e situações potencialmente 


criadoras de anomalias. 


Nota final 

Nas zonas tropicais com uma oferta diversificada, 
pode também ser interessante estudar a viabilidade 
de utilização para elementos de construção, de es- 
pécies não tradicionais, que poderão constituir uma 
alternativa interessante e reduzir a pressão comer- 
cial sobre as espécies florestais mais conhecidas. 

A aptidão ao uso de novas madeiras poderá ser 
determinada por ensaios laboratoriais para ava- 
liar as propriedades mecânicas, a estabilidade di- 
mensional, a durabilidade natural, a facilidade de 
secagem, a aptidão à colagem e ao acabamento, 
entre outros aspectos, que permitam estabelecer 


as melhores utilizações para cada espécie. 


5.1.3 Avaliação e reabilitação de estruturas 
de madeira em Timor 


Patologia das estruturas de madeira 

A madeira é susceptível de degradação, sobre- 
tudo pela acção de agentes biológicos que dela 
se alimentam (nomeadamente fungos e insectos 
em meio terrestre e xilófagos marinhos em água 
salgada), devido à acção do fogo, ou ainda, de 
uma forma menos intensa, pela acção dos agen- 
tes atmosféricos, sobretudo quando colocada no 
exterior, exposta ao sol e à chuva. Os elementos 
de madeira podem também apresentar danos em 
resultado de esforços excessivamente elevados, ou 


apresentar desgaste, se sujeitos a uso intenso. 


Degradação por fungos de podridão 


Os fungos atacam madeira com teor em água geral- 
mente superior a 20%, mas não saturada de água 
(pelo que não atacam a madeira permanentemente 
imersa em água). Em meio terrestre, esses valores 
só deverão ocorrer em condições de aplicação su- 
jeitas a humidificação ocasional ou frequente, ou 
situações de aplicação de madeira no exterior em 
contacto com o solo ou expostas à acção da chuva. 

No interior de edifícios, o ataque da madeira 
por fungos de podridão só é previsível em pre- 
sença de deficiências da construção, como sejam 
infiltrações de água da chuva (em resultado de 
coberturas ou caixilharia mal concebidas ou mal 
conservadas), ascensão de água com origem no 
solo de fundação, canalizações em mau estado, 
condensações, falta de ventilação, etc. 

O borne de todas as madeiras (espécies flores- 
tais) é considerado não durável relativamente à 
acção dos fungos de podridão, variando a durabi- 
lidade do cerne entre muito durável e não durável, 
consoante a espécie florestal. 

O desenvolvimento de fungos de podridão oca- 
siona a perda de massa e de resistência mecânica 
da madeira, podendo, em condições favoráveis, 
levar à completa destruição dos elementos. Dado 
que o desenvolvimento de fungos está relacionado 
com a humidade elevada na construção, o apodre- 
cimento da madeira é frequentemente um proble- 
ma grave mas localizado, afetando zonas pontuais 


das estruturas, como sejam as entregas das vigas 
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do soalho nas paredes exteriores, os elementos 
sob o beirado ou outros pontos singulares das co- 
berturas, como sejam sob o encontro de águas, 
chaminés ou janelas de mansarda. 

O ataque pode ser detectado pela presença de 
micélio do fungo sobre a superfície da madeira 
ou sobre rebocos e por uma acentuada perda de 
resistência da madeira à penetração de um objec- 
to cortante (faca ou formão); depois de seca, a 
madeira pode apresentar o aspecto característico 
designado por “podridão castanha cúbica” ou por 
“podridão fibrosa branca”, 

A gravidade do ataque por fungos de podridão 
nem sempre é fácil de quantificar, podendo ha- 
ver perda de resistência significativa mesmo com 
perdas de massa pouco importantes. É prudente 
assumir que, nas secções afetadas por fungos de 
podridão, a resistência residual da madeira é nula, 
carecendo essas secções de substituição pontual 


ou reforço adequado. 


Degradação por térmitas subterrâneas 


As térmitas subterrâneas têm origem em colónias 
no solo e atacam madeira com teor em água ge- 
ralmente superior a 20% mas não saturada, prin- 
cipalmente no exterior em contacto com o solo ou 
próximo dele e, no interior dos edifícios, especial- 
mente nos pisos térreos. 

Tal como os fungos, no que se refere a aplicações 
interiores, as térmitas subterrâneas afectam apenas 


edifícios ou partes de edifícios que podemos desig- 
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nar “doentes”, em que deficiências diversas da cons- 
trução permitem a ocorrência e a manutenção de 
níveis de humidade elevados nos materiais. 

A identificação de uma infestação pode ser fei- 
ta pela observação de galerias de terra sobre a 
madeira ou a alvenaria, resultantes da actividade 
das colónias, ou pela observação de enxameações 
de insectos adultos alados, que constituem for- 
mas de disseminação das colónias. No entanto, a 
detecção de infestações é frequentemente feita 
apenas em fases avançadas de degradação das es- 
truturas, já que nem sempre os sinais identifica- 
dores são prontamente reconhecidos. 

O borne de todas as madeiras é considerado 
susceptível, podendo o cerne ser classificado como 
durável, medianamente durável ou susceptível, con- 
soante a espécie florestal (consultar a EN350-2). 

A gravidade do ataque por térmitas subterrã- 
neas depende da perda de secção provocada, a qual 
pode ser pontualmente muito intensa, com conse- 


quências graves para a segurança da estrutura. 


Ataque da madeira por carunchos 


Os carunchos são insectos com ciclo larvar comple- 
to, sendo na fase larvar que provocam a destruição 
da madeira onde vivem e da qual se alimentam, 
escavando galerias. Próximo do termo do seu ciclo 
de vida, cada caruncho sai da madeira como insec- 
to adulto, deixando nesta um orifício circular ou 
elíptico característico conhecido como orifício de 
saída. A emergência dos insectos adultos da madei- 


ra dá origem a reinfestações do mesmo elemento 


ou de outros elementos de madeira acessíveis, me- 
diante a postura de numerosos ovos pelas fêmeas. 

O cerne de quase todas as madeiras é durável 
relativamente ao ataque por carunchos, podendo 
o borne ser durável ou susceptível, consoante as 
espécies (consultar a EN 350-2 a este respeito). 

Estes insectos atacam madeira aplicada em 
exteriores e interiores, sem exigências especiais 
relativamente ao teor em água, embora prefe- 
rindo geralmente madeira seca. A sua presença é 
normalmente denunciada pelos orifícios de saída, 
eventualmente acompanhados por serrim. 

As infestações são normalmente generalizadas 
a uma dada zona da estrutura ou compartimen- 
to, pela facilidade de propagação entre elementos 
próximos. Sob uma película superficial de peque- 
na espessura, aparentemente intacta, a madeira 
seriamente atacada apresenta-se sulcada por ga- 
lerias e pulverulenta, destruição que geralmente 
está restringida à camada de borne, a qual pode 


ser diminuta em muitas espécies. 


Degradação por agentes atmosféricos 


A luz solar, em particular a radiação na gama ul- 
tra-violeta, provoca a decomposição química da 
lenhina, um dos principais constituintes da ma- 
deira. Esta começa por escurecer, intensificando 
a sua cor característica, evoluindo subsequente- 
mente para uma tonalidade cinzenta, que associa- 
mos normalmente a madeira “velha”. 

A alternância de uma exposição intensa à radia- 


ção solar com a acção da chuva acelera o processo 


de degradação, já que a água remove a camada su- 
perficial deteriorada expondo o material subjacente. 

A degradação causada pelos agentes atmosfé- 
ricos é muito lenta, alterando apenas a camada 
exterior dos elementos, com consequências que 
são sobretudo estéticas, podendo ser minimizada 
pela aplicação de produtos de revestimento, como 
tintas, vernizes ou velaturas capazes de reflectir 
ou absorver a radiação ultra-violeta, além de te- 
rem uma acção hidrofugante (repelente da água). 

A exposição da madeira a sucessivos ciclos de se- 
cagem e humidificação provoca também o desenvolvi- 
mento de empenos e de fendas, que constituem uma 
certa forma de degradação, mas que, na maioria dos 


casos não causam perda de resistência significativa. 


Inspecção e avaliação das 

construções de madeira 

Todas as estruturas devem ser alvo de inspecções 
periódicas e manutenção, com o objectivo de de- 
tectar eventuais deficiências numa fase inicial, 
minimizando deste modo os estragos, e manter 
um nível de desempenho adequado. 

A avaliação da resistência é particularmen- 
te importante no caso de estruturas antigas que 
apresentam funcionamento deficiente, ou quando 
existem dúvidas quanto às respectivas condições 
de segurança, nomeadamente face a uma possível 
alteração do uso do edifício. 

Em termos genéricos, após uma inspeção preli- 
minar ou qualitativa, que permite formar uma ideia 


geral do problema, deve ser conduzida uma inspe- 
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ção detalhada destinada a estimar a resistência da 
estrutura e estabelecer as medidas correctivas de 
tratamento e reforço adequadas. As intervenções 
delineadas subsequentemente, além de permitirem 
estabelecer as medidas de reforço ou substituição 
necessárias, devem igualmente recomendar medi- 
das construtivas ou de tratamento e proteção que 
impeçam a recorrência dos problemas. 
Determinadas anomalias observadas a partir do 
exterior (por exemplo, deformações da cobertura, 
rebocos em mau estado, caixilharia deteriorada) su- 
gerem a perda de capacidade resistente da estrutura 
de madeira ou a existência de condições propícias a 
essa degradação associadas à entrada de água, o que 
deve ser confirmado no interior do edifício. Mesmo 
na ausência de sinais evidentes de entrada de água 
da chuva, ou a partir do solo, devem inspeccionar-se 
os pontos críticos do edifício, em termos da conser- 
vação da madeira, correspondentes a zonas húmidas 
ou susceptíveis de humidificação, nomeadamente as 
entregas de vigas ou asnas nas paredes exteriores, 
caves, junto de cozinhas e casas de banho. 
Concluída a apreciação global da situação, 
deve passar-se à inspecção detalhada, que deve, 
tanto quanto possível, abranger todo o edifício. É 
importante fazer a identificação precisa dos even- 
tuais agentes de degradação, bem como a exten- 
são e gravidade da degradação causada, a identi- 
ficação da espécie e qualidade da madeira, e ainda 
a interpretação do funcionamento da estrutura. 
Em todos os pontos declaradamente deficien- 


tes ou suspeitos é fundamental destapar, para 
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observação direta e medições, a estrutura de 
madeira, removendo soalhos, forros ou rebocos, 
começando por um pequeno troço que se alargará 
consoante a extensão do problema identificado. 

A inspecção deverá permitir detectar também 
eventuais problemas estruturais, não necessariamen- 
te resultantes da deterioração biológica da madeira, 
como sejam: rotura mecânica/fratura de elementos, 
deformações excessivas; rotação dos apoios; escor- 
regamento nas ligações. 

É fundamental algum sentido crítico na avalia- 
ção do funcionamento estrutural, já que pode ha- 
ver deficiências de concepção, realização ou mon- 
tagem da originais, que seja conveniente corrigir. 

Não é essencial dispor de meios sofisticados 
para proceder a uma inspecção eficaz, já que a ob- 
servação directa dos elementos de madeira e a rea- 
lização de medições expeditas (secção residual ou 
remanescente após ataque por insectos, ou perda 
de resistência devida à acção de fungos de podri- 
dão), feitas com o auxílio de uma faca de mato ou 


equivalente, darão as respostas essenciais. 


Conservação das construções de madeira 
As acções de conservação destinam-se a impedir 
a degradação dos materiais ou a suster a degrada- 
ção em curso, sendo eventualmente seguidas de 
medidas tendentes a repor as condições de segu- 
rança e funcionalidade originais ou a reforçar as 
estruturas, adequando-as ao uso. 

Dado que o ataque da madeira pelos diversos 


agentes de degradação requer a existência de condi- 


ções favoráveis ao seu desenvolvimento, uma forma 
eficaz de impedir ou travar certos tipos de degrada- 
ção passa por alterar as condições que permitiram a 
instalação desses agentes. 

A eliminação das fontes de humidificação da ma- 
deira, por exemplo mediante a reparação de coberturas 
ou canalizações deficientes, e a criação de condições 
de arejamento, poderão solucionar problemas de po- 
dridão ou de insetos que só atacam madeira com teor 
em água elevado. As acções de conservação devem 
assim começar pela secagem e limpeza da estrutura, 
reconhecendo-se, no entanto, que nem sempre tal é 
viável, ou suficientemente rápido, como sejam, casos 
de ascensão de água com origem no solo de fundação 
ou paredes de alvenaria de grande espessura. 

Se não for possível secar a madeira de forma 
rápida e permanente, devem ser adoptadas medi- 
das específicas, que podem ir até à substituição 
da madeira atacada por madeira proveniente de 
espécies naturalmente duráveis ou que tenha sido 
alvo de um tratamento preservador adequado. 

A madeira com sinais claros de podridão deve 
ser considerada como tendo resistência desprezá- 
vel, tal como os troços adjacentes, com cerca de 
0,5 a im de comprimento para cada lado da ma- 
deira apodrecida, sendo desejável a sua remoção 
do local. Pode ser recomendável a aplicação de um 
tratamento preservador da madeiras de acção fun- 
gicida ao remanescente da estrutura que fique, ain- 
da que temporariamente, com humidade elevada. 

O combate às térmitas subterrâneas implica o le- 


vantamento cuidado da situação para reconhecimen- 


to da extensão do ataque e eventual localização das 
colónias, podendo envolver o tratamento sistemáti- 
co da madeira com um produto preservador de reco- 
nhecida acção termiticida ou a colocação de barrei- 
ras físicas. Importa ter presente que as infestações 
por térmitas são difíceis de erradicar em definitivo, 
já que a realização de obras provoca muitas vezes a 
fuga temporária dos insectos, que regressarão mais 
tarde se não forem tomadas medidas globais com 
efeitos duradouros. Desta forma, é muito importante 
manter limpos e vigiar periodicamente os possíveis 
pontos de acesso das térmitas às estruturas, nomea- 
damente os pilares e paredes nos pisos térreos, bem 
como manter as coberturas em bom estado de fun- 
cionamento e sem acumulação de terra ou detritos 
orgânicos como ramos ou folhagem. 

No caso de ataque por carunchos, que atacam 
apenas a camada superficial de borne, o ataque ces- 
sa quando estes insetos esgotam o alimento dispo- 
nível. Em madeiras tropicais com uma percentagem 
diminuta de borne a perda de resistência causada 
pelos carunchos é normalmente pouco significativa, 
podendo ser resolvida pela remoção da camada exte- 
rior de madeira muito degradada e pulverulenta, se 
isso for aceitável do ponto de vista estético. 

Toda a madeira usada em intervenções de refor- 
ço ou substituição deverá ter durabilidade adequa- 


da à classe de risco correspondente à utilização. 


Reabilitação de estruturas de madeira 
Podem ser considerados diversos níveis de intervenção. 


A manutenção - reposição das características ori- 
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ginais da estrutura — traduz-se na recuperação, com 
regeneração e eventual beneficiação da estrutura 
existente sem variações substanciais do comporta- 
mento estrutural. Cabem neste âmbito as acções ge- 
rais de limpeza e tratamento curativo e/ou preventi- 
vo da madeira, a substituição pontual de elementos 
ou troços de elementos deteriorados, a reparação de 
fendas, a reparação ou melhoramento das ligações 
estruturais e a solidarização geral da estrutura. 

A reabilitação ou reconversão/requalificação en- 
volve acções de reforço da estrutura, com eventuais 
substituições locais, ou mesmo a sua reorganização 
e alteração, tendo em vista resolver deficiências da 
estrutura original, a sua inadequação a uma nova 


utilização ou às normas de segurança actuais. 


Solidarização geral da estrutura 


Mesmo no âmbito de intervenções ligeiras, deve 
haver o cuidado de corrigir as deficiências eviden- 
tes da estrutura, ainda que não se traduzam em 
comportamentos anómalos óbvios. 

Estas deficiências podem ser devidas a erros de pro- 
jecto ou de montagem da estrutura, como sejam a falta 
de ligadores ou o seu posicionamento incorrecto, a fal- 
ta de contraventamento ou a excentricidade das cargas 
nos nós, podem resultar de alterações inadequadas ao 
longo da vida do edifício, como sejam o desmonte ou 
corte de elementos sem a subsequente reposição ou fi- 
xação, ou advir do natural envelhecimento da estrutu- 
ra, como sejam a falta de contacto entre elementos por 
retracção ou o esmagamento da madeira ao nível das 


ligações, a corrosão ou mesmo a rotura de ligadores. 
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Devem ser revistas cuidadosamente as ligações, 
tendo em vista repor ou eventualmente melhorar o seu 
desempenho, sempre que possível não alterando sig- 
nificativamente o respectivo modo de funcionamento. 

A consolidação das ligações implica geralmen- 
te o reaperto dos ligadores e a colmatação das 
folgas ao nível dos entalhes, operações rápidas e 
de simples execução mas susceptíveis de melhorar 
substancialmente o seu desempenho. Pode ainda 
requerer a substituição dos elementos metálicos 
partidos ou com outros sinais de deterioração 
acentuada; a substituição de ferragens deve ser 
acompanhada pelo aumento do número e/ou do 
diâmetro dos ligadores (pregos ou parafusos) usa- 
dos para a sua fixação. Devem também ser revis- 
tas, e eventualmente melhoradas, as ligações das 
asnas e dos vigamentos às paredes. 

Podem aproveitar-se as reparações do telha- 
do para corrigir a localização das madres, quando 
estas não correspondem aos nós das asnas, so- 
bretudo nos casos em que os esforços de flexão 
das pernas são elevados. Em alternativa, deve 
ponderar-se a redistribuição das cargas transmi- 
tidas pelo telhado às pernas das asnas, mediante 
a introdução de madres adicionais devidamente 
posicionadas sobre os nós da estrutura. 

Quando a situação o recomende, devem igual- 
mente ser introduzidos elementos de contraven- 
tamento diagonal e longitudinal para aumentar a 
rigidez da estrutura perpendicularmente ao plano 
das asnas, operação que é relativamente simples 


de executar e susceptível de melhorar significati- 


vamente o comportamento da estrutura relativa- 
mente à acção do vento e dos sismos. 

Todos os elementos metálicos usados, como 
pregos, parafusos e chapas, devem ter dimensões 
adequadas e proteção suficiente contra a corro- 


são, por exemplo por galvanização. 


Reparação de fendas 


Em geral, as estruturas de madeira antigas apre- 
sentam fendas de secagem, tanto mais notórias 
quanto maiores as variações de temperatura e hu- 
midade a que a madeira está ou esteve sujeita. 
Embora as fendas de secagem sejam um fenómeno 
natural e inevitável, certas madeiras são particu- 
larmente propícias ao desenvolvimento de fendas, 
sobretudo se sujeitas a secagem brusca. 

Importa ressalvar aqui a necessidade de dis- 
tinguir entre fendas ( FIGURA 5.10 ) e fracturas 


( FIGURA 5.11 ), Uma vez que estas últimas indicam 


( FIG. 5.10 ) Fendas de secagem. 
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( FIG. 5.11 ) Exemplos de rotura mecânica (fractura). 


que a capacidade resistente do elemento foi ex- 
cedida, requerendo intervenção apropriada. Contra- 
riamente às fendas de secagem, que seguem o fio 
da madeira e se desenvolvem em planos radiais, as 
fracturas intersectam em diversos pontos as fibras 
da madeira, têm um perfil irregular e surgem fre- 
quentemente na proximidade de defeitos como nós. 

São particularmente graves as fendas profundas 
ou repassadas (que atravessam a secção transver- 
sal do elemento), especialmente quando afectam 
a madeira nas zonas de ligações, por reduzirem a 
capacidade de retenção dos ligadores. São também 
preocupantes as fendas em secções com esforços 
de corte elevados ou onde ocorra tracção perpen- 
dicular às fibras, ou aquelas que, mesmo com uma 
extensão moderada, estejam associadas a outros 


defeitos como grandes nós ou fio inclinado. 


º 


Devem ainda ser objecto de análise cuidada fen- 
das recentes (apresentam geralmente uma aparência 
“fresca”, revelando o interior de cor mais clara que a 
madeira envolvente), que podem indiciar situações 
em evolução, eventualmente a requerer medidas 
imediatas. Convém no entanto ter em atenção que é 
normal surgirem algumas fendas frescas em períodos 
particularmente quentes e secos, ou quando as con- 
dições de utilização do edifício se alteram, por exem- 
plo em resultado da introdução de condicionamento 
ambiente ou de certos equipamentos no local. 

Os métodos tradicionais de reparação de fen- 
das consistem na aplicação de cintas metálicas 
( FIGURA 5.12 ), pregadas ou aparafusadas, na 
pregagem directa dos elementos atravessando a 
fenda, ou ainda na aplicação de empalmes late- 


rais metálicos, de madeira ou de contraplacado, 
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( FIG. 5.12 ) Reparação de fendas por métodos tradicionais 
(cintagem). 


envolvendo a fenda. Embora estes métodos não 
consigam fechar as fendas, conseguem impedir a 
sua progressão. Os empalmes laterais têm a des- 
vantagem acrescida de ocultar a zona fendida, 
impedindo a sua medição futura. Exceptuando a 
pregagem directa da madeira, todas estas inter- 
venções têm bastante impacto visual. 

O emprego de parafusos de porca que atraves- 
sam o elemento perpendicularmente à fenda e a 
apertam através de chapas de aço aplicadas às fa- 
ces ou cantos tem a vantagem de permitir o seu 
reaperto posterior. Para evitar o efeito “de cunha” 
ao fixar a madeira na posição em que foram cra- 
vados, estes parafusos devem entrar em furos de 


maior diâmetro (de passagem). 


Reparação de apoios deteriorados 


A degradação das entregas de vigas de madeira 
é uma situação muito frequente. Esta degradação 
é, geralmente, provocada por agentes biológicos. 
Pode também consistir na rotura por esforço de 
corte originado pela secção insuficiente do ele- 
mento de madeira face às solicitações em causa, 
em consequência do aumento de carga resultante 
da alteração do uso da estrutura ou simplesmente 
devido ao incorrecto dimensionamento e/ou exe- 
cução da entrega. 

A substituição integral do elemento danificado 
é normalmente desnecessária e só deverá ser ado- 
tada em última instância. Além de impedir o fun- 
cionamento da estrutura durante a intervenção, 
obriga ao levantamento e reposição de largas zo- 
nas de construção, com substituição dos materiais 
originais e perda do valor histórico e integridade 
da estrutura intervencionada. 

A segunda opção, também muito utilizada, 
consiste em manter as zonas deterioradas do ele- 
mento original, procedendo ao seu “empalme”, 
através da aplicação de novos elementos de ma- 
deira ou metálicos de um ou de ambos os lados da 
viga existente, unidos por braçadeiras metálicas, 
pregos ou cavilhas ( FIGURA 5.13 ). Esta solução 
possui a vantagem de limitar a intervenção ape- 
nas ao troço deteriorado e não envolver operações 
de remoção, que podem ser demoradas e impli- 
cam, quase sempre, o escoramento da estrutura. 


O reforço deve estender-se entre 0,5m e 1m para 


além da zona deteriorada, mobilizando madeira 
claramente sã e com resistência adequada. Tem 
como principal inconveniente a impossibilidade 
de acompanhar a evolução da degradação do troço 
de madeira que fique dentro do empalme. 

A terceira solução consiste na remoção do tro- 
ço degradado, fazendo a sua substituição por uma 
peça idêntica de madeira com a mesma secção. A 
ligação entre o troço original e o novo é realizada 
recorrendo a elementos metálicos aplicados nas 
superfície da madeira, fixados com pregos ou pa- 
rafusos de porca, eventualmente conjugados com 
entalhes. A madeira usada nestas substituições 
deve ter durabilidade elevada. Esta técnica impli- 
ca o escoramento dos elementos e a impossibili- 
dade de manter a estrutura em serviço durante a 


intervenção. 


Reforço de elementos 


O reforço de elementos (vigas de pavimento ou 
componentes de asnas) pode ser necessário por 
diversas razões. A mais frequente é a insuficiente 
resistência e/ou rigidez desses elementos para a 
utilização prevista. 

O reforço pode também ser necessário em re- 
sultado da perda de secção transversal dos ele- 
mentos causada pelo ataque de insetos, ou face 
à sua eventual rotura mecânica, seja pela menor 
qualidade e resistência de algum elemento em 
particular, seja em resultado de esforços exces- 
sivos (acidentais ou não), ou ainda por interven- 


ções inadequadas. 
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Tal como nas acções de reparação, as soluções 
de reforço da capacidade resistente e da rigidez 
dos elementos devem ser ponderadas, caso a caso, 
atendendo às características específicas da obra, 
designadamente as condições de acesso aos ele- 
mentos e cuidados relativamente à preservação do 
aspecto da estrutura ou de eventuais elementos 
decorativos, e aos objectivos a atingir. 

Uma solução correntemente adoptada para o 
reforço de elementos em serviço é a aplicação de 
chapas ou perfis de aço, com proteção adequada 
contra a corrosão, aparafusados ao elemento a re- 
forçar. Estes perfis podem ser inseridos em rasgos 
no interior da madeira, aplicados em ambas as faces 
laterais, na face superior, na inferior ou em ambas. 

O aumento da capacidade resistente de um 
elemento pressupõe em geral que os reforços in- 
troduzidos afectam a globalidade ou pelo menos 
as partes mais esforçadas do vão do elemento, 
aliviando-o de parte das cargas transmitidas. Na 
correcção de uma deficiência pontual, o reforço 
poderá ter igualmente um carácter mais locali- 
zado, sendo no entanto conveniente assegurar 
que a fixação das peças metálicas se faz sobre 
madeira sá (sem degradação biológica) e com 
características de resistência adequadas (sem 
defeitos que comprometam o seu desempenho). 
Nestes casos é importante garantir que a tran- 
sição entre os troços reforçado e não reforçado 
não ocorre em zonas com esforços elevados, o 
que poderia ocasionar deformações acentuadas 


ou rotura nessa zona de transição. 
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( FIG. 5.13 ) Reparação de um apoio por empalme lateral. 


( FIG. 5.14 ) Reparação de uma entrega utilizando uma prótese de madeira e elementos de ligação metálicos. 


Reorganização dos sistemas estruturais 


Uma forma de resolver um deficiente desempe- 
nho estrutural passa pela reorganização do siste- 
ma, seja pela redistribuição das cargas mediante 
a adição de novos elementos, seja pela redistri- 
buição de esforços em resultado da alteração das 
condições de apoio ou dos pontos de aplicação 
de carga. 

Uma solução simples passa pela colocação de 
novos elementos (vigas, madres, asnas, etc.) in- 
tercalados entre os existentes e paralelos a estes, 
mantendo-se a solução estrutural existente com 
aumento substancial da capacidade resistente. 
Esta operação implica a remoção do soalho e/ou 
dos tectos para a inrodução dos novos elementos. 
No caso das estruturas de cobertura, a adição de 
asnas ou madres extra implica normalmente o des- 
telhamento integral. Na prática, esta abordagem 
levanta dificuldades em termos da compatibilida- 


de geométrica, dado que os elementos existentes 


q 


se apresentam frequentemente irregulares e defor- 
mados, carecendo de um cuidadoso nivelamento 
no sentido da pretendida mobilização simultânea 
dos elementos novos e velhos. Uma distribuição 
equilibrada da carga implica ainda uma rigidez se- 
melhante dos diversos elementos a funcionar em 
paralelo, o que nem sempre se verifica, acabando 
os elementos mais rígidos a suportar uma percen- 
tagem maior da carga. 

Os elementos de contraventamento, como se- 
jam o soalho e os tarugos entre vigas de pavimen- 
to, ou a estrutura de suporte do telhado (madres, 
varas e forro) entre asnas de cobertura, permitem 
a distribuição de cargas, designadamente trans- 
ferindo parte da carga aplicada a um elemento 
para os elementos adjacentes e aumentam a ri- 
gidez global das estruturas por reduzirem o com- 
primento efectivo dos elementos. A introdução ou 
a melhoria destes sistemas pode assim contribuir 
substancialmente para aumentar a capacidade 


portante da estrutura. 
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( FIG. 5.15 ) Reforço de elementos por aplicação externa de peças de aço (reforço localizado). 


( FIG. 5.16 ) Criação de novos apoios. 


Uma outra forma de melhorar o comportamen- 
to das estruturas passa pela redução do vão dos 
elementos. São exemplos deste tipo de interven- 
ção, a colocação de vigas de madeira ou de aço, 
sob um vigamento, na direcção perpendicular a 
esse vigamento. Um outro exemplo, menos es- 
pectacular, consiste na criação de cachorros de 
dimensão adequada (em alvenaria ou perfis de 
aço) sob as entregas das vigas, ou de um frechal 
saliente da parede, que permita realizar o apoio 
de vigas evitando, por exemplo, as entregas ori- 
ginais deterioradas. 

Estas soluções de reforço permitem o aprovei- 
tamento (quase) integral dos materiais originais, 
tendo com principais desvantagens o aumento da 
massa estrutural e a alteração da distribuição de 
esforços na estrutura, que têm que ser devidamen- 


te analisadas. 
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5.1.4 Outros materiais de origem vegetal 


Bambu 

O bambu é uma planta asiática milenar da família das 
gramíneas que constitui outro material disponível nas 
regiões tropicais com muita aplicação na construção 
de edificações tradicionais e canais de irrigação. É 
um recurso abundante em Timor que tem dos me- 
lhores bambus do mundo, incluindo o Dendrocalamus 
asper gigante ou ai-betun ou ai-maus, como mostra- 
do na ( FIGURA 5.17 ), e o Bambusa lako (Timor Black) 
ou ai-metan, espécie endémica em Timor Leste e que 
é altamente apreciado como bambu ornamental, na 
Austrália, devido às suas qualidades estéticas. 

Os troncos são pretos, com algumas riscas verdes 
verticais entre os nós, e a casca é fácil de remover, 
o que a torna adequada para tecelagens decorativas. 

Nas habitações vernaculares timorenses, o bambu 
ou ai-maus quer seja aberto longitudinalmente e es- 


palmado e/ou entrançado quer em canas (diâmetros 
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que vão desde 12 cm a 18 cm ou mais) é usado, res- 
petivamente, na construção de paredes, pavimentos, 
na estrutura de coberturas e de outros elementos 
estruturais, nas regiões de Bobonaro, Suai e Vique- 
que. Na região de Lautem é usado apenas para a edi- 
ficação de paredes e na região de Baucau é aplicado 
unicamente na construção da estrutura da cobertura. 

Em Timor, o bambu dá-se sobretudo nas altitu- 
des médias, sendo um material essencial no quo- 
tidiano timorense: furado de um só lado serve de 
vasilha, com uso frequente na fermentação e trans- 
porte de vinho de palma ou tuaca; furado de ambos 
os lados serve de cano para condução de água cap- 
tada nas ribeiras, assente sobre forquilhas de pau, 
por vezes atinge quilómetros de extensão; aberto 
longitudinalmente e esmagado serve para fazer lan- 
téns e eventualmente outro mobiliário. 

O Centru Bambu Timor Leste (CBTL), como mos- 
trado na ( FIGURA 5.18 ), situado em Tibar e fundado 
em 2008 como um grupo de carpintaria, funciona 


( FIG. 5.17 ) Bambu. Plantação da espécie Dendrocalamus asper, Aileu. 
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( FIG. 5.18 ) Centru Bambu 
Timor Leste (CBTL), Tibar. 
Fabrico de lâminas de bambu 
prensado, que podem 

ser usadas na construção 

de paredes. 


( FIG. 5.19 ) Cultivo de diferentes espécies de bambu. 


como projeto piloto que visa a difusão de tecno- 
logias para a valorização económica de artesãos e 
pequenos e médios empresários do setor da cana 
de bambu, o fortalecimento da capacidade das 
instituições existentes através de redes com liga- 
ção a instituições especializadas na China, Índia 
e Europa, tentando, desta forma, criar consciência 
sobre o potencial industrial de utilização de bambu 
e ampliar consideravelmente o conceito do uso de 
bambu da mera fabricação tradicional de móveis. 
Promove ainda o estabelecimento de viveiros 
de espécies nativas selecionadas de bambu para 
a sua multiplicação através do envolvimento da 
comunidade rural de plantação, proporcionando- 
-lhes também formação em métodos corretos de 
colheita sustentável para aumentar a qualidade 
das canas e o rendimento das colheitas. 
Atualmente, no Centru Bambu Timor Leste (CBTL) 
fabricam-se placas de laminados de bambu, que po- 
dem ser utilizadas como um substituto da madeira, 
móveis de design moderno, cortinas e persianas, arte- 
sanato, utensílios domésticos e outros objetos meno- 
res, tais como varas de espetadas timorenses ou sasat 
e palitos de resíduos de bambu. Este centro é tutelado 
pelo Ministério da Economia e do Desenvolvimento e 
pela Organização de Desenvolvimento Industrial das 
Nações Unidas (UNIDO). A indústria de processamento 


de bambu é um exemplo de desenvolvimento indus- 
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( FIG. 5.20 ) Subprodutos 
de Bambu. 
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trial em Timor, ao contribuir para a criação de emprego 
e a melhoria do nível de vida das populações locais. 

A cana de bambu atinge resistência máxima 3 a 6 
anos após o seu crescimento, que dura 3 ou 4 meses, 
e é nessa altura que o bambu pode ser utilizado na 
construção (Lengen, 2004). A partir dos 6 anos, se 
não for cortado, começa a perder a sua rigidez. É um 
material extremamente económico, com comprimen- 
tos elevados (20 a 30 m), oferecendo vantagens como 
a característica de ser leve, altamente resistente a for- 
ças de tração, compressão e momentos fletores, e ser 
facilmente trabalhável, sem necessidade de mão de 
obra especializada (Lauber, 2005). O bambu também 
é um bom material de isolamento térmico e acústico. 

A maior vantagem do bambu é sem dúvida o seu 
ciclo de rotação, isto é, começa a crescer novamen- 
te, imediatamente após o corte, ou seja, ao contrário 
da madeira, o corte do bambu não elimina a planta. 
Quando a haste é cortada, uma nova começa a crescer 
rapidamente, podendo ser colhido anualmente duran- 
te cerca de 30 a 40 anos. Em Timor, a melhor época do 
ano para o corte das canas é no final do seu período 
de crescimento, quando as chuvas acabam, entre os 
meses de Fevereiro e Setembro. Assim, em termos de 
cultivo, o bambu é uma planta sustentável e, do pon- 
to de vista ecológico, o bambu é muito importante, 
uma vez que pode ser plantado estrategicamente para 
deter a erosão dos solos e a degradação das terras. 

A seleção do bambu como material de constru- 
ção oferece ainda benefícios adicionais ao meio 
ambiente, dado que o seu uso em prejuízo de ma- 


teriais como o cimento, os tijolos e o aço, entre 


outros, evita a emissão de uma grande quantidade 
de dióxido de carbono para a atmosfera. 

A grande desvantagem é a vulnerabilidade aos 
insetos, fungos e fogo, embora já existam trata- 
mentos bastante eficazes para ambos. 

Tradicionalmente é mais empregue nas zonas 
de maior altitude, uma vez que a sua degradação 
é menor com temperaturas mais baixas e teores 
de humidade mais elevados (tem uma durabilidade 
natural de cerca de 10 anos). 

O caniço ou fafulo é igualmente utilizado, mas 


em menor escala. 


Capim 

O capim ou hac-maulain é um material tradicional 
ainda hoje empregue nas regiões rurais em Timor, 
para a cobertura de pequenos abrigos nos cam- 
pos agrícolas, como mostrado na ( FIGURA 5.21 ), 
e também das casas vernaculares nas regiões de 
Bobonaro, Suai, Maubisse e Baucau. 

Já não é tão frequente na habitação principal, mas 
quando é bem tratado constitui um excelente material 
de isolamento térmico para as coberturas das habita- 
ções. O capim moído pode também ser utilizado no 
fabrico de blocos de terra crua secos ao sol, melhoran- 
do a sua resistência. Atualmente, o capim mais utili- 


zado em Timor é o de folha de palmeira. 


Palapa 
A palapeira é uma variedade espontânea de planta 
da família das palmeiras que desempenha um im- 


portante papel na economia tradicional de Timor. 
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( FIG. 5.21 ) Abrigo rural com cobertura de capim. Baucau. 


A palapeira ou aiacar é abundante nas terras 
baixas, fornecendo material para as construções: as 
hastes das palmas ou palapa, como mostrado na f 
FIGURA 5.22 ), servem para fazer as paredes das casas, 
bastante sólidas, confortáveis e adequadas ao clima, 
nas regiões de Ocussi, Viqueque e Baucau; as hastes 
ou palapa ou talitan são também utilizadas para pa- 
vimentos na região de Ocussi; com as folhas faz-se a 
cobertura das habitações tradicionais, nas regiões de 
Ocussi, Suai, Viqueque, Baucau e Lautem. 

As folhas de palapeira são muito impermeá- 
veis, como exemplo e curiosidade, nas regiões ru- 
rais é frequente coserem-se os segmentos de uma 
palma e obter-se uma espécie de guarda-chuva ou 
saluric, de que as gentes do campo se fazem sem- 
pre acompanhar quando se deslocam para longe 
de casa na época chuvosa. 

A palapa é talvez o material de construção 
mais utilizado em todo o território de Timor, como 
mostrado na ( FIGURA 5.23 ), tanto nas zonas urba- 
nas e periurbanas como rurais, tendo uma duração 


de cerca de 3 a 5 anos. 


( FIG. 5.22 ) Molhos de pecíolos de palapa secos ao sol. Tasi Tolu. 


( FIG. 5.23 ) Parede de palapa. Material com resistência mecânica 
e impermeável. 


( FIG. 5.24 ) Cobertura em palapa. 
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( FIG. 5.25 ) a) Cobertura de fibra de gamuti numa casa tradicional. Tutuala. b) Cobertura de capim com remate em fibra de gamuti. Meara. 


Gamuti 

A gamuteira ou ai-naulurir e a tuaqueira são uma 
variedade de palmeiras fáceis de encontrar, respe- 
tivamente, nas zonas baixas e de meia encosta ou 
na montanha, em Timor. 

As suas fibras negras que envolvem o es- 
pique, o gamuti ou tali-metan são muito im- 
permeáveis, sendo usadas como cobertura das 
casas vernaculares nas regiões de Baucau e 
Lautem, como mostrado na ( FIGURA 5.25 ). 

As fibras de gamuti ou tali-metan entrelaçadas 
podem também ser usadas como cordame, sendo 
muito resistentes às forças de tração. Por exem- 
plo, as fibras de gamuti eram muito utilizadas 
pelos navegadores nas cordas das embarcações, 
sendo umas das fibras que apresenta maior dura- 
bilidade sob a ação da água do mar. 

A fibra de gamuti pode ser empregue no fabrico 
de telhas, placas de revestimento e abobadilhas. As 
telhas ou outros elementos construtivos fabricados 


com uma argamassa armada de gamuti, para além de 


serem de fácil fabrico artesanal e terem bom desem- 
penho térmico, podem constituir uma alternativa às 
telhas de fibrocimento importadas, contudo podem 
não ser uma boa solução do ponto de vista econó- 
mico, pois a fibra de gamuti é atualmente dispendio- 
sa. Estas telhas importadas contêm amianto na sua 


composição, um composto cancerígeno. 


5.1.5 Viabilidade económica 

A escolha de materiais sustentáveis para 
construção, não se resume apenas à utilização de 
“materiais naturais”, sendo necessário ponderar 
também a sua disponibilidade como matéria-pri- 
ma, a energia necessária para a sua transforma- 
ção, bem como o seu potencial de reciclagem e 
reutilização. A preferência pelo uso de materiais 
locais, embora tenha a vantagem de reduzir os 
gastos com o transporte, deve ter em conside- 
ração a disponibilidade da matéria-prima para 


exploração. 


Os impactes da construção no ambiente são 
de diversa ordem, passando pela poluição, con- 
sumo de recursos naturais, geração de resíduos e 
erosão dos solos. Por conseguinte, a viabilidade 
económica de um material ou técnica construtiva 
implica avaliar também o seu impacte sobre o am- 
biente, pois os custos que daí advêm ainda são 
significativos. 

A localização geográfica da zona em que se pre- 
tende construir, bem como a sua disponibilidade 
em termos da matéria-prima básica necessária são 
fatores que podem ter maior ou menor peso na de- 
liberação entre a escolha de uma técnica de con- 
strução por madeira em alternativa aos restantes 
materiais existentes no mercado. 

Do ponto de vista económico, os materiais 
orgânicos ou vegetais tornam-se atrativos pelo 
baixo custo energético e de certa forma do próprio 
material, como também pela simplicidade das téc- 


nicas de construção. 


( FIG. 5.26 ) Autoconstrução com materiais locais. Sebe de palapa. Tibar. 
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Em Timor, as técnicas construtivas associadas 
às construções em madeira, implicam baixos cus- 
tos de transporte e raras vezes mão de obra espe- 
cializada, como mostrado na, aliadas a prazos de 
execução da obra relativamente curtos. 

O investimento inicial, em termos de equi- 
pamentos para a construção em madeira é redu- 
zido, sendo o maior capital de investimento da 
construção referente à mão de obra. Em Timor, 
os utensílios empregues na construção das hab- 
itações tradicionais bem como no derrube e 
aparelhagem das madeiras ou, de uma maneira 
geral, na preparação dos materiais vegetais, são 
quase sempre os mesmos, variando ligeiramente 
de forma de região para região, sendo os se- 
guintes: um machado grande utilizado no abate 
das árvores; um machado pequeno, uma catana 
e um formão usados na aparelhagem, entalhes, 
de uma forma geral na construção propriamente 
dita; na região de Lautem utilizam além desta 
utensilagem uma plaina rústica ou tsa-puku, em 
Baucau usam apenas um tipo de machado ou 
taa e em Suai o mesmo, além do desapareci- 
mento do formão. 

Assim sendo, em locais em que a oferta de mão 
de obra é elevada, a construção em madeira reve- 
la-se bastante atrativa em termos económicos. 
Nos países ditos industrializados, este tipo de 
construção surge associada a uma consciência 
ambiental, mas tradicionalmente, os materiais 
vegetais podem ser associados a uma cultura de 


autoconstrução. 
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5.2 Alvenaria 


REABILITAÇÃO DE ALVENARIAS 


5.2.1 A construção em alvenaria 


O termo “alvenaria” designa um conjunto de ele- 
mentos de pequena dimensão, sobrepostos e ar- 
rumados, ligados ou não por argamassa, forman- 
do paredes, pontes, fundações ou muros. Quando 
esse conjunto sustenta a construção, denomina- 
-se por alvenaria estrutural. 

Do ponto de vista da utilização da argamassa 
para ligação dos elementos constituintes de uma 


alvenaria, esta pode designar-se por “alvenaria 


( FIG. 5.27 ) Embasamento de pedra em construções rurais, 
conferindo durabilidade e impermeabilização. 


ordinária”, quando a argamassa está presente, ou 
“alvenaria seca”, no caso contrário. 

Os elementos que constituem a alvenaria po- 
dem ser pedras de formato irregular (alvenaria 
ordinária) ou regular, arrumada face com face (al- 
venaria de pedra aparelhada), tijolos de diferentes 
tipos (adobe, tijolo cerâmico maciço, tijolo perfu- 
rado, tijolo furado), ou blocos de diferentes mate- 
riais (areia e cimento, betão celular autoclavado, 
betão leve de argila expandida, etc.). 

As paredes de alvenaria em edifícios correntes pos- 
suem frequentemente um revestimento superficial em 
reboco, que é normalmente pintado. O reboco consiste 


numa camada de argamassa que, conjuntamente com 


a pintura superficial, protege a parede da acção dos 


( FIG. 5.28 ) Uso secular de alvenaria: edifícios coloniais. 


agentes de degradação, contribuindo para a respectiva 
estanqueidade e garantindo uma boa aparência visual. 
A inexistência de reboco provoca uma degradação 
mais acelerada e um pior isolamento térmico, devido 
sobretudo à infiltração de água das chuvas. 

Neste território, para além da construção em ma- 
deira, predomina a construção em alvenaria estrutu- 
ral, formando as paredes exteriores das construções 
e, no caso de edifícios de maiores dimensões em 
planta, também algumas paredes interiores. 

A tipologia das paredes de alvenaria estrutural 
foi variando ao longo do tempo e das diversas re- 
giões em função do nível económico e social dos 
proprietários das construções e dos materiais e das 
técnicas construtivas a que era possível ter acesso. 

A alvenaria de pedra é uma forma antiga de cons- 
trução, ainda hoje corrente em Timor. 

Este tipo de construção pode-se considerar um 
paradigma de sustentabilidade na medida em que 
recorre a materiais naturais da região e a mão-de- 
-obra local, não utiliza fontes de energia poluentes, 
é económico e respeita a cultura e a tradições locais. 

Além de ser usada em meios rurais, em cons- 
trução de pequeno porte ( FIGURA 5.27 ), esta téc- 
nica construtiva foi usada de forma generalizada 
na construção, incluindo nos edifícios de maiores 
dimensões ( FIGURA 5.28 ). 

No período colonial foram trazidos materiais e 
técnicas construtivas diferentes, sendo possível 
encontrar paredes de diversos tipos, como as de 
tijolo cerâmico, as de alvenaria ordinária e mesmo 


as paredes de frontal do tipo pombalino. 
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Mais recentemente, tem-se generalizado a 
construção com recurso a tijolo de cimento (blo- 
cos de areia e cimento) ( FIGURA 5.29 ), em pa- 
nos de parede travados vertical e horizontalmente 
com elementos de betão armado ( FIGURA 5.31 ). 

Segundo o PETIL (Plano Estratégico de Reconstru- 
ção e Desenvolvimento para Timor Leste, Gertil 2001), 
no distrito de Díli são abundantes os dioritos, xistos, 
mármores e areias extraídas de leitos secos, e podem 
ainda ser encontradas, tal como em Manatuto, argilas 
aluvionares, conhecidas desde o período da adminis- 
tração portuguesa, que aqui havia instalado uma fá- 
brica de materiais cerâmicos. As regiões de Bobonaro, 


Ocussi, Balibó-Atabai são ricas em argilas de diversas 


( FIG. 5.30 ) Fábrica de Tijolo de cimento, Díli. 
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cores, cuja aplicação se tem limitado a tintas. Em 
Baucau, tal como em Maubisse, podem-se encontrar 
calcários e terras coloridas com aplicação para tin- 
tas. Existem ainda outros recursos minerais de menor 
importância, tanto ao nível da quantidade quanto da 
qualidade, tais como os travertinos, os fosfatos e a 
grafite, entre outros. Em quase toda a costa os corais 
têm sido convertidos em cal para construção, prática 
hoje restringida devido à proteção dos recifes. 

A pedra é abundante em Timor e a sua extra- 
ção e transformação são feitas em diversos locais, 
como por exemplo em Aileu. Tradicionalmente, a 
pedra só é empregada ocasionalmente, como nos 
embasamentos das habitações vernaculares ou em 
muros exteriores de separação dos diferentes nú- 
cleos familiares, sobretudo na região de Lautem. 

A pedra é um material muito resistente à ero- 
são e a necessidade de manutenção das estruturas 
feitas deste material é mínima. Na ilha de Ataúro, 
de origem vulcânica, podemos encontrar frequen- 


temente algumas zonas cobertas por rochas calcá- 


rias coralíferas, pedra branca, dispostas em terraços 


( FIG. 5.31 ) Construção 
contemporânea de betão 
e tijolo de cimento. 


escalonados. Na costa sul ou na sua proximidade, 
os basaltos, andesitos ou qualquer outra rocha íg- 
nea ou vulcânica podem ser extraídos e exportados 
para uso como “rocha armadura” na proteção das 
condutas, em águas pouco profundas. As pedras são 
desmontadas nas pedreiras com cunhas, alavancas 
e é possível recorrer-se a explosivos pontualmente, 
devido à existência de blocos com dimensões consi- 
deráveis, tanto nos aluviões como nos depósitos de 
vertente. Porém, os basaltos e os andesitos devem 
exigir o uso de explosivos na maior parte das esca- 
vações, não se excluindo a hipótese de pontualmen- 


te serem ripáveis com equipamentos potentes. 


5.2.2 Reabilitação funcional de alvenarias 


5.2.2.1 Reabilitação de rebocos 

O reboco pintado é, nos casos correntes, o principal 
elemento de protecção das paredes de alvenaria face 
aos agentes normalmente responsáveis pela respec- 


tiva degradação. Assim, a reabilitação de rebocos ou 


a sua aplicação, nos casos em que este não exista 
(e desde que não seja incompatível com a estética 
da construção), é a principal forma de garantir uma 
adequada protecção da parede, conferindo-lhe me- 
lhor comportamento e maior durabilidade. 

A composição do reboco deve garantir a com- 
patibilidade física e química com o paramento 
em que é aplicado. Em particular, deve ter-se em 
atenção o tipo de areias e de ligantes utilizados 
- cimento, cal, pozolanas —- bem como as respec- 
tivas dosagens e a quantidade de água empregue. 

O cimento é um ligante forte que permite ga- 
rantir maiores resistências mas, como contrapar- 
tida, as argamassas com dosagens elevadas de 
cimento apresentam maior retracção. As argamas- 
sas de cal aérea apresentam menores resistências 
mas também menor retracção. A cal hidráulica 
apresenta um comportamento intermédio em ter- 
mos de resistência e de retracção. 

No que diz respeito ao processo de endurecimen- 
to, nos ligantes hidráulicos (cimento Portland e cal 


hidráulica) este processo dá-se essencialmente atra- 


( FIG. 5.32 ) Revestimento de pedra em nova construção, Díli. 
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vés das reacções do ligante com a água de amassa- 
dura. No caso da cal aérea, o endurecimento ocorre 
devido à reacção do hidróxido de cálcio, que é o prin- 
cipal constituinte da cal hidratada, com o dióxido de 
carbono atmosférico, produzindo carbonato de cálcio. 

As pozolanas naturais são materiais de origem 
vulcânica que, na presença de hidróxido de cálcio 
(existente na cal e no cimento Portland), desen- 
volvem propriedades ligantes. A incorporação de 
pozolanas nas argamassas permite reduzir a quan- 
tidade de ligante, o que é vantajoso dos pontos 
de vista ambiental e económico, fazendo ainda 
diminuir a retracção. 

As argamassas com mais de um tipo de ligante, 
em que se visa justamente tirar partido das me- 
lhores qualidades de cada um, designam-se “arga- 
massas bastardas”. 

Os rebocos são geralmente constituídos por 
diversas camadas, com diferentes funções e com- 
posições. Um reboco tradicional é constituído por 


três camadas: crespido (ou salpisco ou chapisco), 


emboço e reboco. 
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O crespido é uma camada de espessura redu- 
zida (poucos milímetros) que tem como função 
garantir a aderência entre o suporte e as camadas 
sucessivas, e é geralmente aplicado com brocha 
(espécie de escova com cabo) ou à colher (de pe- 
dreiro), projectando a argamassa contra a parede 
de forma vigorosa. 

O emboço é uma camada de maior espessura 
(à volta de 10-20 mm) e é responsável por ga- 
rantir a planeza da superfície, compensando as 
irregularidades que o suporte possa apresentar, 
e contribuindo em grande medida para a estan- 
queidade da parede. 

O reboco é a camada final, de espessura inter- 
média (5-10 mm), que recebe posteriormente a 
pintura. O emboço e o reboco são normalmente 
aplicados com projecção e alisamento à colher. 

Em termos da sua composição, estas camadas 
devem respeitar a “regra da degressividade do li- 
gante” que estabelece que as argamassas devem ser 
sucessivamente menos fortes do paramento para a 
superfície. Igualmente, é normal utilizar areia de 
granulometria mais grosseira na camada de chapis- 
co e mais fina na camada superficial de reboco. 

Num crespido pode usar-se, por exemplo, um 
traço volumétrico (relação entre o volume dos vá- 
rios constituintes) de 1:3 (cimento : areia grossa). 
Num emboço será normal, por exemplo, um traço 
volumétrico de 1:2:9 (cimento: cal aérea : areia 
média). Para o reboco poder-se-ia considerar, a tí- 
tulo de exemplo, um traço volumétrico de 1:3 (cal 


aérea : areia fina). Note-se que nas composições 


apresentadas para as diferentes camadas, apesar 
de a relação entre a quantidade total de ligante 
e de areia ser a mesma (1:3), a quantidade de ci- 
mento vai-se reduzindo face à quantidade de cal. 
Respeita-se assim a regra da degressividade do li- 
gante não pelas dosagens de ligante face à areia 
mas pela redução sucessiva da “força” do ligante. 

No caso das paredes de adobe, antes de apli- 
car as camadas de reboco deve aplicar-se uma 
demão de pintura com água de cal para consoli- 
dação da superfície. 

Os materiais de pintura devem ser seleccio- 
nados de modo a garantir a impermeabilidade da 
parede à água líquida, para evitar a penetração 
da água da chuva, e a assegurar a permeabilidade 
ao vapor de água, para permitir a sua secagem 
em qualquer altura. Geralmente podem ser con- 
sideradas caiações ou tintas de base aquosa para 
exteriores, que são amigas do ambiente, desde 
que possuam as propriedades físicas de permeabi- 
lidade indicadas. Do ponto de vista da aparência 
visual deve ser escolhida uma cor que respeite a 


tradição e o enquadramento local da construção. 


5.2.2.2 Reabilitação térmica 

A reabilitação térmica de uma construção, em 
particular no que respeita às paredes exterio- 
res, é geralmente realizada através do aumento 
da respectiva resistência térmica. Esta técnica 
envolve normalmente a utilização de materiais 
complementares de isolamento que podem ser 


dispostos na face exterior da parede ou ainda no 


seu interior (isolamento de cavidade, no interior 
da parede dupla). Deve ser evitado o isolamento 
pelo interior, pois piora o desempenho térmico 
(inércia) do edifício. 

A reabilitação com sistemas de aplicação pelo 
exterior do tipo ETICS (External Thermal Insulation 
Composite Systems, ou seja, Sistemas Compósitos de 
Isolamento Térmico Exterior) apresenta como vanta- 
gens a maior inércia térmica que confere à constru- 
ção, a correcção de pontes térmicas ( FIGURA 5.33 ) e 
o facto de não diminuir a área útil interior. Contudo, 
devido à sobre-espessura que acarretam, estes siste- 
mas requerem a realização de trabalhos de correcção 
geométrica da fachada, que obrigam, nomeadamen- 
te, a substituir ou corrigir as guarnições dos vãos 
(ombreiras, soleiras, peitoris e vergas). 

Os sistemas de isolamento térmico no interior 
da própria parede (em parede dupla) são colocados 
aquando da construção inicial, não sendo viável, em 
geral, a sua implementação no âmbito da reabilitação. 

Quanto aos materiais a utilizar como complemento 
de isolamento, deve ser dada preferência aos mate- 
riais da região, de origem natural, tornando a solução 
mais sustentável. Estas ilhas possuem coqueiros, por 
exemplo, podendo a palha de coco £ FIGURA 5.34 ) ser 
extraída e processada para efeitos de isolamento tér- 
mico e acústico de paredes, entre outras aplicações. 
No caso de este tipo de material não estar disponível, 
pode recorrer-se aos materiais clássicos como o po- 
liestireno extrudido ou o poliestireno expandido. 

As condensações são um problema relativa- 


mente comum em paramentos de paredes com 
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deficiente isolamento térmico, sobretudo em re- 
giões com humidade atmosférica elevada, como 
é o presente caso. À resolução deste tipo de pro- 
blemas passa, essencialmente, pela reabilitação 
térmica das construções e pela implementação 
de sistemas de ventilação adequados. Estes sis- 
temas de ventilação devem, sempre que possível, 
ser sustentáveis, com base em ventilação natu- 
ral, evitando-se a utilização de sistemas mecá- 
nicos que consomem energia e se tornam mais 


dispendiosos. 


Isolante térmico exterior 
Correcção das Pontes Térmicas 


( FIG. 5.33 ) Correcção de pontes térmicas com sistema ETICS. 


( FIG. 5.34 ) Palha de coco, que pode ser utilizada como 
isolante térmico. 
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5.2.2.3 Soluções para humidades ascendentes 

As humidades ascendentes, ou ascensionais, são 
um dos problemas mais comuns em paredes de al- 
venaria. Este fenómeno corresponde à subida das 
águas superficiais, infiltradas no terreno, através 
dos capilares dos materiais que constituem a al- 
venaria. Neste território, em que os índices de 
pluviosidade são elevados, o problema torna-se 
particularmente importante. 

As humidades ascensionais penetram através 
do corpo da paredes e dos respectivos revesti- 
mentos, podendo atingir várias dezenas de cen- 
tímetros. Como consequência destas humidades 
ascensionais, além da degradação da aparência 
visual, pode acabar por ocorrer mesmo a degra- 
dação mecânica do paramento. Inicialmente dá- 
-se a humidificação e a desagregação das tintas e 
dos rebocos ( FIGURA 5.35 ), com as consequentes 
implicações na aparência visual da construção, 
e, em fases mais adiantadas, a desagregação dos 
próprios constituintes da parede, com implica- 
ções até ao nível da resistência estrutural. Além 
disso, a humidificação da parede contribui ainda 
para a perda da capacidade de isolamento térmi- 
co, promovendo também a ocorrência de conden- 
sações no interior. 

Os problemas associados à ascensão capilar po- 
dem ser resolvidos de diversas formas, algumas mais 
eficazes mas mais complexas e onerosas, outras me- 
nos radicais mas, por seu lado, mais económicas. 

Um dos métodos actualmente mais utilizados 


para a resolução do problema de humidades ascen- 


sionais consiste na criação de barreiras químicas. 
Esta técnica consiste em fazer penetrar, ao nível 
da base da parede, através dos poros dos materiais 
que a constituem (ou nos espaços existentes entre 
esses mesmos materiais), produtos químicos que 
impermeabilizam a parede em toda a sua espessura. 

Para este efeito, são executados furos com de- 
terminado espaçamento horizontal, ao nível da base 
da parede, através dos quais os materiais seleccio- 
nados são injectados. A injecção dos produtos pode 
ser realizada por difusão (por gravidade), através 
de copos de injecção ( FIGURA 5.36 ) OU por pressão 
( FIGURA 5.37 ), através de uma bomba própria. 

O diâmetro e o espaçamento entre os furos de 
injecção, bem como a pressão a aplicar, depen- 
dem da constituição da alvenaria e dos produtos 
empregues. No mercado internacional são ofereci- 
dos diferentes tipos de produtos para este efeito, 
variando nas suas propriedades. Estes produtos 
podem ser divididos em “tapa-poros”, como os 
que têm base epóxi, por exemplo, impedindo a 
passagem da água através da colmatação dos va- 
zios, e “hidrófugos”, como os que têm por base os 
silanos ou os siloxanos, que formam uma barreira 
repelente à água. 

A criação de barreiras químicas é, porventura, 
o método com melhor relação entre a sua eficácia 
e o seu custo e complexidade de aplicação. 

Outra técnica possível para a solução das 
humidades ascendentes consiste no corte me- 
cânico com inserção de barreiras impermeá- 


veis. Esta técnica consiste em realizar, ao ní- 


( FIG. 5.35 ) Efeito das humidades ascensionais. 


vel da base da parede, a substituição de uma 
faixa horizontal do material existente por uma 
faixa de material impermeável. A substituição 
dos materiais é realizada em duas ou três fases, 
por troços alternados, de modo a que a parede 
não perca, em nenhuma altura, a sua capacidade 
portante. 

O material a utilizar para substituição do mate- 
rial existente, para além de ter de ser impermeável, 
para formar uma barreira estanque à água, tem de 
possuir resistência não inferior à da parede, uma 
vez que vai substituí-la numa faixa contínua. De 
igual modo, tem de ser garantida a aderência en- 
tre os materiais existentes e o novo material. Esta 
técnica pode ser executada, por exemplo, com ar- 
gamassas de base epóxi, que, com a formulação 
adequada, podem garantir as condições de imper- 
meabilidade e resistência necessárias. 

Em qualquer caso, apesar de a inserção de bar- 
reiras impermeáveis poder apresentar bom com- 
portamento relativamente ao problema a resolver 
- as humidades ascendentes - é uma técnica mais 
complexa e intrusiva do que a criação de barreiras 
químicas, que praticamente não envolvem a remo- 
ção de materiais existentes. A realização de corte 
mecânico com inserção de barreiras impermeáveis 


cria uma descontinuidade ao nível da base da pa- 


rede que pode causar problemas de comportamen- 
to estrutural, sobretudo quando executada de for- 
ma menos cuidada, fazendo diminuir a resistência 
da parede. 

Outra forma possível de controlar o problema 
das humidades ascensionais é a execução de va- 
las drenantes. Esta técnica consiste em execu- 


tar uma vala à frente da parede, em todo o seu 


Barreira horizontal 


( FIG. 5.36 ) Criação de barreiras químicas com injecção por gravidade. 


( FIG. 5.37 ) Criação de barreiras químicas com injecção por pressão. 
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desenvolvimento, preenchendo-a com materiais 
drenantes de modo a garantir o escoamento da 
água e a evitar que esta se acumule e permaneça 
em contacto com a parede ( FIGURA 5.38 ). Com- 
plementarmente, quando a vala é aberta, deve 
proceder-se à impermeabilização da parede com 
materiais adequados, geralmente à base de betu- 
minosos - emulsões ou telas. 

Ao evitar o contacto da base da parede com 
águas infiltradas no terreno, esta técnica, quando 
devidamente executada, resolve de modo muito 


eficiente o problema das humidades ascensionais. 


recobrimento pouco permeável 
e oterro 


terreno exterior: 
oreio siltosa 


dreno da parede: 


seixo orencso 1-20 mm 


seixo grosso 20-60 mm 
ou pedro 60-140 mm 


( FIG. 5.38 ) Execução de valas drenantes. 


Contudo, trata-se de uma técnica onerosa e de 
complexidade mais elevada que as restantes, cujos 
custos podem não compensar o efeito conseguido. 
Finalmente, a técnica mais simples consiste na cria- 
ção de drenos atmosféricos ou tubos de arejamento. 
Esta solução consiste na abertura de furos inclinados 
para fora da parede ( FIGURA 5.39 ), que promovem a 
drenagem das humidades existentes no seu interior. 
Esta técnica apresenta custos reduzidos mas é 
geralmente a menos eficaz, implicando ainda algum 
compromisso na aparência visual da parede devido 


ao facto de a boca dos furos executados ficar à vista. 


5.2.3 Reabilitação estrutural de alvenarias 


5.2.3.1 Encasques e reposição de volumes 

Muitas das situações de degradação de paredes de 
alvenaria estão associadas à presença de lacunas, 
que podem ser de diversas dimensões. É corrente 
observar-se perdas de volume relativamente redu- 
zidas em situações de degradação que foi ocorren- 


do ao longo do tempo, provocada pela intempérie 


( FIG. 5.39 ) Drenos atmosféricos 
(Freitas et al). 


e outros agentes naturais. Noutros casos, as lacu- 
nas podem ser consideráveis e estar associadas, 
por exemplo, a intervenções deficientemente exe- 
cutadas, como é o caso da abertura de vãos que 
comprometa a resistência de paredes portantes. 
No primeiro caso deve-se proceder ao encas- 
que das zonas com lacunas, o que consiste em 
preenchê-las com materiais adequados. No caso 
de lacunas com dimensões mais reduzidas pode 
ser simplesmente utilizada uma argamassa de re- 
paração de retracção controlada ( FIGURA 5.40 ). 
No caso de lacunas de maires dimensões ou 


mesmo da supressão de zonas extensas da parede, 


a alvenaria deve ser reconstruída com materiais de 


( FIG. 5.40 ) Encasque em lacunas de pequena dimensão. 


( FIG. 5.41 ) Reconstrução de parede de alvenaria ordinária em zona 
onde tinha sido aberto um vão de porta. 
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tipo e dimensões semelhantes às originais (pedra 
irregular, tijolos, etc), Ligados com argamassa de 
reparação de retracção controlada e com carac- 
terísticas química e mecanicamente compatíveis 


com os materiais existentes £ FIGURA 5.41 ). 


5.2.3.2 Consolidação por injecção de caldas ligantes 
A consolidação de paredes de alvenaria por in- 
jecção de caldas ligantes consiste na injecção de 
uma calda capaz de preencher os vazios existentes 
e integrar as argamassas originais presentes. 

Esta técnica é implementada em situações de 
paredes que apresentam elevada desagregação, 
fendilhação ou índice de vazios. Estas patologias 
podem ser mais pontuais ou mais generalizadas e 
podem ter origem na própria construção da parede 
ou dever-se à sua deterioração ao longo do tempo. 

Dada a diversidade de tipos de alvenarias exis- 
tentes e os diferentes estados de degradação em 
que se podem encontrar, a forma concreta de in- 
jecção de caldas ligantes é também diversificada, 
quer no que respeita aos materiais utilizados quer 
nas técnicas de execução específicas. 

A injecção das caldas ( FIGURA 5.42 ) é geral- 
mente realizada através de tubos inseridos em fu- 
ros executados na parede até, pelo menos, metade 
da sua espessura. O espaçamento entre furos de- 
pende das condições de execução, nomeadamente 
da trabalhabilidade da calda e da permeabilidade 
da parede a essa mesma calda. O espaçamento 
entre os furos aumenta com a quantidade e grau 


de interligação dos vazios existentes na parede 
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( FIG. 5.42 ) Operação de consolidação de alvenaria ordinária com 
injecção de caldas ligantes. 


e com a trabalhabilidade da calda a injectar. No 
caso de paredes em que os vazios não constituam 
uma rede intercomunicante, a injecção de caldas 
ligantes é geralmente inviável ou, pelo menos, de 
aplicação muito mais lenta e complexa. 

A injecção pode ser realizada por pressão ou 
por gravidade, dependendo da permeabilidade da 
alvenaria em relação à calda utilizada e da traba- 
lhabilidade desta. Para melhor controlo do preen- 
chimento da alvenaria, a injecção com pressão 
deve ser realizada de baixo para cima utilizando 
como tubos de purga os tubos de injecção imedia- 
tamente acima dos tubos injectados. Desta for- 
ma, a injecção é dada por terminada em cada furo 
quando a calda começa a afluir ao tubo do nível 
imediatamente superior. 

Os materiais a utilizar nas injecções de con- 


solidação podem ser diversos, sendo preferíveis 


os que apresentem maior compatibilidade física 
e química com os materiais pré-existentes. Assim, 
poderão ser utilizadas caldas com ligantes inorgã- 
nicos, nomeadamente cais (aérea ou hidráulica), 
cimento e pozolanas, com composições que têm 
de ser estudadas em cada caso de modo a garantir 
a compatibilidade com a alvenaria existente. Ape- 
sar de existirem algumas formulações, em solu- 
ções comerciais, com base em ligantes orgânicos, 
nomeadamente resinas epóxi, estas são em geral 
menos aconselháveis devido à diferente natureza 
dos materiais envolvidos em relação aos da parede 
original. 

Antes de se proceder à operação de consolida- 
ção generalizada de uma grande área de parede, 
devem ser realizados testes em zonas localiza- 
das para optimizar o procedimento de execução 
(pressão, espaçamento entre furos, composição 
da calda, etc.) para garantir os melhores resulta- 
dos. De igual modo, devem ser previstos testes 
pós execução, que poderão ser tão simples quan- 
to a prova do som, qua consiste na avaliação do 
som emitido aquando da percussão com martelo 


de borracha. 


5.2.3.3 Injecção de fendas 
A fendilhação em alvenarias pode ser de origem 
estrutural ou não estrutural. 

A forma menos severa diz respeito à fissuração 
de origem não estrutural que é, na maior parte 
dos casos, devida a efeitos termo-higrométricos, 


nomeadamente à retracção das argamassas utili- 


zadas nos rebocos. Este tipo de situação, apesar 
de poder ser generalizado nos paramentos e de 
comprometer a aparência visual das construções, 
corresponde geralmente a fissuração superficial 
e de pequena abertura (fissuração mapeada - 
( FIGURA 5.43 )). Esta fissuração não apresenta 
especial gravidade e pode ser corrigida através 
de um esquema de pintura adequado. 

A fissuração de origem estrutural, por seu lado, 
envolve geralmente o corpo da alvenaria e é pro- 
vocada por causas que apresentam maior gravi- 
dade. Este tipo de fissuração é geralmente mais 
pronunciado na sua expressão, correspondendo 
a fendas com localização e orientação específi- 
cas e com maior abertura. Esta fendilhação está 
normalmente associada a problemas de natureza 
mecânica, como assentamentos de apoio £ FIGU- 


RA 5.44 ), deficiente funcionamento da estrutura 


( FIG. 5.43 ) Fissuração mapeada em rebocos. 
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da cobertura (impulsos não compensados, por 
exemplo) ou concentração de tensões (que ocorre 
frequentemente junto aos cantos dos vãos, como 
portas e janelas). 

Um dos principais aspectos a analisar, nestes 
casos de fendilhação estrutural, é a actividade 
das fendas, ou seja, deve-se verificar se estão 
em evolução ou se já estabilizaram. No caso de 
fendas estabilizadas, e em que a análise da si- 
tuação permita verificar que o problema estru- 
tural está ultrapassado, a reparação das fendas 
em si é suficiente. 

No caso de fendilhação em evolução, a so- 
lução deve corresponder, em primeiro lugar, à 
resolução da respectiva causa (assentamento de 
apoio, impulso na cobertura, etc.) e, só depois, 
à correcção do efeito (reparação das fendas). O 


problema estrutural tem de ser analisado caso a 


ÇA 


( FIG. 5.44 ) Fendas inclinadas devido a assentamentos de apoio. 
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caso para poder ser resolvido de forma eficaz e 
económica. No caso de assentamentos de funda- 
ção, por exemplo, o problema pode ter origem 
na qualidade dos solos, no efeito da água que 
os atravessa (percolação com arrastamento de fi- 
nos, por exemplo) ou na própria constituição da 
alvenaria das fundações. 

A injecção de fendas permite repor a inte- 
gridade das alvenarias afectadas e contribui 
para a melhor aparência visual e para a estan- 
queidade da parede. A injecção deve ser rea- 
lizada com materiais química e fisicamente 
compatíveis com os materiais existentes, sen- 
do, por isso, preferível, em geral, a utilização 
de caldas com base em ligantes inorgânicos da 
mesma natureza: cal aérea ou hidráulica, pozo- 
lanas ou cimento. A composição da calda deve 
ser estudada especificamente para cada situa- 
ção e, no caso de fendas de maior dimensão 
pode possuir cargas adicionais (pó de quart- 
zo, areia). À utilização de materiais sintéticos, 
como os que têm base epóxi, deve apenas ser 
considerada quando se pretenda uma colagem 
forte, o que pode fazer sentido em blocos de 
maiores dimensões, constituintes de alvenarias 
aparelhadas, por exemplo. 

A injecção em fendas verticais ou inclinadas 
( FIGURA 5.45 ) deve ser realizada de baixo para 
cima, através de tubos inseridos em furos pre- 
viamente abertos, funcionando os tubos de in- 
jecção superiores como tubos de purga para a in- 


jecção dos furos imediatamente abaixo. No caso 


de fendas horizontais, a injecção deve realizar-se 
do centro para a periferia, alternadamente para 
cada lado. Normalmente, a fenda deve ser selada 
superficialmente com argamassa antes da opera- 
ção de injecção, de modo a evitar o refluxo da 
calda e a garantir o correcto preenchimento da 
fenda em profundidade. 

Nos casos mais graves em que a estabili- 
dade da parede possa ter sido comprometida 
pela fendilhação ocorrida, pode, complemen- 
tarmente, considerar-se a introdução de liga- 


ções mecânicas de modo a “costurar” as fendas 


existentes. 


( FIG. 5.45 ) Injecção de fendas em alvenarias. 


( FIG. 5.46 ) Fendas “costuradas” com elementos metálicos. 


Estas ligações correspondem ao atraves- 
samento das fendas por elementos metálicos 
( FIGURA 5.46 ) que são colocados no interior das 
paredes através de rasgos executados para esse 
efeito e que são depois preenchidos com uma 
calda adequada. Nestes casos, em que se pre- 
tende uma ligação mais forte, podem ser utili- 
zadas caldas com formulações integrando ligan- 
tes sintéticos, nomeadamente à base de resinas 


epóxi. 


5.2.3.4 Cintagem 

Os edifícios de alvenaria erigidos de acordo 
com as boas práticas da construção possuem 
normalmente uma cintagem periférica horizon- 
tal, pelo menos ao nível dos pisos e cobertu- 
ra ( FIGURA 5.47 ). Esta cintagem promove um 
confinamento global da construção e o funcio- 
namento conjunto das paredes, limitando as 
suas deformações e aumentando a resistência 
do edifício. 

Apesar disso, é muito frequente encontrar 
edifícios em que estes elementos não existem 
ou foram deficientemente executados. Nestes 
casos, pode ser recomendável a criação de ele- 
mentos de cintagem, que podem ser realizados 
em betão armado, em rasgos executados nas 
paredes ( FIGURA 5.48 ). Alternativamente podem 
ser utilizados perfis metálicos, que servem si- 
multaneamente para apoio complementar dos 
pavimentos ( FIGURA 5.49 ) ou dos elementos da 
cobertura 


lâmina óe betão armado 


Novã viga de 
tabuamento de madeira, 


bordadura embebida 
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( FIG. 5.48 ) Execução de cintagem em betão armado, com 
realização de rasgo na parede de alvenaria. 


( FIG. 5.49 ) Execução de cintagem com perfil metálico. 
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( FIG. 5.50 ) Falta de imbricamento em cunhais. 


( FIG. 5.51 ) Impulsos não compensados em coberturas. 


5.2.3.5 Introdução de tirantes 
Alguns dos problemas estruturais mais graves em 
edifícios com paredes de alvenaria consistem na 


tendência para as paredes “abrirem” globalmente 


e se desligarem umas das outras. Estes problemas 
estão normalmente associados a deficiências da 
própria construção em alvenaria, como a inade- 
quada constituição dos cunhais (falta de imbrica- 
mento dos elementos de alvenaria, por exemplo — 
( FIGURA 5.50 )), ou os impulsos não compensados 
em coberturas — ( FIGURA 5.51 ). Noutras situações, 
estes problemas decorrem de acções não previstas 
sobre a estrutura, como carregamentos excessivos 
ou assentamentos de fundação. 

Uma das formas de intervenção mais eficazes 
para fazer face a estas situações consiste no ati- 
rantamento das paredes. 

Existem diversos tipos de tirantes e de formas 
de realizar o atirantamento. 

Uma das formas mais habituais consiste em 
utilizar tirantes passivos não aderentes, li- 
gando as paredes exteriores opostas através de 
cabos ou varões de aço que atravessam todo o 
edifício Nestes casos é necessário ter em atenção 
as zonas de ancoragem nas paredes de modo a 
não criar concentrações de tensões que possam 
prejudicar a alvenaria e até levar ao seu punçoa- 
mento naqueles Locais. 

As ancoragens ( FIGURA 5.52 ) devem ser rea- 
lizadas através de elementos, como chapas de 
aço, que possuam uma área de contacto suficiente 


para garantir uma adequada transmissão de esfor- 


ços entre os tirantes e as paredes. As ancoragens 
correm geralmente junto aos tectos dos pisos por 
razões de ordem funcional, e de ordem mecânica, 
para tirar partido da rigidez dos pavimentos. 
Outra forma de melhorar o comportamento 
das paredes ou das suas ligações consiste na 
utilização de tirantes de manga injectada. Após 


execução de furos nas paredes de alvenaria, são 


( FIG. 5.52 ) Ancoragem de tirantes. 
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neles colocados varões de aço envolvidos em 
mangas injectáveis, ancorados nas extremida- 
des, fazendo-se posteriormente a sua selagem 
com uma calda cimentícia. Os tirantes de manga 
injectada podem ser dispostos ao longo da pare- 
de, por exemplo, ou ser utilizados para costurar 
cunhais, ligando as paredes perpendiculares que 


neles se encontram. 
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( capítulo 6 ) 
Energia 


Em 1996, apenas 25% das habitações de Timor, 
localizadas em aproximadamente 29% das regiões 
rurais, tinham acesso à eletricidade. 

A rede elétrica timorense era fundamental- 
mente abastecida por centrais elétricas alimen- 
tadas a diesel: 4 geradores principais em Díli, 
Baucau, Maliana e Gleno e 64 geradores de menor 
capacidade espalhados pelo território. Estima-se 
que existissem também cerca de 290 instalações 
de energia solar doméstica. 

Esta carência foi agravada com a devastação 
do território após o Referendo de 1999, quando 
grande parte das infraestruturas básicas de eletri- 
cidade, que existiam, foram destruídas. Cerca de 
10% das linhas de média tensão foram destruídas 
e aproximadamente um terço das ligações da rede 
às aldeias foi danificado. No entanto, mesmo nos 
povoamentos que ainda usufruíam de abastec- 
imento energético, que correspondiam a cerca de 
20% do total do território, a energia só se encon- 
trava disponível durante cerca de treze horas por 
dia, seis dias por semana. 

Até recentemente, a rede elétrica em Timor es- 


tava obsoleta, degradada e necessitava urgente- 


mente de ser modernizada, o que está a ser feito. 
Apenas cerca de um terço da população tinha acesso 
à eletricidade, geralmente durante seis horas por dia. 
As zonas urbanas de Díli e Baucau tinham acesso 
vinte e quatro horas por dia, todavia, ainda ocorriam 
falhas regulares. O atual sistema de produção de en- 
ergia elétrica é constituído por cerca de 58 geradores 
individuais, a diesel e de distribuição local, que no 
total produzem cerca de 40 MW de eletricidade, sen- 
do a sua potência de saída variável entre a pequena 
escala (25 kW) e a média escala (3MW). 

O conceito de energia renovável encontra-se 
intimamente associado a temas como: fontes de 
energia inesgotáveis versus recursos energéticos 
limitados; energia muito pouco poluente e com im- 
pactes ambientais pouco significativos; contributo 
fundamental para um desenvolvimento sustentável. 

As energias renováveis ou alternativas caracter- 
izam-se fundamentalmente pela ausência de polu- 
ição, podendo resultar de fontes energéticas como 
o sol, o vento, a água e a biomassa, entre outras. 

Presentemente, considerando uma ótica 
económica, a utilização de energias renováveis 


está assente no uso de novas tecnologias e em 
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técnicas de proteção do ambiente. Por serem uma 
tecnologia limpa e inesgotável, a sua utilização 
deve ser considerada na concepção de edificações. 

Nas regiões tropicais, faixa de forte exposição 
solar, justifica-se falar no aproveitamento energé- 
tico dos raios solares, fundamentalmente em duas 
tecnologias: a solar térmica, tradicionalmente us- 
ada para aquecimento de água, e a solar fotovol- 
taica, utilizada para a produção de energia elétrica. 

Em Timor, num estudo sobre as taxas de luz solar 
diária, os resultados sugerem que todo o território 
apresenta um enorme potencial para produzir ener- 
gia solar, tendo sido feito também o mapa do nível 
de raios solares diários em todo o país. As taxas 
reais globais de luz solar diária, em termos de gama 
média anual variam entre 14,85 e 22,33 MJ / m? 
por dia (Plano de Eletrificação de Timor-Leste com 
base em Energias Renováveis, 2010). 

Os resultados deste estudo, permitirão identi- 
ficar os locais em áreas remotas que apresentam 
as melhores condições para o desenvolvimento e 
construção de centrais solares fotovoltaicas. Os 
fatores a serem considerados deverão também in- 
cluir as condições locais do terreno, a orienta- 
ção, a proximidade com a linha de transmissão, a 
acessibilidade e a densidade de vegetação. Desta 
forma, estes sistemas solares fotovoltaicos, do- 
mésticos e autónomos, poderão ser usados para 
fornecer energia elétrica, nas áreas rurais muito 
remotas de Timor, com condições de terreno muito 
difícil, onde não será possível aceder à rede elé- 


trica nacional de distribuição. 


Projetos de energia renovável deverão ser uma 
prioridade na ilha de Ataúro e no enclave de Ocus- 
si-Ambeno que, por razões geográficas, não serão 
capazes de aceder à rede elétrica nacional. A in- 
stalação dos sistemas de energia solar é relativa- 
mente simples, pelo que os membros das comuni- 
dades locais deverão ser treinados para instalar e 
manter os sistemas. 

Consoante o contexto climático de cada país, 
podem ainda revestir-se de interesse a energia 
eólica, a hidráulica e a biomassa. A primeira fun- 
damenta-se no aproveitamento da energia produ- 
zida pelo vento, embora a falta de vento geral- 
mente torne a energia eólica inviável em regiões 
tropicais, a segunda na energia produzida pela 
força da água e a terceira no aproveitamento de 
desperdícios recentes de matéria-prima orgânica - 
de origem vegetal ou animal. 

Atualmente, identificaram-se mais de 450 MW 
de potenciais projetos de energias renováveis em 
Timor, distribuídos pelas seguintes tecnologias: 
hidro (fio-água e regulação) - 252 MW; hidráu- 
lica - 100 MW; eólica - 72 MW; solar - 22 MW; 
biomassa e resíduos sólidos — 6 MW. 

O movimento das ondas do mar e as diferenças 
térmicas do oceano são outras fontes de energia 
para explorar. 

A venda de créditos de carbono poderá ajudar 


a viabilizar projetos de energia renovável. 


6.1 Poupança de energia 


Considerando os impactes ambientais negativos do 
uso de combustíveis fósseis, aquecimento global 
e poluição atmosférica, como também a crescente 
diminuição de reservas destes combustíveis (como 
o petróleo) a nível global, é urgente a promoção 
da utilização de energias alternativas, renováveis, 
bem como a racionalização do consumo energé- 
tico, evitando gastos desnecessários. 

A prática de uma arquitetura bioclimática, 
referida no capítulo 4, é o primeiro passo con- 
ducente a uma redução significativa do consumo 
energético em edificações. 

Relativamente aos utilizadores, a poupança de 
energia deve ser iniciada com simples atitudes quo- 
tidianas, que não têm consequências ao nível do 
conforto de quem usufrui dos espaços interiores da 
edificação. A economia energética pressupõe uma 
mudança de paradigma nos hábitos e comporta- 
mentos das pessoas. A utilização racional de ele- 
trodomésticos, para não ser desperdiçada energia, 
é a primeira regra de poupança - utilizar a máquina 
de lavar a roupa com o máximo de roupa possív- 
el, manter sempre fechada a porta do frigorífico e 
apagar as luzes dos compartimentos quando estes 
estão desocupados, são alguns exemplos de medi- 
das básicas. A seleção de lâmpadas de baixo con- 
sumo e a escolha de eletrodomésticos com classe 
de eficiência A, A+ ou A++ constituem outras duas 


estratégias facilmente alcançáveis. 


6.2 Sistemas ativos 
de energia renovável 


6.2.1 Energia solar térmica 


Os painéis solares térmicos aproveitam a energia 
solar para aquecimento da água. Esta tecnologia 
tem custos irrisórios comparativamente aos gastos 
com eletricidade em aquecimento de água. Os co- 
letores de aquecimento solar devem ser instalados 
nas coberturas dos edifícios, orientados a Norte e 
com 30º de inclinação. A sua instalação está de- 


pendente da localização do depósito de água fria. 


Processo de autoconstrução de um sistema com 
depósito para aquecimento de água 

Um sistema para aquecimento de água para uso 
corrente numa habitação pode ser construído com 
meios acessíveis. Elementos necessários: 

(1) Um depósito de 40 - 60 litros pintado de preto 
para absorver uma maior quantidade de calor; 

(2 ) Uma caixa isoladora pintada de branco e com 
tampo de vidro para isolar o ar quente; 

(3 ) Uma tampa isoladora e refletora pintada de 
branco para melhorar a incidência do sol. À noite 
serve para cobrir a caixa e conservar o calor ganho 
durante o dia; 

(4 ) Um depósito de água fria. 

Para se rentabilizar este sistema e aumentar a quan- 
tidade de água quente, devemos instalar vários 


tanques pequenos ligados entre si, em vez de um só. 


M Gal Processo de autoconstrução de um coletor solar 
. ZW Um depósito de gasolina de um carro velho pode 
ser convertido num coletor solar. Este pode ser 


À 
E e, —— (4) ligado à rede de água ou abastecido por um 


no depósito. O coletor deve estar orientado a Norte, 
Material isolante 


/ para captar mais radiações solares, com cerca de 
/m E «3) 30ºde inclinação e próximo do tanque de água. 
L2) A tampa refletora e isoladora deve funcionar com 
Ro A dobradiças e ter um dispositivo que permita tapar 
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a caixa à distância, sem necessidade de subir ao 
=. Saída de água quente telhado. Esta caixa deve fechar muito bem para 


evitar que se perca o calor durante a noite. O co- 


letor pode estar ligado à rede de água ou então 

( FIG. 6.1 ) Sistema com depósito para aquecimento de água. ser abastecido por um depósito. 
Para se rentabilizar este sistema e aumentar a 
quantidade de água quente, devemos instalar vários 


tanques pequenos ligados entre si, em vez de um só. 
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( FIG. 6.2 ) Depósito de água isolado e ligação de vários depósitos. ( FIG. 6.3 ) Localização do colector solar na cobertura do edifício. 
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( FIG. 6.4 ) Vista lateral, perspectiva e pormenor do colector solar. 


6.2.2 Energia fotovoltaica 


Em relação à energia solar, existem os painéis 
solares fotovoltaicos, que permitem converter 
energia solar em energia elétrica, apresentando 
também a vantagem de providenciarem um ad- 
equado isolamento térmico e acústico, através da 
resistência do material de que são constituídos. 

Os equipamentos solares fotovoltaicos, domésticos 
e autónomos serão usados para fornecer energia elétri- 
ca, nas áreas muito remotas de Timor, com condições 
de terreno muito difíceis, onde não será possível aced- 
er ao sistema nacional de distribuição elétrica. 

Uma célula fotovoltaica é formada por camadas 
de materiais semicondutores que absorvem a en- 


ergia solar, produzindo corrente elétrica. 


Tampa reflectora e 
isoladora com dobradiças 


Saída de água quente. 
O tubo deve ser revesti- 
do com material isolante 


Caixa de madeira 


Entrada de água fria 


" 3cm de espessura 


Material isolante (ser- 
radura, esferovite, cor- 
tiça, pozolana 


Existem três tipos principais de células solares: 
+ Monocristalinas: representam a primeira gera- 
ção de células, com rendimento elétrico elevado 


(aproximadamente 16%), mas em contrapartida as 
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( FIG. 6.5 ) Elementos para a auto-construção de um painel fotovoltaico. 
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tecnologias usadas na produção são complexas e 
caras. Recorre-se a materiais em estado puro, com 
estrutura cristalina perfeita, o que exige maior 
consumo de energia no seu fabrico. 

k Policristalinas: o cristal utilizado é menos per- 
feito, o que requer menos consumo de energia na 
produção, mas consequentemente o rendimento 
elétrico é inferior, na ordem dos 13%. 

) De silício amorfo: são as de menor custo, mas 
com um rendimento elétrico também reduzido, na 
ordem dos 8 a 10%. 

Uma célula individual num sistema fotovoltaico 
produz uma potência elétrica que varia corrente- 
mente entre 1 a 3 W, com uma tensão menor que 
1V. A sua integração em painel ou módulo torna 
possível disponibilizar potências mais elevadas. A 
ligação das células pode ser feita em série ou em 
paralelo. A maioria dos módulos comercializados 
é composta por 36 células de silício cristalino, 
ligadas em série para aplicações de 12 V. Quanto 
maior o módulo, maior a potência e/ou corrente 
disponível. 

Os módulos, por não terem partes móveis, são 
de fácil manutenção. Recomenda-se uma limpeza 
regular, típica dos vidros, para que não haja perda 
da eficiência da conversão de energia solar em 
elétrica. Comercializam-se com garantias até 25 


anos, dadas pelos fabricantes (Febras, 2008). 


As principais vantagens da tecnologia solar foto- 


voltaica são: 


+ Alta fiabilidade - não tem peças móveis, o que é 
muito útil em aplicações em locais isolados; 

+ A fácil portabilidade e adaptabilidade dos módu- 
los - permitem montagens simples e adaptáveis a 
várias necessidades energéticas; 

k Custo de operação reduzido e a manutenção 
quase inexistente (não necessita combustível, 
transporte, nem trabalhadores altamente quali- 
ficados); 

+ A qualidade ecológica, pois o produto final é não 
poluente, silencioso e não perturba o ambiente; 
+ A melhoria da estética dos edifícios, podendo 
substituir revestimentos como fachadas, telhados, 
entre outros (Varandas et al., 2005); 

+ A melhoria da rede elétrica local e descentraliza- 


ção da produção elétrica (Varandas et al., 2005). 


Algumas desvantagens: 

+ O fabrico dos módulos fotovoltaicos exige tec- 
nologia muito sofisticada, obrigando a um inves- 
timento inicial elevado; 

+ O rendimento real de conversão de um módulo é re- 
duzido, o limite teórico máximo numa célula de silício 
cristalino é de 28%, face ao custo do investimento; 

+ Os geradores fotovoltaicos raramente são com- 
petitivos do ponto de vista económico, face a 
outros tipos de geradores (por exemplo, geradores 
a gasóleo). A exceção restringe-se a casos onde 
existam reduzidas necessidades de energia em lo- 
cais isolados e/ou em situações de grande preo- 


cupação ambiental; 


+ Quando é necessário proceder ao armazenamento 
de energia sob a forma química (baterias), o custo 


do sistema fotovoltaico torna-se ainda mais elevado. 


Em termos de viabilidade económica, esta forma 
de energia é ainda bastante cara, com um tempo 
de retorno longo, sendo de se explorar a redução 
do seu custo, através da investigação, prevendo-se 
incentivos que possibilitam a melhoria da tecno- 
logia. O único custo que importa considerar é o 
do investimento inicial, visto não existirem custos 
adicionais com combustíveis e a questão da ma- 
nutenção também não ser determinante. 

Em Timor, já existem algumas edificações com 
tecnologia solar fotovoltaica, mas esta ainda se 
encontra pouco difundida no território. Um pro- 
grama de iluminação solar será apoiado pelo Es- 
tado, oferecendo a cerca de 100 mil famílias o 
acesso à luz elétrica no médio prazo. Um Centro 
Solar será estabelecido em Díli, com o objetivo de 
demonstrar o potencial da energia solar. 

O projeto da Rede Nacional de Eletricidade está at- 
ualmente a ser gerido pela Eletricidade de Timor Leste 
(EDTL), a agência nacional de eletricidade de Timor. O 
financiamento do setor é afetado pelo não pagamento 
de faturas de energia, com apenas 40% dos clientes 
comerciais em Díli a pagar as suas contas. 

Os representantes comunitários, em quase todas 
as reuniões públicas manifestaram a necessidade de 
ter acesso a eletricidade regular, acessível e susten- 


tável (Plano Estratégico de Desenvolvimento, 2010). 


6.2.3 Energia eólica 


A produção de energia eólica envolve tecnologias 
avançadas e portanto associadas a um investi- 
mento inicial bastante elevado, é uma tecnologia 
que não responde por si só a picos de consumo, 
pois não é possível controlar nem prever de forma 


determinante o fluxo do vento. 
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( FIG. 6.6 ) Elementos para a auto-construção de um aerogerador. 
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Em Timor, um estudo preliminar de potenciais 
locais identificou um número de áreas adequadas 
para turbinas eólicas, tendo sido elaborada uma 
carta da média anual de velocidade do vento com 
os valores da velocidade média do vento regis- 
tados em todo o território. A análise preliminar 
deste estudo mostrou que as áreas montanhosas 
do Leste de Maliana, Sudoeste e Leste de Venila- 
le e Quelicai destacam-se como áreas potenciais 
para produção de eletricidade eólica. Durante um 
período de 12 meses foram recolhidas observa- 
ções adicionais em cinco estações meteorológi- 
cas que, ao serem conjugadas com os resultados 
de uma análise técnica informática, revelaram 
que Bobonaro e Lariguto possuem as condições 
mais apropriadas para a produção de energia 
eólica. Este estudo também teve em conta fa- 
tores, tais como: 

+ O potencial para ser integrado na rede elétrica. 
+ A existência de estradas e portos para o trans- 
porte de grandes turbinas eólicas. 

k A capacidade de gerir a variabilidade e impre- 
visibilidade do recurso vento. 

Outras potenciais áreas “de vento” serão ainda 
objeto de estudo como sejam, Fatumean em Co- 
valima, Aituto em Ainaro e Lebos em Bobonaro. 
Um parque eólico será construído em Lariguto e 
ligado à rede, servindo assim como modelo de de- 
senvolvimento de parques eólicos (Plano de Ele- 
trificação de Timor Leste com base em Energias 


Renováveis, 2010). 


O aproveitamento da energia do vento é tradi- 
cionalmente feito em algumas situações para a 
bombagem de água dos poços e a produção de 
eletricidade. A eletricidade obtida através dos 
geradores pode ser ligada a uma rede de distri- 
buição e utilizada posteriormente em caso de aus- 


ência de ventos. 


Processo de autoconstrução de aerogeradores 

É possível construir um aerogerador com capacidade 
de produção até 750W, com a reciclagem de 
materiais. Elementos necessários: 

(1) Um alternador de automóvel; 

1 2 ) Pedaços de madeira ou fibra de vidro para pás; 
13) Tubos. 

No processo de produção de energia eólica, a 
energia fornecida pelo aerodínamo — alternador - 
é acumulada em baterias a partir das quais se faz 
a distribuição. Entre o alternador e as baterias é 
necessário instalar um regulador de tensão e um 
disjuntor, para evitar os dias excecionais a nível 
de consumo. Por isso, é necessário instalar bat- 
erias de reserva que guardam uma grande quanti- 


dade de energia para essas eventualidades. 


6.2.4 Energia da água 


Desde os primórdios da civilização que se faz o 
aproveitamento da energia da água em movimen- 
to. Em particular, era utilizada para reduzir a for- 
ça do trabalho humano e animal, em atividades 


como a indústria e a irrigação. Atualmente, os 


pequenos aproveitamentos hidroelétricos con- 
stituem uma solução importante, quando se pre- 
tende levar até junto de populações rurais isola- 
das energia elétrica, permitindo a estas usufruir 
de todos os seus benefícios, melhorando-se desta 
forma a sua qualidade de vida. Os fundamentos 
teóricos para a produção de energia hidroelétrica 
baseiam-se na conversão da energia potencial do 
escoamento de um líquido sucessivamente em 
energia mecânica e energia elétrica, em que, em 
cada ponto do escoamento, existe uma diferença 
de cota geométrica desse ponto, relativamente 
a um plano horizontal de referência. A energia 
do escoamento está associada à energia gravítica 
pelas quedas de água em rios, naturais ou criadas 
artificialmente, ou então por sistemas de trans- 
porte hidráulico compostos por tubagem, ou ca- 
nais, ou por sistemas de transporte hidráulico 
mistos constituídos por tubagem e canais. 

Como em Timor apenas existem ribeiras, há 
potencial para projetos de mini hídricas e mi- 
cro hídricas que não necessitam de barragens, 
fazendo-se o aproveitamento de uma queda 
natural ou artificial existente no leito de uma 
ribeira. A energia da corrente de água é usada 
para fazer girar as pás de uma turbina, regres- 
sando ao rio novamente. 

Muitas mini hídricas trabalham a fio de água, 
com quedas de apenas alguns metros, sendo 
consideradas pequenas com quedas inferiores a 


dez metros. 


Neste tipo de produção de energia elétrica não 
se verifica consumo de água, pelo que é assim, 
considerada uma fonte de energia renovável. A 
água continuará a correr encosta abaixo, e a ser 
um recurso disponível para a satisfação das ne- 
cessidades humanas e do ambiente, as alterações 
do ciclo hidrológico natural são, em geral, pouco 
gravosas. Contudo, a implementação de uma mini 
hídrica produz sempre algum impacte ambiental 
negativo, em especial para a fauna. 

As mini hídricas oferecem imensas vantagens, 
uma vez que se trata de pequenas estruturas de- 
scentralizadas, uma fonte de confiança para a ob- 
tenção de energia elétrica e com custos de con- 
strução e de manutenção relativamente reduzidos, 
representando uma aposta fundamental para a 
obtenção de autossuficiência energética, sobre- 
tudo por parte da grande maioria dos países em 
desenvolvimento. 

Em Timor, apesar da maioria dos pequenos 
projetos hidroelétricos só fornecerem uma quan- 
tidade mínima de água para energia durante a 
estação seca, estes ainda são economicamente 
viáveis, já que a poupança na importação de 
combustível ajudará a cobrir os custos incorri- 
dos para desenvolver estes projetos. A atividade 
de construção vai gerar também empregos e daí 
decorrem ainda benefícios complementares para 
a agricultura. 

O uso da água como recurso pode ser feito de 
diversas maneiras pela sociedade, tendo em conta 
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todas as exigências resultantes da sua utilização, 
provenientes dos vários setores socioeconómicos. 

Contudo, se considerarmos que a água é um 
recurso escasso, a sua exploração e uso devem ser 
sempre no sentido de se conseguir um máximo 
benefício que possa ser controlado, de maneira 
que os riscos naturais e os impactes ambientais 
sejam os menores possíveis. 

As mini hídricas podem ser associadas a dife- 
rentes usos da água: 
+ Produção de energia e abastecimento de água 
- nos sistemas de abastecimento de água às 
cidades, o transporte de água é feito sob pressão 
através de condutas, a partir de um reservatório 
até uma estação de tratamento, que normalmente, 
se encontra equipada com um sistema de válvula 
de regulação de caudal, com o objetivo de fazer 
a dissipação do excesso de energia. Neste caso, 
uma turbina pode substituir o sistema de dis- 
sipação de energia. Contudo, esta solução exige 
que se faça um by-pass, de maneira a garantir a 
continuidade do caudal de água, em situações de 
paragem da turbina. Os grupos turbina-gerador 
são regulados, controlando sistemas sob o co- 
mando da estação de tratamento de água. Estes 
grupos, turbina- gerador, podem ser instalados 
em canais, ou então, nas próprias condutas que 
fazem o escoamento da água sob pressão, em 
que microturbinas substituem válvulas reduto- 
ras de pressão, tirando-se partido do excesso de 


queda (energia potencial). Assim, a energia em 


excesso é retirada do escoamento pela turbina e 
convertida em energia elétrica. 

+ Produção de energia e irrigação - a instalação 
de uma mini hídrica num canal de irrigação ou 
num by-pass lateral, torna-se possível com um 
pequeno canal, em que se faz o aproveitamento 
da queda criada a partir de uma represa a mon- 
tante. Em muitos sistemas de irrigação existe a 
possibilidade de se instalar uma pequena mini 
hídrica, e de haver a conversão, permanente ou 
sazonal, do excesso de queda (energia poten- 
cial) em energia elétrica: a existência de uma 
represa a montante deve impor um excesso de 
queda, relativamente ao canal de recolha a jus- 
ante, em que uma solução com turbina pode ser 
estudada, por forma a substituir total ou par- 
cialmente a estrutura de dissipação; ao longo de 
um canal de irrigação, a existência de irregulari- 
dades topográficas significativas, possibilita uma 
solução de desvio fora do período de irrigação. 
Isto acontece sempre que haja irregularidades 
entre os braços do canal, e que estes apresentem 
diferentes caudais de água. 

k Produção de energia e prevenção de cheias — as 
represas podem ser usadas para prevenir cheias 
através da criação de reservatórios, que devem ser 
vazados antes do início da estação das chuvas. No 
entanto, deve-se manter um determinado volume 
no reservatório para a produção de energia. Atu- 
almente, uma gestão integrada do funcionamento 


dos reservatórios conduz a perdas de energia mín- 


imas, beneficiando os utilizadores da água. Toda- 
via, em pequenas mini hídricas, isto não é muito 
significativo. 

k Produção de energia e a fauna - a existência de 
pequenas barragens em ribeiras ou rios impede a 
migração dos peixes, e a sua livre movimentação 
rio acima e rio abaixo, sendo necessário construir 
passagens para os peixes e garantir também a 
navegação, quando os rios são navegáveis. No en- 
tanto, o reservatório, apesar de pequeno, poderá 
ser um local com condições ideais para o desen- 
volvimento da aquacultura. 

As pequenas mini hídricas, ao estarem isoladas 
e ao conseguirem funcionar autonomamente, rep- 
resentam uma solução alternativa para servir co- 
munidades dispersas em uma extensa área, como 
um suplemento energético de alta eficiência em 
zonas urbanas, em pequenas indústrias e para fins 
domésticos. 

Devido à enorme disparidade entre as áreas ur- 
banas e as áreas rurais isoladas, existe um dese- 
quilíbrio na acessibilidade à energia. 

As condições locais limitam as alternativas ad- 
equadas onde é viável investir. Globalmente, o bene- 
fício resultante da gestão de cursos de água, assente 
em programas integrados baseados no uso da água, 
pode dar uma indicação sobre os melhores locais 
para a construção deste tipo de mini hídricas. 

Um estudo detalhado das potenciais zonas hi- 
droelétricas em Timor identificou quase quarenta 


locais que poderão gerar energia entre 1,2 MW e 


50 MW. Com base nos resultados desta investiga- 
ção e análise, estudos de viabilidade serão real- 
izados sobre o potencial de zonas mini hídricas 
em todo o território (Plano Estratégico de Desen- 
volvimento, 2011-2030). 

Torna-se adequado, ainda, o conhecimento 
dos consumos de água atuais e futuros e das 
necessidades de abastecimento quer para a ir- 
rigação quer para a produção de energia, assim 
como, para eventuais fins turísticos, de maneira 
que sejam evitadas incompatibilidades entre as 


diferentes necessidades. 


6.2.5 Biogás ou gás metano 


O lixo que é produzido pelo homem e despejado 
no meio ambiente, libertando gases tóxicos, 
pode ser “purificado” e aproveitado, através 
da eliminação da sua toxicidade e transforma- 
ção em energia - o gás metano. O sistema de 
produção de biogás está associado à reciclagem 
de resíduos orgânicos ou outros produzidos dia- 
riamente. O gás metano resulta da fermentação 
anaeróbica de resíduos orgânicos, com ausência 
de oxigénio, para provocar o apodrecimento da 
matéria orgânica. O biogás não é tóxico, po- 
dendo ser utilizado com segurança. As lamas 
resultantes do processo de produção, ricas em 
azoto, podem ser utilizadas como adubo na ag- 
ricultura. A produção de gás metano é uma al- 
ternativa ao consumo de lenha, que contribui 


para a desertificação. 


ma 
a 
[=] 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


Em Timor, a energia de biomassa pode ser pro- 
duzida a partir de, por exemplo: madeira quando é 
utilizada como combustível para cozinhar; resídu- 


os agrícolas, como sejam excrementos de búfalo, 
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( FIG. 6.7 ) Elementos para a auto-construção de pequenas unidades 
de produção de biogás. 


transformados em biomassa para produzir biogás, 
que será engarrafado e usado para cozinhar ou em 
outras atividades; culturas como milho e cana-de- 
açúcar para a produção de etanol, que pode ser 
utilizado para abastecer veículos; lixo doméstico 
e industrial processado em fábricas especialmente 
concebidas para produzir eletricidade. 

Num estudo sobre a quantidade de biomassa 
existente acima do solo no território, verificou- 
se que a maior concentração de biomassa vegetal 
estava associada a florestas tropicais em áreas 
de planalto e também a áreas com média e baixa 
densidade florestal. Este estudo avaliou também 
o tipo de solo e a Geografia local. Os respetivos 
resultados constam do mapa do potencial de bio- 
massa (Plano de Eletrificação de Timor Leste com 
base em Energias Renováveis, 2010). 

Os distritos de Manatuto, Viqueque e Lautem 
foram identificados como tendo maior potencial 
para a instalação de novas técnicas de conversão 
de biomassa em eletricidade. Serão realizados 
estudos de viabilidade sobre potenciais projetos 
nestas regiões. Também será levado a cabo um es- 
tudo de viabilidade sobre a possibilidade de con- 
struir uma central termoelétrica para gerar energia 
a partir de lixo doméstico e industrial de Díli. 

A biomassa tem a vantagem de a matéria- 
prima ser de baixo custo, não emitindo dióxido 
de enxofre, podendo também contribuir para a 
limpeza das florestas, além de que as cinzas pro- 
duzidas são de menor agressividade e podem ser 


aproveitadas para diversos fins. 


Processo de autoconstrução de pequenas 
unidades de produção de biogás 

O método mais simples para a construção de uma 
pequena unidade de produção de biogás exige 
apenas um tanque, que é utilizado tanto para a 
fermentação, como para a recolha de gás. Os siste- 
mas mais elaborados articulam dois tanques - um 
para o digestor e outro para a recolha de gás. Em 
ambos os casos, os disjuntores,quando não são 
subterrâneos, exigem um isolamento térmico para 
que a temperatura dos resíduos no seu interior, 
que deve ser de 35º, seja constante. Os resíduos 
devem ser misturados com água, antes de serem 
vazados para o tanque. À mistura pode ter 50% de 


água e 50% de resíduos. 


( FIG. 6.8 ) Venda de paineis fotovoltaicos, Díli. 


( FIG. 6.9 ) O consumo intensivo de lenha e carvão vegetal contribui para a desertificação, não sendo uma opção sustentável. 


( capítulo 7) 
Agua, saneamento 
e drenagem 


7.1 Água 


Atualmente, uma em cada seis pessoas no mundo 


não tem acesso a água potável. O acesso a água 
potável e saneamento é fundamental para o de- 
senvolvimento económico e social, saúde e bem- 
-estar das populações: 

+ Melhora a saúde pública; 

k Cria novos empregos e incentiva o desenvolvi- 
mento rural; 

k Torna mais fácil manter e sustentar os valiosos 
recursos de água; 

k Uniformiza a distribuição dos limitados recursos 
hídricos. 

Apenas 57% da população rural timorense tem 
acesso a água potável e unicamente 20% dispõe de 
condições de saneamento básico (Censos 2010). 

Os problemas relacionados com a água estão es- 
treitamente ligados à saúde pública. Muitas vezes, 
a água aparece contaminada por substâncias quími- 
cas: pesticidas e herbicidas, metais pesados como o 


mercúrio, entre outros, ou agentes patogénicos vi- 
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vos, sejam bactérias como as coliformes fecais e to- 
tais ou termo tolerantes, vermes, protozoários, ví- 
rus e parasitas, que têm origem em poluição 
industrial e compostos utilizados na atividade agrí- 
cola ou matérias orgânicas: resíduos humanos e 
animais. Todos estes agentes e substâncias provo- 
cam comummente doenças ao homem como a cóle- 
ra, disenteria, febre tifoide, hepatite, esquistosso- 
mose, ancilostomíase e tracoma, entre outras. 

A água contaminada é uma das principais cau- 
sas de morte no mundo. As duas principais causas 
de mortalidade infantil em Timor — infeção respi- 
ratória e diarreia - estão diretamente relacionadas 
com a falta de abastecimento de água, saneamen- 
to e higiene. Em Timor, é frequente a existência de 
águas estagnadas que criam condições propícias 
ao surgimento de mosquitos, transmissores de 
doenças como a malária, o dengue e a filariose. 

A escassez de água potável é um problema en- 
frentado em muitas regiões de Timor na época 
seca, mas que se agrava a um ritmo galopante em 


todo o planeta. 


ÁGUA, SANEAMENTO E DRENAGEM 
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Brian Edwards (2008) refere-se à água como “o 
petróleo do futuro”. A resolução de problemas de 
sustentabilidade deve privilegiar soluções ligadas 
a este bem essencial escasso e ao saneamento. É 
um imperativo conceber redes de abastecimento 
de água não contaminada, incrementar equipa- 
mentos sanitários apropriados e a coleta e trata- 
mento de águas residuais e esgotos, contribuindo, 
desta forma, para a saúde da população local. 

Grande parte das infraestruturas de água e sa- 
neamento urbano em Timor, incluindo estações de 
bombeamento, condutas de água, válvulas e tan- 
ques, foram danificadas ou destruídas em 1999. 
Como resultado, 96% dos domicílios urbanos fora 
de Díli não têm acesso a 24 horas de abastecimento 
de água potável. A água só está disponível, em 
algumas cidades, durante uma hora ou dois dias 
por semana, dada a capacidade dos sistemas ser 
inadequada. Nos últimos anos, têm sido realizados 
grandes projetos de abastecimento e saneamento, 
contudo em muitos casos, a sua sustentabilidade 
torna-se um problema, com muitas comunidades a 
enfrentar dificuldades com o funcionamento e ma- 
nutenção dos mesmos. 

Existem zonas cujo único recurso de abasteci- 
mento é de nascentes, que se situam a grandes 
distâncias de aglomerados habitacionais e em Lo- 
cais de difícil acesso. Há também localidades 
abastecidas por lençóis aquíferos subterrâneos e 
outras por nascentes, através de cisternas públi- 
cas, onde são todavia necessários sistemas de pu- 


rificação e distribuição de água. Muitas famílias 


gastam parte do seu rendimento em água potável 
engarrafada, que tem custos muito mais elevados 
do que nos países desenvolvidos. 

Em Timor, as nascentes são a principal fonte de 
água na zona leste rural, a segunda fonte principal 
na zona central rural e nas zonas rurais a Oeste. 
Para mais de um terço das famílias timorenses, o 
acesso à água fica a dez ou mais minutos. A prin- 
cipal fonte de água potável, nas zonas urbanas, é 
água canalizada (42%) e nas áreas rurais, a princi- 
pal fonte de água são poços ou nascentes (25%). 
Alguns povoados são alimentados por bombas de 
água públicas, especialmente em Manatuto e Ma- 
nufahi, mas a grande maioria tem de se abastecer 
de outra forma. Apenas 66% da população de Ti- 
mor tem acesso a alguma forma de água tratada, 
seja água canalizada, tanque protegido ou bomba 
de mão ou água engarrafada (Censos de 2010). No- 
te-se, que estes números espelham apenas parcial- 
mente a destruição do território, pois mesmo antes 
de 1999 só cerca de um terço dos sucos (menor di- 
visão administrativa de Timor) possuía abasteci- 
mento de água por via de canalização pública. Em 
termos globais, são a costa sul, a costa de Bobo- 
naro e Liquiçá e o interior montanhoso de Baucau 
e Viqueque que apresentam piores condições de 
abastecimento de água. 

Em todo o país existem aproximadamente mil e 
duzentas escolas, seiscentas das quais, na sua 
maioria escolas rurais, não têm um abastecimento 
seguro de água canalizada. O saneamento nas es- 


colas sem abastecimento de água é um risco sério 


para a saúde, que ameaça o desenvolvimento das 
crianças. Muitas escolas possuem blocos sanitá- 
rios mas não têm água para limpeza, consequen- 
temente a assiduidade nas escolas é seriamente 
afetada pela falta de instalações sanitárias, crian- 
do também desigualdade de género, que atinge 
principalmente as meninas. Além disso, algumas 
escolas encontram-se em cumes de montanha e 
fora do alcance dos sistemas de abastecimento de 
água das comunidades e em alguns casos os siste- 
mas de abastecimento da comunidade não têm a 
capacidade de adicionar a escola ao sistema. Para 
tentar mitigar este problema, a administração 
central pretende estabelecer um programa “Água 
para as Escolas” cujo objetivo será abastecer to- 
dos as escolas públicas com água canalizada e 
limpa e melhorar o seu saneamento, contribuindo 
desta forma para o desenvolvimento das crianças, 
a redução dos custos de saúde ao longo da vida, o 
aumento da assiduidade escolar, especialmente 
para as meninas, e fomento da igualdade de géne- 
ro na educação; poderá permitir ainda a imple- 
mentação de programas educacionais de saúde e 
saneamento nas escolas, para que as crianças ad- 
quiram práticas sanitárias ou de higiene seguras 
para uso doméstico. 

Relativamente à recolha e ao tratamento de 
águas residuais existem apenas dois sistemas na 
cidade de Díli: um sistema, na frente marginal, de 
coletores e sarjetas que descarregam sem trata- 
mento os efluentes no mar e canais a céu aberto. 


No resto do território as descargas residuais são 
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feitas em fossas sépticas, contaminando os níveis 
freáticos ou diretamente para canais de recolha de 
águas pluviais junto aos arruamentos, o que re- 
presenta uma solução bastante insalubre. 

Timor apresenta também sérios problemas com 
a drenagem de águas pluviais e poluídas em Díli e 
nos centros distritais. Os resíduos ficam nas ruas 
ou em ribeiras secas, antes de serem levados para 
o mar, com a chuva. Em Díli, durante a estação 
das chuvas, muitas seções dos canais de drenagem 
ficam bloqueadas com resíduos sólidos, kanko 
(planta que cresce em canais de drenagem) e se- 
dimentos, causando inundações e perigosos níveis 
de poluição. 

Desconhece-se a existência de qualquer siste- 
ma de recolha de resíduos sólidos urbanos em 
qualquer outro povoamento que não a capital, 
Díli. A quantidade de sacos e garrafas de plástico, 
que entope os esgotos e destrói a vida marinha é 
enorme, acabando muitas vezes por dar à costa, 


poluindo as praias timorenses. 


7.1.1 Métodos de captação 


e Captação e conservação da água das chuvas 


Um dos problemas essenciais para a sobrevivência e 
melhoria da qualidade de vida das populações rurais 
é a escassez ou a falta de água potável para consumo 
humano. Um bom sistema de armazenamento de 
água consiste numa cisterna equipada com um filtro 
que recolhe e conserva a água das chuvas, canaliza- 


da a partir da cobertura da habitação. 
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Chuva 


7/00 Canalização de recolha 


Filtro 


—. Cisterna 


( FIG. 7.1 ) Cisterna doméstica de recolha da água da chuva. 


Nas regiões onde não existem sistemas de 
abastecimento regular de água, preconiza-se a 
construção de cisternas domésticas para o arma- 


zenamento de água na época das chuvas. 


Valores de referência para consumos de água: 
devemos ter em conta os seguintes valores de re- 
ferância para distintos consumos de água: 

k Para uso sanitário - 1200 L/mês/pessoa; 

+ Máquina de lavar roupa - 600 L/mês/pessoa; 

y Jardim (irrigação) - 30 /m?/mês; 

Lavagem de carro - 200 /lavagem. 


Dimensionamento da cisterna (considerando 
um período de estiagem de 15 dias): 

1º Passo ) somar os volumes de uso de água (mensal). 
2º Passo ) dividir por 2 (equivalente a 15 dias), 
para obter o volume ideal da cisterna. 

3º Passo ) verificar se o volume de captação é su- 
ficiente para esta utilização. A capacidade de cap- 
tação mensal deve ser o dobro do volume calcula- 


do para a cisterna. 


Como exemplo, apresenta-se o seguinte caso — 
uma residência familiar de quatro pessoas, em 
Díli, com índice pluviométrico médio anual de cer- 
ca de 1300 mm/ano, área de captação (cobertura) 
de 200 mé, jardim de 200 m? e 3 lavagens mensais 
de carro: 
1º Passo ) determinar os volumes totais de consu- 
mo de água, tendo por base os valores de referân- 
cia para consumos de água: 

k Para uso sanitário = 4 pessoas x 1200 = 4800 L/mês 
+ Máquina de lavar roupa = 4 pessoas x 600 = 
2400 L/mês 

k Jardim (irrigação) = 200 m? x 30 = 6000 L/mês 

k Lavagem de carro = 3 lavagens x 200 = 600 L/mês 
+ Volume total de consumo de água = 13 800 L/ 
mês = 13,8 m?/mês 

2º Passo ) dimensionamento da cisterna: 

+ Volume ideal da cisterna = 13,8/2 = 6,9 mº 

3º Passo ) verificação da eficiência da cisterna: 

) Índice pluviométrico de Díli = 1300 mm/ano 
(por exemplo, valor não real) 

) Área da cobertura = 200 m? 

) Captação anual (a partir da tabela) = 234 mº/ano 
k Captação mensal = 234 m?/12 = 19,5 m*/mês, 
que é mais do que o dobro do valor dimensionado 
para o volume da cisterna. 

A cisterna deve ser equipada com um filtro que 
recolhe e conserva a água das chuvas, canalizada 


a partir da cobertura da habitação. 


Tubo PVC o 4” 
Filtro exterior 
x, 


Tubo de arejamento as 


Tubo ladrão Nível da água 


| “Bomba manual | 


Habitação. 


Chapéu metálico, perfurad / | 
Chapéu º e . Tubo de desafogo 
Cobertura: f Betão armado 
Laje de betão armado / / 
Filtro interior 


( FIG. 7.2 ) Sistema de captação da água do mar - vista lateral e 
perspectiva de um destilador solar. 


7.1.2 Métodos de potabilização 


Métodos físicos 
e Filtração 


A água de qualidade duvidosa deve ser filtrada. 
Embora a filtração ajude a eliminar as bactérias, 
não é suficiente por si só para garantir a potabili- 
zação da água. 

Em Timor, o tratamento de água potável com 


filtros de areia é extremamente reduzido, operan- 
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o Nivel máximo de água filtrada 


Areia (30cm) 
V Carvão vegetal (10 cm) 


“|/ Brita ou seixo rolado (iO cm) 


* Entrada de água contaminada 


Tampão de limpeza 


( FIG. 7.3 ) Sistema de filtração com um bidão com filtro de areia 
e cascalho. 


do num número muito pequeno de sistemas. Atual- 
mente, estas nascentes não podem servir com se- 
gurança a população local, pelo que há necessidade 
de recursos adicionais. 

Um sistema constituído por um filtro de 
areia e cascalho de construção simples com um 
bidão de 200 L, pode ser uma boa solução para 


o meio rural. 


e Ebulição 

A ebulição é o melhor método para destruir os micro- 
-organismos patogénicos que se encontram na água. 
Para que este método seja efetivo é necessário ferver 


a água a uma temperatura de cerca de 100. 


Método químico 

Em Timor, na maior parte das nascentes de água 
corrente, a água é imprópria para consumo huma- 
no e não existe tratamento químico para a tornar 


potável: apenas 100 das 400 estações de água es- 
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tão a funcionar. A nova área de expansão da cida- 
de de Baucau necessita urgentemente da captação 
de outra fonte de água de melhor qualidade. 
Existem diversos métodos químicos para o trata- 
mento da água, mas o cloro é indiscutivelmente o ele- 
mento mais importante para a desinfeção da água. A 
lixívia é de fácil controlo, económica e eficiente. De- 
ve-se filtrar a água previamente antes de adicionar a 
lixívia, que deve permanecer em repouso durante cer- 
ca de 20 minutos antes de ser utilizada. Por cada litro 


de água é necessário juntar duas gotas de lixívia. 


7.1.3 Abastecimento 


O abastecimento de água potável melhora a saúde da 
população e reduz o tempo necessário para caminhar 
longas distâncias para a recolher. Os custos de um 
sistema de abastecimento de água às populações 
são muito mais baixos relativamente aos custos que 
uma família dispensa em tempo e esforço para o seu 
autoabastecimento. Neste caso, os perigos de conta- 
minação da água são mais evidentes. 

A importância social de um sistema de abasteci- 
mento domiciliário de água é indiscutível, justifi- 
cando-se todos os esforços para o implementar. A 
longo prazo, o sistema de abastecimento domiciliá- 
rio é o mais barato para obter água potável, uma 
vez que proporciona: melhores condições para a 
saúde; maior poupança e consequentemente maior 
riqueza; um meio ambiente mais saudável. 

O atual sistema de abastecimento de água não 
se estende a todas as famílias timorenses, uma 


vez que algumas fontes de água não são tratadas 


o que origina doenças e morbidade, especialmente 
entre as crianças. Apresenta ainda condições mui- 
to precárias, o que leva ao vazamento e infiltração 
de águas subterrâneas poluídas e esgotos. Uma 
grande quantidade de água potável perde-se, devi- 
do a ligações clandestinas e ilegais. 

Porém, deve ser uma prioridade a reabilitação 
destes sistemas de abastecimento de água já 
existentes no território, através da reparação de for- 
ma sistemática de furos, da substituição de tubagens 
e válvulas danificadas e medidores defeituosos, da 
formação na leitura dos contadores de água e do es- 
tabelecimento de um sistema de cobrança. Os agre- 
gados familiares que não estejam ligados ao siste- 
ma, poderão ser ligados a torneiras comunitárias 
montadas nas áreas mais pobres. Todas as ligações 
deverão ser oficializadas e responsabilizadas. 

O aproveitamento adequado dos sistemas de 
abastecimento de água consiste em evitar desper- 


dícios ou fugas de água, que nunca se justificam. 


7.1.4 Instalação 


O princípio de distribuição de água corrente numa 
habitação aplica-se igualmente no meio rural e no 
meio urbano. Estas instalações, que se designam 
instalações sanitárias, consistem em tubos de dis- 
tribuição de água aos equipamentos sanitários e 
seus acessórios e no escoamento das águas ne- 
gras. À existência de um sistema de abastecimen- 
to de água exige sempre a presença de um sistema 


de escoamento de águas negras. 


7.2 Saneamento 


As consequências económicas da falta de saneamen- 
to têm impacte na saúde pública, consequentemente 
nos serviços de saúde, assistência social e turismo. 
Diferentes estudos em países do sudoeste asiático, 
incluindo Timor, demonstraram que o investimento 
em saneamento, é um investimento na saúde, na 
educação, no meio ambiente e na redução da pobre- 
za. Um saneamento melhorado geralmente rende 
cerca de 9 dólares em benefícios, por cada 1 dólar 
gasto, com base numa redução de custos diretos e 
indiretos de saúde, melhor educação, melhor abaste- 
cimento de água e aumento do turismo. 

Assim sendo, verifica-se uma interdependência 
entre as condições económicas das populações, os 
seus hábitos de higiene e a salubridade dos am- 
bientes que habitam. Ao sistema de vínculo recí- 
proco entre estes três conceitos é associado um 
outro elemento: a água. A escassez de água potá- 
vel em certas regiões e a falta de iniciativa para 
recorrer a sistemas de captação de água agrava a 
ausência de condições de higiene das habitações. 

Uma grande parte da população timorense vive 
em ambientes rurais ou periferias, onde as instala- 
ções sanitárias e as infraestruturas de saneamento 
são praticamente inexistentes. Apenas 39% das 
pessoas em Timor têm acesso a instalações sanitá- 
rias melhoradas, tais como latrinas de fossa única, 
ventiladas ou latrinas sifonadas com descarga para 


fossa séptica (Censos 2010). A falta de saneamento 


Aquecedor solar 
: 


1 
'Rede de abastecimento 


Fossa séptica / 


Água fria 
Água quente 
Esgoto 


( FIG. 7.4 ) Sistema de abastecimento de água numa habitação. 


também é um problema em áreas urbanas. Menos 
de 30% da população urbana de cada distrito tem 
acesso a saneamento adequado, existindo falta de 
recolha de esgotos e centros de tratamento nas zo- 
nas urbanas distritais. Na capital Díli, a população 
urbana não tem acesso a saneamento adequado, 
sendo algumas casas-de-banho partilhadas por três 
a quinze famílias e resíduos de fossas sépticas 
fluem em valas abertas e para as praias. As crianças 
brincam nestas valas e as mulheres cuidam do cul- 
tivo na água de esgoto, com água até à cintura, 
expondo-se a bactérias de águas residuais trans- 


missoras de meningite, disenteria e outras doen- 
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ças. Os resíduos sanitários infiltram-se nas águas 
subterrâneas da cidade, que depois são usadas 
como fonte de água potável. 

Na grande maioria dos casos, os aglomerados 
familiares são numerosos e as habitações compor- 
tam não só as famílias, mas também os seus ani- 
mais domésticos. A vivência em ambientes insalu- 
bres ou sem condições de higiene mínimas causa 
doenças e agrava ainda mais a situação económi- 
ca destas famílias. 

A estreita ligação entre o abastecimento de 
água e a contaminação humana é salientada nos re- 
sultados de várias pesquisas que sugerem que as 
taxas mais elevadas de mortalidade infantile mor- 
bidade, em áreas rurais, são devidas, em parte, à 
proximidade entre instalações sanitárias primitivas 
e fontes de água doméstica. É fundamental prote- 
ger a saúde das populações, aumentando o número 
e o uso de latrinas nas comunidades rurais, isola- 
mento sanitário dos animais e educação das comu- 
nidades sobre a necessidade de mudança de com- 
portamento em relação à higiene pessoal e questões 
como a lavagem e armazenamento de alimentos, 
eliminação de resíduos, drenagem e ventilação. 

Os resíduos constituem fontes de contamina- 
ção do ambiente natural e riscos para a saúde cau- 
sados pelo contacto humano com águas residuais 
no esgoto, por conseguinte devem ser confinados 
e reduzidos através da recolha de esgotos e efluen- 
tes sépticos, tratados e eliminados em segurança, 
para evitar focos de infeção ou de contaminação 


através de esgotos. 


Uma solução eficaz e económica para o isolamento 
e tratamento de resíduos orgânicos pode ser a cons- 
trução de instalações sanitárias comunitárias com re- 
curso a latrinas secas para grupos de famílias. 

Uma alternativa viável de reuso destes resíduos se- 
missólidos, pastosos e de natureza predominantemen- 
te orgânica, designados lodo de esgoto, é a utilização 
agrícola como adubo, desde que considerados outros 
aspetos envolvidos, como a composição em metais 
pesados, compostos tóxicos ou presença de micro-or- 
ganismos patogénicos ou ainda o seu potencial de sa- 
linização ou de acidificação do solo. O valor fertilizan- 
te do lodo de esgoto é muito alto, em função dos 


teores elevados em azoto e carbono orgânicos. 


7.2.1 Latrina seca 


As experiências feitas com latrinas secas têm tido 
resultados muito positivos. A latrina seca, de for- 
ma económica, resolve o problema do confina- 
mento e da eliminação das fezes humanas. 

Este sistema é de fácil manutenção e especial- 
mente recomendado para habitações e escolas em 
regiões rurais ou de periferia sem uma rede de 
abastecimento de água. O uso de materiais locais 


torna esta solução mais sustentável. 


Processo de autoconstrução 
da latrina seca com tanque duplo 


e Estruturas 


Sub-estrutura: a parte da construção abaixo do 
nível do terreno ou a subestrutura da latrina, 


Abobadilha de si- 


Tubo de ventilação que salocimento ou ou- 


deve ser pintado de preto 


Jeboco impermeável N 
N 


1.40 


( FIG. 7.5 ) Auto-construção de uma latrina seca. 


que também designamos por tanque, fosso ou 
fossa, deve ser: retangular com 1,30x0,90 m 
(medidas para cada tanque) e a altura recomen- 
dada é de 1,80 m. 

A fossa deve ser revestida com blocos e rebo- 


cada para impermeabilização. 


Sobre estrutura: o abrigo deve conter uma porta 
para proteção contra condições climatéricas ad- 
versas, um sistema de ventilação e uma sanita. 

O tempo de utilização de um poço para uma fa- 
mília de seis pessoas, segundo experiências já de- 


senvolvidas, pode ser de cinco a seis anos. 


tro tipo de cobertura 
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( FIG. 7.6 ) Auto-construção de uma latrina seca com tanque duplo. 


No entanto, independentemente deste tempo 
que é simplesmente indicativo, Logo que o nível 
das matérias fecais atinga cerca de 50 cm deve-se 
cobrir o fosso com terra, tapar o buraco e cons- 
truir um novo tanque. A transferência do tanque 
deverá ser feita no interior da casinha ou abrigo 
que, para este caso, terá dimensões apropriadas. 

Esta latrina pode ser geminada e ampliada, 
para utilização numa escola. 

A localização da latrina deverá ter em conta as 
seguintes condicionantes: 

+ A distância mínima entre a latrina e a casa de- 


verá permitir uma orientação voltada a Sul, de 
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( FIG. 7.7 ) Localização da latrina seca. 


modo a haver uma maior incidência do sol sobre a 
tampa dos tanques; 

+ Em terrenos com pendentes, a latrina deve estar 
situada na parte mais baixa; 

+ Quando há poços no terreno de implantação, a 
distância mínima deverá ser de 15 m. 

As regras de manutenção para o correto funcio- 
namento da latrina devem incluir as seguintes ações: 
+ Proteger todas as entradas de ar com rede de 
mosquiteiro para evitar a entrada de moscas e 
mosquitos na latrina; 

k Não guardar nada dentro do abrigo e manter a 
porta sempre fechada; 

k Tapar o buraco quando este não está a ser utilizado; 
+ Não deitar água ou outro líquido dentro do fos- 
so, incluindo desinfetantes; 


k Deitar cinzas dentro do fosso. 


7.2.2 Fossa séptica 


A fossa séptica é um método eficaz e de baixo 
custo para a eliminação de resíduos orgânicos e 
de pequenas quantidades de águas negras em ha- 
bitações unifamiliares ou de um conjunto de habi- 
tações, quando não existem sistemas de esgoto. 
Neste sistema, as águas residuais resultantes re- 
tornam ao manancial de água subterrânea com um 
bom grau de pureza. 

A instalação da fossa séptica numa habitação 
implica água corrente em quantidade suficiente 
para garantir o bom funcionamento do sistema. 

Em Timor, nas áreas onde a ligação direta ao 
esgoto não é executável, a recolha de resíduos or- 
gânicos poderá ser feita para fossas sépticas iso- 
ladas, com um serviço seguro de recolha periódi- 
ca. Em áreas que não são densamente povoadas, 


podem ser construídas fossas permeáveis. 


e Compartimentos 


Tanque séptico: é um tanque impermeável, 


geralmente subterrâneo, construído segundo 
determinados requisitos, que mantendo as águas 
em repouso, provoca a sedimentação e a formação 
de natas. Com o tempo, o volume de natas e a se- 
dimentação tendem a desaparecer deixando uma 
água entre as duas camadas que se forma pela 
ação de seres microscópicos que se desenvolvem 
no tanque. O ambiente interior tem de ser favorá- 
vel ao desenvolvimento destes micro-organismos 


- ambiente anaeróbio, sem oxigénio nem luz. 


Esses seres, que se chamam de anaeróbios, 
sobrevivem nos resíduos orgânicos, transforman- 
do-os em líquidos e em gases (metano). Com 
essa transformação as águas ficam de tal forma 
expostas ao ar, que rapidamente oxidam, tornan- 
do-se inócuas pela ação de outras bactérias que 
necessitam de oxigénio para sobreviver — bacté- 


rias aeróbias. 


Campo de oxidação e poço de absorção: insta- 
lação para oxidar o efluente, ou seja, as águas 
negras que saem do depósito séptico. O campo 
de oxidação consiste em vários drenos instala- 
dos no subsolo de um terreno poroso, pelos 
quais se distribui o efluente, que oxida em con- 
tato com o ar contido nos poros do terreno. O 
poço de absorção substitui o campo de oxida- 
ção, quando não se dispõe de terreno suficiente 
para a instalação articulada do campo de oxida- 


ção e do poço. 


Caixa de separação de gorduras e sabão: entre 
a habitação e a fossa séptica deve construir-se 
uma caixa para reter as gorduras de lavagens da 
cozinha. Esta caixa também recebe as águas dos 
banhos e de lavagem de roupa, que poderão ser 
reaproveitadas para a rega de um jardim. Neste 
caso, este sistema intermédio deve ser montado 
sem conexão à fossa nem ao poço de absorção. A 
água sem gorduras passa pela caixa, que também 
funciona como filtro e depois é conduzida para 


um jardim. 
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( FIG. 7.8 ) Esquema de instalação de uma fossa séptica. 
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( FIG. 7.9 ) Caixa de separação de gorduras e sabão. 
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serviço escolar tanque em 
serviço doméstico 


externo litros 


até 30 


31a45 


46a 60 


61a90 


91a 120 


121a 150 


Tabela para o desenho das fossas sépticas: Para 
se construir uma fossa, com as normas funcionais, 
de maneira a evitar problemas de funcionamento, 
deve ser seguida uma tabela que considera os se- 
guintes fatores: 

Para serviço doméstico - capacidade de 150 
L/pessoa/dia e um período de retenção de 24 h; 

Para escolas — no período de trabalho escolar a 
contabilização é feita com 8 h de trabalho/dia/ 


pessoa. Para se dimensionar a capacidade de uma 


Ferros de 10 espaçados ce Tamça de inspecção 
30 cm em ambos os sentidos 


Tra fossa pequera pode 


Ferros de 10 espaçados do 
30 om em ambos os sentidos 


CORTE 1—1 


( FIG. 7.11 ) Fossa séptica-tipo. 


Dimensões em metros 


es maes O al 
ICHRCAICIKCIECIfOlICI 


1.68 
1.78 

y d « 1.88 

[o [tam | vao [ ut [0 [am [ae] 
2.18 0.30 
218 0.30 


( FIG. 7.10 ) Tabela para o desenho das fossas sépticas. 


fossa para uma escola, estabelece-se a relação en- 
tre o período de retenção (24 h) e o período de 
trabalho escolar (8 h) e depois relaciona-se o re- 
sultado com a capacidade doméstica. 

Para exemplificar, apresenta-se a seguinte si- 
tuação: dadas as dimensões de uma fossa de uso 
doméstico que serve quarenta pessoas. É neces- 


sário saber quantas pessoas de uma escola pode 


Reboco posdo com 
1 om de espessura 


PLANTA te 
O controls pode ser feito por 
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( FIG. 7.12 ) Fossa séptica rectangular para dez pessoas. 
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( FIG. 7.13 ) Nova latrina pública, Los Palos. 


servir uma fossa, com as mesmas características 
daquela que já foi construída, se o seu período 
de funcionamento for de 8 h. Para o efeito, divi- 
de-se o período de retenção - 24 h — pelo perío- 
do de trabalho - 8 h - e o resultado é 3. Segui- 
damente, multiplica-se o resultado por 40 
pessoas (capacidade da fossa). Então, concluí- 
mos que a fossa pode servir uma população esco- 
lar de 120 pessoas (3x40). 


7.3 Drenagem 


O terreno montanhoso de Timor e o clima de mon- 


ções provocam inundações regulares e erosão nas 


áreas rurais e urbanas. À erosão e as inundações 
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são as principais causas de destruição das estra- 
das, podendo também provocar deslizamentos de 
terras que, por sua vez, podem causar a destruição 
das casas. colocando muitas vezes a vida das fa- 
mílias em risco, como referido resumidamente no 
capítulo 1 - Enquadramento. 

Na cidade de Díli, algumas seções dos canais 
de drenagem estão obstruídas e destruídas, au- 
mentando a ocorrência de inundações durante 
períodos de chuva intensa, com impacto direto 
sobre o desenvolvimento económico e urbano 
da cidade. Com efeito, as frequentes inundações 
em Díli, durante a época de chuvas, resultam 
em grandes danos nas propriedades e problemas 
de saúde pública. O melhoramento do funciona- 
mento e a manutenção do sistema de drenagem 
de Díli poderá resultar numa cidade mais limpa 
e com menos ocorrências de inundações. 

O despejo de resíduos sólidos, excrementos ou 
de defecação a céu aberto e sujidade nos canais 
de drenagem de Díli estão a contaminar a água 
nesses canais. O contato com a água contamina- 
da, pelos agricultores de kanko, pelas crianças que 


brincam nos canais de drenagem e pela comunida- 


de em geral, durante a ocorrência das inundações, 
põe em risco a saúde pública. 

Adequados canais de drenagem e um plano de 
gestão de inundações permitirão reduzir inundações, 
erosão, contaminação de águas subterrâneas, redu- 
zir os riscos de saúde e encorajar o desenvolvimen- 
to económico. 

Atualmente, o Plano Mestre de Água e Sanea- 
mento e Drenagem está a ser elaborado para me- 
lhorar o saneamento, com a construção de um sis- 
tema de esgotos em Díli e fornecer soluções aos 
grandes problemas de drenagem na cidade. A ma- 
nutenção dos canais de drenagem existentes tam- 
bém poderá ser parte fundamental dessas solu- 
ções, recomendando-se ainda a cultura de peixes 
que se alimentem dos mosquitos e insetos que os 
pululam. Assim sendo, o objetivo fundamental do 
Plano Mestre será estabelecer um sistema de reco- 
lha de esgotos, que cubra a maior parte da cidade, 
reabilitar os esgotos existentes e separar o esgoto 
dos canais de drenagem de águas pluviais, através 
da construção de esgotos intercetores, principal- 
mente ao longo dos canais de drenagem de águas 


pluviais já existentes. 
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( FIG. 7.14 ) Depósito de armazenamento de 


( capítulo 8 ) 
Casos de Estudo 


8.1 Construção para EcoTurismo 
em Ataúro 


Um dos exemplos de Eco-turismo em Timor-Leste si- 
tua-se na ilha de Ataúro, a 25 km norteda cidade capi- 
tal Díli, onde pequenas cabanas de baixo custo (bun- 
galows), construídas com madeira de bambu e cobertas 
de folha de palmeira ou de colmo, surgem à beira mar. 

Estes Eco resorts têm como objetivo minimizar 
os impactos negativos do turismo e maximizar os 
benefícios positivos para as comunidades Locais. 
Sendo a maioria dos materiais obtidos localmente 
pelos seus ajudantes e trabalhadores, os lucros 
económicos são divididos pela comunidade e vi- 
sam capacitar os seus trabalhadores através da 
prática do eco turismo. Desta forma, todos os ren- 
dimentos conseguidos através do turismo, são en- 
tregues à comunidade através da reunião de um 
conselho consultivo formado por chefes da aldeia 
e representantes da comunidade, que decidem 


onde aplicar o dinheiro em recursos para benefí- 
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cios da comunidade. Muitos deles têm sido utiliza- 
dos para projectos relacionados com a saúde e a 
educação, como é o caso da reabilitação de algu- 
mas escolas ou de clínicas de saúde da ilha, assim 
como a instalação de abastecimento de água e a 
construção de uma biblioteca e de sanitários de 


compostagem. 


8.1.1 Coberturas 


A construção do telhado em colmo designa-se de 
“Alang Alang” e é caraterístico da construção tra- 
dicional timorense conseguindo suportar ventos e 
chuvas fortes bem como proporcionar a manuten- 
ção de um conforto térmico interior. 

O colmo é cortado directamente dos campos, lim- 
po e amarrado em molhos. De seguida são içados 
para os telhados, metodicamente em camadas e em 
fileiras. Normalmente, os construtores utilizam as fo- 
lhas de palmeira em vez da colmo, contudo o método 
das folhas de palmeira não permite uma maior dura- 


bilidade como acontece com o colmo. 
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( FIG. 8.1 ) Exemplo de uma cobertura em colmo. 
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( FIG. 8.2 ) Exemplo de construção de uma cobertura em folha de 
palmeira. 


8.1.2 Espaço exterior 


a) O bungalow dormitório está rodeado por uma va- 


randa tipo alpendre de forma que o beiral da cobertura 
em colmo avance sobre esse espaço, proporcionando 
uma zona de lazer ao ar livre. Com a existência do 
beiral em colmo, as paredes exteriores ficam menos 
expostas ao sol e ao calor, permitindo um maior con- 
forto térmico interior; 

b) Os vãos são reduzidos para evitar a entrada de 
calor térmico; 

C) A proximidade com árvores e vegetação envolven- 


te, permite criar sombreamento sobre o bungalow. 


8.1.3 Espaço interior 


a) As paredes exteriores e interiores resultam de 
uma estrutura em madeira local, revestida por pai- 
néis de bambu entrançados e apertados; 

b) A ventilação do bungalow faz-se através de 
um sistema de portadas em folha de bambu, que 
se abre para fora da fachada exterior. A altura 
elevada da estrutura da cobertura e a quase ine- 
xistência de vãos exteriores, permite que o ar 
quente suba e automaticamente ventile o espaço 
naturalmente ao escapar-se pelos vãos próximos 
da cumeeira ou pelas pequenas aberturas entre 
as paredes e os caibros da cobertura. Por vezes 
estes vãos encontram-se fechados por uma rede 
mosquiteiro não deixando entrar animais nem 
mosquitos; 

c) O pavimento térreo assente sobre o solo pode 
ser constrituído por um aglomerado de cimento ou 
de pedra, proporcionando uma maior frescura e 
limpeza ao espaço interior; 

d) O pavimento do piso elevado, nas zonas de 
solo húmido, podem ser construídas por esteiras 
sobre vigotas de bambu, em que as esteiras são fi- 


xas sob ripas e amarradas às vigas do piso. 
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( FIG. 8.5 ) Exemplo de um pavimento elevado revestido com esteiras de bambu na ilha de Jaco. 
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8.1.4 Sanitários: 


As casas de banho em resorts ecológicos utilizam o 
sistema de compostagem. São aquelas que não ne- 
cessitam de uso de qualquer tipo de equipamento, 
sendo apenas necessário um sistema de ventilação 
natural. Em dois anos, a contribuição de dejetos 
humanos que os turistas produzem pode ser utiliza- 
do em jardins para árvores de fruto. 

Em alguns eco resorts, os sanitários são com- 


partilhados entre os viajantes de forma a economi- 


zar o consumo de água que seria maior para a lim- 
peza de casas de banho individuais. Para economizar 
água, utiliza-se o método “concha” em que uma 
concha pequena é colocada num reservatório com 
água doce, a água vinda da nascente da montanha, 
e com o uso da concha é possível tomar-se banho. 

No entanto, esta água é ainda reciclada através 
de uma base de duche construída com canas de 
bambu, eliminando resíduos químicos de limpeza 


ou de sabão, e de seguida utiliza-se para regar 


plantas e a vegetação próximas. 


o. 


( FIG. 8.6 ) Exemplo de sanitários secos de compostagem de um Eco Resort na ilha de Ataúro. 


( FIG. 8.7 ) Exemplo de instalações de duche de um Eco Resort na ilha de Ataúro. 
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( FIG. 8.8 ) Exemplo de instalações sanitárias de um Eco Resort na ilha de Ataúro. 


( FIG. 8.9 ) Exemplo de instalações sanitárias de um Eco Resort na ilha de Ataúro, encerradas por uma vedação de folhas de palmeira, 
nas traseiras do bungalow. 


8.1.5 Abastecimento eléctrico 


Em alguns Eco-resorts existe o sistema de painéis 
solares suficiente para executar as necessidades 
elétricas básicas do local. Na maioria dos casos, a 


luz eléctrica só é possível até às 21h, existindo 


um gerador de suporte à necessidade eléctrica. 
Porém, existe outra solução em que durante a noi- 
te, as luzes de baixo consumo de energia reutili- 
zam a energia solar recolhida durante o dia, atra- 
vés do uso de painéis solares. 


CASOS DE ESTUDO 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


Conclusão 


A riqueza e a variedade existentes de recursos na- 
turais na ilha de Timor-Leste, tem vindo a desper- 
tar o interesse de pessoas casa vez mais adeptas a 
um estilo de vida mais saudável. 

Desde o recurso à plantação agrícola bem como 
à construção de uma habitação com materiais lo- 
cais, é possível encontrar um estilo de vida sus- 
tentável em Timor-Leste. 

Do nascimento de uma casa de habitação, ao 
seu tempo de vida e de desocupação, é possível 
criar um ciclo de vida construtivo e sustentável. 
Isto é, partindo da plantação de árvores e reco- 
lhendo a sua madeira, como o bambu que acaba 
por ser utilizado como acabamento de paredes e 
de pavimentos, ou na plantação de palmeiras tro- 
picais e utilização das suas folhas para a cobertu- 
ra de uma casa de habitação, o sistema construti- 
vo local adoptado, adapta-se às características 
dos materiais utilizados e sucessivamente cria re- 
gras de bom funcionamento térmico, de ventila- 
ção e de iluminação entre todos os elementos. A 
estrutura de suporte construtiva, a abertura dos 
vãos e os materiais utilizados, devem resultar 
numa hamonia espacial. Só desta forma é que o 
espaço poderá estar preparado e pensado para um 


conceito sustentável. 


( FIGS. 8.10 ) Exemplo de um Eco resort na ilha de Ataúro 
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( FIGS. 8.12 ) Vista da Casa-Mãe para o Pavilhão de Co 
com vista da Gaiola dos macacos. 


FIGS. 8.11 ) Vista da esplanada do restaurante para o Pavilhão ( FIGS. 8.13 ) Vista dos arranjos junto da rocha da Gaiola dos 
de Conferências. macacos com vista do Pavilhão de Conferências. 
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( FIGS. 8.14 ) Vista da varanda do Pavilhão de Conferências sobre o 
espelho de água e arranjos junto da rocha da Gaiola dos macacos. 


( FIGS. 8.15 ) Vista da entrada do Pavilhão de Conferências sobre os 
acessos pelos jardins. 


e Edifício E1 | Lavandaria 


( FIGS. 8.16 ) Vista da cobertura arrelvada a partir da base do Pavilhão de Conferências. 


( FIGS. 8.18 ) Vista da estrutura e laje da cobertura através 
de paredes que não vão até ao tecto. 


( FIGS. 8.19 ) Vista interior do alçado poente sobre a encosta. 


( FIGS. 8.17 ) Estrutura e laje da cobertura. 


( FIGS. 8.20 ) Vista do alçado nascente no corredor de acesso 
(em continuidade com o percurso existente de serviços). 
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( FIGS. 8.21 ) Vista do muro de pedra de suporte de terras 
no corredor de acesso à lavandaria. 


e Edifício E2 | Pavilhão de conferências 
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( FIGS. 8.22 ) Vista do Pavilhão de Conferências pelos jardins a norte. 


( FIGS. 8.23 ) Vãos com vidro de fechamento/abertura a toda a volta da sala principal (vista da varanda). 


( FIGS. 8.25 ) Vãos com vidro com vão superior de lâminas de madeira basculantes para fechamento/ 
abertura a toda a volta da sala principal (em construção). 
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A1 Habitação e vizinhança 
em países tropicais 


Tal como referem vários autores, ao longo do 
século XX muitas das ligações mais fortes e na- 
turais entre a concepção da habitação e o seu 
quadro natural tenderam a desaparecer ou a re- 
duzir-se significativamente, e quando se refere 
o habitar pensa-se na habitação, mas também 
no espaço público e na vizinhança; e, por exem- 
plo, Thomas Fisher sustenta que a habitação 
tradicional respondia ao clima por um conjunto 
de razões que podem ser definidas como ecoló- 
gicas, associadas à noção de que os recursos 
naturais são bens preciosos, a usar com cuida- 
do, e sempre que possível renovados, numa 
perspetiva que, o mesmo autor defende, se apli- 
cava ao espaço urbano, desenvolvido pela so- 
ciedade, ao longo dos tempos e de forma lenta, 
com base em precedentes que evoluíam em har- 
monia com a natureza. 

Estas opiniões sintetizam muitas das preocu- 
pações registadas neste texto, mas importa asso- 
ciar-lhes uma outra, que tem a ver com as atuais 
condições sociais existentes em muitos países 
em desenvolvimento e que acabam por se mistu- 
rar com o referido e frequente divórcio entre ade- 
quação climática e cultural do habitar e a reali- 
dade da expansão urbana e da vida diária nesses 
países, e nesta perspetiva citamos Ruy Gomes, 


quando este salienta que “no julgamento da ha- 


bitação espontânea dos países dos climas quen- 
tes - em qualquer continente - tem-se de discer- 
nir o que traduz - e que é aproveitável - a 
adaptação a um meio climático, decisivamente 
influente, do que resulta apenas duma insufi- 
ciência de meios que não permite dar melhor ex- 
pressão às soluções funcionais que, gerações 
após gerações, se foram laboriosamente 
sedimentando.” 

Neste sentido se desenvolve a estrutura do 
presente texto, que (1) se inicia com uma breve 
reflexão a importância do bem-habitar; (2) con- 
tinuando-se com a temática básica das relações 
entre habitação, saúde e bem-estar; (3) seguin- 
do-se uma síntese dos aspetos participativos e 
evolutivos do habitar; (4) fazendo-se, depois, 
referência à importância do espaço público na 
vizinhança habitacional; (5) e terminando-se 
com um apontamento sobre a atual crítica im- 
portância dos cidade 


aspetos ligados à 


informal. 


A1.1 Bem-habitar 


A habitação deve proteger o homem e a sua famí- 
lia, e proporcionar um sentido de comunidade e de 
cidade e temos de ter bem presente que em mui- 
tos países precisamos, ainda, claramente, de mui- 
to mais habitação, mas não de uma habitação 
“qualquer”, feita segundo modelos mais ou menos 
“industrializados” e por vezes sem qualquer racio- 


nalidade, fazendo sentido lembrar a afirmação do 


arquiteto Kazuo Shinohara quando refere que “na 
nossa enorme sociedade atual há pouca diferença 
entre fazer 100 casas ou 200 casas, no entanto a 
quantidade que é difícil apurar é o número de ca- 
sas que são feitas e que atingem um significado 
social.” 

Amos Rapoport toma posição nesta matéria, 
defendendo, que um importante objetivo do pro- 
jeto habitacional - habitação e espaço urbano - é 
criar ambientes que sirvam os habitantes, mas 
que este trabalho de concepção tem de se basear 
nos modos como as pessoas e os respetivos qua- 
dros de atividade se influenciam, evoluindo-se 
de um projeto baseado na cultura de cada proje- 
tista, para um projeto verdadeiramente sensível 
às culturas dos respetivos habitantes e utentes e 
que, suplementarmente, seja ainda capaz de 
aceitar potenciais mudanças de usos futuros e 
dificilmente previstos, através de um projeto 
adaptável. 

Ainda sobre esta questão da oferta de interes- 
santes soluções de arquiteturas habitacionais im- 
porta citar o arquiteto Charles Corrêa, que salien- 
ta que “no que diz respeito à construção de 
habitações é muito importante reconhecer que as 
pessoas e as sociedades desenvolveram sistemas 
de construção que são bastante apropriados e 
bastante tradicionais; e é lamentável que as nos- 
sas cidades não tenham espaço para esse tipo de 
habitações; que se construam edifícios monstruo- 
sos e se afirme ser esta a forma como as pessoas 


devem viver.” 


E as conclusões a retirar destas reflexões ini- 
ciais, neste texto, mas de certa forma conclusivas, 
é que há que intervir com grande sobriedade, sen- 
sibilidade e conhecimento de causa e da realidade 
local, quando pensamos em recomendações para 
conjuntos habitacionais em realidades que não 
conhecemos e vivemos, no dia-a-dia. Considera- 
-se, no entanto, que esta atitude é já ela própria 
uma recomendação útil, pois também é igualmen- 
te verdade que o ser humano tem necessidades e 
anseios de bem-viver idênticos, em todo o mundo, 
e que a adequação cultural e climática é uma exi- 
gência cuja satisfação só será possível por parte 
de quem conheça profundamente a realidade local 
e as respetivas carências. 

Foi assim que se desenvolveram, com o maior 
cuidado, os apontamentos que constam do pre- 
sente trabalho, tentando-se apurar o que é global 
e fundamental e os aspetos conhecidos e julgados 
determinantes de boas condições habitacionais 
interiores e exteriores em países tropicais com cli- 
ma quente e húmido e marcados por carências ha- 
bitacionais críticas e por reduzidos meios técnicos 
e financeiros que lhes possam dar resposta. Sa- 
lientando-se, assim e desde já, que será aos inves- 
tigadores e técnicos locais que caberá o aprofun- 
damento, a complementação e a validação das 
considerações aqui desenvolvidas. 

E fará também bastante sentido que as indica- 
ções constantes deste trabalho contribuam para 
se evitar que determinadas contingências, como 


as ligadas ao (re)alojamento urgente de grande 
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número de pessoas, possam provocar situações re- 
sidenciais críticas, que não sejam mais do que re- 
tornos pontuais ou parciais, a graves erros em ter- 
mos das soluções habitacionais escolhidas; e 
pensa-se, designadamente, nos graves riscos do 
excesso de concentração de grupos sociais homo- 
géneos, no afastamento crítico relativamente aos 
centros urbanos, na deficiente integração física e 
social de minorias e em opções habitacionais mar- 
cadas pela massificação, pela monotonia, por uma 
escala pouco humana, ou pelo desleixo na porme- 
norização e nas respetivas condições de durabili- 
dade, manutenção e gestão local -e nestas maté- 
rias temos bem presente a experiência dos últimos 
30 anos de habitação de interesse social e de rea- 
lojamento de grande número de famílias nas prin- 


cipais zonas urbanas de Portugal. 


A1.2 Habitação: necessidades básicas 
e sustentabilidade 


Relação entre habitação, saúde e bem-estar 


A relação entre habitação e saúde é frequente- 
mente menorizada e não considerada na sua signi- 
ficativa expressão, que associa aspetos físicos e 
psicológico, e que afecta, fortemente, os grupos 
de habitantes mais sensíveis, que são as crianças, 
os idosos, os doentes e as pessoas com deficiên- 
cias de diversa ordem, sendo que, e cumulativa- 
mente, quando os meios financeiros são reduzidos 


esta relação se torna crítica. 


Alguns problemas sociais associados quer a si- 
tuações de pobreza, quer à ocorrência de doenças 
mentais, quer a situações de insegurança pública, 
ligam-se, frequentemente: (1) a soluções urbanas 
com fortes densidades populacionais (aparentes), 
marcadas por reduzidos espaços livres públicos 
efetivamente úteis e integradas por poucos equi- 
pamentos coletivos conviviais; (ii) onde acontece 
uma excessiva concentração de grupos sociais so- 
cialmente pouco integrados e diversificados, ca- 
racterizados por elevado desemprego e por exces- 
siva ocupação das habitações; (iii) e onde se 
desenvolvem conjuntos habitacionais afastados 
da vida urbana, feitos para o automóvel e com- 
postos por edifícios com aspeto pouco atraente e 
monótono e até por vezes com má qualidade 
construtiva. 

Nos edifícios habitacionais há menor incidên- 
cia de problemas sociais em edifícios pouco altos, 
com reduzidos números de habitações, e que ro- 
deiam espaços exteriores bem definidos, vitaliza- 
dos por atividades próprias e pela ligação à vida 
urbana; e as crianças terão a sua independência 
tanto mais reduzida quanto maiores e mais altos 
os edifícios que habitam. 

É fundamental que o espaço urbano público 
envolvente da habitação seja agradável, seguro, 
variado e com alguma animação e note-se que as 
condições contrárias produzem, frequentemente, 
isolamento e depressão; e os habitantes mais 
sensíveis e designadamente o grande grupo das 


crianças e dos idosos, que são os principais 


utentes desse espaço urbano público, serão 
diretamente favorecidos ou prejudicados por este 
tipo de condições. 

Quanto à segurança contra veículos motoriza- 
dos importa ter em conta se há obstáculos à velo- 
cidade excessiva dos mesmos veículos, passagens 
de peões bem assinaladas e com boa visibilidade, 
e se os principais acessos, a pé, aos parques in- 
fantis, aos espaços ajardinados, às escolas e aos 
grupos de lojas, são seguros. 

O estímulo do convívio na envolvente da habi- 
tação é dinamizado por espaços percebidos como 
seguros, por serem bem visíveis e visualmente 
acompanhados, terem acessibilidades fáceis e al- 
ternativas e serem abrigados e arranjados. 

Quanto aos espaços e elementos de vegetação 
na envolvente da habitação eles são essenciais 
em termos de satisfação, bem-estar e saúde, sa- 
lientando-se os seguintes aspetos: redução do 
C02; produção de oxigénio; filtro/fixação dos ga- 
ses poluidores; suavização dos extremos de tem- 
peraturas; sombreamento; redução dos níveis de 
ruído e de poeiras; amenização do stress; reforço 
do caráter do lugar; produção de sensações de 
amenidade, sossego e contato com a natureza. 

Em regiões tropicais húmidas o verde tem de 
ser protagonista, por razões climáticas e de con- 
forto ambiental com forte incidência no bem-estar 
e na saúde dos habitantes, considerando-se quer a 
sua influências no conforto das diversas habita- 
ções existentes em cada agrupamento ou vizi- 


nhança, quer tendo-se presente a dinamização do 


uso dos espaços públicos desses agrupamentos 
habitacionais. E, mais do que isto, em regiões tro- 
picais húmidas, o verde urbano estruturante e 
pensamos essencialmente nas árvores de copa 
alta, pode e deve assumir o papel de garante da 
continuidade da marcação urbana da intervenção, 
porque a edificação deve ser dispersa, de modo a 
que a zona seja bem permeável às brisas, porque 
o espaço público tem de ser agradavelmente som- 
breado e refrescado. 

A escolha das soluções de edifícios de habita- 
ção tem também muito a ver com o bem-estar e a 
saúde dos habitantes, e nesta matéria os edifícios 
altos ou com excessiva concentração de habita- 
ções servidas pelos mesmos espaços comuns es- 
tão, habitualmente, associados a frequentes quei- 
xas dos habitantes devido a falta de privacidade 
visual, à existência de muito ruído, mas também 
devido a situações de isolamento e mesmo de so- 
lidão por parte de quem habita os andares mais 
altos e tem pouca autonomia, como acontece com 
crianças, idosos e doentes, produzindo-se situa- 
ções de falta de relação entre os habitantes e o 
seu espaço público, com críticos prejuízos em ter- 
mos de redução do convívio local. 

Mas é possível reduzir estes problemas, por 
exemplo, com pequenos edifícios multifamiliares 
com caraterísticas “a meio caminho” entre prédios 
e moradias, que proporcionam a muitas habitações 
o contato direto com quintais e com o exterior pú- 
blico. E em tudo isto é essencial uma oferta diver- 


sificada de edifícios e soluções habitacionais. 
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No que se refere à relação entre as condições 
de sobreocupação e bem-estar domésticas desta- 
cam-se problemas de desenvolvimento retardado 
de crianças, e problemas psíquicos em pessoas 
que viveram, quando crianças, nestas condições 
de sobreocupação. E nesta questão da relação ge- 
ralentre a habitação e a sua ocupação, as famílias 
alargadas e, designadamente, com numerosas 
crianças precisam de espaciosidade acrescida e de 
cuidados especiais relativamente (i) ao conforto e 
sanidade ambiental na habitação - temperatura, 
ventilação e ausência de poluentes - e (ii) no que 
se refere ao risco de quedas, choques elétricos, 
queimaduras, acidentes com eletrodomésticos, 
envenenamentos e bloqueios dentro de comparti- 
mentos e roupeiros. 

O conforto térmico é essencial para o bem-es- 
tar no interior do edifício, está ligado à adequada 
exposição solar, ao sombreamento das janelas e 
paredes e à eficácia do isolamento e da ventilação 
da habitação. A boa ventilação apoia o bom fun- 
cionamento fisiológico e psicológico do corpo e 
da mente do Homem, melhorando o conforto e o 
sentimento de bem-estar. 

Um problema crítico de saúde refere-se às ha- 
bitações húmidas, propícias ao crescimento de 
fungos e bolores e ao desenvolvimento de insetos, 
condições que agravam a asma e outros problemas 
respiratórios, designadamente, nas crianças. A hu- 
midade resulta, frequentemente, de problemas de 
falta de ventilação geral, de deficiente organiza- 


ção e pormenorização doméstica, e de problemas 


de condensação, frequentemente associados a ha- 
bitações mal ventiladas. Ainda nesta perspetiva 
de proteção dos habitantes contra a humidade ex- 
cessiva há aspetos importantes de adequada im- 
permeabilização contra a chuva e contra a água 
que, eventualmente, exista no local. 

A luz natural deve existir em toda a habitação, 
mas, naturalmente, de uma forma controlada, seja 
no que se refere à proteção da radiação solar, de- 
signadamente nas orientações nascente e poente, 
seja no que respeita ao seu controlo nas zonas de 
dormir e repouso. 

Finalmente, outro aspeto a ter em conta na ha- 
bitação é sua a proteção contra o ruído exterior e 
interior, que pode causar condições negativas 


para O sono, O repouso e a concentração. 


Necessidades habitacionais básicas 


A questão da satisfação das necessidades básicas 
humanas é essencial quando se projectam edifi- 
cios e espaços públicos, pois estes devem, em pri- 
meiro lugar, garantir aspetos básicos de seguran- 
ça, higiene, durabilidade e funcionalidade, e, para 
além disso, estarem bem integrados na cidade e 
na paisagem e serem atraentes; e neste sentido é 
naturalmente imprescindível a intervenção de ar- 
quitetos, pois estes foram treinados exatamente 
com esse fim em vista. 

É, portanto, essencial que qualquer intervenção 
urbana e habitacional cumpra, claramente, aspetos 


ligados às necessidades e exigências humanas 


básicas, apontando-se, em seguida, de uma forma 
sintética, o leque de exigências funcionais 
habitacionais considerado pelo engenheiro e 
investigador Ruy Gomes: 

) Exigências de segurança: (i) Estrutural e constru- 
tiva; (ii) Contra riscos de incêndio; (iii) Na ocupa- 
ção e no uso - da circulação no edifício e acessos; 
contra quedas de andares elevados; dos equipa- 
mentos e instalações. 

) Exigências de saúde: (iv) Por equilíbrio térmico 
(inclui insolação e sombreamento); (v) Por condi- 
ções de salubridade - necessidades de: abasteci- 
mento de água; evacuação de águas e esgotos; hi- 
giene pessoal; higiene doméstica; pureza do ar 
ambiente; ventilação; limpeza e desinfeção. 

) Exigências de conforto: (vi) Por condições acús- 
ticas - proximidades e contiguidades adequadas; 
(vii) Por condições visuais - inclui luz natural e ar- 
tificial; (viii) Por disponibilidade de espaço - aqui 
se concentram numerosos aspetos ligados, direta- 
mente, ao projeto de arquitetura. 

) Exigências de satisfação: (ix) Por segurança adi- 
cional; (x) Na ocupação dos espaços -consideran- 
do a adequação ao modo de vida, a acessibilida- 
de/funcionalidade e a capacidade, num sentido 
mais estrito, de recepção de mobiliário e equipa- 
mento; (xi) Por condições de privacidade; (xii) Por 
facilidades de uso - mínimo de esforço e de inco- 
modidade, nomeadamente, no uso e manutenção 
de equipamentos e instalações; (xiii) Por suple- 
mento de conforto; (xiv) Exigências de economia 


- na construção e na manutenção. 


Termina-se, aqui, a referência ao sempre atual 
trabalho de Ruy Gomes, mas, da nossa lavra, e 
procurando constituir um quadro exigencial mais 
completo, em termos de arquitetura, urbanismo e 
território/ambiente, poderíamos acrescentar, de 
forma muito genérica: (xv) Exigências de durabili- 
dade no uso e de sustentabilidade ambiental (às 
quais iremos, mais à frente, dedicar algumas refle- 
xões); (xvi) Exigências de adaptabilidade, apro- 
priação no uso e participação; (xvii) Exigências de 
convivialidade, mais ao nível urbano, mas também 
no edifício; (xviii) Exigências específicas de aces- 
sibilidade urbana e de condicionados na mobilida- 
de; (xix) Exigências de adequada integração 
formal urbana e paisagística; (xx) Exigências de 
adequação social e cultural e de integração 
social. 

Ao quadro exigencial acima registado falta, 
talvez, um ingrediente suplementar, importante, a 
médio e longo prazo, na construção de uma boa 
paisagem urbana e natural, trata-se de uma ade- 
quada e valorizada caracterização do lugar onde 
se desenvolve uma intervenção edificada e urba- 
na. E esta caracterização tem de ser local e cul- 
turalmente muito consistente e adequada, pois 
como escreve Amos Rapoport, “embora todos os 
meios construídos devam ser culturalmente espe- 
cíficos, isto aplica-se especialmente ao habitat. 
Pois como cenário básico da vida, ele deve apoiar- 
-se/apoiar fortemente a cultura; por vezes é a 
própria sobrevivência de certas culturas que pode 


depender desta condição.” 
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Diversas facetas da sustentabilidade habitacional 


Não seria desejável tratar da habitação em regiões 
tropicais húmidas sem abordar os respetivos aspe- 
tos de sustentabilidade, mas, em primeiro lugar, 
importa referir que nesta matéria o essencial é fa- 
vorecer projetos que se desenvolvam em aliança 
íntima com os respetivos sítios de intervenção, 
procurando aplicar todos os apoios “passivos” que 
sejam possíveis, designadamente, em termos: (i) 
da melhor orientação solar e de ventos e brisas lo- 
cais; (ii) da melhor estruturação dos espaços e 
elementos interiores, exteriores e de relação entre 
interior e exterior, tendo em conta o clima local e 
o microclima; (iii) do melhor aproveitamento fun- 
cional da forma do terreno com um mínimo de in- 
tervenção no mesmo; (iv) da melhor utilização de 
recursos locais em materiais de construção e mão- 
-de-obra; (v) e do menor prejuízo das condições 
de paisagem original e mesmo valorização das 
mesmas, sempre que possível. E salienta-se que a 
“boa arquitetura” sempre teve em conta estes 
aspetos. 

Considerando um sentido de sustentabilidade 
mais amplo, apontam-se, em seguida, alguns as- 
petos a ter em conta: 

+ Uma intervenção socialmente adequada e durável 
assegurada por: uma forte diversidade de grupos 
sociais; boas misturas entre habitação, comércio e 
serviços públicos e privados; locais de trabalho di- 
versificados e alguns deles ligados a necessidades e 


recursos locais; comércios locais bem localizados e 


que estimulem o convívio; uma urbanização fasea- 
da em pequenas operações, bem controláveis, ca- 
pazes de satisfazer uma ampla variedade de modos 
de vida; e variadas soluções habitacionais, adequa- 
das a gostos de habitar específicos, com destaque 
para a ligação a hábitos mais rurais (ex., quintais e 
pátios privativos) e proporcionando diversas for- 
mas de ocupação e de acessibilidade financeira à 
habitação (compra, renda, renda resolúvel). 

+ Uma intervenção participada pelos próprios habi- 
tantes: contando-se com a participação local das 
pessoas e famílias interessadas, num processo que 
passa também por uma adequada comunicação, 
seja das necessidades e dos anseios por elas sen- 
tidos, seja dos sequenciais objetivos de projeto 
que vão sendo desenvolvidos pelos projetistas e 
promotores. As caraterísticas culturais específicas 
da população devem marcar de forma clara e es- 
truturante a sua organização doméstica, as suas 
casas, e também os respetivos agrupamentos e vi- 
zinhanças. No que se refere à organização domés- 
tica e à vivência da vizinhança importa desenvol- 
ver uma grelha ou matriz onde se registem as 
relações funcionais consideradas mais adequadas 
e as compatibilidades e incompatibilidades entre 
atividades domésticas; um trabalho que deve ser 
feito com a participação da população tendo em 
conta os diversos grupos socioculturais mais sig- 
nificativos - mulheres e homens, jovens e idosos, 
e eventuais variados grupos étnicos. O processo 
de promoção deve ter em conta o interesse do de- 


senvolvimento, em cada vizinhança ou em agru- 


pamentos específicos, de diversas soluções habi- 


tacionais adequadas a diversas carências 
financeiras e sociais (exemplo: pessoas idosas e/ 
ou que vivem sozinhas), assim como o interesse e 
a oportunidade do desenvolvimento de pequenos 
equipamentos de vizinhança e com diversas e di- 
nâmicas valências funcionais. Na promoção dos 
conjuntos habitacionais e na sua gestão local im- 
porta ter em conta a estratégica introdução de en- 
tidades habituadas a este tipo de processos, des- 
tacando-se aqui o interesse da criação de 
cooperativas de habitação, que representem os 
moradores e que possam dinamizar a sua relação 
com as entidades oficiais, agilizando-se todo o 
processo. 

+ Um conjunto urbano estimulante proporcionado 
por: boas condições de circulação dos habitantes 
mais sensíveis; boa conjugação entre deslocações 
a pé (que devem ser bem protegidas), em bicicle- 
ta, em transportes públicos e em veículo privado 
(com adequadas condições de estacionamento); 
bons espaços públicos e de uso público que esti- 
mulem a permanência e convívio no exterior pú- 
blico (desde bancos públicos agradáveis, a espla- 
nadas e campos desportivos); e o estímulo da 
identidade de cada lugar, pelo seu adequado pro- 
jeto, pela não repetição excessiva de edifícios 
iguais, pelo realce de elementos preexistentes e 
significativos (como construções antigas, velhas 
árvores, vista paisagística), e, eventualmente, 
pela introdução de elementos de arte pública. 


+ Equilíbrio ecológico na construção: através de 


adequada gestão da água (maximização da infil- 
tração da água da chuva; poupança de água potá- 
vel; aproveitamento da água da chuva, das águas 
captadas localmente e das águas residuais devida- 
mente tratadas; recolha de águas da chuva; depó- 
sitos em zonas sombreadas); ausência de produtos 
nocivos para a saúde e segurança dos habitantes, 
seja em materiais de construção e de acabamento, 
seja em soluções de manutenção e limpeza (exem- 
plo: risco de libertação de produtos tóxicos em 
caso de incêndio); redução dos aterros e aprovei- 
tamento maximizado do solo vegetal; redução do 
lixo gerado pela obra, reciclagem local maximiza- 
da e adequada evacuação dos respetivos detritos; 
controlo dos consumos de areia e de cimento; uso 
mínimo de recursos e materiais não renováveis; 
uso maximizado de técnicas construtivas compatí- 
veis com a tradição, de materiais produzidos local 
ou regionalmente, de materiais recicláveis e de 
materiais naturais biodegradáveis; separação ma- 
ximizada de lixos domésticos e tratamento por 
compostagem e uso Local dos resíduos orgânicos. 
+ Adequada conjugação entre espaços urbanos e na- 
turais porque: tal como refere o arquiteto Kenneth 
Frampton, os espaços e elementos de vegetação e 
do “verde urbano” são essenciais nas ações de reur- 
banização de zonas desordenadas. O verde urbano é 
muito criativo, acompanha muito bem os principais 
percursos e zonas de lazer e de recreio, ajuda a en- 
caminhar e reforçar ventos e brisas e contribui para 
a identidade local proporcionando variadas solu- 


ções funcionais e ambientais (exemplo: coberturas 
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de solo, floreiras, pérgulas de cobertura, ruas e pra- 
cetas arborizadas, quintais e pátios privatizados 
por arbustos, etc.) e deve ser concebido com a par- 
ticipação de arquitetos paisagistas, que são os es- 


pecialistas nesta matéria. 


A1.3 Promoção habitacional e habitação 
participada 


Promoção habitacional: opções gerais 
e participação dos habitantes 


As questões de abastecimento de água potável, 


drenagem e saneamento são naturalmente essen- 
ciais na promoção urbana e habitacional, no en- 
tanto elas acontecem de forma “paralela” a uma 
adequada previsão habitacional, pois, no limite, 
poderemos ter um bom lote habitacional urbanis- 
ticamente bem integrado e funcionalmente bem 
desenvolvido em termos de espaços domésticos, 
que tem soluções de recurso em termos de abaste- 
cimento de água e saneamento, mas previstas de 
modo a que, quando as respetivas infraestruturas 
urbanas forem desenvolvidas a sua ligação domés- 
tica não obrigará a obras complicadas. 

Na promoção habitacional por parte das famí- 
lias é importante pensar em casas que durem sig- 
nificativamente enquanto crescem (ao longo de 
gerações), evitando-se obras de grande reabilita- 
ção quando ainda são desejáveis obras de melho- 
ria da casa inicial. 

Nesta perspetiva as soluções de edificação “mais 


pesadas” têm, habitualmente, menos manutenção 


ao longo do seu ciclo de vida. A construção deve ser 
para durar e eventuais evoluções dos espaços do- 
mésticos devem ser simplificadas (exemplo: alpen- 
dres grandes e que possam albergar capacidade evo- 
lutiva) e estarem muito bem definidas, de modo a 
que não tenham más influências construtivas. 

Em todos estes processos participados pela po- 
pulação, as questões associadas à segurança con- 
tra incêndio, num quadro de grande precariedade 
e densidade, são importantes e muito sensíveis, 
seja no âmbito das obras realizadas pelos próprios 
habitantes, seja sempre que o fogo “livre” é usado 
para cozinhar e até no interior doméstico para fu- 
migar e afastar insetos. 

Tendo em conta o favorecimento de uma me- 
lhoria gradual da habitação (evolução) a partir de 
um eventual núcleo mínimo, este deve refletir 
modos de vida locais, salvaguardando, apenas, os 
aspetos associados a uma posição mais recatada e 
mesmo mais higiénica das instalações sanitárias e 
a uma posição mais funcional da cozinha, que exi- 
ge trabalho intenso, uso de recipientes grandes e 
ligação forte com o exterior. No entanto estas 
condições iniciais de habitabilidade não devem 
prejudicar significativamente uma evolução futura 
da habitação para condições que possam ser con- 
sideradas como correntes e satisfatórias. 

Estas estratégias evolutivas devem ter em con- 
ta a família alargada e a existência de jovens a 
autonomizar-se, vivendo em conjunto em peque- 
nos anexos semiautónomos - alternativamente 


podem ser anexos para idosos. 


Estas estratégias não devem ser as únicas solu- 
ções promovidas, devendo haver lugar a pequenos 
programas mais clássicos e bem integrados na 
continuidade urbana, adequados a pequenos agre- 
gados familiares que prefiram um modo de vida 
mais citadino. Neste sentido poderão ser desen- 
volvidos, por exemplo, edifícios longos e alpen- 
drados, subdivididos numa bateria de núcleos ha- 
bitacionais mínimos, realizados com a mesma 
estrutura resistente, e proporcionando-se alguma 
capacidade (limitada) de extensão posterior de 
cada pequena habitação. 

E pode haver lugar a programas de pequenos 
unifamiliares já totalmente ou quase globalmente 
concretizados nos seus espaços habitacionais, mas 
entregues por acabar, embora já habitáveis, onde 
seja possível a participação dos moradores e a sua 
cooperação em termos de recursos (mão-de-obra 
não especializada e poupanças), designadamente 
por autoacabamento, em termos de: pinturas, al- 
guns revestimentos, melhoria do equipamento de 
zonas húmidas e, eventual, junção de um compar- 
timento que esteja já em parte desenvolvido (seja 
em fundações, seja numa estrutura que depois bas- 
tará fechar e acabar). 

Sempre que tratamos de processos participa- 
dos pela população em termos de autoconstrução 
e autoacabamento habitacional é essencial o de- 
senvolvimento de medidas que facilitem este pro- 
cesso (exemplo: projetos e edifícios simplifica- 
dos) e que o apoiem, por exemplo, em termos 


oficiais, técnicos e mesmo de fornecimento de 


materiais em condições especiais e de apoios 
construtivos mais especializados e complexos 
(exemplo: abrir fundações, encher pilares, etc.). 
Considerando os aspectos apontados, surge a 
ideia de se procurar uma aproximação entre o 
modo informal de fazer habitação e espaço urbano 
e o desenvolvimento de um ordenamento adequa- 
do, que proporcione bons espaços domésticos e 


urbanos, hoje em dia e no futuro. 


Aspetos urbanos e operacionais 


Imagem urbana adequada e evolutiva 

As fases iniciais das habitações evolutivas devem 
poder ser associadas em agrupamentos com ima- 
gens agradáveis e acabadas nas suas frentes mais 
urbanas e contíguas a espaços públicos; propor- 
cionando-se imagens urbanas iniciais aparente- 
mente estabilizadas. 

As diversas fases de extensão de diversas casas 
devem poder “conviver” sem que se produzam 
imagens urbanas caóticas e desagradáveis ou más 
consequências para a privacidade e o conforto 


ambiental. 


Agrupamentos habitacionais (vizinhanças) 

Os conjuntos de casas em torno de zonas públicas 
ou comuns bem definidas têm diversas vantagens: 
k Sociais - desenvolvemse pequenas comunidades 
e um sentido comum de abrigo, identificação e 
autoproteção que encorajam a cooperação alarga- 


da e a corresponsabilização pelo espaço comum. 
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k Culturais - as imagens associadas a esta solução 
têm muito a ver com agrupamentos habitacionais 
tradicionais. 

+ Administrativas - simplificamse leituras de con- 
tadores (concentrados), cobranças várias e a con- 
centração e coleta cuidadosa dos lixos. 

k Económicas - poderão produzirse poupanças di- 
versas na provisão de infraestruturas e equipa- 
mentos públicos e na limpeza e gestão comum do 
espaço (pelo grupo de vizinhos). 

k Estratégicas - criam-se “bolsas” faseadas de aca- 
bamento do exterior e não uma continuidade “sem 
fim” onde o inacabamento pode ser, infelizmente, 
muito frequente. 

+ Urbanísticas - segurança dos habitantes, junto 
às suas casas, face a tráfegos mais intensos; mini- 
mização dos espaços exteriores que dependem dos 
cuidados públicos; e dinamização da intervenção 


local dos respetivos vizinhos. 


Evolução das infraestruturas urbanas 

Para que se possam desenvolver poupanças pon- 
deradas na evolução das infraestruturas urbanas, 
incluindo-se os arranjos exteriores, há que aten- 
der, nomeadamente, às seguintes considerações: 
k 4 rede viária e o sistema de drenagem de águas 
pluviais permitem evolução através de soluções, 
que por vezes podem até ter um carácter bastante 
definitivo (exemplo, uso de gravilha estabilizada 
nas zonas de acesso e de valas de drenagem ajar- 
dinadas), sendo importante que estas soluções 


sejam duráveis na fase inicial. 


+ Os espaços exteriores públicos e comuns poderão 
caraterizar-se, globalmente e na sua fase inicial, 
por um acabamento simplificado e estrategica- 
mente concentrado em determinadas zonas “fo- 
cais” e ao longo de certos “eixos” ou corredores de 
acesso, aproveitandose a participação dos mora- 
dores no rápido desenvolvimento de elementos 
verdes contíguos aos edifícios e que assegurem 
uma boa parte do verde público. 

+ As redes de abastecimento de energia elétrica e 
de iluminação pública admitem certos tipos de 
instalações aéreas provisórias bastante económi- 
cas e posteriormente facilmente melhoradas. 

+ As redes de distribuição de água e de evacuação de 
esgotos domésticos admitem tecnologias alternati- 
vas e estratégicas de evolução das instalações e/ou 
dos standards adotados que proporcionam reduções 
das despesas desde que sejam cuidadosamente 
conjugadas num plano gradual adequado ao sítio e 
ao tipo de operação e respeitando as exigências bá- 
sicas específicas deste tipo de redes - por exemplo 
e “no limite”, latrinas secas provisórias, que sejam 
depois substituídas por fossas sépticas e respetivos 
poços absorventes e que, finalmente, quando a 
zona for dotada de saneamento básico, sejam par- 
cialmente entulhadas e ligadas ao coletor, servin- 


do, assim, de caixas de ligação. 


Economia na fase inicial 
A redução dos custos iniciais de um processo ha- 
bitacional evolutivo resulta, nomeadamente, da 


aplicação das seguintes condições: 


) Existência de núcleo, ou recinto, inicial (de abri- 
go) rapidamente disponível. Nesta perspetiva as 
soluções são muito diversas sendo possível optar 
entre: (1) um núcleo inicial extremamente reduzido 
mas autonomizado; e (ii) bandas contínuas de nú- 
cleos iniciais mínimos, constituindo possuindo, por 
exemplo, uma mesma estrutura (contínua) de betão 
armado (em cada banda). 

+ Multifuncionalidade dos espaços nas fases ini- 
ciais; uma condição básica, dada a natural exigui- 
dade desses espaços. 

> Definição de instalações e equipamentos mínimos e 


concentrados (tipo “bloco-águas e saneamento”. 


Economia e racionalidade na evolução habitacional 
Deverão ser realizadas economias racionais em to- 
das as fases do processo, nomeadamente, através 
dos seguintes objetivos e condições: 

+ Máximo aproveitamento do exterior privado du- 
rante todo o processo, para apoio às obras e para 
real complementação entre interior e exterior nas 
atividades habitacionais. 

k Entender todos os espaços da habitação evolutiva 
como volumes úteis. 

+ Assumir a evolução e a adaptabilidade como um 
processo pacífico, que não deve provocar destrui- 
ções e obras complexas. 

+ Privilegiar desenvolvimentos formais predominan- 
temente regulares, claramente visualizáveis e não 
implicando complexidades de execução. Uma simpli- 
ficação formal e construtiva da evolução, também 


justificada pelos processos de autoconstrução. 


+ Maximização dos apoios operacionais, tais como: 
cedência de terrenos que até podem estar infraes- 
truturados; utilização ou apoio por parque de má- 
quinas municipal; cedências de serviços bem defi- 
nidos e mais difíceis de obter; compra ou cedência 
de determinados materiais em condições espe- 
ciais; fiscalização e direção técnica geral das 
obras, ou de trabalhos mais complexos; utilização 
de componentes prefabricados fora da obra; apoio 
na execução de estruturas de betão armado, insta- 
lações técnicas e certos acabamentos mais 
complexos. 

+ Minimização dos riscos da evolução, designada- 
mente, através de: enquadramento técnico e admi- 
nistrativo; facilitação e adequação do licenciamen- 
to às caraterísticas dos processos; existência de 
“desenhostipo” para apoio ao correto desenvolvi- 
mento da execução das obras em autoconstrução; 
assessoria técnica e fiscalização pedagógica. 

k Visar casas evolutivas com valor de mercado, porque 
convenientemente planeadas e construídas de molde 
a suscitarem atitudes de confiança, proporcionando- 
-se que a casa seja encarada, como um bem seguro 


para aplicação de poupanças familiares. 


Soluções de habitação evolutiva 


Diferentes níveis de abrigo inicial 

Em loteamentos essencialmente unifamiliares 
pode preverse que o desenvolvimento das casas 
evolutivas se faça a partir de diversos níveis de 


serviço e de abrigo tais como (exemplos): 


o) 
DS) 
o 
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k Lote dotado com “tomadas” e pontos de serviço 
de água, esgotos e eletricidade vulgarmente co- 
nhecido por soluções de “site and services”. 

k Lote e “casa mínima”, provavelmente ainda cor- 
respondendo a situações de sobreocupação e de 
alguma carência de equipamentos. O conceito de 
“casa mínima”, aqui referido, corresponderá es- 
sencialmente a uma casa com um único quarto, 
mas poderá também aplicarse, por exemplo, a ca- 
sas com cozinha e retrete, exteriores em telheiro 
contíguo (situação provisória). 

+ Na definição dos núcleos iniciais é essencial a 
adequação com os modos de vida e com o clima( 
exemplo: pequena habitação que integra já um 


amplo alpendre multifuncional). 


Principais modalidades de evolução 

A extensão, a subdivisão, o autoacabamento e a 
adaptabilidade, em seguida, minimamente consi- 
deradas, podem ser conjugadas em cada interven- 
ção de evolução urbana e habitacional, retirando- 
-se o máximo partido de cada uma das suas 
potencialidades. 

k Extensão: Esta modalidade de evolução pode ini- 
ciar-se a partir de um lote infraestruturado (“site 
and services”) ou de um núcleo inicial (espaço ha- 
bitável mínimo ou pequeno fogo), total ou par- 
cialmente acabado, que é depois melhorado e am- 
pliado na horizontal e/ou na vertical em fases 
sucessivas. À extensão foi o principal procedimen- 
to responsável pelo desenvolvimento da paisagem 


urbana tradicional. Os edifícios eram “estendidos” 


conforme as necessidades, porque havia disponi- 
bilidade de terreno, porque existiam poucos con- 
trolos e regulamentos e porque as tecnologias de 
construção eram, geralmente, aceites e 
compreendidas. 

+ Subdivisão: A evolução por subdivisão concreti- 
za-se num grande espaço, total ou parcialmente, 
encerrado, construído inicialmente. Essa constru- 
ção inicial contém e limita a criatividade espacial 
do habitante, mas resolvelhe os problemas gerais 
e fundamentais da construção e do “abrigo” e as- 
segura a fidelidade ao projeto de desenho urbano 
e a estabilidade e o controlo da imagem urbana. 
+ Autoacabamento: A evolução por acabamento 
concretizase essencialmente pela realização pos- 
terior, pelos habitantes, de trabalhos de revesti- 
mentos, acabamentos e equipamento. Esta moda- 
lidade está vocacionada para ser utilizada 
conjugadamente com as outras modalidades de 
evolução e nomeadamente em programas de 
autoconstrução. 

+ Adaptabilidade: A adaptabilidade doméstica im- 
plica, nomeadamente, os seguintes cuidados e 
previsões: compartimentos habitacionais sem 
grandes variações em área e em dimensões e fun- 
cionalmente muito neutros; vãos de janelas e de 
portas desenvolvidos e localizados de modo a per- 
mitirem grande variedade de usos e de disposi- 
ções de mobiliário; espaços para circulação devem 
permitir outros usos, além da “circulação”; espa- 
ços e acabamentos devem proporcionar alterações 


e conversões com custos mínimos. Como antigo 


modelo de casa adaptável podemos referir a casa- 
-pátio, que é a mais velha tipologia habitacional, 


e ainda globalmente usada. 


Outros aspetos a considerar 

O desenvolvimento de soluções de habitação evo- 
lutiva deve ser considerado tendo em conta o 
agrupamento de edifícios com essas caraterísticas 
em conjuntos com imagens urbanas dignas e mes- 
mo atraentes, adequados às necessidades e à força 
participativa das famílias, quando estas desenvol- 
vem processos de autoajuda e de ajuda mútua com 
o objetivo da resolução das suas carências habita- 
cionais e urbanas básicas. Considera-se, assim, ser 
essencial dirigir a devida atenção para o processo 
habitacional e urbano marcado por dinâmicos pro- 
cessos de adaptabilidade e de evolução, pois será 
esta a maneira mais correta de podermos aproxi- 
marmo-nos das formas habituais de produção da 
habitação popular e da própria cidade informal, 


que dela resulta. 


A1.4 Importância dos espaços públicos 


Aspectos de qualidade geral nos espaços públicos 


Em todas estas acções fica evidente a necessidade 
de uma atenta e qualificada intervenção arquitec- 
tónica, designadamente, no ambiente público e 
nos respetivos espaços exteriores. Em tudo isto 
importa ter em conta os habitantes mais sensí- 


veis, (idosos, crianças e condicionados na mobili- 


dade), para os quais temos de tornar agradáveis a 
habitação e a cidade; matéria que exige tratamen- 
to específico, mas na qual se sublinham aspetos 
de segurança no uso corrente (nos desníveis e em 
pisos adequados), e de acessibilidade e orienta- 
ção, por sinalética e transmitida pelas próprias 
formas do espaço urbano. 

Outro aspeto vital para espaços públicos ami- 
gáveis e seguros, é a prevenção do desenvolvi- 
mento da agressividade e da criminalidade no es- 
paço urbano. Oscar Newman foi um dos principais 
responsáveis pela abordagem destas matérias 
onde se destacam dois aspetos: a territorialidade, 
que é o grau de controlo e de visibilidade dos mo- 
radores sobre os seus ambientes comuns, e que é 
evidenciada em edifícios e agrupamentos habita- 
cionais de menor dimensão; e a vigilância, que 
corresponde à capacidade de se poder ver em ter- 
mos de visibilidade de segurança, quando se usa o 
espaço público, e de se ter algum tipo de controlo 
passivo e ativo sobre os frequentadores de cada 
edifício e conjunto habitacional; e atente-se na 
grande importância destas questões no uso dos es- 
paços públicos por crianças e idosos. 

Estes aspetos de segurança têm também a ver: 
(i) com uma adequada vitalização dos espaços pú- 
blicos (visual e marginalmente acompanhados por 
atividades nos edifícios); (ii) com uma sua gestão 
eficaz; (iii) com um projeto urbano que evite es- 
paços escondidos; (iv) com uma adequada ilumi- 
nação artificial; (v) e com eficaz acção policial de 


proximidade. 
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Criação de vizinhanças habitacionais 


As vizinhanças são favorecidas pela associação de 
edifícios — unifamiliares ou pequenos multifamiliares 
(edifícios com duas a quatro habitações e com quin- 
tais e pátios privativos) em conjuntos desenvolvidos 
em torno de um espaço público bem definido (fre- 
quentemente uma praceta, ou, pelo menos, um pas- 
seio para peões espaçoso), sendo importante que o 
número de vizinhos não seja excessivo. Afinal, mui- 
tos de nós sentimos necessidade de um espaço de 
transição e de vizinhança, entre o espaço predomi- 
nantemente fechado do edifício que habitamos e o 
espaço urbano vincadamente público. 

O desenvolvimento de vizinhanças habitacio- 
nais bem definidas tem também excelentes resulta- 
dos em termos de uma forte identificação e apro- 
priação do sítio que habitamos, favorecendo a 
estima que temos por ele, o que facilita a sua ges- 
tão e reforça a vigilância natural dos respetivos es- 
paços públicos; e não podemos esquecer que boas 
condições exteriores “à porta de casa” compensam 


possíveis “faltas” no interior das habitações. 


Objetivos específicos em espaços públicos 
habitacionais 


Salientam-se alguns objetivos de qualidade para 
espaços públicos habitacionais: 

 Clareza de ordenamento e imagem urbana bem 
definida e atraente - é essencial que o conjunto 
dos espaços públicos seja claro e estimulante da 


sua apropriação pelos habitantes. 


+ Adequação climática e conforto e salubridade 
ambientais - os espaços exteriores habitacionais 
devem ser projetados tendo em conta os aspetos 
de adequação climática, já atrás referidos, salien- 
tando-se, aqui, novamente, os aspetos associados 
à ventilação e sombreamento urbanos, e à ade- 
quada capacidade de drenagem em situações críti- 
cas de grandes chuvadas. 

) Respeito pelas pré-existências construídas e natu- 
rais — a intervenção deve valorizar e enriquecer os 
ambientes preexistentes, através da salvaguarda, 
recuperação, integração e reutilização, no agrupa- 
mento habitacional, de preexistências construídas 
e naturais (edifícios, muros, velhas árvores, etc.). 
+ Adequação sociocultural e motivação natural do 
convívio — tal como já se apontou, os espaços ex- 
teriores de um agrupamento habitacional devem 
ser projetados tendo-se em vista a adequação so- 
ciocultural aos seus prováveis habitantes e a pro- 
moção do convívio natural entre vizinhos. O con- 
vívio promove-se no interior de cada Lote privado 
e no espaço público do agrupamento residencial e 
depende de boas condições de: (i) privacidade nas 
habitações e seus espaços exteriores privativos; 
(ii) e de convívio nos espaços públicos contíguos 
- condições estas que podem ser facilitadas pela 
previsão de espaços informais, mas agradáveis, 
para o desporto (jovens) e para a estada informal 
(idosos). Neste sentido é importante a definição 
de um número reduzido de vizinhos em cada agru- 
pamento habitacional, existindo tipos de agrupa- 


mento de habitações que favorecem tais condi- 


ções de convivência natural na vizinhança e de 
respeito pela privacidade doméstica. 

+ Acessibilidade e adequação à movimentação pe- 
donal - o uso por peões dos espaços públicos do 
conjunto residencial deve ser favorecido. 

> Durabilidade e boa capacidade de manutenção - 
os espaços públicos do conjunto residencial de- 
vem caraterizar-se por adequadas condições de 
durabilidade e de facilidade de manutenção, e há 
que ter na devida conta, quer a forte intensidade 
de uso a que estão submetidos os espaços públi- 
cos, quer a o seu desgaste pelas chuvas intensas. 
+ Segurança no uso normal - os aspetos de segu- 
rança no uso centram-se essencialmente na boa 
concepção de escadas e rampas, pisos antiderra- 
pantes e nivelados, guardas de pisos elevados e 
diferenças de nível, e condições adequadas para 
manobra de cadeiras de rodas e para acesso de 


veículos de serviços em ações de emergência. 


A1.5 Espaço urbano formal e informal 


Fazer uma habitação que melhore 
a paisagem e a cidade 


Uma ideia básica, que resulta da experiência ad- 
quirida e designadamente dos êxitos e dos fracas- 
sos da habitação de interesse social nos países di- 
tos desenvolvidos, é tentar aliar a resolução do 
problema habitacional à criação de “grandes sí- 
tios” onde se possa realmente habitar/estar/ser 
com alguma alegria de vida; e de uma forma glo- 


bal, a partir da referida experiência, é possível 


identificar cinco aspetos fundamentais para esta 
dupla qualidade habitacional e urbana: 

(1) favorecer a vitalização e a boa integração 
urbana das intervenções, portanto, realizadas na 
continuidade urbana e não isoladas e mal servidas 
por equipamentos; 

(1 2 ) desenvolver uma adequada pormenorização 
de vizinhanças de proximidade marcadas pela pe- 
quena escala/escala humana; 

(3 ) aplicar projetos com qualidade, designada- 
mente, ao nível do exterior urbano e dos espaços 
comuns dos edifícios, pois são espaços muito pró- 
ximos do nosso olhar direto; 

(4 ) desenvolver uma boa imagem urbana, pois a 
habitação fez nascer a cidade e tem de fazer cida- 
de, sendo favorecida por intervenções com ima- 
gens agradáveis e diversificadas e não sendo pos- 
sível fazer cidade com intervenções negativamente 
estigmatizadas; 

(5 ye finalmente, mas nunca por último, fazer ci- 
dade em “pequenas e cuidadosas doses habitacio- 
nais”, o que apoia nos quatro aspetos anteriores 
e, suplementarmente: melhora a integração social 
da intervenção e a sua capacidade de adequação a 
grupos habitacionais específicos; torna a inter- 
venção menos arriscada em termos financeiros; e 
facilita a experimentação de determinadas solu- 
ções, que poderão ser, depois, replicadas, cuida- 


dosamente, em outras situações. 
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Habitação e reabilitação 


É hoje em dia essencial desenvolver a reabilitação 
urbana associada a um preenchimento urbano 
cuidadoso e em “pequenas doses”, com nova 
habitação. A ação assim preconizada teria assim 
quatro valências simultâneas: introdução de nova 
habitação em zonas já infraestruturadas; disponi- 
bilização de nova habitação, em falta, e de forma 
socialmente positiva; introdução de equipamentos 
em falta; melhoria da imagem urbana e paisagísti- 


ca local. 


Principais desafios na cidade informal 


Em muitos casos de desenvolvimento da cidade 
dita informal, no sentido do seu processo de de- 
senvolvimento, tal processo foi realizado autóno- 
ma e livremente pela população que esteve prati- 
camente abandonada pela administração ao longo 
de dezenas de anos, situação que deve ser consi- 
derada como elemento de base de qualquer ação 
de reurbanização e não esqueçamos que, frequen- 
temente, a população investiu na sua habitação 
informal boa parte das suas poupanças 

As obras de urbanização ou reurbanização po- 
dem atuar em pequenos trechos da cidade infor- 
mal, com os seguintes tipos de medidas: 
k desenvolvimento da regularização fundiária; 
y implantação de infraestruturas de drenagem, sa- 
neamento básico, redes de instalações e vias ro- 


doviárias estruturantes, 


k eliminação de habitações em áreas de risco; 

+ abertura de vias de acesso local, rodoviárias e 
pedonais; 

k implantação de redes de água, esgotos, drena- 
gem e energia elétrica; 

+ melhoria das habitações existentes, cujas condi- 
ções de habitabilidade assim o permitam. 

k construção de novos edifícios de habitação para 
realojamento das famílias que habitavam nas 
áreas de risco - com soluções adequadas ao local 
e aos habitantes e evitando-se estigmas formais e 
concentrações excessivas; 

k criação de equipamentos edificados; 

+ desenvolvimento de espaços públicos equipa- 
dos, mediante a transformação de espaços degra- 
dados em locais de lazer; 

k melhoria da imagem urbana e do acabamento 
das fachadas preexistentes, por exemplo, através 
de muros e de um estudo cromático discutido com 
moradores e mesmo outros tipos de medidas no 
âmbito das ações de melhoria da capacidade de 
atratividade e de apropriação dos edifícios 
existentes; 

+ naturalmente, em todo este processo é funda- 
mental a participação dos habitantes, depois ne- 
cessariamente preparada e prolongada pela gestão 
posterior dos condomínios e diversos espaços - 
uma matéria em que é fundamental poder dialogar 
com associações e cooperativas de moradores, mi- 


nimamente enquadradas. 


Objetivos na reurbanização da cidade informal 


Em termos gerais e sublinhando não haver, natu- 
ralmente, “uma única cidade informal”, as inter- 
venções de reurbanização devem incidir em pe- 
quenos trechos da cidade informal, através dos 
seguintes tipos de medidas: (i) faseamento estra- 
tégico da intervenção; (ii) definição de limites 
para evitar a expansão da zona, procurando-se es- 
tabilizar a respetiva evolução construtiva; (iii) 
análise das condições de habitabilidade, identifica- 
ção das habitações a manter e criação de progra- 
mas de apoio à melhoria dessas habitações (maté- 
ria que será. em seguida, abordada); (iv) lançar a 
regularização fundiária; (v) eliminação de habita- 
ções em áreas de risco (tais como leitos de cursos 
de água e de cheia e declives sujeitos a enxurra- 
das e deslizamentos de terreno); (vi) abertura de 
vias de acesso local rodoviárias e pedonais; (vii) 
implantação e melhoria de redes de água, esgotos, 
drenagem e energia elétrica; (viii) construção de 
novos edifícios de habitação para realojamento 
das famílias que habitavam nas áreas intervencio- 
nadas - com soluções adequadas ao local e aos ha- 
bitantes, evitando-se estigmas formais e concen- 
trações excessivas e favorecendo soluções baixas, 
densificadas e com continuidade urbana - aquilo 
que Henri Lefebvre qualifica como sendo desejado 
por muitos habitantes, que é o unifamiliar num 
contexto coletivo; (ix) criação de equipamentos 
edificados e de espaços públicos equipados; (x) 


melhoria da imagem urbana e do acabamento das 


fachadas preexistentes; (xi) enquadrar e lançar a 
gestão urbana local, com especial enfoque na lim- 
peza urbana; (xii) integrar a fundamental partici- 
pação dos habitantes e desenvolver o policiamen- 


to de proximidade/comunidade. 


Um processo de análise das condições 
de habitabilidade 


O Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) 
desenvolveu, durante todo o ano de 2008, sob a 
coordenação do autor deste trabalho, a preparação 
e a coordenação da análise das condições de habi- 
tabilidade do edificado do Bairro do Alto da Cova 
da Moura (BACM), uma zona urbana e habitacional 
informal/clandestina perto de Lisboa, tendo em 
vista a sua futura reabilitação. Apresentam-se, em 
seguida, os principais aspetos da Análise das con- 
dições de habitabilidade (ACH) do BACM. 

Na pré-análise realizada foi assegurada a consoli- 
dação do conhecimento local e cartográfico — desde 
a caraterização dos cheios e vazios de cada lote à sua 
ocupação funcional. Sequencialmente desenvolveu- 
-se a metodologia de análise das condições de habi- 
tabilidade, visando a identificação das principais 
anomalias construtivas e espaciais, em cada edifício, 
e também as respetivas anomalias na relação espacial 
entre os cerca de 1000 edifícios existentes; visando- 
-se determinar a viabilidade e as necessidades da rea- 
bilitação de cada edifício, num processo que só esta- 
rá concluído depois do cruzamento dos resultados 
obtidos nesta análise com a análise social local e o 


respetivo Plano de Pormenor, em elaboração. 
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A metodologia seguida encontra-se devida- 
mente operacionalizada pelo LNEC, tendo já dado 
origem a diversas versões de aplicação com obje- 
tivos específicos, salientando-se ter sido utilizada 
numa eficaz parceria técnica com o respetivo mu- 
nicípio e com a entidade estatal responsável por 
estas matérias (Instituto da Habitação e da Rea- 
bilitação Urbana). 

Cada edifício foi avaliado: (i) isoladamente e 
(ii) na forma como se relaciona com os outros edi- 
fícios, que lhe são contíguos e próximos. Em cada 
edifício considerou-se que a satisfação das exi- 
gências funcionais pode estar comprometida por 
anomalias construtivas e/ou espaciais. As anoma- 
lias construtivas podem resultar de inadequação 
da solução construtiva inicial, deficiente execu- 
ção dos trabalhos de construção, e/ou degradação 
dos elementos construtivos. As anomalias espa- 
ciais podem resultar de inadequação da solução 
espacial inicial, ou de alteração das condições es- 
paciais. Na avaliação da relação do edifício com a 
sua envolvente foram apreciadas as anomalias de- 
correntes de diversas condições de proximidade 
excessiva entre edifícios, que podem prejudicar as 
condições de segurança contra risco de incêndio, 
de iluminação natural no interior dos comparti- 
mentos habitáveis e de privacidade. 

Nesta metodologia as necessidades de reabili- 
tação são determinadas com base na inspeção vi- 
sual à data da vistoria no edifício e respetiva en- 
volvente; e salienta-se que esta avaliação não 


substitui o processo de licenciamento a realizar 


pelas autoridades competentes. Salienta-se, ain- 
da, que o BACM é um bairro de génese ilegal, por- 
tanto “informal” e essencialmente habitacional, 
com edifícios geralmente pequenos (de um a três 
pisos) e realizados geralmente por autoconstru- 
ção, portanto, frequentemente, pouco ordenados 
e mal acabados. Os dados obtidos serão, poste- 
riormente, cruzados com o desenvolvimento do 
respetivo Plano de Pormenor, e só depois, a partir 
da fusão dos aspetos relativos à patologia identi- 
ficada no edificado, com a reurbanização propos- 


ta, serão apurados os edifícios a reabilitar. 


Notas finais 
Como breves notas finais, de um texto que é já 
longo, salienta-se que toda esta matéria do ade- 
quado desenvolvimento da “Habitação e da vizi- 
nhança em países tropicais húmidos” aplicada, de- 
signadamente, ao caso de Timor Leste, se liga à 
“(re)descoberta” de um habitar — interior e exte- 
rior - que seja adequado ao clima tropical húmido 
de Timor e às suas outras condições naturais, e 
que, simultaneamente, seja um habitar positiva- 
mente dialogante: (i) com a possível e desejável 
recuperação dos principais aspetos culturais que 
baseiam o habitar Timorense; (ii) com as carên- 
cias urbanas e habitacionais que são sentidas hoje 
em dia em Timor; (iii) e com as naturais inovações 
sociais, habitacionais e urbanas, que marcam a 
sociedade Timorense. 

Mas sublinha-se que esta (re)descoberta tem 


de ser feita, em primeiro lugar, pelos próprios 


investigadores, técnicos e outros responsáveis 
de Timor Leste - lLembrando-se, por exemplo, 
aqui, a natural importância das entidades ofi- 
ciais e profissionais Timorenses -, no aprofun- 
damento, validação e consolidação das reco- 
mendações e reflexões a que aqui se chegou, 
visando-se a revisão e a complementação das 
matérias aqui tratadas, numa sequência de tra- 
balho que, assim, terá utilidade no apoio ao 
projeto urbano e habitacional pelos projetistas 
Timorenses. Naturalmente que em todo este 
percurso há inteira disponibilidade de apoio e 
de parceria técnica por parte de quem partici- 
pou na presente iniciativa. 

Finalmente, importa salientar que em toda esta 
matéria importa ter em conta que o projeto de 
conjuntos habitação de interesse social é tarefa 
complexa e exigente, a desenvolver por profissio- 
nais muito qualificados e com apoio de especialis- 
tas, pois se assim não se fizer o resultado pode ser 
pouco melhor do que a situação habitacional de 
base, muito deficiente, de que se partiu. 

Importa ainda ter em conta que é essencial 
acabar com “tábuas rasas” no que se refere ao 
como fazer melhor habitação e cidade para todos, 
utilizando-se os conhecimentos sedimentados e 
as preciosas indicações, em termos de maus e es- 
sencialmente de bons exemplos, já bem identifica- 
das no âmbito da nossa grande Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP), uma comuni- 
dade com uma muito ampla diversidade de situa- 


ções ambientais, urbanas e habitacionais especí- 


ficas, em termos socioculturais, naturais e 
económicos, mas onde há uma vital base linguís- 
tica e cultural comum, um amplo quadro de seme- 
lhanças em termos de carências urbanas e habita- 
cionais para os mais desfavorecidos e um enorme 
catálogo de possíveis soluções para tais proble- 
mas, que importa aproveitar ao máximo em ter- 


mos informativos e formativos. 


A2 Desempenho bioclimático: 
programas de análise. 


Existem hoje diversos programas de software para 
análise do desempenho energético e de conforto 
em edifícios, que são importantes ferramentas de 
apoio ao projecto de arquitectura. Estes progra- 
mas permitem dimensionar e quantificar níveis de 
conforto interior e consumos de energia do edifi- 
cio, informando também sobre quais as melhores 
estratégias de projecto a implementar em relação, 
por exemplo, à orientação do edifício, sombrea- 
mento, dimensão de áreas de envidraçado, mate- 
riais de construção, ou regimes de ventilação. 
Para além do apoio ao projecto arquitectónico, 
que deve integrar as estratégias bioclimáticas 
desde a sua concepção inicial (em termos de nova 
construção e também de reabilitação), estas fer- 
ramentas poderão ser úteis na decisão sobre nor- 
mas e recomendações a determinar ao nível da 


construção no País. 
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Entre vários softwares disponíveis, como o 
Energy Plus, o DOE ou o Ecotect, a escolha para a 
realização das simulações a apresentar neste ma- 
nual recaiu sobre o Ecotect, por ser o programa 
mais adequado para Arquitectos, oferecendo uma 
utilização mais simplificada e uma interface visual 
apelativa. Paralelamente, foram também realiza- 
das as mesmas simulações com o software Energy 
Plus, sendo os resultados obtidos semelhantes aos 
produzidos pelo Ecotect. 

São primeiro apresentados os dados climáticos 
de referência, estimados pelo software Meteo- 
norm, e inseridos depois no Ecotect. 

Descrevem-se depois os resultados das simu- 
lações realizadas utilizando o software Ecotect 
para um pequeno caso de estudo, um modelo de 
edifício de habitação unifamiliar para a cidade 
de Díli; mostrando uma sequência de análises 
para optimização do desempenho energético e 
de conforto. Estas simulações devem ser consi- 
deradas a título indicativo, como demonstração 
sucinta das capacidades do programa. Os resulta- 
dos identificam as principais medidas passivas a 
implementar, e a sua importância relativa — in- 
formando desta forma o processo de projecto de 
Arquitectura. No âmbito de trabalhos de investi- 
gação, em que é requerido um maior nível de 
precisão de resultados, será necessário desenvol- 
ver um estudo mais aprofundado, incluindo, por 
exemplo, monitorizações in situ, envolvendo me- 
dições e questionários numa amostra significati- 


va de edifícios e utilizadores. 


A2.1 Contexto climático 


( FIG. A2.1 ) Diagrama do regima anual de ventos para a cidade de 
Díli, mostrando a frequência dos ventos dominantes. 


( FIG. A2.2 | Diagramas dos ventos dominantes da cidade de Díli, 
nos diferentes meses do ano. 
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( FIG. A2.3 ) Orientação solar optimizada para Díli (25ºN). 
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( FIG. A2.4 ) Diagrama estereográfico para a cidade de Díli, 
mostrando o percurso solar nos vários periodos do ano. 


A 2.2 Modelo de habitação unifamiliar 


Neste capítulo são apresentadas, de forma muito 
simplificada, as principais etapas de modelação de 
uma solução concetual de reduzida complexidade 
construtiva e de baixo custo para uma habitação 
unifamiliar em envolvente rural, sustentada em téc- 


nicas construtivas ancestrais com as necessárias 


adaptações contemporâneas, utilizando apenas ma- 
teriais extraídos localmente e mão-de-obra local, 
procurando determinar qual a influência que técni- 
cas de design passivo podem ter na promoção do 
conforto e em que medida o consumo energético 
para climatização pode ser evitado ou minimizado. 
No âmbito de trabalhos de projeto, em que é exi- 
gido um maior rigor nos resultados, será necessário 
desenvolver uma metodologia de investigação mais 
aprofundada para a análise do desempenho ambien- 
tal e energético de tipologias do edificado existente 
(também nova construção e reabilitação) em Timor 
Leste, incluindo, por exemplo, monitorizações in 
situ, envolvendo medições e questionários numa 
amostra significativa de edificações e utilizadores. 
O estudo da moradia modelada foi desenvolvi- 
do com base nas características da habitação Bai- 
queno, existente no enclave de Ocussi-Ambeno 
( FIGURA 42.6 ). Trata-se de uma casa rural, sobree- 
levada do solo, com varanda, paredes em bambu e 
cobertura de palapa, propondo-se um modelo ha- 
bitacional adaptado, com algumas características 
contemporâneas, que poderá ser construído numa 


envolvente urbana 


( FIG. A2.5 ) Localização geográfica do enclave de Ocussi-Ambeno 
(a vermelho). 
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( FIG. A2.6 ) Casa baiqueno (Cinatti, 1987). 


Ensairam-se variações essencialmente sob o 
ponto de vista da orientação, percentagem de envi- 
draçados, sombreamentos, isolamentos, ventilação 
e tipos de vidro. Estas simulações devem ser consi- 
deradas a título indicativo, apenas como demons- 
tração sucinta das capacidades do programa. 

As análises foram feitas em termos de necessi- 
dades de arrefecimento, traduzidas em consumo 
energético necessário na situação de tipo extremo 
(semana de desenho de Verão). 

Foi desenhada no programa Ecotect uma casa de 
habitação de um único piso e de planta quadrada. A 
planta utilizada foi a de uma habitação tradicional 
baiqueno, com algumas modificações - nomeadamen- 
te criação de vãos envidraçados nas paredes e emba- 
samento e lage de betão. Com estas excepções, todos 
os restantes materiais de construção usados são au- 
tóctones. O edifício é desde o início orientado por for- 
ma a maximizar a área passiva (área que pode ser ilu- 
minada e arrefecida por meios naturais, não mecânicos) 
e garantir que a zona menos favorecida pela luz natu- 
ral (junto à parede interior divisória) beneficia pelo 


menos de 100 lux. A cobertura apresenta quatro 


águas, duas laterais maiores e duas de topo, sendo 
toda a sua estrutura em madeira e revestimento em 
palapa, como esquematizado na ( FIGURA A2.7 ). 

Inicialmente, os beirados são prolongados 0,50 
m sobre as empenas, havendo também um espaço 
ventilado entre as paredes e a cobertura. As pare- 
des das fachadas são de um único pano com 0,10 
m de espessura, construído em troncos de bambu 
dispostos verticalmente, como esquematizado na 
( FIGURA 42.8 ), cuja espécie selecionada se adequa 
ao clima local, sendo a parede interior divisória de 
entrançado de bambu. 

A estrutura, vigamentos e pilares são em madeira. 


A varanda, coberta por uma das águas de topo, ocupa 
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( FIG. A2.7 ) Pormenor construtivo da cobertura da casa baiqueno. 
Estrutura em madeira e espesso revestimento de palapa. Beirados 
prolongados sobre empenas (adaptado de Cinatti, 1987). 


( FIG. A2.8 ) Pormenor construtivo das paredes exteriores em bambu 
(adaptado de Cinatti, 1987). 


toda a largura da casa, havendo ainda um alpendre 
circundante para além das paredes exteriores. 

A moradia foi orientada segundo o eixo E-W, 
com a fachada principal orientada a Norte, tendo 
sido calculado o nível de insolação em cada facha- 
da. Foi possível observar que todas as fachadas 
apresentavam forte exposição solar, facto que re- 
sulta da localização geográfica do país, junto do 
equador. Ainda assim, a fachada Norte, sendo mais 
protegida da radiação solar, apresentou menor in- 
solação, seguida da fachada Sul. Na fachada Oes- 
te, o nível de insolação apresentou o valor médio 
mais elevado, como mostrado na ( FIGURA A2.9 >. 

A orientação segundo o eixo E-W foi a que fa- 
voreceu a proteção contra a radiação solar nas fa- 
chadas principais, ao mesmo tempo que possibili- 
tou tirar partido da ventilação natural com ventos 
dominantes do quadrante de Sudeste. 

A partir desta proposta inicial de projeto, já de 
acordo com a orientação ótima dada pelo mesmo pro- 
grama, foram sendo realizadas alterações a aspetos 


construtivos e arquitetónicos, como a ligeira dimi- 
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( FIG. A2.9 ) Orientação preferencial no eixo E-W, com a fachada 
principal orientada a Norte. Análise de insolação na fachada Oeste. 


nuição da área de envidraçados, nível de ventilação 
natural ou sombreamentos. Segue-se uma descrição 
deste processo de análise — desde a solução inicial à 
solução otimizada - sendo apresentados os resulta- 
dos das etapas mais significativas, em termos de pro- 
jeções solares (projeção solar de Inverno e de Verão), 
temperatura radiante, consumos energéticos que se- 
riam necessários se a habitação tivesse um sistema 
de climatização e níveis de conforto térmico. 

A distribuição dos vãos envidraçados pelas facha- 
das foi feita com base na orientação pré-definida e 
com especial atenção ao máximo aproveitamento 
solar para iluminação natural e conforto visual, sem 
contribuir para o sobreaquecimento interno. Na pro- 
posta inicial foi considerada uma área de envidraça- 
dos de 30%, distribuída pelas fachadas Norte e Sul. 

Justifica-se agora desenvolver uma análise do 
comportamento térmico desta habitação, no prin- 
cipal compartimento (sala+cozinha), com os pará- 
metros de um dia médio da estação mais quente 
(16 de Dezembro) e um dia médio da estação mais 
fresca (14 de Setembro). 

No periodo mais quente do ano, a temperatura 
radiante média foi cerca de 24,6'€; enquanto no 
período mais fresco do ano, a temperatura radian- 
te média foi na ordem dos 19,3'€, como mostrado 
na f FIGURA A2.10 ). 

Neste primeiro modelo, o consumo anual de 
energia foi de 161 kWh/m?, como mostrado na f FI- 
GURA 42.11 ), O que representa um gasto energético 
apreciável para uma moradia. Na Europa Central, 


uma família comum consome um total de aproxima- 
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( FIG. A2.10 ) Análise do desempenho térmico. Temperatura radiante média. Modelo inicial. a) 24,6ºC no dia mais quente. b) 19,3ºC no dia mais frio. 


damente 70 kWh/m? por ano, enquanto que numa 
habitação com um desempenho energético otimi- 
zado não se ultrapassam os 40 kWh/m? por ano. 
De maneira a melhorar o desempenho energéti- 
co e de conforto da habitação, foram seguidamente 
simuladas novas alterações ao projeto do edifício. 
Estas modificações foram muito simples e consisti- 
ram no prolongamento dos beirados, na introdução 


de elementos de sombreamento e no redimensiona- 


MONTHLY HEATING/COOLING LOADS - All Visible Thermal Zones 


mento da área de envidraçados. Para cada alteração 
foram calculados os respetivos consumos energéti- 
cos. Assim sendo, na modelação seguinte foram 
adicionadas palas verticais para sombreamento, 
compridas esteiras desenroladas foram suspensas 
da cobertura e dispostas ao longo das paredes ex- 
teriores da habitação e na varanda da fachada prin- 
cipal, os beirados foram ainda prolongados 0,70 m 


sobre as empenas, tendo havido uma ligeira redu- 


( FIG. A2.11 ) Consumo energético anual estimado para climatização. Modelo inicial. Observa-se que o consumo total dos compartimentos 
se deve exclusivamente ao arrefecimento, não havendo necessidade de aquecimento (barras azul escuro). Consideraram-se os limites 
de conforto entre 18ºC e 28ºC, o sistema de climatização entra em funcionamento quando o limite de 28º é atingido. 


ção do consumo anual, para 159 kWh/m? por ano - 
sendo os maiores benefícios obtidos em termos de 
conforto visual (redução de encandeamento) no 
compartimento a Poente (sala+cozinha). 

A existência, no modelo inicial, de varanda exte- 
rior aberta na fachada Sul permitiu um sombreamen- 
to permanente da fachada Sul durante o solstício de 
Inverno (correspondente ao período mais quente do 
ano), quando o sol se encontra mais a Sul, o que re- 
solveu o problema da insolação nesta fachada. 

Por outro lado, a existência de um alpendre cober- 
to pelo prolongamento dos beirados em redor de toda 
a casa, para além de proteger as janelas e as paredes 
da chuva, nomeadamente as orientadas a Norte e a 
Sul, possibilitou também o sombreamento das restan- 
tes fachadas, como mostrado na ( FIGURA A2.12 ). 

Numa quarta fase da análise foram reduzidas as 
áreas de envidraçados, tendo-se optado por distri- 
buir maior percentagem de envidraçados nas fa- 
chadas Norte e Sul, por serem as que apresenta- 
ram menor insolação média diária/m? (de área). 

Finalmente, partindo da solução otimizada cor- 


respondente à adição de elementos de sombrea- 


( FIG. A2.12 ) Projeção da sombra no solstício de Inverno. Fachada 
sul mais condicionante. 


mento e à redução da área de envidraçados, pro- 
cedeu-se à verificação dos limites de temperatura 
para o conforto interior. 

Com base no modelo adaptativo de conforto, 
foi considerada uma zona de conforto para valores 
entre 18€ e 28'C, utilizada nas simulações feitas 
anteriormente e em sintonia com o contexto cli- 
mático local, substituindo a zona convencional, 
com valores entre 18'C e 26€. 

O resultado obtido correspondeu a uma redução de 
cerca de 17% nos consumos energéticos anuais para 
arrefecimento comparativamente à solução inicial. 

A presente análise serve também para demons- 
trar que, caso se tivesse optado pela utilização de 
um sistema mecânico convencional de ar condicio- 
nado, teria mesmo assim sido possível uma redução 
dos consumos anuais para climatização, através da 
adoção de algumas estratégias passivas. 

Neste âmbito, reduções ainda mais expressivas 
poderiam ser obtidas com recurso a outras tecno- 
logias passivas, potenciando o sombreamento, 
isolamento e ventilação natural. O recurso a ven- 
toinhas, sistema de baixo consumo, não foi consi- 
derado nesta simulação; podendo trazer uma me- 
lhoria muito significativa aos níveis de conforto, 
e, no limite, ser um eficaz substituto (ecológico) 
a equipamentos energívoros de climatização. 

É importante salientar que, em teoria, para o mo- 
saico climático existente em Timor, o uso de estraté- 
gias bioclimáticas corretamente aplicadas pode gerar 
ambientes confortáveis durante quase todo o ano, dis- 


pensando o recurso a aparelhos de ar condicionado. 


e) 
w 
= 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


A3 O sistema LiderA 


SISTEMA VOLUNTÁRIO 
PARA AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 
DOS AMBIENTES CONSTRUÍDOS 


A3.1 Enquadramento: a importância 
de utilizar sistemas integrados para a procura 
da sustentabilidade no projecto e construção 


As actividades humanas, de que é um exemplo a 
construção, têm acompanhado o crescimento po- 
pulacional. De acordo com a UNEP e a UNDP a po- 
pulação mundial atingiu os 6 464 milhões em 
2005 (UNEP, 1999; UNPD, 1998) e segundo as 
mesmas fontes, a economia mundial quintuplicou 
o seu tamanho, nomeadamente por via do aumen- 
to do nível de vida individual das populações, da 
maior capacidade de mobilizar recursos e do con- 
sequente impacte ambiental. 

A construção é um vasto processo/mecanismo 
para realizar os ambientes construídos e infra-es- 
truturas que suportem o desenvolvimento das so- 
ciedades. Esta pode incluir a extracção e benefi- 
ciação de matérias-primas, a produção de materiais 
e componentes, o ciclo do projecto da construção, 
da viabilidade do projecto, as obras de constru- 
ção, operação e gestão, até a desconstrução do 
ambiente construído (CIB, 2002). 

Os países Tropicais em desenvolvimento têm 
diferentes condições climáticas, culturais e eco- 


nómicas, apesar de existirem muitos aspectos em 


comum entre eles. É possível, tal como definido 
pela Agenda 21 (CIB, 2002), focarem-se aspectos 
comuns e reconhecer a diversidade no facto de 
cada solução dever ser ajustada e apropriada ao 
contexto local. 

Estes países partilham também de barreiras co- 
muns para a implementação da construção susten- 
tável (CIB, 2002), como incertezas ambientais e 
económicas, por vezes reduzida compreensão e 
capacidade da área da sustentabilidade da cons- 
trução, pobreza e subsequentemente baixo inves- 
timento urbano, falta de dados precisos e envolvi- 
mento dos vários agentes. 

Os desafios envolvem a rápida urbanização, a 
existência de práticas, infra-estruturas, soluções 
construtivas e urbanas inadequadas, sendo as 
oportunidades a procura de habitação, infra-es- 
truturas e zonas urbanas sustentáveis, fomento de 
desenvolvimento rural, educação, aposta em valo- 
res tradicionais ajustados e na inovação para a 
sustentabilidade. 

Em muitos casos, esse aumento quantitativa- 
mente significativo das construções não se reflec- 
tiu num aumento das preocupações ambientais, 
nem na procura de eficiência em termos dos con- 
sumos energéticos e de materiais, colocando as- 
sim na agenda a necessidade de uma abordagem 
mais activa da dimensão ambiental na procura 
sustentabilidade. 

Nesta lógica e associado à perspectiva de de- 
senvolvimento sustentável e da sua aplicação às 


construções, promove-se a procura de soluções ar- 


quitectónicas de bom desempenho bioclimático, 
devendo, nesse aspecto estrutural, alargar as 
questões da sustentabilidade a serem considera- 
das nos ambientes construídos. 

A sustentabilidade da construção significa 
que os princípios do desenvolvimento sustentá- 
vel são aplicados de forma compreensível ao ci- 
clo da construção Este processo global (holísti- 
co) deseja restaurar e manter a harmonia entre 
os ambientes naturais e construídos, enquanto 
se criam aglomerados urbanos que afirmam a 
dignidade humana e encorajam a equidade eco- 
nómica (CIB, 2002). 

A Construção Sustentável é, ainda hoje, um 
conceito novo para a Indústria da Construção, dis- 
pondo de múltiplas perspectivas, o que desafia o 
aparecimento de instrumentos que permitam ava- 
liar a procura da sustentabilidade. 

As formas práticas de avaliar e reconhecer a 
construção sustentável são cada vez mais uma 
realidade nos diferentes países, destacando-se as 
que fomentam a construção sustentável através 
de sistemas voluntários de mercado (CIB, 1999; 
Silva, 2004) e as que permitem avaliar desde logo 
o desempenho ambiental dos edifícios. 

A nível internacional, existem já vários siste- 
mas (Portugal, Reino Unido, Estados Unidos da 
América, Austrália, Canadá, França, Japão, entre 
outros), para reconhecer a construção sustentá- 
vel. Entre essas abordagens destaca-se o sistema 
de apoio e avaliação da construção sustentável 


para Portugal e para os Países de Língua Oficial 


Portuguesa, denominado de LiderA (www.lidera. 
info), isto é liderar pelo ambiente, que seguida- 


mente se apresenta. 


A3.2 LiderA como instrumento 
para avaliar o caminho para a Sustentabilidade 
nos Países de Língua Oficial Portuguesa 


A3.2.1 O sistema LiderA 


O sistema LiderA (Pinheiro, 2004) tem como objec- 
tivo liderar a procura de boas soluções ambientais 
e de sustentabilidade nas diferentes fases, desde o 
plano ao projecto e à obra, manutenção, gestão, 
reabilitação, até à fase final de demolição. 

Para esse objectivo considera-se relevante que 
os planos, projectos, actividades construtivas, 
edifícios, infra-estruturas e ambientes construí- 
dos olhem a sustentabilidade de uma forma inte- 
grada, abrangendo várias vertentes, já que basta 
uma delas não estar assegurada para que a susten- 
tabilidade efectiva seja difícil de atingir. 

No LiderA a procura da sustentabilidade englo- 
ba a integração local, o consumo de recursos 
(como por exemplo a energia, a água, os materiais 
e a produção alimentar), as cargas ambientais, o 
conforto ambiental, a vivência socioeconómica e 
o uso sustentável. 

Para cada uma destas seis vertentes, são conside- 
radas áreas (no total vintes e duas, ver ( FIGURA A3.1 )). 
Em cada uma área são definidos critérios (que na 
versão de aplicação aos Países de Língua Oficial 


Portuguesa considera vinte e dois critérios). 
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INTEGRAÇÃO LOCAL 
solo 
ecossistemas 
paisagem e património 


RECURSOS 
energia 
água 
materiais 
produção alimentar 


CARGAS AMBIENTAIS 
efluentes 
emissões atmosféricas 
resíduos 
ruído exterior 
poluição ilumino-térmica 


da Sustentabilidade 


economia 


US 


(iv; ) USO SUSTENTAVEL 
LI D E R Ay, gestão ambiental 


Sistema de Avaliação 


CONFORTO AMBIENTAL 
qualidade do ar 
conforto térmico 
iluminação e acústica 


VIVÊNCIA SOCIOECONÓMICA 
acesso para todos 
diversidade económica 
amenidade e interacção social 
participação e controlo 
custos no ciclo de vida 


inovação 


( FIG. A3.1 ) Vertentes e áreas (subdivisão das vertentes) consideradas pelo Sistema LiderA para a procura da sustentabilidade. 


A procura da sustentabilidade (nas vertentes, 
áreas e critérios) pode ser classificada em níveis 
maiores ou menores do desempenho nesse cami- 


nho para a sustentabilidade, nomeadamente das 


classes de menor desempenho 6, E até às classes 


ADA 4 


PRÁTICA USUAL - 


Ls, 

DA 
PRÁTICAUSUAL Eq 
ME, 
a 


( FIG. A3.2 ) Níveis de Desempenho Global. 


de maior desempenho A, A+ e A++, que revelam 
uma maior sustentabilidade. 

Esta escala é definida tendo em consideração a 
prática usual não sustentável, que é classificada 
como classe E, até uma boa prática que assuma 
necessidades de consumos ou reduções da ordem 
de 2 vezes (classe A), da ordem das 4 vezes (Clas- 
se A+) ou da ordem das 10 vezes (Classe A++). 

Por exemplo, a utilização de grandes áreas en- 
vidraçadas na fachada do edifício origina consu- 
mos energéticos e necessidades de arrefecimento 
muito elevados. Assim, através da área envidraça- 
da (solução adoptada) ou através dos consumos 
de energia (kilogramas equivalentes de petróleo 
(kgep) por m? ou kWh/m?) tal é classificado como 
classe E. A redução da área envidraçada no edifi- 
cado e a utilização de princípios bioclimáticos 


(adequada orientação, sombreamento, fomento da 


ventilação natural, entre outros) permite melho- 
rias energéticas nesse edifício que podem chegar 
a reduções dos consumos de 2 a 10 vezes (Classes 
entre À e A+). 

Esta classificação pode ser efectuada de forma 
qualitativa, nomeadamente se estão considera- 
dos os princípios da sustentabilidade em cada ver- 
tente (ver explicação da aplicação desta aborda- 
gem no capitulo 4.1) de forma semi-quantitativa, 
através da resposta a um conjunto de questões 
dentro de cada vertente e abrangendo as diferen- 
tes áreas (ver capitulo 4.2) ou através de uma 
base quantitativa com o valor do desempenho 
definido em cada critério (ver capitulo 4.3). 

Esta lógica permite a aplicação do sistema, 
desde as fases iniciais de planeamento e projecto, 
até fases de projecto mais detalhadas, culminando 
na fase de operação do edificado e ambientes 
construídos. Tal permite avaliar e procurar melho- 
rias, mesmo com níveis de informação reduzidos e 
ir progredindo até níveis de informação elevados. 

Essa lógica assume que o nível de sustentabili- 
dade, por exemplo no consumo de energia, varia 
de uma habitação para um escritório, ajustando 
os diferentes níveis de desempenho ao tipo de 
serviço do ambiente construído e potenciando a 
procura de soluções ajustadas e eficientes. 

Assim, o sistema, ao definir princípios e níveis 
de desempenho na sustentabilidade, diferencia as 
soluções a considerar, contribuindo para adoptar 
soluções e propostas mais eficientes no caminho 


da sustentabilidade pretendida. 


A3.2.2 Princípios para a Sustentabilidade 


Para o LiderA a procura de sustentabilidade nos 
ambientes construídos - edifícios, infra-estrutu- 
ras e outros espaços construídos — baseia-se em 
procurar bom desempenho em seis vertentes a se- 
rem adoptados através dos seguintes princípios: 
(1) Valorizar a dinâmica local e promover uma 
adequada integração. Para tal sugere-se que a in- 
tegração local procure essa dinâmica no que diz 
respeito às áreas do Solo, dos Ecossistemas Natu- 
rais e da Paisagem e Património; 

(2) Fomentar a eficiência no uso dos recursos, 
abrangendo as áreas da Energia, da Água, dos Ma- 
teriais e da Produção Alimentar; 

13 ) Reduzir o impacte das cargas ambientais 
(quer em valor, quer em toxicidade), envolvendo 
as áreas dos Efluentes (esgotos), das Emissões At- 
mosféricas (poeiras e gases), dos Resíduos (lixos), 
do Ruído Exterior e da Poluição térmico-lumínica 
(efeito de ilha de calor e excesso de luz); 

(4 ) Assegurar a qualidade do ambiente, focada 
no conforto ambiental, nas áreas do Conforto Tér- 
mico, Iluminação, Qualidade do Ar, e Acústica; 

1 5 ) Fomentar a vivência socioeconómicas sus- 
tentável, passando pelas áreas do Acesso para To- 
dos, da Diversidade Económica, das Amenidades e 
Interacção Social, da Participação e Controlo, e 
dos Custos no Ciclo de vida; 

1 6 ) Assegurar a melhor utilização sustentável 
dos ambientes construídos, através da Gestão Am- 


biental e da inovação. 


e) 
w 
o 
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A3.3 Que aspectos considerar 


Esses princípios podem ser avaliados e implementa- 
dos considerando a aplicação nas várias áreas e cri- 
térios, que seguidamente se explicam de forma su- 


mária, abrangendo as seis vertentes consideradas. 


A3.3.1 Assegurar uma boa Integração Local 


Na perspectiva da sustentabilidade, a localização 
dos empreendimentos, constituindo a fase inicial 
de desenvolvimento do projecto, assume-se como 
um dos aspectos chave do mesmo. Efeitos como a 
ocupação do solo, as alterações ecológicas do ter- 
ritório e da paisagem, a pressão sobre as infra-es- 
truturas e as necessidades de transportes, estão 
associados à escolha do local e condicionam o seu 
desempenho ambiental. 

No geral, a decisão da escolha do local é da res- 
ponsabilidade do promotor e deve estar associada 
ao conhecimento das sensibilidades e particulari- 
dades ambientais do mesmo. É útil proceder a uma 
avaliação das perspectivas de sustentabilidade ao 
nível da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) se 
for um plano ou um programa, ou ao nível do Estu- 
do de Impacte Ambiental (EIA), no caso de ser um 
projecto de dimensões significativas, ou ainda ao 
nível de uma análise ambiental expedita, no caso 
de empreendimentos de dimensão reduzida. 

A escolha do local associa-se ao modelo de de- 


senvolvimento perspectivado, o qual se deve in- 


ter-relacionar com a dinâmica local e regional. O 
modelo adoptado deve integrar-se na perspectiva 
de desenvolvimento sustentável, ou seja de acor- 
do com o princípio “pensar globalmente, agir 
localmente”, 

A forma de crescimento sustentável (sua loca- 
lização e integração) é um aspecto muito questio- 
nado. Uma solução pode assentar, por exemplo, 
nos princípios de um crescimento inteligente (re- 
ferenciado na literatura anglo-saxónica como 
smart growth) que considera a aplicação de 10 
princípios (ICMA e Smarth Grow Network, 2003a; 
ICMA e Smart Grow Network, 2003b): 

(1) Uso misto do solo; 

(2) Adoptar as vantagens de projectar edifícios 
compactos; 

(3 ) Criar uma gama de oportunidades de habita- 
ções e de escolhas; 

1 4 ) Criar uma vizinhança baseada na distância 
que se pode percorrer a pé; 

(5) Criar aspectos distintivos, ou seja, comuni- 
dades atractivas com uma forte noção do local; 

1 6 ) Manter os espaços abertos, as zonas cultivadas, 
a beleza natural e as áreas ambientais críticas; 
17) Focar e desenvolver em direcção às comuni- 
dades existentes; 

(8) Fornecer variedades de opções de transporte; 
(9) Tornar decisões de desenvolvimento previsi- 
veis, justas e efectivas em termos de custos; 
(10 ) Encorajar a comunidade e a colaboração 
dos vários agentes envolvidos (stakeholder) nas 


decisões de desenvolvimento. 


Os aspectos ambientais particulares da Localiza- 
ção (por exemplo, a topografia, geologia, geotec- 
nia) devem ser entendidos não como um problema, 
mas como uma oportunidade de desenvolver essas 
especificidades locais, devendo ser equacionados. 

Para contribuir para a sustentabilidade na ver- 
tente da Integração Local, considera-se relevante 
considerar a dinâmica do solo, valorizar e preservar 
a ecologia local, assegurar a integração na paisa- 
gem e a valorização e preservação do património. 

No quadro seguinte (Quadro 3-1) sumarizam-se 
os principais aspectos considerados na vertente 
da Integração Local. No quadro apresenta-se uma 
indicação da importância através da ponderação, 
ou seja do peso de cada área/critério (wi); por 
exemplo o solo tem um peso de 7 %. Simultanea- 
mente, deve-se verificar se aplicam requisitos le- 
gais (notação de Pre-req, significa que se deve ver 
se existem pré requisitos legais) e apresenta-se o 


número do critério, no caso de 1 a 6 (Al a A3). 


É essencial dispor de informação ambiental da 
zona. Complementarmente e em função das carac- 
terísticas do local e do empreendimento, pode ser 
relevante considerar outros aspectos, tais como a 


condição dos solos. 
A3.3.2 Reduzir as necessidades de Recursos 


O consumo de recursos, como a energia, a água, 
os materiais e os recursos alimentares, associa-se 
a impactes muito significativos do ponto de vista 
do edificado, sendo este um aspecto fundamental 
no que se refere à sustentabilidade, nas diferentes 
fases do ciclo de vida dos empreendimentos. 

Os Recursos constituem uma vertente que, numa 
perspectiva da sustentabilidade, assume um papel 
fundamental para o equilíbrio do meio ambiente, 
uma vez que os impactes provocados podem ser 
muito significativos e podem ocorrer nas diferentes 


fases do ciclo de vida dos empreendimentos. 


Vertentes Área Wi  Pre-Reg. Critério Nºc 
Integração local Solo 7% S Valorização territorial A1 

Ecossistemas Naturais 5% S Valorização ecológica Az 
cap Paisagem e Património 2% S Valorização paisagística A3 


14% 


( QUADRO A3.1 ) Integração Local: Áreas e Critérios de base considerados. 


e patrimonial 


A possibilidade de produção alimentar pontual mente para a disponibilização de alimentos, para a 
que, apesar de não afectar directamente a operação ocupação de tempo ligada à natureza e para a redução 


dos edifícios e das zonas, pode contribuir pontual- da pegada do transporte, é um aspecto a considerar. 
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Vertentes Area Wi  Pre-Req. Critério Nºc 
Recursos Energia 17% S Gestão da energia A4 
Água 8% S Gestão da água A5 
Materiais 5% S Gestão dos materiais A6 
4 Critérios 
Produção Alimentar 2% S Produção local de alimentos A7 
32% 
( QUADRO A3.2 ) Recursos: áreas e critérios de base considerados. 
Vertentes Area Wi  Pre-Req. Critério Nºc 
Cargas Efluentes 3% S Gestão dos efluentes A8 
Ambientais 
Emissões Atmosféricas 2% S Gestão das emissões A9 
atmosféricas 
Resíduos 3% 5 Gestão dos resíduos A1O 
Ruído Exterior 3% 5 Gestão do ruído exterior A11 
5 Critérios a Sa 
Poluição ilumino-térmica 1% S Gestão da poluição A12 
12% ilumino-térmica 


QUADRO A3.3 ) Cargas Ambientais: áreas e critérios de base considerados. 


A3.3.3 Reduzir e valorizar as Cargas Ambientais 


As cargas ambientais geradas decorrem das emis- 
sões dos efluentes líquidos, das emissões atmos- 
féricas, dos resíduos sólidos e semi-sólidos, do 
ruído e dos efeitos térmicos (aumento de tempe- 
ratura) e Luminosos. 

Os impactes das cargas geradas pelos ambien- 
tes construídos e actividades associadas decorrem 
das emissões de efluentes líquidos, das emissões 
atmosféricas, dos resíduos sólidos e semi-sólidos 
produzidos, do ruído e complementarmente da po- 
luição térmico-lumínica. Esta vertente foca-se nos 
edifícios e nas estruturas construídas, bem como 
na estreita relação que estes estabelecem com o 


exterior. 


A3.3.4 Assegurar um bom nível 
de Conforto Ambiental 


No que diz respeito aos edifícios e ambientes cons- 
truídos, alguns dos problemas de conforto associa- 
dos à má qualidade da construção e acabamentos, 
à fissuração, ventilação deficiente e a falta de ma- 
nutenção, são os problemas menos identificados. 
Desta forma, verifica-se que mesmo em edifícios 
com uma qualidade construtiva superior, os problemas 
são muitos e, em grande parte, dizem respeito ao con- 
forto para os ocupantes. Nesta perspectiva, reforça-se 
a ideia de que o que se anda a construir não só não 
obedece aos critérios de eficiência energética, como 


não proporciona a satisfação dos ocupantes. 


À luz dos modos de vida actuais e tendo em con- 
ta a consciência mais ponderada sobre as questões 
ambientais e económicas por parte da sociedade 
em geral, torna-se essencial que os edifícios e os 
ambientes exteriores respondam não só às exigên- 
cias de eficiência energética mas também à satisfa- 
ção dos utentes, pelo que a intervenção nesta área 
assume um papel relevante e necessário, que deve 
ser equacionado. Não há regras rígidas e rápidas ou 
soluções únicas para criar ambientes que respon- 
dam ao conforto e ao bem-estar humanos. 

No entanto, devem existir métodos de quanti- 
ficação que demonstrem a eficácia e a eficiência 
das soluções adoptadas. Essas soluções devem es- 
tar associadas a estratégias específicas que de- 
pendam dos ocupantes, das actividades e do pro- 
grama. Os factores seguintes podem ser úteis na 
consideração de diferentes escalas e questões, fa- 
cilitando desta forma a capacidade dos ocupantes 
modificarem as suas condições de conforto nos 


espaços interiores e exteriores. 


A3.3.5 Contribuir para a Vivência Socioeconômica 


A criação de ambientes construídos pode contri- 
buir também, de forma relevante, para uma melhor 
vivência. À questão da vivência económica está re- 
lacionada directamente com a sociedade e abrange 
vários aspectos sociais e económicos, ao garantir o 
acesso para todos, a dinâmica económica, as ame- 
nidades e a interacção social, a participação e o 
controlo, e os baixos custos no ciclo de vida. 


Led 
= 
Mm 
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Vertentes Área 
Conforto Qualidade do ar 
ambiental 

Conforto térmico 
3 Critérios 


Iluminação e acústica 
15% 


Wi  Pre-Req. Critério Nºc 
5% S Gestão da qualidade do ar A13 
5% S Gestão do conforto térmico A14 
5% S Gestão de outras condições A15 


de conforto 


( QUADRO A3.4 ) Conforto Ambiental: áreas e critérios de base considerados. 


A vivência socioeconómica é uma vertente que rela- 
ciona directamente a sociedade com o espaço em 
que esta se situa. Dos vários aspectos sociais e eco- 
nómicos que compõem esta interacção fazem parte: 
k no Acesso para Todos - a acessibilidade e a mobi- 
lidade, que abrangem o tipo e a facilidade de movi- 
mentos e deslocações realizados pela população; 

k nas Amenidades e Interacção Social - a qualida- 
de e o tipo de amenidades que compõem o espa- 
ço, influenciando a qualidade de vida da popula- 
ção e o tipo de interacção social que se fomenta 
entre a população; 

k na Diversidade Económica - a dinâmica econó- 
mica que, tal como o nome indica, abrange uma 
maior ou menor variedade de espaços com dife- 
rentes tipos de funções e economia; 

k na Participação e Controlo - o controlo e a segu- 
rança, que garante uma maior ou menor segurança 
da população e desta com o espaço envolvente, e 


as condições de participação nas decisões impor- 


tantes, que influenciam a sua qualidade de vida; 
k nos Custos no Ciclo de Vida - a garantia de bai- 
xos encargos durante o ciclo de vida dos ambien- 
tes construídos, que estabelecem uma relação 
mais adequada entre o preço e qualidade. 

y Pretende-se que estes aspectos sejam abordados de 
forma a garantir crescentemente uma estrutura e vivên- 
cia socioeconómica mais versátil e eficiente para a qua- 


lidade de vida da população residente e flutuante. 


A3.3.6 Contribuir para o Uso sustentável 


A gestão e uso sustentável, quer através da infor- 
mação a fornecer aos agentes envolvidos, quer 
através da aplicação de sistemas de gestão, pode 
assegurar a consistência e concretização dos cri- 
térios e soluções com reflexos no desempenho 
ambiental, uma dinâmica de controlo e melhoria 
contínua ambiental dos empreendimentos, e a pro- 


moção da inovação. Entre os aspectos relevantes 


estão o nível de informação e a sensibilização dos 
utentes (através da criação de, por exemplo, um 
manual), a adopção de um Sistema de Gestão Am- 
biental e a inovação de práticas, quer nas solu- 
ções, quer na integração e na operação. 

Um dos elementos que se pretende reforçar e 
incentivar aquando da aplicação de soluções que 
promovam a sustentabilidade é a adopção de me- 


Vertentes Área 


Acesso para todos 


Diversidade económica 


Amenidades e 
interacção social 


Participação e controlo 


5 Critérios 


Custos no ciclo de vida 
19% 


didas inovadoras. A capacidade para apresentar 
elementos inovadores na projecção, construção, 
operação e demolição dos edifícios tem de ser 
enaltecida, já que cada vez mais os projectos têm 
a necessidade de se tornarem cada vez mais sus- 
tentáveis, pelo que os desafios adquirem uma di- 
mensão de desempenho muito superior à que 


actualmente se regista. 


( QUADRO 43.5 ) Vivência sócio-económica: Áreas e critérios de base considerados. 


Vertentes Área 

Gestão ambiental 
2 Critérios 
8% Inovação 


Wi  Pre-Req. Critério Nºc 
5% S Contribuir A16 
para acessibilidade 
Contribuir para 
0 
4% $ a dinâmica económica Eu 
4% s Contribuir para as A18 
amenidades 
4% S Condições de controlo A19 
2% s Contribuir para os baixos A2Z0 
custos no ciclo de vida 
Wi  Pre-Req. Critério Nºc 
6% s Promover a utilização AM 
e Gestão 
2% S Promover a inovação Az2 


( QUADRO 43.6 ) Uso Sustentável: Áreas e critérios de base considerados. 


Nm 
= 
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A3.4 Aplicar o LiderA - No desenvolvimento 
dos Planos, Projectos e Soluções 


A3.4.1 Aplicar de forma preliminar 


O sistema LiderA, através da sua aplicação nos em- 
preendimentos, permite suportar o desenvolvimen- 
to de soluções que procurem a sustentabilidade. Ou 
porque se encontra numa fase inicial ou porque o 
nível de informação é reduzido, a abordagem é qua- 
litativa. Pode assim avaliar-se o edifício ou zona 
existente e procurar soluções, utilizando para o 
efeito dois conjuntos de questões que abrangem, 
as primeiras, os seis princípios referidos (verten- 
tes), e as segundas o conjunto de questões quanto 


à abrangência da aplicação (ver ( quanro A3.7 )). 


Analisar se estão assumidos os princípios 

de sustentabilidade no caso de análise 

Para aplicar os princípios da sustentabilidade su- 
gere-se um processo iterativo de análise, para ve- 
rificar se estão a ser aplicados os princípios e em 
caso de não serem que aspectos devem ser incluí- 
dos no plano ou projecto para os concretizar. 

Ao efectuar a análise identificam-se soluções 
que podem dar resposta a estes princípios (ver as 
questões colocadas na segunda coluna e inserir a 
resposta na quarta coluna do ( quanro A3.7 )) indi- 
cando (na terceira coluna do 4 quanro 43.7 3) se foi 
considerado o princípio parcialmente (atribuindo- 
-lhe um valor de 1) ou totalmente (atribuindo-lhe 


o valor de 2). 


Os valores atribuídos devem ser somados no fi- 
nal. No caso de a soma ser superior a 6 indica que 
se está caminhar para a sustentabilidade, mas que 
importa considerar outros aspectos. Se tiver um 
valor de 12 então é porque estão assumidos os 
princípios chave da sustentabilidade. Caso seja in- 
ferior a 12 deve ser considerado que aspectos po- 
derão vir a ser incorporados e que oportunidades 
de melhoria existem para o caso em análise, sendo 


de considerar a possibilidade de as incorporar. 


Analisar se princípios de sustentabilidade 
estão a ser aplicados nas diferentes áreas 

de sustentabilidade no caso de análise 

Para analisar a abrangência da aplicabilidade dos 
princípios às várias áreas da sustentabilidade, 
também através de um processo iterativo de aná- 
lise, deve verificar-se em primeiro lugar se se 
abrange as diferentes áreas e, no caso de não se- 
rem abrangidas, que aspectos devem ser incluídos 
no plano ou projecto para as incluir. 

Ao efectuar a análise, identificam-se soluções 
que podem dar resposta para estas áreas (ver as 
questões colocadas na quinta coluna e inserir a res- 
posta na oitava coluna do 4 quaDro 43.7 )) indicando 
(na sétima coluna do 4 quapro 3.7 )) se foi considera- 
do o princípio parcialmente (atribuindo-lhe um valor 
de 1) ou totalmente (atribuindo-lhe o valor de 2). 

Os valores atribuídos devem ser somados no 
final. No caso de a soma ser superior a 6 indica 
que se está caminhar para a sustentabilidade, 


mas com uma abrangência parcial, pelo que é de 


Assumir dos princípios? 


Integração local 


Recursos 


Cargas ambientais 


Conforto 
ambiental 


Vivência 
socioeconómica 


Uso sustentável 


( QUADRO 43.7 ) Princípios e abrangência da aplicação. 


Está prevista 

a valorização 

da dinâmica local 

e promover uma 
adequada integração? 


Está assumido 

o fomentar 

da eficiência no uso 
dos recursos naturais? 


Está previsto o reduzir 
do impacte das cargas 
ambientais 

(quer em valor, 

quer em toxicidade)? 


Está assegurada 

a qualidade do 
ambiente, focada no 
conforto ambiental? 


Assume-se fomentar 
as vivências 
socioeconómicas 
sustentáveis? 


Estão assumidos 
condições de boa 
utilização sustentável? 


Abrangência da Aplicação? 


Solo 

Ecossistemas naturais 
Paisagem e património 
Energia 

Água 

Materiais 

Produção alimentar 
Efluentes 

Emissões atmosféricas 
Resíduos 

Ruído exterior 
Poluição ilumino-térmica 
Qualidade do ar 
Conforto térmico 
Iluminação e acústica 
Acesso para todos 


Diversidade económica 


Amenidades e interacção social 


Participação e controlo 
Custos no ciclo de vida 
Gestão ambiental 


Inovação 


A integração local procura 
essa dinâmica no que diz 
respeito à área do Solo, 

aos Ecossistemas naturais 

e Paisagem e ao Património? 


Abrange a área da Energia, 
a Água, os Materiais 
e os recursos Alimentares? 


Envolve as áreas dos 
Efluentes (esgotos), 

as Emissões Atmosféricas 
(poeiras e gases), 

os Resíduos (lixos), 

o Ruído Exterior e a 
Poluição Ilumino-térmica 
(excesso de Luz e efeito 
de ilha de calor)? 


Está considerada 

a Qualidade do Ar, 

do Conforto Térmico, 

da Iluminação e Acústica? 


É abrangido o Acesso 

para Todos (incluindo 

a transportes públicos), 
considera os Custos no 
Ciclo de vida, a Diversidade 
Económica, as Amenidades 
e a Interacção Social 

e Participação e Controlo? 


Estão assumidos modos de 
gestão sustentável e 
possibilidades de inovação? 


Led 
= 
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analisar se não se devem considerar outros aspec- 
tos. Se tiver um valor de 12, então é porque estão 
assumidos princípios chave da sustentabilidade, 
abrangendo as diferentes áreas. Caso seja inferior 
a 12 deve ser considerado que aspectos podem vir 
a ser incorporados e que oportunidades de melho- 
ria existem para o caso em análise sendo de con- 
siderar a possibilidade de incorporar essas inter- 
venções dando uma abrangência alargada. 

Esta abordagem do LiderA agora referida con- 
tribui assim nesta fase para compreender qual é o 
âmbito da procura da sustentabilidade posicio- 
nando e identificando áreas de intervenção a 


desenvolver. 


A3.4.2 Aplicar de forma detalhada 


Numa fase de análise mais detalhada, pode ser 
avaliado o desempenho através de uma avaliação 
ao nível dos critérios do LiderA, nomeadamente 
identificando quais os níveis de desempenho, va- 
lores ou soluções, que permitem implementar a 
sustentabilidade. 

Assim, vertente a vertente, área a área, critério 
a critério, cada empreendimento procura desenvol- 
ver as soluções mais ajustadas ao seu posiciona- 
mento económico e de mercado, registar os com- 
provativos dessa solução e sempre que possível do 
desempenho que consegue atingir. Este processo 
utiliza o sistema LiderA e os seus níveis Classe E a 
A++, como base para orientar e concretizar a pro- 


cura da sustentabilidade e sua implementação. 


Análise detalhada: 
Critérios e níveis de desempenho 
Como apoio à procura da sustentabilidade, sugere-se 
um conjunto de critérios nas diferentes áreas. Os cri- 
térios propostos pressupõem que as exigências legais 
são cumpridas e que são adoptadas como requisitos 
essenciais mínimos nas diferentes áreas consideradas, 
incluindo a regulamentação aplicada ao edificado, 
sendo a sua melhoria a procura da sustentabilidade. 
Para orientar e avaliar o desempenho, o sistema 
possui um conjunto de critérios que operacionali- 
zam os aspectos a considerar em cada área. Na ver- 
são LiderA - Países Tropicais em desenvolvimento, 
estão predefinidos 22 critérios, um por cada área. 
Os critérios estão numerados de 1 a 22 (isto é, um 


critério sugerido como NºC). 


Níveis de desempenho: 
Factor 1, 2, 4 e 10 e Classes E a A++ 
Tal como noutros sistemas internacionais de avalia- 
ção, de que são exemplo o BREEAM, o LEED, o HQE 
e o CASBEE (Pinheiro, 2006), estas propostas evo- 
luem com a tecnologia, permitindo assim dispor de 
soluções ambientalmente mais eficientes. No en- 
tanto, os critérios e as orientações apresentadas 
pretendem ajudar a seleccionar, não a melhor solu- 
ção existente, mas a solução que melhore, prefe- 
rencialmente de forma significativa, o desempenho 
existente, também numa perspectiva económica. 
Para cada tipologia de utilização e para cada 
critério são definidos os níveis de desempenho 


considerados, que permitem indicar se a solução 


é ou não sustentável. A parametrização para cada 
um deles segue, ou a melhoria das práticas exis- 
tentes, ou a referência aos valores de boas práti- 
cas, tal como é usual nos sistemas internacionais. 

Estes níveis são derivados a partir de dois refe- 
renciais chave. O primeiro assenta no desempenho 
tecnológico, pelo que a prática construtiva existente 
é considerada como nível usual (Classe E) e o melhor 
desempenho decorre da melhor prática construtiva 
viável à data, o que tem como pressuposto que uma 
melhoria substantiva no valor actual é um passo no 
caminho da sustentabilidade. Decorrentes desta aná- 
lise, para cada utilização, são estabelecidos os níveis 
de desempenho a serem atingidos. 

Às classificações nos critérios é atribuído um nível 
global de desempenho ambiental que se encaixa num 
dos escalões de avaliação, sendo que as avaliações 
iguais ou superiores a A são aquelas que mais se evi- 
denciam em termos de desempenho ambiental. 

Como referencial no valor global final, considera- 
-se que o melhor nível de desempenho é A, significan- 
do uma redução de 50% face à prática de referência 
(no geral a prática actual), que é considerada como E. 

O reconhecimento é possível de ser efectuado 
nas classes C a A. Na melhor classe de desempe- 
nho existe, para além da classe A, a classe A+, as- 
sociada a um factor de melhoria de 4 e a classe 
A++ associada a um factor de melhoria de 10. 

As soluções que sejam regenerativas do ponto de 
vista do ambiente, isto é com balanço positivo, en- 
quadrando-se numa lógica de melhoria, classificada 


como superior a 10, associam-se à classe A+++. 


A título indicativo, apresentam-se no quadro 
seguinte (4 quanro 4.2 4) as vertentes, áreas e crité- 
rios, da versão Lidera África, sendo que se sumari- 
zam os principais aspectos a considerar para as 
diferentes áreas consideradas na procura da sus- 
tentabilidade, num caso de análise detalhada. 

Como sugestão de aplicação deve olhar-se para 
a proposta de intervenção (em projecto) ou caso 
de análise (edifício ou ambiente construído exis- 
tente) e procuram-se identificar quais as soluções 
a adoptar ou presentes e qual será o seu nível de 
desempenho. 

O foco central da análise na avaliação aos am- 
bientes construídos assenta no desempenho em 
situação normalizada do ambiente construído, do 
edifício, do espaço público, etc. Isto é, como fun- 
ciona o edificado numa utilização padrão, por 
exemplo uma sala de aulas durante as 8 horas pre- 
vistas, ou a habitação no período usual, ou o es- 
paço público. 

Esta utilização normalizada revela como funcio- 
na o edificado projectado ou construído, tal como 
quando se indica um automóvel consome 6 litros 
aos 100 km se está a indicar que num circuito es- 
pecífico, parte urbano e parte rural, esse é o consu- 
mo médio. Naturalmente, em função do tipo de uti- 
lização o valor pode ser maior o menor. Da mesma 
forma, os valores de desempenho normalizado são 
utilizados para a avaliação, posicionamento, reco- 
nhecimento/certificação pelo LiderA, e permitem 
ver as possibilidades de melhoria, nomeadamente 


através da adopção de soluções construtivas. 
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Vertentes 


3 Critérios 


14% 


4 Critérios 


32% 


5 Critérios 


12% 


3 Critérios 


15% 


5 Critérios 


19% 


2 Critérios 
8% 


Área 

Solo 

Ecossistemas naturais 
Paisagem e património 
Energia 

Água 

Materiais 

Produção alimentar 
Efluentes 

Emissões atmosféricas 
Resíduos 

Ruído exterior 
Poluição ilumino-térmica 
Qualidade do ar 
Conforto térmico 
Iluminação e acústica 
Acesso para todos 


Diversidade económica 


Amenidades 
e interacção social 


Participação e controlo 
Custos no ciclo de vida 
Gestão ambiental 


Inovação 


( QUADRO A3.8 ) Aplicação do LiderA - Nível detalhado. 


5% 


2% 


17% 


8% 


5% 


2% 


3% 


2% 


3% 


3% 


1% 


5% 


5% 


5% 


5% 


4% 


4% 


4% 


2% 


6% 


2% 


Pre-Req. Critério 


Valorização territorial 


Valorização ecológica 


Valorização 
e patrimonial 


paisagística 


Gestão da energia 


Gestão da água 


Gestão dos materiais 


Produção local de alimentos 


Gestão dos efluentes 


Gestão das emissões 
atmosféricas 


Gestão dos resíduos 


Gestão do ruído 


Gestão ilumino-térmica 


Gestão da qualidade do ar 
Gestão do conforto 
térmicocondições de conforto 


Gestão de outras 
condições de conforto 


Contribuir para 
acessibilidade 


Contribuir para a dinâmica 
económica 


Contribuir para 

as amenidades 

Condições de controlo 
Contribuir para os baixos 
custos no ciclo de vida 
Promover a utilização 


e Gestão 


Promover a inovação 


Nºc 


A1 


AZ 


A3 


A4 


As 


A6 


A7 


A8 


A9 


A1O 


A11 


A12 


A13 


A14 


A15 


A16 


A17 


A18 


A19 


AZo 


A21 


A22 


CA. EA. 


Como se avalia: prescritivo versus Desempenho 
No caso da aplicação dos critérios, estes podem 
ter uma lógica prescritiva, isto é, referenciar a so- 
lução a adoptar ou podem ser de desempenho, 
isto é, associarem-se a valores de desempenho, 
por exemplo percentagem de energias renováveis 
utilizadas para aquecimento das águas quentes 
sanitárias. 

As vantagens dos critérios prescritivos é que 
apresentam logo a solução a adoptar, sendo fácil 
este passo; as desvantagens é que restringem a 
solução a adoptar. Os critérios de desempenho 
apresentam a vantagem de permitir escolher a 
gama de soluções mais ajustadas, embora seja por 
vezes difícil de avaliar o desempenho em fases 
iniciais do projecto, onde é muito importante que 
a sustentabilidade comece a ser considerada. 

Assim, a solução adoptada para a versão Lider 
A — Países Tropicais em desenvolvimento, assenta 
num conjunto de critérios prescritivos, pressupon- 
do a capacidade de integração e valorização da 
paisagem e assumindo uma perspectiva de quali- 
dade arquitectónica. Os critérios propostos são 
uma base (núcleo) passível de ser ajustada, face 
ao tipo de utilização do empreendimento e aos as- 
pectos ambientais considerados. 

Por exemplo, no caso de uma habitação social, 
a acessibilidade à comunidade pode e deve ser en- 
tendida como o acesso aos utentes e o respectivo 
custo. No caso de um edifício de um banco o cri- 
tério da acessibilidade pode ser entendido como 


segurança, e assim sucessivamente. 


A lógica é, no geral, que o valor ou solução se for 
superior a 50 % às práticas usuais (e em muitos ca- 
sos não adequadas, excepto nas soluções vernacula- 
res) se classifica como classe A e se for quatro vezes 
superior como classe A+ e dez vezes superior como 
classe A++. Para a aplicação em casos concretos é de 
referir que pode ser contactado o sistema LiderA (ge- 


ral(mlidera.info) para obter mais informação. 


A3.4.3 A certificação pelo Sistema LiderA 


A aplicação para certificação pelo LiderA assenta no 
acordo para a candidatura, com a equipa de desen- 
volvimento do LiderA, durante a qual serão aferidos 
os critérios aplicados e respectivos limiares, em fun- 
ção dos usos e da fase em causa. Para a respectiva 
aplicação e instrução do processo, é relevante a par- 
ticipação dos assessores do sistema, que apoiem o 
desenvolvimento das soluções do empreendimento, 
bem como sistematizem os comprovativos. 

O seu reconhecimento em fase de projecto ou cer- 
tificação em fase de construção ou operação, decorre 
da obtenção de provas quanto ao nível atingido e é 
efectuado através de um processo de verificação des- 
ses comprovativos e nível do nível de desempenho 
atingido, por uma terceira parte (independente face 
ao empreendimento) e indicada pelo sistema Lider. 

O reconhecimento é possível ser efectuado 
quando se comprova que, para as diferentes áreas 
ou no global, o empreendimento se encontra nas 
classes C (superior em 25% à prática), B (superior 


em 37,5 % à pratica) e À (50% superior à pratica). 
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Na melhor classe de desempenho existe, para além da 
classe A, a classe A+, associada a um factor de melho- 
ria de 4 e a classe A associada a um factor de me- 
lhoria de 10 face à situação inicial considerada, sendo 
esta última equivalente a uma situação regenerativa. 

Para cada tipologia de utilização são definidos 
os níveis de desempenho considerados, que 
permitem indicar se a solução é ou não sustentá- 
vel. A parametrização para cada um deles segue, 
ou a melhoria das práticas existentes, ou a refe- 
rência aos valores de boas práticas, tal como é 


usual nos sistemas internacionais. 


Exemplos de certificações pelo Sistema LiderA 
Em Outubro de 2007, em Lisboa, foram atribuídos os 
primeiros cinco certificados de bom desempenho am- 
biental (Classe A) pela marca portuguesa registada 
LiderA - Sistema de Avaliação da Sustentabilidade. 
Desde essa altura, o sistema Lider A têm sido utiliza- 
do para o reconhecimento e certificação de empreen- 
dimentos pelo seu bom desempenho, abrangendo 
uma diversidade de situações; no sector residencial, 
empreendimentos turísticos de vulto, edifícios de 
serviços, ou intervenção em planos de pormenor de 
novas áreas de expansão urbana. Os exemplos mais 
representativos dos certificados atribuídos são apre- 
sentados no website www.lidera.info. 

Actualmente estão em curso candidaturas muito 
inovadoras de avaliação para Países de Língua Portu- 
guesa, quer em termos de planeamento urbano, quer 
em termos de projecto de arquitectura (nova constru- 


ção e reabilitação). 


A3.5 Concluindo 


A procura da sustentabilidade começa a abranger 
diferentes empreendimentos e desafia estrutural- 
mente o sector da construção. O Sistema LiderA 
tem como objectivo liderar a procura de boas solu- 
ções ambientais e de sustentabilidade nas diferen- 
tes fases, desde o plano ao projecto, à obra, manu- 
tenção, gestão, reabilitação e até à fase final de 
demolição. Para efeito define um conjunto de seis 
princípios, que se subdividem em vinte e duas áreas 
e em 22 critérios. Os critérios estão numerados de 


1a 22 (isto é, um critério sugerido com NºC). 


ADADAS 


( FIG. A3.3 ) Níveis de Desempenho Global. Para o sistema 

LiderA o grau de sustentabilidade . mensurável e passível de ser 
certificado em classes de bom desempenho (C, B, A, A+ e A++) que 
incluem uma melhoria de 25% (Classe C face à prática (Classe E), 
passando por uma melhoria de 50% (Classe A), melhoria de factor 4 
(Classe A+) até uma melhoria de factor 10 (Classe A++). 


O sistema LiderA pode ser utilizado para efec- 
tuar o desenvolvimento e a procura de soluções, 
de forma integrada e eficiente, quer nas fases pre- 
liminares ou qualitativas, quer nas fases detalha- 
das e quantitativa, permitindo assim um apoio es- 


trutural ao Longo das várias fases dos projectos. 


dinâmica 
ambiental 


( FIG. A3.4 ) Sistema Lidera. 


O LiderA assume-se assim como um instrumen- 
to de apoio ao desenvolvimento de soluções sus- 
tentáveis integradas e de certificação, dando as- 
sim ao mercado uma referência da boa procura da 


sustentabilidade. 


win - win 


dinâmica 


| das construções sustentáveis às 
económica e social z $ A 
> comunidades sustentáveis 


Autor: Manuel Duarte Pinheiro Instituto Superior Técnico Responsável do Sistema LiderA (www.lidera.info) 
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A4 A gestão urbana e o licencia- 
mento: revisão bibliográfica 


Neste anexo é apresentada e comentada a biblio- 
grafia actual e relevante na área da gestão urbana 
- numa perspectiva de sustentabilidade. São tam- 
bém sumariamente descritos conceitos essenciais. 
A literatura que indicamos serve como fonte de 
inspiração para todos, e os diversos títulos men- 


cionados são fácilmente acessíveis. 


A4.1 O processo de promoção imobiliária 
Definição 


Na promoção imobiliária identificamos o papel 
dos agentes principais — o promotor imobiliário e 
o Município (autarquia Local). Também há outros 
agentes, como por exemplo os construtores indivi- 
duais, incluindo os auto-construtores. Neste gru- 
po encontramos as construções legais e clandesti- 
nas. Uma forma identificar o papel destes agentes 
é definir a participação nalgumas partes da pro- 
cesso de promoção imobiliária. 

O processo de promoção imobiliária pode ser 


definido em várias formas, por exemplo: 


“A transformação da forma física, conjunto de 
direitos, e valor material e simbólico de terrenos 


e edifícios, através da acção de agentes com inte- 


resses e propósitos na aquisição e utilização de 
recursos, nas regras de funcionamento, e na apli- 
cação e desenvolvimento de ideias e valores” 
(Healey 1991) 

“..UM processo que envolve a alteração ou a in- 
tensificação do uso da terra para produção de edifi- 


cios para ocupação.” (Wilkinson & Reed 2008) 


Estas duas definições focam a transformação 
do terreno com a construção. Começa-se com uma 
ideia e uma análise da possibilidade mudar o uso 
do terreno para ter um aproveitamento melhor. A 
construção vem como consequência desta análise, 
e do investimento. 

Esta perspectiva do processo de promoção imo- 
biliária não é apenas aplicável na Europa ou nou- 
tros países industrializados. É evidente que a ur- 
banização também se enquadra em processos de 
promoção imobiliária em Países em Desenvolvi- 
mento. As formas podem ser diferentes, mas os 


fundamentos são os mesmos. 


As fases da promoção imobiliária 

Um modelo de actividades (event-seguence) pode 
ter um certo número de actividades típicas. Não é 
uma lista de cada passo que se toma, mas uma 
classificação das actividades principais. Kalbro 
(2010) descreve o processo em oito fases: 

) Iniciação de um projecto 

k Planeamento e projecto de uso de terreno, 
edifícios e equipamento 


y Processo de Licenciamento por autoridades 
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+ Aquisição de terreno 

k Financiamento 

+ Construção 

k Avaliação 

Também descreve mais duas fases que são impor- 
tantes para completar a lista: 

+ Acordos de implementação 


+ Cedência e manutenção 


Mesmo num país com capacidade limitada de 
planeamento físico pelo Município, há outras for- 
mas planear e levar projectos para a frente. O li- 
cenciamento através do alvará de loteamento e de 
construção é a forma usada, quer os para ambos 
os alvarás, quer apenas para o de construção. Este 
processo de licenciamento também exige uma ca- 
pacidade urbanística do Município, e nem sempre 
existe para satisfazer em quantidade suficiente. A 
qualidade na apreciação dos projectos de lotea- 
mento e/ou construção também é uma questão 
importante para satisfazer as exigências da socie- 
dade e do ambiente. 

Significa que as urbanizações se podem desen- 
volver apenas com iniciativas privadas, dos indiví- 


duos ou famílias, e também dos promotores priva- 


dos. Mesmo nestes casos, sem a intervenção do 
Município na área de planeamento e de licencia- 
mento, pode haver outros actores locais que satis- 
fazem as necessidades de organização do espaço 
físico, transferência de terrenos para construir e 
do enquadramento das infraestruturas. 

O objectivo de um processo de planeamento urba- 
no e de licenciamento do Município é promover uma 
perspectiva global da sociedade, coordenando diver- 
sos interesses sociais, económicos e ambientais. 

Existe uma variedade de situações onde o pla- 
neamento urbano e o licenciamento são factores 
essenciais. A ambição e capacidade real do Muni- 
cípio variam. Não é aconselhável ter uma ambição 
muito além da capacidade da administração do 
Município, pois poderia causar demoras no proces- 
so, e incentivos para desviar os pedidos da trami- 
tação normal. Tal situação pode criar oportunida- 
des de corrupção, construções clandestinas e 
outras formas de gestão não desejada. Deve-se 
procurar um equilíbrio entre as exigências e a ca- 
pacidade administrativa, com directrizes bem cla- 
ras e transparência na tramitação. 

As estratégias de construção sustentável têm 


de ser enquadradas no contexto do processo de 


) Healey, P, 1991, Models of the development process: a review. Journal of Property Research, 
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) Wilkinson, S & Reed, R, 2008, Property Development, Taylor & Francis Ltd. 5" edition. 


£ QUADRO A4.1 ) Publicações de referência sobre o processo de promoção imobiliária. Na quinta edição do livro “Property Development” 
foi introduzido um capítulo sobre o impacto ambiental na promoção imobiliária, com vários exemplos práticos. 


promoção imobiliária. Têm de se encaminhar os 
indivíduos numa direcção comum, definida pela 
sociedade. Entendemos que a indústria imobiliária 
está progressivamente disposta a integrar aspec- 
tos de sustentabilidade. Resumimos esta secção 
sugerindo a leitura de dois livro de referência so- 


bre a produção imobiliária £ QUADRO A4.1 >. 


A4.2 A gestão urbana e do território 


Perspectivas internacionais 

Nesta parte apresentamos algumas publicações que 
consideramos úteis para compreender melhor a área 
de planeamento urbano, o licenciamento e o pro- 
cesso de promoção imobiliária. A maior parte das 
publicações é de instituições das Nações Unidas, 
sendo a nossa base comum como países membros, 
independentemente do país e continente do mun- 
do. Por isso, têm o peso e autoridade da comunida- 
de global. Os comentários são nossos, como inter- 
pretações e enquadramento no contexto local. 

As instituições com documentos de interesse 
nesta área são várias. Apresentamos estas organi- 
zações com as suas páginas Web de publicações 
visto que muitos são documentos electrónicos, em 
pdf, e assim acessíveis sem nenhum custo. A nos- 
sa escolha é a seguinte: 

J FAO, Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (www.fao.org) 

) WB, World Bank/Banco Mundial 
(www.worldbank.org) 


) International Institute for Environment 


and Development (www.iied.org) 

) UN Habitat, the United Nations Human Settle- 

ments Programme (www.unhabitat.org) 

com três redes de internet: 
GLTN, Global Land Tenure Network (www.gltn.net) 
SUD-NET, Sustainable Urban 

Development Network 

(http://www.unhabitat.org/categories.asp?catid=570) 
GENUS, Global Energy Network 

for Urban Settlements 


(http://www.unhabitat.org/categories.asp?catid=631) 


Cada organização tem a sua tarefa, com um 
ou alguns departamentos com publicações que 
nos interessam. Tomamos a FAO como exemplo. 
Tem várias áreas e séries de publicações. A ênfa- 
se é no desenvolvimento rural, mas existem par- 
tes gerais que se aplicam também no contexto 
urbano. Na página http://www.fao.org/corp/publi- 
cations/en/ há listas de publicações, incluindo os 
documentos acessíveis como documentos elec- 
trónicos ou impressos. 

A maior parte dos documentos da FAQ são es- 
critos em Inglês, mas muitos documentos tam- 
bém são escritos em Francês, Espanhol e outras 
línguas. As publicações em Português são pou- 
cas. A FAO tem várias áreas de acção, e várias sé- 
ries de publicações. Uma área é “Sustainable Na- 
tural Resources Management” com mais de 100 
publicações. Uma série de publicações é “Land 


Tenure Working Paper”. 
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Gestão urbana e a política 

de ordenamento territorial. 

Cada construção no meio urbano tem de ser in- 
tegrada neste contexto. Significa que tem de 
existir uma coordenação entre as construções 
individuais, isto é uma política de ordenamento 
territorial. Baseados na literatura apresentada 
no f QUADRO A4.3 ), são apresentados alguns as- 
pectos mais relevantes sobre o tema. 

Há vários níveis de gestão urbana e ordena- 
mento territorial. O nível mais directo é o alvará 
ou licença de construção. Mas há outros níveis, 
com exigências e princípios que devem integrar 
os alvarás num contexto mais alargado. Pode-se 
definir estes níveis, desde uma escala do porme- 
nor até o geral: 

+ Alvará/licenciamento (de obras, de loteamento) 

k Planos urbanísticos (Loteamento, de pormenor, 
plano director municipal) 

k Outros planos de desenvolvimento e planos sec- 
toriais (gerais, regionais, do meio ambiente, zona 
costeira, sociais, etc.) 

+ Nacional: política nacional, legislação (Lei de 
terra, lei de ordenamento territorial, lei de pla- 
neamento, lei de obras), códigos (de obras, mu- 
nicipal, etc.) 

k Enquadramento científico (sobre o território, 


posse de terra, gestão /governação) 


Começando pelo nível geral, apresentamos se- 
guidamente algumas definição básicas sobre os 


recursos fundiários (Suaréz et al, 2009, p 19): 


(1374 posse da terra é a relação, definida legal- 
mente ou culturalmente, entre as pessoas com res- 
peito à terra.” 

(2 ) “Administração da terra é a forma como que 
as regras da posse da terra são aplicadas e 
operacionalizadas.” 

(3 “A prevenção da corrupção é um aspecto ób- 


vio da boa governação”. 


Num relatório elaborado pela FAO faz-se a se- 
guinte definição de governação: 

“Governação é o sistema de valores, políticas e 
instituições através das quais uma sociedade admi- 
nistra as suas acções em termos económicos, polí- 
ticos e sociais, entre o Estado, a sociedade civile o 
sector privado. A administração da terra diz respei- 
to às regras, processos e organizações através das 
quais são tomadas decisões sobre o acesso à terra 
e seu uso, a maneira pela qual as decisões são im- 
plementadas, e a forma como os interesses concor- 
renciais sobre a terra são geridos”. (Sotomayor, 
2008, p. 8) 


Estas definições identificam os recursos fundiá- 
rios como essenciais para a governação da socieda- 
de. A sociedade é desenvolvida com uma boa ges- 
tão dos recursos fundiários. No caso contrário, as 
perspectivas de futuro da sociedade são piores. 

A partir daqui importa abordar a questão da 
gestão destes recursos ao meio urbano. Suaréz et 
al (op cit) usam uma descrição do conceito boa 


gestão urbana, proposta pela UN-Habitat: 


“A boa gestão urbana deve ser baseada no concei- 
to de «cidades inclusivas», em que as decisões são 
globalmente participadas e há uma devolução do po- 
der do governo central para o local. A base conceptual 
para a descentralização deve ser a transferência de 
responsabilidades para o nível mais perto da realidade 
local. A pedra angular para uma boa administração ur- 
bana - a participação directa e ampla das comunida- 
des na tomada de decisões — é uma forma de melhorar 
a eficácia das políticas locais e dar prioridade às ini- 


ciativas e necessidades dos cidadãos” 


Significa que se deve procurar um balanço entre 
o nível central e local, e que a descentralização 
também deve abranger os cidadãos, de uma forma 
democrática. A descrição inclui a sociedade civil e 
o sector privado, isto é, não pode ser uma área 
onde o Estado (Governo central e os Municípios)' 
tem um poder exclusivo, sem interacção com os ou- 
tros que desempenham um papel nesta área. 

A UN-Habitat (2009), faz uma caracterização 
do conceito boa gestão urbana em sete critérios: 
> sustentabilidade - equilibrando as necessidades 
sociais, económicas e ambientais das gerações 
presentes e futuras; 

+ subsidiariedade - a atribuição de responsabili- 
dades e recursos para o nível adequado mais pró- 


ximo da realidade local; 


1. Os Municípios fazem uma gestão pública. Podem fazer parte 
da estrutura do Estado, ou ser mais independentes como 
autarquias locais. Nesta explicação usamos o contexto do 
Estado, sem distinguir de uma eventual autonomia municipal. 


+ equidade de acesso aos processos de decisão e 
às necessidades básicas da vida urbana; 

k eficiência na prestação dos serviços públicos e na 
promoção do desenvolvimento económico local; 

+ transparência e responsabilização dos decisores 
políticos e de todas as partes interessadas; 

k responsabilização cívica e de cidadania — reconhe- 
cendo que as pessoas são o bem principal das cidades, 
indispensável para um desenvolvimento sustentável; 
+ segurança dos indivíduos e do contexto onde 


vivem “ 


Depois desenvolve-se mais sobre o planeamento 
físico, enquadramento legal e a política de gestão ur- 
bana. Aqui queremos mencionar algumas publicações 
com exemplos concretos. Smolka & Mullahy (2007) 
apresenta diversos artigos sobre países na América La- 
tina, abordando assuntos como as tendências e pers- 
pectivas das políticas de uso da terra, a informalidade, 
legislação e direitos de propriedade, imposto predial, 
recuperação de mais-valias, uso do solo e desenvolvi- 
mento urbano, participação e gestão pública. Estes 
artigos são práticos e acessíveis para usar como exem- 
plo na gestão urbana em países africanos. O livro é in- 
dicado pela GLTN como uma colecção de bons exem- 
plos. Na nossa lista de literatura, apresentada no f 
QUADRO A4.2 ), também propomos algumas publicações 
em Português, do Brasil, Moçambique e Angola. 

A UN-Habitat & Global Urban Observatory 
(2003) identificam quatro critérios para identifi- 
car o grau de progresso de melhorar a vida urbana 


do meio habitacional: 
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) Conor Foley, 2007, Land rights in Angola: poverty and plenty. Humanitarian Policy Group 
(HPG) Working paper Overseas Development Institute (ODI). http://www.gltn.net/index. 
php?option=com docman&gid=172&task=doc details&Itemid=24 

) FAO, 2007, Good governance in land tenure land administration. Publication series: FAO 
Land and Tenure Studies 9. http://www.fao.org/docrep/010/a1179e/a1179e00.htm 

) Forjaz, José (red), 2006, Moçambique, Melhoramento dos Assentamentos Informais, Análise 
da Situação & Proposta de Estratégias de Intervenção. Centro de Estudos de Desenvolvimento 
do Habitat (CEDH), Universidade Eduardo Mondlane. Edição em Português e Inglês. http:// 
www.unhabitat.org/content.asp?cid=4399&catid=283&typeid=3&subMenuId=0 

) Nélson Saule Jr, Letícia Marques Osori, 2007, Brazil - Direito À Moradia No Brasil. GLTN. 
http://www.gltn.net/index.php?option=com docman&gid=73&task=doc details&Itemid=24 

) Smolka, Martim O. & Mullahy, Laura (Ed), 2007, Perspectivas urbanas - Temas criticos en 
politicas de suelo en America Latina. Edição em Inglês e Espanhol. http://www.lincolninst. 
edu/pubs/1180. Perspectivas-urbanas 

) Sottomayor, O, 2008, Governance and tenure of land and natural resources in Latin America. 
FAO ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/011/ak017e/ak017e00.pdf 

) Suaréz, S.M, Osorio, L M, Langford, M, 2009, Voluntary Guidelines for Good Governance in 
Land and Natural Resource Tenure — Civil Society Perspectives. FAO Publication Series: Land 
Tenure Working Paper 8. ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/011/ak280e/ak280e00. pdf 

) UN Habitat, 2009, Global Report on Human Settlements 2009. Planning Sustainable Cities. 
UN Human Settlements Program. http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails. 
aspx?publicationID=2831 

) UN Habitat, 2007, Global Report on Human Settlements 2007.Enhacing Urban Safety and 
Security. UN Human Settlements Program. http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails. 
aspx?publicationID=2432 

) UN Habitat & Global Urban Observatory, 2003, Improving the lives of 100 Million Slum 
Dwellers: Guide to Monitoring Target 11. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage. 
asp?page=bookView&book=1157 


( QUADRO A4.2 ) Publicações sobre a gestão urbana e a política de ordenamento territorial. 


+ estabilidade no acesso e posse de terra 
k durabilidade e qualidade e de edifícios 
y acesso a água potável 


+ acesso a infraestruturas sanitárias 


Significa que os edifícios fazem parte de um sis- 
tema urbano, incluindo as infraestruturas técni- 


ca e fundiária. 


Contexto global do urbanismo 
A gestão do território tem de ser enquadrada num 
contexto global. As perspectivas são várias, e aqui 
queremos indicar umas partes que são mais rela- 
cionadas com o urbanismo. 

Comecemos pela perspectiva geral sobre as ci- 


dades no mundo. O Banco Mundial promove estudos 


e análises sobre a gestão urbana, com a perspecti- 
va de sustentabilidade (Leautier, ed., 2006). Exige- 
-se uma gestão das cidades, para enquadrar as ini- 
ciativas dos actores neste meio urbano. Tem de 
existir uma gestão com directrizes (regimes regula- 
tórios), integrando infraestruturas e serviços so- 
ciais. Também é dada a ênfase à participação dos 
cidadãos, e dos agentes deste mercado. A acção 
pública é uma necessidade para se conseguir criar 
cidades sustentáveis. Esta acção também inclui 
uma interligação entre as áreas do clima mundial e 
da gestão fundiária. Significa que a mudança gra- 
dual do clima tem implicações no sistema fundiário 
e da sua política (land policy; Quan 2008). 

O Banco Mundial (World Bank 2003) também 


desenvolve a ideia da terra como recurso, a sua 


) Forsman, Âsa, 2007, Strategic citywide spatial planning - A situational analysis of metropol- 
itan Port-au-Prince, Haiti. UN Habitat & GLTN http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails. 


aspx?publicationID=3021 


) Leautier, Frannie (ed.), 2006, Cities in a Globalizing World: Governance, Performance, and 


Sustainability. World Bank. http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/ 


product?context=drilldown&item%5fid=5435493 


) Mohlund, Órjan & Forsman, Ása, 2010, Citywide Strategic Planning - A Step by Step Guide. 
UNHabitat/GLTN. http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=3020 


) Quan, Julian, 2008, Climate change and land tenure. The implications of climate change for 


land tenure and land policy. FAO Land Tenure Working Paper 2. FAO, IIED and Natural Resourc- 
es Institute. ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/011/aj332e/aj332e800. pdf 

) World Bank, 2003, Land Policies for Growth and Poverty Reduction. http://publications. 
worldbank.org/ecommerce/catalog/product? context=drilldown&item%5fid=939227 


£ QUADRO A4.3 ) Publicações sobre o contexto global do urbanismo. 


Ls) 
a 
o 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


integração no sistema fundiário e o papel para o 
desenvolvimento económico: “A definição de di- 
reitos, conferindo segurança sobre a posse de ter- 
ra é um factor crucial para os esforços de desen- 
volvimento” Notamos que o Banco Mundial 
considera a gestão pública essencial, e que há 
uma necessidade criar uma política de terra (land 
policy) para conseguir o melhor aproveitamento. 
Mohlund & Forsman (2010) descrevem o proces- 
so de planeamento da zona urbana. Fazem-no como 
um guia, com uma descrição detalhado e pratico 
como criar um processo de planeamento a nível de 
toda a cidade. A figura de plano director municipal 
(PDM) é desenvolvida para coordenar o uso de terra 
na área total de um município. A zona urbana e 
peri-urbana de uma cidade está no foco de interes- 
se de investimentos de todas as camadas da popu- 
lação e empresas. O guia pretende mostrar exem- 


plos e conselhos como o planeamento pode ser 


feito com a participação de todos os actores locais, 
incluindo a população pobre, mulheres, políticos, 
técnicos e outros. Um exemplo deste tipo de pla- 
neamento é apresentado separadamente por Fors- 
man (2007). As publicações fazem parte das publi- 
cações da UN Habitat. 

Assim, começamos com uma perspectiva global 
mas mesmo assim existem conselhos à nível práti- 
co como desenvolver este contexto global numa 


situação local. 


O mercado imobiliário e o financiamento 

do meio urbano 

A gestão municipal do meio urbano é essencial, 
mas o papel do mercado imobiliário também tem de 
ser considerado. O mercado tem movimento e actua 
em relação às regras e estruturas criadas. Temos de 
entender que o mercado reage conforme os custos 


e benefícios que entendem, isto é, com a melhor 


) Gilbert, Roy 2004, Improving the Lives of the Poor through Investment in Cities: An Update 


on the Performance of the World Bank's Urban Portfolio. http://publications.worldbank.org/ 
ecommerce/catalog/product?context=drilldown&item%5fid=2452871 


) Negrão, José (ed.), 2004, Mercado De Terras Urbanas Em Moçambique. Research Institute for 


Development. http://www.gltn.net/index.php?option=com docman&gid=196&task=doc de- 
tails&Itemid=24(Inglês), e http://www.iid.org.mz/html/relatorios.html (Português) 

) World Bank, 1993, Housing: Enabling Markets to Work. A World Bank policy paper.http:// 
www-wds.worldbank.org/external/default/main?pagePK=64193027&piPK=64187937&theSiteP- 
K=523679&menuPK=64187510&searchMenuPK=64187283&theSitePK=523679&entity- 
1D=000178830 981019111940188&searchMenuPK=64187283&theSitePK=523679 


( QUADRO A4.4 ) Publicações sobre o mercado imobiliário e o financiamento do meio urbano. 


( FIG. A4.1 ) Ocupação informal: bairro suburbano em Díli. 


lógica. Banco Mundial (World Bank 1993) faz uma 
análise do mercado imobiliário em países em de- 
senvolvimento, e descreve o fracasso do seu fun- 
cionamento. Propõe que se dever criar estruturas 
para o sector privado, incluindo o sector informal. 
Também explica o papel de uma gestão pública, e 
uma política de urbanismo e de habitação. Apre- 
senta dados de 52 países, e tira conclusões dos fac- 
tores que incentivam e desincentivam investimen- 
tos. A seguir apresenta um programa como se pode 
facilitar aos Governos desenvolver o mercado. 
Negrão (ed., 2004) mostra como se pode 
identificar o papel do mercado de terras nas zo- 
nas urbanas. Mostra a importância existir um sis- 
tema funcional de alocação de terras para os ci- 
dadãos, e o impacto de um desequilíbrio nesta 
área é essencial para ter uma justiça social. O es- 
tudo feito em Moçambique é um bom exemplo 
como realizar um estudo num país lusófono na 


Africa. Os níveis de valor de terra são bem co- 


nhecidos pela população, como uma realidade 
que se tem de enfrentar para conseguir um terre- 
no para construir, e também no caso de compra 
de uma casa já construída. 

Gilbert (2004) descreve num estudo para o 
Banco Mundial uma outra parte da gestão urbana, 
e em especial como se podem encontrar formas de 
intervenção nas cidades. As intervenções públicas 
funcionam como incentivos para investimento pri- 
vado. Descreve 99 projectos urbanos com partici- 
pação de habitantes e instituições financeiras. 
Significa que se procura uma participação com vá- 
rios actores, e não contam apenas com o municí- 
pio/governo local ou a sua verba do Governo Cen- 
tral. Os projectos foram desenvolvidos nas áreas 
dos sistemas de água, esgotos e de lixo, bem 
como em outras áreas. Mostra que o meio urbano 
pode ser melhorado também nas zonas pobres da 
cidade, com a participação conjunta destes acto- 


res e consumidores dos sistemas urbanos. 
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A4.3 Gestão municipal do urbanismo 


O papel do município 

Os estudos sobre a gestão do meio urbano podem 
ser feitos a nível global, mas a implementação da 
política é feita a nível local. A gestão municipal é 
a chave para levar a política nacional à realidade 
na construção. O ambiente no bairro é um resulta- 
do da gestão municipal, tanto em casos positivos, 
como em casos negativos - quando a gestão é 
ineficiente ou mesmo inexistente. 

Lee & Gilbert (1999) apresentam experiências 
de projectos de desenvolvimento de autarquias Lo- 
cais - municípios, no Brasile nas Filipinas. O es- 
tudo realizado mostra a necessidade haver um 
funcionamento local da gestão pública. Mostra 
como se poder avaliar medidas e como implemen- 
tar as melhores formas de descentralização das 
funções públicas de gestão. É um bom exemplo, 
mostrando haver possibilidade de se conseguir 
uma descentralização em países no terceiro mun- 
do, onde a estrutura municipal muitas vezes é li- 
mitada. Davey (1993) também dá muitos bons 
exemplos da gestão autárquica do meio urbano. 
Alguns aspectos são o financiamento dos serviços, 
métodos de avaliação dos serviços e colaboração 
entre Municípios o sector privado. 

UN Habitat & GLTN (2007) descrevem a situa- 
ção de planeamento urbano num país pobre, a ci- 


dade de Port-au-Prince, em Haiti. Analisam o pa- 


pel do planeamento urbano, com uma gestão 
activa do território. Também foca a necessidade 
integrar a perspectiva metropolitana na gestão 
municipal, isto é, não limitar a acção a cada mu- 
nicípio na área metropolitana, mas estender a 
perspectiva a toda a área urbana. 

UN Habitat (2004) também apresenta perspec- 
tivas sobre a integração dos bairros pobres no pla- 
neamento. O papel do Estado e dos municípios é 
importante, e também de outros agentes locais. 
As medidas para melhorar os bairros existentes 
também podem servir de exemplo para as novas 
urbanizações - e outras ocupações informais de 
terreno. O processo de licenciamento enquadra 
muitos projectos novos, e em especial projectos 
de carácter prioritário. Todos os exemplos e inicia- 
tivas para melhorar o meio urbano, com um pla- 
neamento do uso de terra, e com as habitações 
existentes e novas, devem ser divulgados ao pú- 
blico. O livro da UN Habitat é um bom exemplo 
que se pode trabalhar com métodos e medidas 
praticas para as populações pobres. Não devem 
ser excluídas dos trabalhos urbanísticos. 

Sugerimos também a consulta de outros títulos 
da UN Habitat referidos abaixo, ou directamente 
na página de Web desta organização. As publica- 
ções abrangem vários aspectos de medidas deseja- 
das para melhorar os bairros urbanos existentes, 
tanto a nível geral, político e financeiro como 


questões praticas de infraestruturas. 


) Davey, Kenneth J, 1993. Elements Of Urban Management / Elementos de la Gestion Urbana, 
World Bank. http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog /product? context=drilldown 
&item%5fid=194821 (Inglês - esgotado) http://publications.worldbank.org/ecommerce/ 
catalog/product?context=drilldown&item%5fid=217916 (Espanhol - acessível) 

) Lee, Kuy Sik & Gilbert, Roy, 1999, Developing Towns & Cities: Lessons from Brazil and the 
Philippines, World Bank http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/product?contex 
t=drilldown&item%5fid=210802 

) UN Habitat, 2008a, How to Develop a Pro-poor Land Policy - Process, Guide and Lessons. 
http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2456 

) UN Habitat 2008b, Manual on the Right to Water and Sanitation. http://www.unhabitat.org/ 
pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2536 

) UN Habitat, 2008c, Participatory Budgeting in Africa - A Training Companion (Volume T: 
Concepts and Principles; Volume II: Facilitation Methods). http://www.unhabitat.org/pmss/ 
getPage.asp?page=bookView&book=2460 

) UN Habitat, 2006a, Analytical Perspective of Pro-poor Slum Upgrading Frameworks. 
http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2291 

) UN Habitat 2006b, Financial Resource Mapping. For Pro-Poor Governance Part — I. For Untied 
Resources Available at City Level Part II. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage. 
asp?page=bookView&book=2391 

) UN Habitat, 2004, Pro-Poor Land Management: Integrating Slums into City Planning Approa- 
ches. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=1105 

) UN Habitat & GLTN, 2007, Strategic citywide spatial planning — A situational analysis of 
metropolitan Port-au-Prince, Haiti. 

http://www.gltn.net/index.php?option=com docman&gid=209&task=doc details&Itemid=24 

) World Bank, 2009, Improving Municipal Management for Cities to Succeed: An IEG Special 
Study. http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/product? context=drilldown&item 
%5fid=9199933 
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) Godin, Lucien & Farvacque-Vitkovic, Catherine, 1998, The Future of African Cities: Challenges 


and Priorities in Urban Development. World Bank. Também acessível em Francês. http:// 


publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/product?context=drilldown&item%5fid=204720 


) Imparato, Ivo & Ruster, Jeff, 2003, Slum Upgrading and Participation: Lessons from Latin 


America. World Bank. http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/ 


product? context=drilldown&item%5fid=1088629. 


) Peterson, George E, 2008, Unlocking Land Values to Finance Urban Infrastructure. World 


Bank. Palgrave Macmillan. http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/ 


product? context=drilldown&item%5fid=8811078 


) PPIAF & World Bank, 2005, Private Solutions for Infrastructure in Angola. Soluciones 


Privadas para a Infraestrutura em Angola. Edição em Inglês e Português http://publications. 


worldbank.org/ecommerce/catalog/product? context=drilldown&item%5fid=4281347 ou 


4281538 


) UN Habitat, 1996, Policies and Measures for Small - Contractor Development in the Construc- 


tion Industry. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp? page=bookView&book=1340 
) UN Habitat e EcoPlan International, 2005/2007, Local Economic Development (LED) series 
-Promoting Local Economic Development through Strategic Planning (Four Volumes - 1 Quick 


Guide, 2 Manual, 3 Toolkit and 4 Action Guide) Promovendo o Desenvolvimento Econômico 


Local através do Planejamento Estratégico. Edição em Inglês 2005, em Português 2007. 


Também acessível em Francês. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&- 


book=2625 (em Português) http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&- 


book=1922 (em Inglês) 
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Comparticipação Município - sector privado 

A gestão municipal é essencial, mas podem-se pro- 
curar formas de colaboração com o sector privado, 
isto é, no mercado imobiliário e noutras actividades 
económicas. Significa que se procura integrar o sec- 
tor privado no contexto global, do urbanismo e do 


ordenamento do território, e assim alargar a pers- 


pectiva do licenciamento de obras, ou de Loteamen- 
tos. PPIAF & World Bank (2005) descrevem a colabo- 
ração com o sector privado na área de infraestruturas 
em Angola. Na área de urbanismo há uma complexi- 
dade maior, e com benefícios comuns, que não se 
pode cobrar directamente no seu consumo, por 


exemplo, o uso de terrenos comuns. Mas as experiên- 


cias numa áreas económicas podem ser usadas para 
desenvolver a área de urbanismo. 

Imparato & Ruster (2003) descrevem um outro 
processo de colaboração, junto com os cidadãos 
dos bairros degradados na América Latina, e apre- 
sentam várias formas de financiamento, tanto lo- 
cal como externo. Fazem a seguinte definição de 
colaboração (participation): 

“A participação é um processo no qual a popula- 
ção, em particular a população carenciada, influen- 
cia a alocação de recursos e a formulação e imple- 
mentação de políticas fundiárias, e é envolvida a 
diferentes níveis na identificação de soluções duran- 
te o projecto de planeamento, e posteriormente na 
sua implementação, e avaliação pós-ocupação.” 

A ênfase inicial no conceito de participação é 
feita para sublinhar o papel e a possibilidade 
abranger os cidadãos dos bairros, e neste contexto 
os proprietários dos prédios. 

Godin & Farvacque-Vitkovic (1998), num estu- 
do lançado pelo Banco Mundial, apresentam uma 
perspectiva do desenvolvimento das cidades na 
África francófona durante os últimos 25 anos, isto 
é, durante as décadas 1970-1990. O crescimento 
das cidades tem sido muito elevado, e tem causa- 
do muitos problemas criar estruturas urbanas para 
acompanhar o desenvolvimento. Mostram ques- 
tões chaves no que concernem o papel dos parcei- 
ros, financiamento, infraestruturas, etc. 

Peterson (2008) sublinha as mesmas ideias uma 
década mais tarde, e com uma ênfase no valor fun- 


diário como recurso para financiamento de infraes- 


truturas. Faz um exame da teoria subjacente a dife- 
rentes aspectos financeiros, tais como taxas de 
melhoria, taxas de impacto, e da troca de activos em 
terras e infraestruturas públicas e privadas. Estas 
ideias tem sido desenvolvidas durante os últimos 
anos considerando o habitat urbano como um recur- 
so financeiro, visto que os investimentos realizados 
nas construções representam um capital muito maior 
do que os investimentos de cooperação. 

UN Habitat & EcoPlan International (2005/2007) 
têm uma série de quatro volumes como um manual 
pratico para entender e trabalhar com a autarquia lo- 
cal, e assim identificar como financiar os investimen- 
tos sem depender do Estado Central. A co-participação 
com o sector privado, tanto os construtores como os 
proprietários, pode contribuir nos investimentos para 
criar o meio urbano desejado. A vantagem com esta 
série é que tem uma partes gerais e outras partes 
práticas e que servem bem para usar pelos encarrega- 


dos nos municípios e nas empresas privadas. 


A4.4 A gestão do meio urbano 


Espaços verdes no meio urbano 

O meio urbano não é constituída apenas pelas cons- 
truções, mas também pelas partes publicas e co- 
muns. É evidente que as infraestruturas viárias são 
públicas, mas também há uma necessidade de espa- 
ço verde - como um pulmão na área urbana. A área 
urbana é desenvolvida como o “habitat - o nosso 
meio de viver. As perspectivas de sustentabilidade 


nas construções é uma parte importante e talvez a 
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) Rukunuddin, Ahmed Miyan & Hassan, Rakibul, 2003, People's Perception toward Value 


of Urban Greenspace in Environmental Development. World Forestry Congress, Sept 23-30, 
2003, Quebec city, Canada http://www.fao.org/DOCREP/ARTICLE/WFC/XII1/0347-B5.HTM 
) Konijnendijk, Cecil C; Sadio, Syaka; Randrup, Thomas B. & Schipperijn, Jasper, 2003, Urban and 


peri-urban forestry for sustainable urban development. World Forestry Congress, Sept 23-30, 
2003, Quebec city, Canada. http://www.fao.org/DOCREP/ARTICLE/WFC/XI1/0976-B5.HTM 
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parte mais em foco. As zonas verdes no meio ur- 
bano também fazem parte deste meio urbano. 
Aqui limitamos a nossa perspectiva a alguns exem- 
plos práticos. Rukunuddin & Hassan (2003) mos- 
tram a necessidade criar um meio ambiente nas 
cidades grandes, e neste caso numa cidade em 
Bangladesh com uma percentagem alta de pobre- 
za. Significa que a gestão urbana tem de procurar 
formas para garantir estes espaços verdes. Propõe- 
-se o uso de indicadores no planeamento. O artigo 
foi destacado e publicado pela FAO como um bom 
exemplo. 

Um outro artigo destacado na página Web da 
FAO foi escrito por um grupo de cientistas do Da- 
nish Forest and Landscape Research Institute (Ko- 
nijnindijk et al, 2003), para dar ênfase aos aspec- 
tos verdes no desenvolvimento urbano. O artigo 
apresenta o conceito de UPF (Urban and peri- 
-urban forestry - zonas verdes/bosque no meio ur- 
bano e peri-urbano), e aí inclui-se a participação 
no processo de planeamento e implementação. 
Entendemos que a gestão pública é essencial, mas 


depende de uma boa co-participação de outros 


agentes, privados, associações e de cidadãos para 
ter sucesso. Também mostram no artigo que não é 
apenas uma questão dos países desenvolvidos, 
mas de todos os países. Mostram exemplos de UPF 
em várias partes do mundo, e assim entendemos 


que há condições para implementar o conceito. 


A4.5 Financiamento e créditos 


Os investimentos no sector imobiliário represen- 
tam uma grande parte do produto nacional bruto. 
As formas de financiamento são várias, e variam 
muito entre as camadas da população. O auto- 
financiamento é grande nos países em desenvol- 
vimento, em especial nas camadas populacionais 
médias e pobres. O crédito hipotecário é uma for- 
ma muito usada nos países desenvolvidos, e per- 
mite um investimento maior para o dono sem re- 
cursos na situação actual. Exige um sistema de 
segurança hipotecária, que se baseia no enqua- 
dramento dos prédios num sistema de posse for- 
mal de terra, para se poder hipotecar valores da 


unidade predial. Para funcionar bem têm de existir 


unidades prediais bem distintas e com valor ofi- 
cial, que é usado como unidade hipotecária. 

Em todos os países existe uma estrutura para hi- 
potecar as propriedades, mas não é usada num nível 
muito elevado em países em desenvolvimento. O es- 
tudo comparativo do economista de Soto (2003) é o 
mais destacado para identificar um problema especí- 
fico nesta área. Explica a diferença entre os países 
latino-americanos e os EUA na confiança no sistema 
judicial e no desenvolvimento do sector hipotecário. 
A polémica criada por de Soto tem sido útil para mos- 
trar alternativas para financiamento, e com a neces- 
sidade de uma infraestrutura financeira. Outros, por 
exemplo, Home & Lim (2004) mostram mais perspec- 
tivas para entender as origens do problema e a varie- 


dade de soluções em países africanos e das Caraíbas. 


O guia da UN Habitat (2008 a) é uma boa in- 
trodução nesta área, como desenvolver as possibi- 
lidades financeiras de habitações para toda a po- 
pulação, e em especial para as camadas de 
rendimento médio e baixo. Descreve e analisa os 
sistemas formais e informais. Portanto, é um guia 
para uma política mais abrangente no sector imo- 
biliário. Não se deve pensar apenas nos sistemas 
formais, a que apenas uma pequena parte da po- 
pulação tem efectivamente acesso. 

Também há estudos específicos em vários países, 
nos continentes Sul-Americano, Africano e Asiático: 
Bolívia, Chile, Perú, Zimbabwe, África do Sul, Índia, 
Indonésia, Tailândia e Coreia. O exemplo da África do 
Sul (UN Habitat 2008 b) pode servir bem. UN Habitat 


(2002) também apresenta um panorama de vários 


k Home, Robert & Lim, Hilary (ed.) 2004, Demystifying the Mystery of Capital. Land Tenure and 
Poverty in Africa and the Caribbean. Glasshouse Press. 
) De Soto, Hernando, 2003, The Mystery of Capital/EL mistério del capital. Basic Books/ 


Editorial Diana Sa. 


) UN Habitat, 2008a, Housing for All: The Challenges of Affordability, Accessibility and Sus- 
tainability, The Experiences and Instruments from the Developing and developed worlds, 2008. 


Human Settlement Finance and Policies (Series title) http://www.unhabitat.org/pmss/getPage. 


asp?page=bookView&book=2547 


) UN Habitat, 2008b Housing Finance Systems In South Africa. http://www.unhabitat.org/ 


pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2549 


) UN Habitat, 2002, Financing Adequate Shelter for ALL. http://www.unhabitat.org/pmss/ 


getPage.asp?page=bookView&book=1277 
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países na área de financiamento habitacional, e as- 
sim serve de exemplo e incentivo para enquadrar e 
desenvolver os sistemas nacionais de financiamento. 
As experiências apresentadas mostram que existem 
soluções para melhorar a situação habitacional para 
todos, e que o financiamento não é restrito ao sector 
formal onde o título de propriedade permite a con- 
cessão de crédito através da hipoteca formal. As ini- 
ciativas na área de construção sustentável exigem 
tanto um conhecimento melhor de técnicas de cons- 


trução e design, como investimentos financeiros. 


A4.6 Construção no meio urbano 


As técnicas de construção são descritas noutras partes 
deste manual. Nesta parte queremos apenas concluir 
a abordagem de literatura das organizações interna- 
cionais com alguns poucos títulos sobre a construção 
e o seu papel como consumidor de energia. A área é 
bem vasta, e não pretendemos fazer uma abordagem 
grande, mas apenas mostrar que faz parte dos progra- 
mas e iniciativas das organizações internacionais. 

A UN Habitat tem uma secção sobre a habitação, 
e faz a ligação com o terreno, já descrito acima. 
Chama-se “Land and Housing”, o que indica que fa- 
zem a ligação entre o acesso a terreno e a constru- 
ção. São duas partes interligadas na urbanização. 

O tema de “Land and Housing” tem muitos títu- 
los sobre as técnicas de construção, incluindo a 
energia, tecnologias, e sustentabilidade na cons- 
trução. O acesso geral às publicações da UN Habi- 
tat: http://www.unhabitat.org/pmss/. 


Aqui queremos mencionar duas publicações da 
UN Habitat, para mostrar o desenvolvimento nesta 
área. UN Habitat (1997) dá uma abordagem global 
sobre no final da década de 1990. Entendemos 
que esta área já era importante nessa altura, que 
se tentava mostrar e fazer chegar conhecimentos 
de soluções adequadas na construção. Nota-se 
que o tema é tecnologias para as construções de 
custos baixos, e assim são adaptadas a pessoas 
sem grandes recursos financeiros. 

Uma década mais tarde, UN Habitat (2007) 
apresenta opções para melhorar o acesso e consu- 
mo de energia em bairros suburbanos pobres. Sig- 
nifica que há soluções para resolver a situação ac- 
tual nesses bairros. O consumo é individual mas 
depende do fornecimento do bairro, e como se or- 
ganiza esta área a nível local. Como se entende da 
descrição do livro, foi uma reunião de peritos para 
identificar as limitações em todas as áreas onde a 
energia é um factor essencial. Também faz uma 
análise do ambiente local, onde o consumo de 
energia pode melhorar para evitar a poluição. 

A UN Habitat também promove iniciativas na 
área de energia através de uma rede de internet, 
GENUS, the Global Energy Network for Urban Set- 
tlements. Acesso: http://www.unhabitat.org/ca- 
tegories.asp?catid=631. 

A rede é nova, e realizou dois encontros em 2009, 
sobre transportes e electrificação para bairros subur- 
banos respectivamente, e dois em 2010 sobre trans- 
portes urbanos e energia produzida com lixo. Nota- 


-se que estes tipos de técnicas e acções são 


UN Habitat, 1997, Global Overview of Construction Technology Trends: Energy-Efficiency in 


Construction. http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=1452 


UN Habitat, 2007, Enhancing Access to Modern Energy Options for Poor Urban Settlements. 


http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2354 
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conhecidos em países desenvolvidos, como por 
exemplo o programa do urbanismo sustentável da ci- 
dade de Malmô (ver a parte inicial deste capítulo). 

Uma outra rede de internet criada pela UN Ha- 
bitat é a SUD-NET - Sustainable Urban Develop- 
ment Network: http://www.unhabitat.org/cate- 
gories.asp?catid=570 

Os temas desta rede são grandes, e abrange as- 
pectos mais globais sobre as mudanças climáticas, 
mas também aspectos mais Locais e aplicáveis na 
construção civil e planeamento urbano. A cidade 
de Maputo é uma de quatro cidades piloto desta 
rede, e assim tem alguns estudos já feitos e outros 
por fazer. A análise identifica vários problemas, 
como por exemplo inundações fluviais, desapare- 
cimento de zonas de mangal, e degradação da 


qualidade de água. 


A4.7 Uma cidade sustentável 


O processo de construção sustentável tem de ser 
apoiado por uma estratégica de sustentabilidade da 


gestão urbana. Os promotores de construção preci- 


sam de uma contrapartida do sector público, tanto 
a nível local e como a nível nacional, com uma boa 
orientação sustentável na gestão urbana. 
Seguidamente é descrito, de forma sucinta, um 
exemplo de boas práticas de gestão sustentável, 


promovida a nível municipal- a cidade de Malmô. 


A cidade de Malmô - exemplo sustentável 

A cidade de Malmô, ao sul da Suécia, é apresenta- 
da como inspiração e para mostrar o que o sector 
público pode fazer para apoiar as actividades dos 
promotores privados. As condições são diferentes 
entre a Suécia e os países Tropicais em desenvol- 
vimento. Mas apresentam-se umas ideais do tra- 
balho que se faz para orientar a gestão urbana 
com este objectivo. 

Vamos começar com o trabalho do Município na 
área de sustentabilidade urbana. Aqui encontramos 
uma visão bem enraizada, em forma de trabalhos já 
feitos e visões. Foram realizadas duas conferências 
sobre o tema Sustainable City Development, em 2005 
e 2007 respectivamente. Identificaram-se muitas 


áreas para encaminhar o desenvolvimento urbano 
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Workshop 
(1) Arquitectura sustentável 


(2) Alterações climáticas 


(3 ) Manutenção e operação de edifícios sustentáveis 


(4) Parcerias público-privadas no sector da Energia 


(5 ) Sistemas de energias renováveis 


(6 ) Design de edifícios sustentáveis - o desenvolvimento do conceito 


(7 ) Como melhorar a acessibilidade sem aumentar o número de viaturas privadas 


(8) Construção sustentável nas regiões do Báltico e Escandinávia 


(9 ) Vegetação urbana como meio de adaptação ao clima 


(10 ) Planeamento urbano 
(11) Um futuro sem petróleo 


(12) Sistema de saúde sustentável 


(13 ) Como reduzir produção sem reduzir os bens 


(14 ) Integração urbana 


(15 ) Educação e desenvolvimento sustentável das cidades 


(16 ) Ferramentas para a concepção de edifícios sustentáveis 


(17 ) Estilo de vida sustentável 


nesta direcção. A documentação das conferências 
está acessível no website http://www.malmo.se/ser- 
vicemeny/malmostadinenglish/sustainablecitydevelo 
pment.4.33aee30d103b8f15916800024628.html. 
Este website contem também muitos outros docu- 
mentos, disponíveis em formato pdf, como por exem- 
plo programas gerais de desenvolvimento sustentá- 
vel, e programas sobre energia e clima. Os temas dos 
workshops da conferência de 2007 mostram a situa- 
ção complexa das intervenções, ou seja, as possibili- 


dades de actividades para mudar a gestão urbana. 


A cidade de Malmô foi um exemplo destacado 
pela UN Habitat no World Habitat Day 2009. Outros 
exemplos do mundo inteiro, incluindo 20 projectos 
em países africanos, desde o início desta iniciativa 
em 1989, até 2009, são acessíveis na seguinte di- 
recção: http://www.unhabitat.org/content.asp?ty 
peid=198&catid=588&cid=7306. 
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A5 Vegetação e Conforto 
Microclimático 


COM REFERÊNCIA A PAISES TROPICAIS 


( FIG. A5.1 ) Benefícios da vegetação: sombreamento, arrefecimen- 
to do microclima (evapotranspiração), redução da poluição 
e conforto psicológico. 


Abstrato 


Este capítulo visa mostrar a possibilidade de melho- 
rar o microclima através do relacionamento das ca- 
racterísticas e fatores da vegetação. Em especifico, 
concentra-se no microclima externo associado a sí- 
tios e edificacoes de centros urbanos. A dimensão da 
pesquisa se limita particularmente as condições cli- 
máticas dos paises tropicais, com um foco especial a 


estação quente e seca. Em sua essência, e” explicita- 


do o potencial microclimático da vegetação em con- 
dicionar um espaço para melhorar a falta de umidade 
na seca e reduzir as altas temperaturas, minimizando 
a sensação de desconforto. Alguns fatores que in- 
fluenciam nas variações de temperatura e umidade 
sao: tipologias, tamanhos, formato de copa, qualida- 
de e permeabilidade de sombra, e também fisiologia 
vegetal. O uso da vegetacao como forma de atenuar 
altas temperaturas e baixas umidades e" uma artificio 
de refrescamento passivo eficiente, de baixo custo e 
baixa manutencao. Ela cria espaços mais confortá- 
veis, salubres, humanos e dignos, elevando a quali- 
dade de vida dos usuários. O conforto microclimatico 
atraves do uso do verde indica novos caminhos para 
urbanização dos assentamentos, uma que inclua a 
vegetação urbana como base para uma comunidade 


saudável e sustentável. 


Introdução 


Como a maioria das questões na sociedade moder- 
na, a arquitetura também parece ter sido encanta- 
do pela influência do processo de globalização, 
onde a cultura e identidade local tem dado espaço 
a voz maciça da ignorância e o poder do mais for- 
te. Grandes caixas de vidro, totalmente seladas, 
estão sendo construída nos trópicos, ignorando 
qualquer recurso natural ou potencial climático. A 
Ásia não é, infelizmente, nenhuma exceção. As 
“caixas de vidro” seladas estão se proliferando 
pela cidade, sem noção da sua absurdidade e efei- 


tos negativos. 
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Importar idéias, partidos e conceitos arquite- 
tônicos de paises estrangeiros, onde a geografia, 
o meio ambiente e o clima são absolutamente di- 
ferentes daquele dos países tropicais, tem levado 
a tipologias e soluções arquitetônicas impróprias 
e inadequadas. Alem do mais, qualquer conheci- 
mento vernáculo está sendo ignorado e esquecido. 
Quando os recursos e o dinheiro são abundantes, 
como, quando, e aonde são questões irrelevantes. 
Por outro lado, considerando uma população de 
baixa renda, que muitas vezes vive no limiar da 
sobrevivência, é importante, se não essencial, que 
se faça uso ao máximo do potencial do meio am- 
biente, para se obter o maior benefício possível, 
de uma maneira inteligente e sustentável. 

Para muitos, habitação de baixa renda e assen- 
tamentos urbanos é meramente um exercício ma- 
temático em economia e estatística, envolvendo 
muitas vezes soluções baratas e muito indevidas. 
A solução apropriada para uma comunidade não é 
necessariamente apropriada para outra. Há milha- 
res de pessoas com problemas habitacionais e ur- 
banos, e por isso deveria haver milhares de solu- 
ções. Idéias devem ser abundantes e apropriadas 
para cada contexto. O conhecimento não deve ja- 
mais ser ignorado, sempre se aperfeiçoando de ex- 
periências passadas. Consegientemente, valores 
culturais, tradições e memória histórica, tudo que 
faz pessoas e cidades distintas, interessantes e 
únicas, serão preservados. 

Felizmente, a vegetação não pode ser globali- 


zada. Algumas espécies podem se adaptar a dife- 


rentes regioes, outras apenas morrem. Árvores e 
plantas falam muito sobre um local. Alem de mos- 
trar coisas mais genéricas como a mudança de es- 
tação, podem também indicar coisas mais especí- 
ficas. As árvores tortas da savannah, por exemplo, 
indicam que há muito ferro no solo. A vegetação 
para sobreviver em certas condições tem que se 
regular e adaptar. Essas adaptações podem vir a 
trazer benefícios para o nosso próprio meio habi- 
tacional e urbano. Num mundo que rapidamente 
tem se tornado estereotipado, é importante inci- 
tar, resgatar e propagar a diversidade, começando 
com a vegetação e consegiientemente seus refle- 
xos benéficos a arquitetura. 

Embarcando num novo século e novo milênio 
com um aumento populacional absurdo, com um 
aumento alarmante da fome, e mais preocupante 
ainda, um aumento irracional nas desigualdades 
sociais, o desenvolvimento sustentável não é mais 
uma opção, mas uma obrigação. Na convenção das 
Nações Unidas de 1987, chamada de “Nosso Futu- 
ro Comum”, foi definido que “desenvolvimento 
sustentável é aquele desenvolvimento que atinge 
as necessidades do presente sem comprometer a 
habilidade de futuras gerações de suprirem suas 
próprias necessidades.” A arquitetura tem um pa- 
pel fundamental para tornar este desenvolvimento 
possível. 

A sustentabilidade para paises em desenvolvi- 
mento, que abrange 75% da população mundial, é 
um desafio bem maior. Estes países tem apenas 


“17% da renda bruta nacional do mundo, 5%da 


ciência e tecnologia, 15% do consumo de energia, 
30% dos grãos, 11% do gasto em educação e 6% 
do gasto em saúde” (Rice e Rasmusson, 1992). 
Geralmente, a saúde tem sido vista separadamente 
de outras questões ambientais que afetam as con- 
dições de saúde de uma pessoa. Pesquisas indicam 
que há uma crescente tendência em relacionar 
saúde com meio ambiente. 

Atualmente tem havido um forte interesse em 
combinar as exigências estressantes da vida e so- 
ciedade moderna com um meio saudável e natural. 
Pesquisadores tem se dedicado com muito ímpeto 
em se beneficiar ao máximo de elementos e recur- 
sos naturais como o sol, o vento e a vegetação. A 
possibilidade do homem se beneficiar do refresca- 
mento natural da evapotranspiração da vegetação 
ao invés do ar condicionado artificial, umidifica- 
dores bem como outros dispositivos consumidores 
de energia, tem gerado interesse no desenvolvi- 
mento de ambientes de refrescamento passivo. 

Dois aspectos negativos dos grandes centros 
urbanos são o superaquecimento da cidade, pro- 
cesso conhecido como efeito estufa da ilha de ca- 
lor, e a poluição. Mann (1993) descreve duas ra- 
zoes principais para essas ameaças. O primeiro 
sendo o sucesso da estratégia econômica dos pai- 
ses mais ricos, apoiando-se em inovações tecnoló- 
gicas, e segundo, o ritmo acelerado do crescimen- 
to populacional mundial. Nos grandes pólos de 
desenvolvimento isso tem resultado em cidades 
maiores com problemas maiores. A vegetação as- 


sociada ao refrescamento é capaz de minimizar 


estes aspectos negativos do crescente aquecimen- 
to das áreas urbanas. 

Árvores e vegetação de um modo geral, pelos 
seus efeitos de refrescamento, podem melhorar 
condições microclimáticas indesejáveis em torno 
de edificações. Todavia, seu potencial tem sido ig- 
norado em tentativas de se construir habitações 
com eficiência energética principalmente pela fal- 
ta de informações sobre evapotranspiração e do 
sombreamento da cobertura vegetal bem como a 
redução e conservação de energia. 

A vegetação urbana é definida como “o con- 
junto de vegetação arbórea, natural ou cultivada, 
na paisagem da cidade” (Sanchotene, 1994). Ela 
permite a integração do espaço construído, ambos 
arquitetonico e urbano, com o meio natural dos 
parques e jardins. Nela a arquitetura ambiental 
não é vista apenas como conservação de energia, 
mas também um modo de usar o potencial do meio 
ambiente em que o espaço urbano esta situado 
para melhorar a qualidade de vida dos seus habi- 
tantes. O potencial da interação entre sombrea- 
mento e evapotranspiração é o principal, mas a 
vegetacao urbana também tem um impacto cultu- 


ral e social sobre os habitantes. 


Desafios Urbanos 


As cidades e o urbanismo de modo geral, chegam ao 
começo de um novo século com um paradoxo a dis- 
cutir. Enquanto as cidades se voltam para os céus 


com o crescimento implacável dos arranha céus, elas 
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também se lançam para atrair e abraçar a maior 
quantidade de pessoas possível. Desejando se tornar 
um importante centro financeiro, comercial, cultu- 
ral, tecnológico e turístico, e consequentemente 
atrair investimentos, é preciso crescer. Quanto mais 
pessoas se assentam, mais infraestrutura é necessá- 
ria. Com essa incessante tendência, problemas como 
transporte, segurança e principalmente saúde se tor- 
nam uma crescente bola de neve. No processo de se 
buscar uma cidade sustentável, é igualmente vital se 
buscar soluções sustentáveis. 

Todo ser humano, com suas atividades e impli- 
cações, afeta seu entorno. Os centros urbanos são 
uma das mais importantes obras da humanidade, e 
sem dúvida alguma a que mais causou mudanças 
ambientais. Desmatamentos, ilhas de calor, e mu- 
danças climáticas são exemplos que culpam o 
crescimento acelerado da cidade industrial. O uso 
exagerado dos recursos naturais e energia têm 
sido preocupantes também. Pouca atenção é dada 
à economia energética advinda do uso racional em 
residências e comércio, que pode ser responsavel 
por ate um terco do consumo de energia do país. 
A maior parte é consumida na operação de meca- 
nismos condicionadores artificiais. 

Muitas vezes o processo de urbanização tem 
sido caracterizado por devastação, onde toda a 
cobertura vegetal nativa é removida de forma ir- 
responsável, na tentativa de simplificar a imple- 
mentação urbana. O processo de devastação traz 
um enorme impacto negativo no meio ambiente 


deixando a terra vulnerável a erosões, escassez de 


sombreamento e muita poeira. O maior problema 
porém é a exposição à excessiva e castigante ra- 
diação solar. Essa combinação agrava ambientes 
já secos resultando em áreas de muita pouca umi- 
dade. Esses valores podem muitas vezes ficar abai- 
xo de 15% que são considerados alarmantes pela 
Organização Mundial de Saúde (WHO). Estas con- 
dições tornam tarefas do cotidiano urbano indese- 
jáveis e impróprias em certas épocas do ano. 

Para se criar ambientes internos e externos 
confortáveis, ou para se reduzir a carga de refres- 
camento, construir com o controle solar em mente 
é o método mais básico nos lugares de pouca lati- 
tude. Todavia, estratégias de refrescamento passi- 
vo são altamente ignorados, principalmente em se 
tratando do uso da vegetação para alterar o micro- 
clima e criar ambientes termicamente mais agra- 
dáveis e habitáveis. 

É vital o melhoramento do microclima externo 
para se alcançar espaços mais confortáveis, princi- 
palmente para pessoas que não tem nenhum outro 
recurso ou meio para explorar a não ser o entorno 
imediato. Analisando o clima e vegetação local, 
podemos perceber o potencial de árvores ao redor 
da casa para o controle ambiental microclimático 
com enfase no refrescamento passivo através do 
sombreamento da cobertura vegetal e da umidifica- 
cao do ar através da evapotranspiração. Com a ve- 
getacao urbana ha ainda benefícios psicológicos e 
culturais, alem de ganhos sustentáveis como reten- 
ção de poluição, absorção de barulho e poluição, 


filtração dos raios solares e propensão de frutos. 


O uso de estratégias de refrescamento passivo, 
dentre elas o uso da vegetação urbana, para o me- 
lhoramento dos microclimas em centros e assenta- 
mentos urbanos é uma nova visão na sua imple- 
mentação. Este objetivo deve de interesse e dever 
de todas as pessoas ligadas a area de construção, 
desde seu processo criativo ate a sua execução. 
Acima de tudo, é de interesse principalmente para 
as pessoas que vivem e vivenciam centros urba- 
nos, assentamentos ou áreas similares, pois eles 


serão os maiores beneficiários em potencial da in- 


e) 
( FIG. A5.1 ) Uso de vegetação no espaço urbano: a) Baucau; b-c) Díli; d) Lospalos. 
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tegração do verde das árvores com os áridos espa- 
ços da sua vida diária. 

Se o desenvolvimento sustentável é um objeti- 
vo para o futuro, será necessário ter a contribui- 
ção daqueles que compõem o maior grupo social. 
Um ambiente termicamente agradável e saudável 
é definitivamente um ponto de partida. “Edifica- 
ções não podem encher barrigas vazias, mas po- 
dem fazer muito para providenciar os meios de se 
criar o melhor ambiente para o conforto físico, 


mental e spiritual.” (Saini, 1973) 
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Arrefecimento Passivo com Vegetação 


Introdução 


Esta seção apresenta o tema da vegetação e sua 
relação com a civilização. Numa primeira fase, ele 
mostra a integração do homem e natureza em dife- 
rentes momentos no tempo. Observando exemplos 
do passado, é a intenção mostrar como o homem 
uma vez necessitou, eventualmente trabalhou com 
e depois apreciou estar vinculada ao meio ambien- 
te. Esses ensinamentos que foram esquecidos são 
valiosos ainda hoje. Nossas fantasias, nossas espe- 
ranças, nossa inspiração e apreciação de arte, nos- 
sa imagem do paraíso estão todos ligados a natu- 
reza. Paisagem e clima são dois termos gerais, com 
conotações indefinidas usadas por artistas, poe- 
tas, ecologistas e arquitectos entre outros. Todos 
têm aclamado natureza em suas próprias interpre- 
tações. Todavia, a arquitetura é a forma de arte 
com maior impacto sobre pessoas e suas percep- 
ções. “Arquitetura reflete, concretiza e eternaliza 
ideias e imagens da vida ideal. Edifícios e cidades 
permitem-nos estruturar, compreender e lembrar o 
fluxo sem forma da realidade e, em última análise, 
reconhecer e lembrar quem somos ” (Pallasmaa, 
1996). Nosso entorno, o meio onde vivemos, faz 
parte da nossa experiência existencial, e reforça a 
percepção de fazermos parte do mundo, essencial- 
mente dando origem e construindo a essência de 
nós mesmos. Quanto mais próximo trazemos a na- 


tureza para nossas residências e ambientes, uma 


melhor utilização podemos fazer dela, ganhando 
em aspectos fisiológicos e psicológicos. 

Árvores e a paisagem não são apenas cenários, 
mas estao ligados com aspectos físicos, biológicos 
e culturais. Elas incluem toda a comunidade das 
coisas vivas e nao vivas e dependem das relações 
e as forças do mundo biótico e abiótico. O ho- 
mem, sendo uma parte inseparável deste sistema 
está em posição de modificá-lo, excluindo, intro- 
duzindo ou alterando elementos naturais ou nao 
em seus arredores. A qualidade da interferência irá 
definir a extensão e a qualidade da sustentabilida- 
de. Da mesma forma que não há nenhuma luz me- 
lhor do que a luz solar natural, e não ha nenhuma 
brisa melhor do que a brisa de vento, não há tam- 
bém nenhuma sombra melhor do que a de uma ár- 
vore. Os benefícios associados ao microclima com 
árvores são descritos posteriormente, em especial 
a importância da utilização de árvores e seus efei- 
tos em diminuir a temperatura e aumentar os ní- 
veis de umidade relativa por meio de bloqueio do 


sol de transpiração das folhas. 


Contextualizando: Homem e Meio Ambiente 


Desde a existência do homem, seu ambiente tem 
sempre ditado sua vida. O que ele comia, o que 
ele usava, como vivia e onde ele se abrigava, 
eram sempre ligado e associado às condições cli- 
máticas de seus arredores. O desafio de controlar 
o meio ambiente e criar condições favoráveis 


para exercer suas atividades e objetivos existe 


desde a existência do próprio homem. Ao longo 
da história, pesquisadores, filósofos, professores 
e cientistas, todos expressaram sua convicção 
dos efeitos que o clima possui ambos fisicamen- 
te e psicologicamente no ser humano. De Aristó- 
teles a filósofos modernos, intelectuais têm pro- 
fesado que adequadas condições climáticas são 
uma necessidade para a evolução e o desenvolvi- 
mento da sociedade. Tem sido estudada que a 
produtividade de uma pessoa pode ser afetada 
negativamente em situações de calor desconfor- 
tável, bem como frio (Kaplan et al. 1993; Rivero, 
1986; Rowe, 1994). 

Nos tempos modernos, o homem distanciou-se 
das suas propias raízes e instintos, para se encon- 
trar impressionado num mundo materialista obse- 
cado a procura de poder. Tornou-se a vontade do 
homem “moderno” de ser independente e domi- 
nante. Na busca por ser autónomo, todo bom sen- 
so parece ser secundário, e o homem não apenas 


procura dominar uns aos outros, mas também a 


Do 


natureza. Através desta obsessão, vida agora 
possível em qualquer lugar na terra, do Ártico e 
Antártica a meados do Sahara. Através de inova- 
ções tecnológicas, o homem tem separado o clima 
exterior do clima interior. Com a ajuda do ar con- 
dicionado artificialmente, é dito que um ambiente 
de vivencia confortável, é possível. Este conceito 
seria muito interessante se levada em considera- 
ção somente quando necessário, em casos raros. 
Infelizmente tornou-se uma regra, uma forma na- 


tural de pensar e construir. 


Muitas tipologias de construção são operadas 
por sistemas artificiais de arrefecimento ou aque- 
cimento e independente da cidade, país ou conti- 
nente, vão sendo construídos da mesma forma. 
Esta obsessão pelo ar condicionado mecanicamen- 
te está tornando lugares confortáveis em espaços 
desconfortáveis. Problemas maiores, tais como so- 
brecarregar picos de energia e a Síndrome do Edi- 
fício doente (Rowe, 1994) entram em questão. Um 
círculo vicioso é criado porque o calor emitido no 
funcionamento do aparelho de ar condicionado 
para refrescar edifícios acaba secando a tempera- 
tura da cidade que então exige maior carga de ar- 
refecimento para os edifícios. Além disso, não só 
edifícios selados podem ser sujeitos a sindrome do 
predio doente, mas também nossas casas. As reac- 
ções podem ser olhos pruriginosos, secas membra- 
nas mucosas, fadiga anormal, dor de cabeça ou 
outras reações psicossomáticas (Ryd, 1991). A 
qualidade do ar não só no edifício, ou casa, mas 
também que as rodeia, é de grande importância. 

A crescente urbanização das cidades nos países 
em desenvolvimento trouxe a alteração do clima 
urbano local. A manifestação mais conhecida des- 
te processo de urbanização é o efeito de Ilha de 
calor. As diferenças de temperatura são suscepti- 
veis de serem mais acentuadas, entre outros fac- 
tores, nas cidades onde as áreas verdes são escas- 
sas. Obviamente, há um custo muito elevado a 
tudo isto, e agora é o homem tomada de consciên- 
cia dos problemas que ele criou e aqueles, am- 


biental por exemplo, ainda por vir. A consciência 
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da ameaça de que o uso energético exagerado no 
presente pode representar para o futuro, levou a 
uma nova maneira de pensar, uma mentalidade de 
responsabilidade, da sustentabilidade. 

A primeira coisa a estar atento é que recursos 
naturais são limitados, especialmente em um 
mundo de rápido crescimento populacional. Com- 
bustíveis feitos pelo homem e electricidade são 
onerosas, inacessível às nações mais pobres. Sis- 
temas de energia não podem lidar com as deman- 
das exageradas. Quanto mais usamos hoje, menos 
as gerações futuras poderao depender delas. Isso 
se opõe a qualquer ideia lógica de sustentabilida- 
de. Em geral, projeto não é ensinado na maioria 
dos lugares no contexto do seu impacto social e 
ecológico. Mackenzie (1991) na sua abordagem ao 
design verde sugere a abordagem da eco-eficiên- 
cia que significa a entrega do máximo benefício 
para O usuário, com o uso mínimo de recursos e o 
menor dano possível ao meio ambiente. 

Invés de procurar dominar, controlar e con- 
frontar a natureza, o homem deve procurar uma 
coexistência pacífica e integrada, uma relação 
simbiótica. Quanto menor a escala, quanto maior 
a probabilidade de criar com êxito um ambiente 
agradável e confortável. Por outro lado, o inverso 
também é verdade. Quanto maior a escala, quanto 
maior a probabilidade de falha. Isso equivale a di- 
zer que é mais fácil compreender e manipular um 
microclima, como o ar livre ao redor da casa, do 
que manipular um clima como em uma cidade in- 


teira e a região. 


Cidades em crescimento como muitas na Afri- 
ca, estão a entrar num novo século com problemas 
semelhantes que outras grandes cidades tinham 
há cem anos. À população está aumentando em 
velocidade preocupante, redes de estradas em ex- 
pansão, subúrbios e favelas se propagando inces- 
santemente, aumento do número de veículos e po- 
luição, grande áreas sendo abusadas prejudicando 
o meio ambiente e o homem. O ambiente natural 
está sendo destruído, deixando a cidade em esta- 
do vergonhoso, estado de decomposição da paisa- 
gem. A sociedade rural tem sido sobrecarregada 
pelo urbano, ofuscando valores culturais e con- 
fundindo instintos colectivos. A colonização urba- 
na como tem sido um caos incontrolável principal- 
mente nos últimos cinquenta anos. Huxley (1969) 
descreve que “O homem esta finalmente pressio- 
nando forte sobre seu ambiente espacial. Há pou- 
ca margem de manobra para a colonização de no- 
vas áreas da superfície do mundo. Ele esta 
pressionando forte nos seus recursos, nomeada- 
mente recursos não renováveis. Na verdade, esta- 
mos no bom caminho para arruinar o nosso habi- 
tat material. Mas começamos a arruinar também o 
nosso habitat espiritual e mental. Não satisfeito 
em destruir ou desperdiçar nossos recursos, o ho- 
mem tambem esta em curso de destruir seu verda- 
deiro gozo-espiritual, estética, intelectual e emo- 
cional. Nós estamos espalhando grandes massas 
de habitação humana sobre a face da terra, não de 
cidades nem de subúrbios nem de aldeias, apenas 


uma grande massa de dispersão urbana ou subuto- 


pia. E, para escapar a isso, pessoas estao se afas- 
tando para lugares mais bucólicos e assim des- 
truindo-as. Estamos fazendo nossas cidades tão 
grande como para ser monstruosas, tão grande 
que elas se tornaram impossíveis de viver.” A so- 
brevivência das áreas urbanas depende da cidade 
e natureza, sendo um design único. 

O jardim privado, apesar de uma expressão in- 
dividual, faz uma grande parte da área total de 
uma paisagem humanizada. Sua relação com a 
casa e o sitio é variável, como a tipologia de uma 
árvore também pode variar para relacionar com 
prazer visual, criatividade e conforto. Não importa 
a escala de um jardim privado, é uma peça impor- 
tante, responsável e intrincada do design. A cone- 
xão, que envolve a percepção humana e a reacção, 
do habitante com a paisagem determinará a sua 
qualidade. Em locais com falta de áreas verde e 
expostas a duras condições climáticas, o jardim 
privado é uma solução recomendada. A relação ár- 
vore, casa, jardim e vizinhança esta se perdendo 
em detrimento das epidemias das florestas de 
concreto. Não é a vegetação ou indivíduo que é a 
essência da concepção de paisagem, mas sua as- 


sociação e o benefício resultante. 


Benefícios psicológicos de árvores 
em áreas urbanas 


Adaptação térmica a um ambiente exterior pode 
ser atribuido a adaptação fisiológica e psicológica 


de habituação ou expectativa. Adaptação psicoló- 


gica “engloba os efeitos das variáveis cognitivas e 
culturais e descreve a medida em que habituação 
e a expectativa alteram a percepção de reação e a 
informação sensorial ” (Brager e Dear, 1998). 

Um corpo confortável nao é garantia de uma 
mente confortável. Conforto psicológico é muitas 
vezes esquecido, no entanto, é de igual importân- 
cia ao fisiológico. Fatores ambientais que normal- 
mente não afeta o organismo humano, podem em 
condições adequadas, agir através do sistema ner- 
voso central e seus receptores. O estado emocio- 
nal do indivíduo é afetado por estimulação recebi- 
da através dos receptores sensoriais e através da 
acção dos diferentes percursos nervosos, desenca- 
deando ou estimulação ou inibição da atividade 
nervosa (Saini, 1973). Espaços com determinados 
tamanhos, proporções, arredores e ate mesmo vis- 
tas específicas, têm significado emocional e afe- 
tam nossos estímulos. Um grande efeito psicológi- 
co é a combinação de luz solar, ar fresco e verde. 
Cores também têm efeitos psicológicos, podem 
acalmar ou estimular. As cores comumente encon- 
tradas na natureza como os verdes e amarelos, 
tem um efeito calmante sobre o sistema visual por 
reduzir a fadiga ocular, bem como reforçar a visão 
cromática e achromatica (Hill, 1995). Em climas 
áridos e insípidos, isto é de nitida importancia. 
Além disso, Birren (1978), escrevendo sobre cor e 
a resposta humana, afirma que “verde é simbólico 
da natureza, equilíbrio, normalidade... invariavel- 
mente pessoas estão socialmente ajustadas, civi- 


lizadas, convencionais.” O Verde da vegetação 
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juntamente com o azul do céu “ tendem a ter um 
efeito relaxante, fisiologicamente e psicologica- 
mente. O ritmo das funções do organismo pode ser 
diminuído e pode haver uma maior capacidade de 
concentracao, com menos distraçoes do ambien- 
te”, Ajudam a acalmar a aspereza da secura. 

Benefícios psicológicos ligados com árvores e 
um espaço mais agradável, listado por Dwyer 
(1982) incluem: melhoria das condições estéticas 
como em vistas e paisagens, sons e cheiros; me- 
lhorias na saúde física, alivio de stress; maior 
aproveitamento da vida diária; “reforçados” senti- 
mentos e humor; e um sentimento significativo de 
ligação dos habitantes com o ambiente. Um senti- 
mento profundo de conexão para certos lugares e 
árvores pode resultar com essas experiências e são 
muito importantes na vida das pessoas. Eles for- 
necem memórias, significados emocionais e sim- 
bólicos e configurações que contribuem para um 
sentido significativo e satisfatório de lugar no 
ambiente urbano. Habitantes da cidade mantem 
laços muito pessoais e fortes a árvores urbanas. A 
abundante diversidade de espécies de árvores 
também espelha a nossa diversidade cultural e ét- 
nica, com tradições diferentes, costumes e apa- 
rências. Em algumas crenças árvores são símbolos 
religiosos de saúde, sabedoria e iluminação. Eles 
são um lembrete constante de um mundo natural, 
bem como o nosso passado. 

Entre os aspectos mais significativos a contri- 
buir para a qualidade das ruas residenciais e casas 


são árvores. Elas introduzem a percepção de satis- 


fação e segurança pessoal. Em assentamentos ur- 
banos populares, um ambiente monótono é inevi- 
tável, que provoca grande estresse mental e tédio. 
Experiências por Heron (em Saini, 1973) sobre os 
efeitos da privação sensorial sobre o comporta- 
mento humano mostraram que pessoas sujeitas a 
monotonia completa apresentaram sinais claros 
de imparidade no pensamento. As pessoas em am- 
biente totalmente monótono e isolamento tedioso 
apurou-se também que são mais irritadas e desen- 
volveram atitudes imaturas. Sugere-se além disso, 
que lugares devastados, insipidos, inatraentes, 
poderiam ter uma ligação com a delinquência ju- 
venil. O ambiente de construído com o simples 
uso de árvores e plantas pode fornecer a estímulo 
e percepção necessária, visual, tátil e sonora, as- 
segurando a diversificação e evitando a monoto- 
nia. Esta realização conduziria a um espírito de 
comunidade com orgulho, um sentimento de di- 


versão e integração. 


Benefícios fisiológicos de vegetação 
em áreas urbanas 


Extremo calor e secura são as principais causas de 
condições fisiológicas desconfortáveis em climas 
tropicais e subtropicais. Bernatzky (1978) afirma 
que “superaquecimento provoca distúrbios da 
saúde: congestionamento de sangue para a cabe- 
ça, dor de cabeça, náusea e fadiga.” Design de 
paisagem está directamente relacionado e afeta o 


conforto térmico das pessoas. À conexão do mun- 


do feito pelo homem e o mundo natural cria diver- 
sas microclimas, nem sempre salutares. Alguns 
elementos da paisagem como árvores e água afe- 
tam a microclima. Não há dúvida que, dentro de 
um único sitio, cidade ou paisagem, existem mui- 
tos microclimas diferentes que os cerca. Quando 
se anda numa rua com nenhuma proteção ao calor 
intenso e subitamente passa-se sob a sombra de 
uma bela e frondosa copa, a sensação é diferente. 
A melhor forma de perceber essas diferenças é 
com o nosso próprio corpo. Percebemos sensações 
diferentes antes mesmo de pensarmos sobre eles. 
Os sentidos do nosso corpo nos dizem quando o 
colocamos sob stress ou fadiga. 

Como nem todos os elementos que influenciam 
os microclimas podem ser antecipadas ou previs- 
tos, é importante pensar a pior situação e tentar 
superar esses problemas através do design micro- 
climático. Em acalorados locais como na maior 
parte da Africa, verão e inverno apresentam tem- 
peraturas diurnas quentes. Mas O inverno porem 
apresenta mais problemas, pois tende a ser tam- 
bem drasticamente seco. Nesses casos, o design 
deve principalmente se concentrar no controle de 
radiação solar, e maximizar o ganho por evapora- 
ção. Evaporação pode ser um elemento de arrefe- 
cimento com um potencial significativo, devido 
ao facto de para água alterar-se em uma fase de 
vapor precisa de muita energia. Evaporação é mais 
provável que ocorra em condições de alta tempe- 
ratura e umidade baixa, porque quanto mais quen- 


te é o vapor de água mais será mantido no ar. A 


seguir os efeitos microclimaticos de árvores em 
seus arredores e, consequentemente, os usuarios 


do espaço, são descritos. 


Efeitos Microclimáticos da vegetação 

Microclima é o clima essencialmente uniforme de 
um pequeno espaço exterior. Sua condição inclui 
a radiação solar e terrestre, velocidade de vento, 
umidade, temperatura do ar e precipitação. O mi- 
croclima subcopa é o espaço térmico embaixo da 
folhagem que é determinado pelas características 
da árvore, relacionado as condições ambientais 


circundantes ( FIGURAS A5.3 e A5.4 ). 


RADIAÇÃO DIRETA 
E DIFUSA 


RADIAÇÃO INDIRETA 


/ DA ATMOSFERA 


a RADIAÇÃO TERRESTRE 


CALOR DO SOLO 


( FIG. A5.3 ) Entrada de radiação. 


RADIAÇÃO 
REFLETIDA 


ABSORÇÃO 
E é 


( FIG. A5.4 ) Saida de Radiação. 


Lad 
o 
nm 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


Objetos na paisagem interagem com o clima 
predominante criando microclimas. O design mi- 
croclimatico, determinando a localização dos ob- 
jetos na paisagem, como uma árvore no sitio, 
pode influenciar o conforto térmico das pessoas, 
bem como reduzir o aquecimento ou arrefecimen- 
to de carga de energia necessária para um edifício 


neste sitio ( FIGURA A5.5 >. 


( FIG. A5.5 ) Diferencas Microclimáticas. 


Para responder à pergunta do que constitui 
conforto, MacFarlane (1958) define como “ certas 
condições térmicas no qual mais de 50 % das pes- 
soas desconhecem seu ambiente climático, ou 
seja, eles não sentem a necessidade de se adaptar 
a ele. ” Conforto térmico humano é geralmente 


considerado quando a temperatura media da pele 


35% CONVECÇÃO 


( FIG. A5.6 ) Equilíbrio térmico do corpo. 


é mantida por diversos meios abaixo de 33.9 e 
acima de 31.1ºC. ( FIGURA A5.6 ) 

Em geral, a estratégica colocação de vegetação 
sobre, em torno, ou na própria edificação é um 
meio reconhecido de arrefecimento. O cuidadoso 
planejamento, distribuição e plantio de árvores 
nas cidades pode melhorar o clima ajudando o flu- 
xo de ar, reduzindo a velocidade do vento, regu- 
lando a umidade, reduzindo a temperatura, absor- 
vendo as partículas de poeira e carbono e 
produzindo oxigénio. A vegetação influência os 
ganhos de calor nas superfícies externas da edifi- 
cação, por conseguinte no interior também, atra- 
vés de processos que incluem sombreamento, bar- 
rando o ar quente, infiltração e a criação de 
microclimas mais frescos em torno do edifício 
através de evapotranspiração. 

Geiger (1966) exprime os efeitos visíveis da re- 
lação entre vegetação e o ambiente, afirmando 
que: “a vegetação ocupa o espaço entre a atmos- 
fera e superfície da Terra. Uma cobertura vegetal 
contínua não só ocupa espaço, mas por força das 
suas propriedades, constitui uma zona de transi- 
ção, porque os órgãos individuais das plantas, tais 
como folhas, galhos e ramos, se comportam como 
terreno sólido, absorvendo e emitindo radiação, 
evaporando e desempenhando seu papel na troca 
de calor com o ar circundante. No entanto, o ar é 
ainda capaz de circular dentro da cobertura vege- 
tal mais ou menos livremente. Assim a vegetação 
forma um novo componente da camada de ar perto 


do solo.” 


30% 
radiacao refletida 


50% 
Radiacao absorvida 


20% 
transmitida 


( FIG. A5.7 ) Propriendades da Folha. 


Vegetação é um elemento ideal para a obs- 
trução de radiação solar porque tem baixa, qua- 
se insignificante transmitância; não reflete 
muita radiação para espaços adjacentes; permi- 
te que o ar quente evacue; e não superaquece 
acima da temperatura do ar devido a sua capa- 
cidade auto-regulatoria. Em geral, é considera- 
do que da radiação entrando em uma folha, 
aproximadamente 50 % é absorvida, 30 % refle- 
tido e 20 % transmitidos (Robinnette, 1983) 
FIGURA A5.7 ). Como a maioria dos copas são múl- 
tiplas camadas, a radiação sendo transmitida de 
uma camada é então peneirada e transmitida à 
próxima camada em sucessão, por conseguinte, 
resultando em uma transmitancia insignifican- 
te, quando atinge a parte inferior da copa 4 FI- 
GURA A5.7 ). Grande parte da radiação refletida 
também é refletida para outras folhas, reduzin- 
do assim o montante que se reflecte a espaços 
adjacentes. À maioria da radiação absorvida pe- 


las árvores e plantas é perdido pela evaporação 


da humidade que é transpirado por folhas ou 
absorvido pela terra e liberado lentamente. 

Sombreamento verde em cima da superficie 
da construção reduz o ganho solar directo e di- 
fusa a luz refletida do céu e superfícies circun- 
dantes. O intercâmbio de arrefecimento de ra- 
diação de onda longa é reduzido por árvores 
pois elas bloqueiam o montante do céu noturno 
visível das paredes e tecto. Como resultado, as 
superfícies demoram mais para refrescar do ca- 
lor diurno acumulado, que é desejável em cli- 
mas áridos, pois as noites podem se tornar de- 
masiado frias. 

O microclima é criado quando o clima regional 
interage com uma paisagem específica ou sitio. 
A quantidade de energia solar, a principal fonte 
de energia, que deve ser consumido como evapo- 
ração, como convecção pelo ar ou por aqueci- 
mento de qualquer objeto situado neste sitio, 
definirá o microclima. Sabemos pelas leis da fisi- 
ca que energia nao pode ser destruída, mesmo se 
não desejada ou excessiva. No entanto, pode ser 
manipulado para ser bloqueada, transformada, 
transmitida como energia radiante e distribuída 
a certos objetos do sitio. A energia e radiação 
estão propensas a maioria das alterações. Estas 
diferenças poderiam conduzir a alterações nos 
valores de temperatura e humidade, porque elas 
estão ligadas entre si. A vegetação juntamente 
com a topografia e a superfície do solo são fato- 
determinam o 


res climáticos locais que 


microclima. 
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Fotossintese 

Vegetação com as taxas mais elevadas de fotos- 
síntese também têm mais elevadas taxas de trans- 
piração. Pearson (1994) conclui que a eficiência 
das plantas para modificar o ambiente depende da 
quantidade de luz que recebem. Em seus estudos, 
aumentando a intensidade luminosa, conduziu a 
maior redução de temperaturas e aumento de umi- 
dade relativa. Por conta da luz excessiva, o efeito 
de evapotranspiração em regiões africanas seria 
maximizado e muito benéfico. Eficácia também 
depende do número e tamanho das espécies utili- 
zadas. citam que copas com “folhagem expansiva 
e matura aumenta transpiração ”. Além disso, os 
autores afirmam que a diminuição de temperatu- 
ras e umidade também aumenta em torno de fo- 
lhas com uma cor verde saudável e escura (Kramer 
e Kozlowski, 1960). Conclui-se que toda especie 
tem poder de arrefecimento, seu grau depende da 


escolha da espécie. 


Evapotranspiração 

Enquanto a vida da vegetação é dependente da 
luz solar capturada pelos cloroplastos, é funda- 
mental e vital tambem o uso da luz solar na fase 
de evaporação do ciclo hidrologico, no qual H20 
é transformada em vapor e elevado e então pre- 
cipitada como chuva ou neve. Uma árvore pode 
ser descrita como um “sistema de água” e “ár- 
vores de grande porte podem evaporar ate 3000 
litros por dia através do sistema de folha. (Zion, 


1995). Evapotranspiração é um grande processo 


natural de bioquímica das plantas que tem o 
efeito de influenciar o arrefecimento. Durante 
este processo árvores absorvem água através de 
suas raízes, que atravessa seu tronco e pela 
transpiração das folhas, lentamente introduzem 
água para a atmosfera circundante. Por conse- 
guinte, o ar perto de espaços verdes tende a ser 
mais úmido. Durante o verão elas reduzem o 
ganho de calor condutor e convectivo diminuin- 
do a temperatura de bulbo seco e eleva o poten- 
cial de arrefecimento latente adicionando umi- 
dade ao ar. Árvores refrescam espaços através 
da evapotranspiração. O calor ambiente é real- 
mente removido pelo ato de evaporar de água 
no ar. O efeito da Lei de Boyle, é um processo 
chave de arrefecimento: uma caloria de calor é 
removida da temperatura do ar para cada grama 
de água que é convertida de líquido em vapor. 
Em decorrencia deste arrefefecimento por eva- 
potranspiracao, e” estimado que os custos com 
ar condicionado podem ser reduzidos entre 10 
% em 50 % (Willeke, 1989). 

Evapotranspiração de vegetação urbana de- 
sempenha um papel importante no arrefecimento 
urbano. A maior capacidade de calor e condutivi- 
dade de edifícios e materiais de pavimentação e a 
área de evaporação reduzida são os elementos 
principais na tomada de cidades para ser alguns 
graus mais quentes do que as zonas rurais vizi- 
nhas (Landsberg, 1981). Em climas áridos, onde e” 
desejável aumentar a umidade, árvores podem ser 


um mecanismo valioso para criar microclimas mais 


moderados. No processo de evapotranspiração, 
energia é absorvida, resultando em perda de calor 
na atmosfera. O microclima dos espaços ao ar livre 
em assentamentos em Kibutz foram consideravel- 
mente melhoradas plantando árvores. Após duas 
décadas, devido a alterações microclimáticas, ate 
algumas plantas subtropicais e tropicais têm ago- 
ra crescido. Ruth Enis (1984) descreve que apenas 
uma arvore madura de grande porte transpirando 
pode criar um efeito de arrefecimento de 
2500kcal/h, que equivale a cinco ares condiciona- 
dos de tamanho convencional funcionando 20 h/ 
dia. Federer (1976), também, confirma que a som- 
bra de uma grande árvore urbana de 20 metros 
pode fornecer tanto frio quanto cinco ares condi- 
cionadores funcionando pratidamente o dia todo. 
Sendo assim, evapotranspiracao pode providenciar 
uma melhora local em relação a influência da ilha 
de calor urbana e reduzir a energia necessária para 
o arrefecimento de espaços em edificações. 

A água retirada do solo contém minerais que 
são convertidos em amidos e açúcares, através da 
clorofila em folhas, que captura e utiliza a luz do 
sol como energia para fabricar seus alimentos. As 
folhas são os pulmões e o estômago da árvore. A 
folha contém também respiração por minúsculos 
poros ou estômatos que evapora a umidade duran- 
te o processo de fabricação e captura dióxido de 
carbono do ar usando-a, juntamente com a luz so- 
lar e os minerais absorvidos pela raiz, na criação 
dos amidos e açúcares que a árvore necessita para 


o crescimento. O calor influencia a quantidade de 


evaporação das folhas e, portanto, determina as 
necessidades de água da árvore. O excesso de ca- 
lor e luz que evitamos, geralmente é bemvinda 


pela vegetação. 


Vegetação e arrefecimento passivo 

A grande fonte de energia no microclima em qual- 
quer sitio, é radiação solar. A quantidade de radia- 
ção recebida e mantida em uma microclima irá de- 
pender de suas características, como o tamanho, 
localização e orientação do sitio e os objetos nes- 
se sitio; as características de superfície; o tama- 
nho e tipo de vegetação; e o tamanho de qualquer 
corpo de água. 

Tudo em um sítio afeta a radiação solar. Um 
objeto principal seria uma árvore. Copas finas e 
leves podem interceptar 60-80 % da luz solar e 
copas densas podem interceptar até 99 % ( FIGURA 
A5.8 ). Morfologias diferentes de árvores e folhas 
terao variações. Galhos e ramos também ajudam a 
bloquear a radiação solar. No caso de locais quen- 
tes como nos paises africanos, a obstrucao efi- 
ciente dos excessos solares são uma necessidade e 
a árvore uma eficiente aliada de baixo custo e 


manutenção. 


pos 


Ná 


OBSTRUÇÃO RADIAÇÃO REFLETIDA 


( FIG. A5.8 ) Controle da Radiação Solar. 
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Vegetação de modo geral tem um baixo albedo, 
ou nível de refletância. Ele varia de 5 % até 30 %. 
Em contrapartida, resfriamento por evaporação da 
água embora eficaz tem um albedo elevado até 95 
% quando refletindo ângulos baixo do sol. Som- 
breamento de árvore pode alterar a radiação total a 
incidir sobre um determinado espaço, superfície ou 
sendo absorvida por um elemento. Embora haja um 
aumento da radiação de onda longa recebido se a 
copa de uma árvore for utilizado para sombreamen- 
to, devido ao facto de árvores serem melhores emis- 
sores que o céu, no geral, seria bem menor devido 
a significante diminuição da radiação solar obstruí- 


da pela própria copa (Kramer, 1960). 


Radiação Solar e Vegetação 

Em um microclima, a radiação é o elemento que 
pode afetar mais significativamente o ambiente e 
conforto humano. Ela também pode ser modifica- 
da e manipulada através do uso de árvores e o de- 
sign de paisagem. O equilíbrio entre o montante 
emitido por uma pessoa ou a construção e a quan- 
tidade recebida pelo seu meio envolvente é a 
questão chave. Todos os objetos em uma paisa- 
gem ou absorvem, refletem ou transmitem radia- 
ção, mas as plantas com troncos e estruturas sóli- 
das são aquelas com a maior influência. Suas 
características como tamanho, capacidade de ar- 
mazenar calor, transmissividade e folhagem são 
questões importantes para determinar a sua eficá- 
cia sobre a radiação solar. Sua localização e a 


orientação, são também determinantes. 


Interceptando radiação antes de atingir uma su- 
perfície, refletindo-o por alterações do material e a 
cor do objeto, bem como modificar o montante a ser 
absorvidos pelo objeto, são todas formas de atenuar 
a radiação, que pode ser feita através da utilização 
correcta de árvores. Elementos de paisagem têm di- 
ferentes albedos e espécies de árvores diferentes in- 
terceptam radiação em niveis diferentes, dependen- 
do da época do ano. Sua altura, transmissividade da 
copa, sazonabilidade, folhagem e desfolheação são 
algumas maneiras que árvores se diferenciam na sua 
capacidade de influenciar a radiação direta. 

Radiação solar direta incidindo em paredes e ja- 
nelas é a principal fonte de ganhos de calor, mas 
dois outros fatores também são importantes: calor 
do ar ambiente e radiação indireta decorrente das 
imediações. Todos os três desses fatores podem ser 
moderados por plantação de árvores próximas à resi- 
dência. Árvores ajudam especialmente sombreando 
telhados e muros, atuando como isolante termico. 

Árvores têm vários efeitos na potencial utiliza- 
ção em estratégias de design para arrefecimento 
passivo do ponto de vista de microclima urbano e 
construção. Haveria uma redução do efeito de ilha 
de calor urbano como resultado de fluxos de níveis 
inferiores de calor absorvido e emitido por pavi- 
mentos, tetos e paredes, devido ao sombreamento 
providenciado por copas de árvores, e consequente- 
mente uma redução da temperatura do ar também 
devido à evapotranspiracao. A radiação incidente 
reduzida nas superfícies das edificacoes, como co- 


berturas, janelas e paredes, também reduziriam as 


IM 


VEGETAÇÃO INDEPENDENTE DA EDIFICAÇÃO 


VEGETAÇÃO ASSOCIADA A EDIFICAÇÃO 


VEGETAÇÃO COMPONDO A EDIFICAÇÃO 


( FIG. A5.9 ) Uso de vegetação em relação a edificação. 


cargas de arrefecimento e o sobreaquecimento dos 
espaços ao ar livre. Como o incremento da utiliza- 
ção de vegetação nas áreas urbanizadas pode mo- 
derar climas desfavoráveis, é desejável aumentar as 
areas verdes. A vegetação pode ser usada de três 
maneiras para proteger o edifício da radiação solar, 
sendo elas: adjacente ao edifício, sobre a constru- 
ção e independente do edifício [ FIGURA A5.9 ). 
Telhados com vegetação podem diminuir o fluxo 
de calor através da laje na cobertura. Em áreas urba- 
nizadas durante o verão, o sistema de vegetação 
pode ser aplicado com sucesso para reduzir a carga 
térmica em edifícacoes e moderar climas mais quen- 
tes e secos. A umidade absoluta do ar circundante au- 
menta e a temperatura do ar na sala abaixo diminui 
com a vegetação na laje do ultimo pavimento com a 
transpiração das plantas e árvores e o sombreamento 
das superfícies de construção. Se fomos capazes do 
cultivo de plantas e árvores nas superfícies não utili- 
zados como telhados ou outros espaços abertos, en- 


tão nós poderiamos obter uma vizinhança mais boni- 


ta, um microclima moderada e um decréscimo na 
carga térmica do ar condicionado dos edifícios. 
Sombreamento é a contribuição mais impor- 
tante da vegetação para o microclima. A presença 
e permanência de folhagem e também a distribui- 
ção dos elementos filtradores dentro da estrutura 
da copa, são funções de permeabilidade à radia- 
ção solar da copa da arvore. Árvores não somente 
providenciam a melhor sombra, mas também são 
mais econômicas. Alguns estudos do Cantuaria 
(2001) exemplificam bem as variações de tempe- 
ratura em microclimas com árvores. Nos exemplos 
a mangueira apresentou ser um exelente condicio- 


nador de ar natural. ( ( FIGURAS A5.10, A5.11 e A5.12 )) 


BEBES SO 


( FIG. A5.10 ) Variações verticais de temperatura em copa de mangueira. 


RADIAÇÃO REFLETIDA 


Y 


RADIAÇÃO TERRESTRE SOMBREADA 


( FIG. A5.11 ) Variações horizontais de temperatura de microclima 
sombreado por mangueira. 
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( FIG. A5.12 ) Variações de Temperatura de microclimas em subcopas 
de mangueiras de maturidade diversas. 


Arvores e vento 


Paisagismo tem uma grande influência no ven- 
to. Ele pode redirecionar o fluxo de ar, torná-lo 
mais rápido ou mais Lento. Os ventos são impre- 
visíveis e variam muito, mas generalidades po- 
dem ser consideradas para entender seus efei- 
tos, como visto na ( FIGURA 45.13 ). Os ventos 
prevalecentes realmente podem aumentar a 
energia utilizada para ar condicionado, aumen- 
tando a infiltração de ar quente em residência. 
Árvores e arbustos podem agir como barreiras, 
como visto em estudos pela Parker (1983). O 
padrão disperso de formas construídas abre 
mais de caminhos de vento, se não houver sufi- 
ciente árvores plantadas para adicionar aspere- 
za compensador. Abrigos arboreos podem redu- 
zir tanto a velocidade do vento e homogeneidade, 
bem como manter locais de bolsos de ar, no lu- 
gar. A transferência de calor convectiva entre o 
ar exterior e a casa ou de macro para a microcli- 
ma e a taxa de infiltração de ar exterior para o 
espaço condicionado são reduzidos, diminuindo 
a velocidade do vento. Isso é desejável em lu- 


gares de clima quente e seco. 


As diferenças de temperatura e umidade podem 
ser mais difícil devido a mistura constante de ar 
pela atmosfera, por conseguinte, as diferenças de 
temperatura e humidade são muito rapidamente e 
facilmente dissipadas. De qualquer modo é possí- 
vel a obtenção de efeitos importantes e significa- 
tivas alterações, isolando e desconectando o mi- 
croclima considerado do principal sistema 
atmosférico. Separando-se do sistema e, conse- 
quentemente, tendo baixa velocidade do vento 
por obstruções de diversas formas de vegetação, 
podem criar uma configuração interessante que 
vale a pena explorar, levando a mudanças signifi- 


cativas de temperatura e umidade. 


o FILTRAÇÃO 


OBSTRUÇÃO 


( FIG. A5.13 ) Controle do Vento. 


Árvores e Qualidade do Ar 


Poluição são “substâncias causando danos aos al- 
vos no meio ambiente” (Lawson, 1996). Os po- 
luentes podem ser diluídos ou transformados em 
substância inócua antes de alcançar suas metas 
que podem ser vegetal, animal, o ser humano ou 
estrutura inanimada. Árvores e vegetação podem 
atuar como um coletor eficaz para os poluentes 
aerotransportados. Elas podem interceptar ou ab- 
sorver poluentes que são então combinados com 


tecidos vegetais e eficazmente são removidos do 


seu percurso. Dióxido de carbono é uma parte es- 
sencial do processo de fazer alimento dos vege- 
tais, a fotossíntese. Elas absorvem essa poluição 
e, em seguida, é transformada em carbono na ve- 
getação, com o oxigénio subproduto liberado na 
atmosfera. Dióxido de carbono é absorvido pela 
superfície da folha através dos estômatos. Uma 
vez que os poluentes são absorvidos, são difundi- 
dos em espaços intercelulares ou dissipados por 
filmes de água. 

Árvores jovens, saudáveis e de rápido cresci- 
mento são melhores para eliminar o CO2. Entre as 
espécies de árvores com folhas grandes, as mais 
eficientes em capturar poluentes são as com super- 
fícies de folhas ásperas (Beckett, 2000). Árvores 
urbanas são também mais eficientes que árvores 
rurais, e “são até 15 vezes tao valiosas quanto as 
árvores rurais idênticas em limitar o acúmulo de 
CO2: por causa do C02 que elas prendem na bio- 
massa; e catorze vezes pelo combustível fóssil que 
elas salvam, reduzindo as necessidades de ar condi- 
cionado no” (Willeke, 1989). Uma grande árvore ur- 
bana saudável remove 70 vezes mais poluição do 
que uma pequena árvore saudável (Lawson, 1996). 
Por conseguinte, árvores urbanas, agindo como su- 
midouros de gases e partículas poluentes, podem 
de forma muito eficaz adicionar ao controle de po- 
luição. Elas podem ser vistos como componentes de 
uma estratégia global para restaurar a qualidade do 
ar em cidades. Uma melhor qualidade do ar melho- 
rará a saúde física e mental, Levando a um reforça- 


do bem-estar. Também resulta em economias subs- 


tanciais para cuidados de saúde e reduz os custos 
de reparação de danos a edifícios causados por má 
qualidade do ar (Raza, 1990). 


Aspectos Complementares sobre Vegetação 


Estabilidade ecológica é promovida pelas árvores ur- 
banas, fornecendo habitat para animais selvagens, 
reforço da biodiversidade e conservação do solo. Es- 
tes benefícios são muito pouco prováveis de serem 
quantificados e avaliados, mas são importantes para 
muitos habitantes urbanos e a estabilidade de longo 
prazo dos ecossistemas de uma cidade. Esses benefi- 
cios ecológicos tais como a preservação de valiosas 
áreas naturais existentes, a restauração de terras de- 
gradadas e criação de habitat, atraindo e aumentan- 
do a biodiversidade, se tornará mais significativo 
com a crescente consciência ambiental e a preocu- 
pação com a qualidade de vida nas cidades. 

Árvores têm uma influência benéfica na saúde. 
A presença de árvores nas cidades foi associada à 
redução de stress mental e física dos seus habi- 
tantes. Paisagens com árvores e vegetação produ- 
zem estados fisiológicos mais relaxados nos seres 
humanos do que paisagens que carecem de ele- 
mentos nativos e naturais. Estudos por Ulrich 
(1984) indicaram que os pacientes do hospital 
com vistas da janela de árvores e verde recupera- 
ram-se significativamente mais rápido e com me- 
nos complicações em comparação com pacientes 
que não tinham acesso a vistas com paisagem na- 


tural. O ar mais puro também melhora a saúde. 
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A vegetação através da rede de raiz e efeitos hi- 
drológicos afetam substancialmente a estabilidade 
da inclinação e impedem a erosão. Árvores funcio- 
nam também como estruturas de retenção e deten- 
ção, quando reduzindo o escoamento, que é essen- 
cial em muitas comunidades, como assentamentos 
urbanos populares onde a tubulação de drenagem 
não é uma prioridade. Custo de tratamento de água 
das chuvas em assentamentos pode ser diminuído, 
reduzindo o escoamento devido a intercepção de 
chuvas. Portanto reduzindo a taxa e o volume de 
escoamento de água das chuvas, danos de inunda- 
ção, custos de tratamento de água de tempestade e 
problemas de qualidade da água, árvores urbanas 
podem desempenhar um importante papel nos pro- 
cessos hidrologicos urbanos. 

No ambiente urbano, poluição sonora é outro 
problema comum, influenciando no conforto hu- 
mano, na saúde e em casos extremos causando 
sintomas médicos ou psicológicos. Comportamen- 
to humano também é influenciado pela condição 
de ruídos. O plantio estratégico de árvores e ar- 
bustos podem reduzir significativamente o ruído. 
Árvores podem agir como abafadores de som. As 
folhas absorvem o som e reduzem o tempo de re- 
verberação. Reduções de 50% ou mais podem ser 
alcançadas na intensidade aparente por amplos 
cintos de árvores densas e altas combinados com 
superfícies macias de terreno (Cook, 1989). 

Árvores são de importância social e contribuem 
para a vitalidade de uma cidade ou de uma vizi- 


nhança. Elas podem dominar a paisagem urbana e 


contribuir para seu caráter e imagem de um am- 
biente habitável e atraente. Paisagismo urbano 
traz uma responsabilidade ambiental, ética e um 
forte senso de comunidade, capacitação, para os 
residentes. Plantar árvores melhora as condições 
da vizinhança e reforça o sentimento da comuni- 
dade de identidade social, auto-estima, territoria- 
lidade e promove a educação ambiental e sensibi- 
lização. A vegetação urbana ajuda a aliviar 
algumas das dificuldades da cidade especialmente 
para grupos de baixa renda, e podem fornecer uma 
oportunidade tão necessária para crianças de ci- 


dade de experimentar a natureza. 


Conclusões 


Árvores urbanas podem fortemente influenciar o 
ambiente físico e biológico, atenuando muitos im- 
pactos do desenvolvimento urbano e amenizando 
microclimas com níveis de humidade e temperatu- 
ras mais confortáveis. Elas ajudam também na 
conservação de energia, de água, retendo dióxido 
de carbono, reduzindo os níveis de ruído, vento, 
controlando o escoamento das chuvas e inunda- 
ções, melhoram a qualidade atmosférica, incenti- 
vam a vida selvagem, estimulando a biodiversida- 
de e reforçam a beleza da cidade e a qualidade 
cenica. Cada uma destas caracteristicas tem uma 
implicacao significante e influencia o bem-estar 
dos habitantes. Benefícios ultrapassam indivíduos 
à sociedade, fortalecendo a comunidade, melho- 


rando as condições da vizinhança e promovendo a 


responsabilidade social e ambiental. Ambientes 
verdes fornecem um maior gozo da vida cotidiana, 
da estética dos arredores e um sentimento de co- 
nexão significante entre pessoas e o ambiente na- 
tural. Árvores podem ser vistos como um elemento 
vital de infraestrutura urbana que ajuda a criar e 
manter um ambiente saudável para os habitantes. 
É uma tecnologia viva. 

Uma simbiose da cidade com a paisagem, do 
ambiente construído com o ambiente natural, da 
arquitetura com o verde, é o única proposta sen- 
sata e racional que permite a harmoniosa convi- 
vência da vida moderna com o meio ambiente. Nos 
países africanos, uma intervenção urbana que es- 
timula, preserva e defende a integração dos espa- 
ços verdes nas cidades não é um mero ato que de- 
fende apenas o meio ambiente, mas também o 
homem. É uma estratégia que reduz os efeitos das 
ilhas de calor e da poluição urbana, consequente- 
mente reduzindo o consumo de energia nas cida- 
des. Nesse sentido, a vegetação deve ser estimu- 
lada em todas as escalas, do jardim particular as 
áreas verdes urbanas, na edificação até os parques 


e natureza virgem. 


Recomendações de Design 

Em síntese, a árvore além de oferecer uma noção 
espacial e estética, proporciona uma ambientação 
urbana, oferece sombra. A sombra é o elemento 
mais desejado em climas tropicais e subtropicais 
pois protege os edifícios de insolação indesejada. 


A correta implantação de árvores num sitio ou ter- 


reno pode ser um eficaz controlador de radiação 
solar bem como um competente umidificador de 
ar e consequentemente proporcionar espaços 
agradáveis e confortáveis para se vivenciar. Uma 
única árvore tem grande poder de refrescamento, 
através da simples e eficiente combinação do 
sombreamento da copa (sombra verde) e a trans- 
piração da sua folhagem (evapotranspiração). Em 
locais quentes como em Timor isso é essencial, 
sendo importante algumas recomendações: 

+ Uma árvore deve ser localizada para fornecer má- 
ximo sombreamento para as fachadas oeste ou no- 
roeste, devido à maior exposição de radiação so- 
lar. Como alternativa, Leste e Sudeste. 

+ As fachadas com maior área de janela, de prefe- 
rência com as orientações acima, devem ser privi- 
legiadas em sombreamento. 

+ O potencial de resfriamento da sombra tende a 
diminuir com a distância do seu tronco. Devem ser 
plantadas árvores considerando que quando madu- 
ras, a parte externa da copa esteja perto da facha- 
da. Isso, obviamente, deve ser de acordo com as 
restrições, como o sistema de raiz e considerações 
de segurança como a resistência do ramo. 

k Deve-se buscar o sombreamento das coberturas 
por altas e grandes coberturas. Danos ao edifício, 
ou de paredes, podem ser evitados, selecionando 
as espécies corretas para o espaço disponível. 

k Recomenda-se o plantio de espécies perenes, 
com rápido crescimento. A necessidade de resfriar 
e umidificar o ambiente está presente quase todo 


o ano. 
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O uso de estratégias de refrescamento passivo, 
dentre elas o uso da vegetação urbana, para o melho- 
ramento dos microclimas em centros e assentamentos 
urbanos é uma nova visão na sua implementação. Se 
o desenvolvimento sustentável é um objetivo para o 
futuro, será necessário ter a contribuição daqueles 
que compõem o maior grupo social. Um ambiente ter- 
micamente agradável e saudável é definitivamente 
um ponto de partida. As árvores podem fazer muito 
para providenciar os meios de se criar o melhor am- 


biente para o conforto físico, mental espiritual. 


Autor: Gustavo Alexandre Cardoso Cantuária 
UNICEUB — Centro Universitário de Brasília 


Bibliografia 


BECKETT, K. Paul, FREER-SMITH, Peter and TAYLOR, Gail 
(2000). “Effective tree species for local air-quality 
management”. Journal of Arboriculture, vol. 26, pp. 12-19. 


BERNATZKY, Aloys (1978). “Climatic influences of the green and 
city planning”. Joumal of Arboriculture, vol. 3, pp. 121-127. 


BIRREN, Faber (1978). Color & human response, aspects of 
light and color bearing on the reactions of living things and 
the welfare of human beings. Van Nostrand Reinhold 
Company, New York. 


BRAGER, Gail S. and DEAR, Richard J. (1998). “Thermal 
adaptation in the built environment: a literature review”, 
Energy and Buildings, vol. 27, pp. 83-96. 


CANTUARIA, G. A. C. (2001). “Vegetation and 
Environmental Comfort” PhD thesis, Architectural 
Association School of Architecture, London.. 


COOK, Jeffrey (ed) (1989). Passive Cooling. MIT Press, 
Cambridge, Massachusets. 


DWYER, John F., McPHERSON, Gregory, SCHROEDER, 
Herbert W. and ROWNTREE, Rowan A. (1982). “Assessing 
the Benefits and costs of the Urban Forest”. Journal of 
Arboriculture, vol. 18(5), pp. 227-234 


ENIS, Ruth (1984). “Landscape and climate - the 
interdependence of some of their factors”. Energy and 
Buildings, vol. 7, pp.77-85. 


FEDERER, C. A. (1976). “Trees modify the urban climate”. 
Journal of Arboriculture, vol. 2, pp. 121-127. 


FITCH, J. M. (1971). The Environmental forces that shape 
it. Schocken books, New York. 


GEIGER, Rudolph (1950). The Climate near the Ground. 
Harvard University Press, Cambridge, Massachusets. 


HILL, W. F. (1995). Landscape Handbook for the Tropics. 
Garden Art Press, USA. 


HUXLEY, Anthony (1984). Green inheritance - the world 
wildlife fund book of plants. Collin Harvill, London. 


IZZARD, Jean-Lous and GUYOT, A. (1980). Arquiteturas 
Bioclimaticas. Ed.Gustavo Gilli, Barcelona. 


KAPLAN, R. and KAPLAN, S. (1989). The Experience of 
nature: A Psychological perspective. Cambridge University 
Press, Cambridge, England. 


KAPLAN, R., SALLIS, James F. Jr. and THOMAS, L. (1993). 
Health and human behavior. Megraw-hill, New York. 


KRAMER, Paul J. and KOZLOWSKY, Theodore T. (1960). 
Physiology of trees. McGraw-hill Book Company, New York. 


JONES, Hamlyn G. (1992). Plants and Microclimate: a 
quantitative approach to environmental plant physiology. 2r4 
ed., Cambridge University Press, Cambridge, England. 


LAWSON, M. (1996). “Vegetation and Sustainable Cities”. 
Arboricultural Journal, vol. 20, pp. 161-171. 


MACKENZIE, Dorothy (1991). Green Design: Design for the 
environment. Laurence King, London. 


OLGYAY, Victor (1960). Design with Climate - Bioclimatic 
approach to architectural regionalism. Princeton University 
Press, USA. 


PALLASMAA, Juhani (1991). “From Metaphorical to 
Ecological Functionalism”. Architectural Review, 1156, pp. 
74-79. 


PALLASMAA, Juhani (1996). The Eves of the skin - 
Architecture and the senses. Academy Editions , London. 
PEARSON, David (1989). The Natural house book. Conran 
Octopus Limited, London. 


RAZA, S. H., MURTHY, M. S. R.., LAKSHMI, 0.B. and 
SHYLAJA, G. (1990). “Effect of vegetation on urban 
climate and healthy urban colonies”. Energy and Buildings, 
vol. 15-16, pp. 487-491. 


RICE, Marilyn and RASMUSSON, Elizabeth (1992). “Healthy 
cities in developing countries”. In John Ashton (ed.) 
Healthy cities. Open University Press, Milton Keynes, 
England. 


RIVERO, Roberto (1986). Arquitetura e clima: 
Acondicionamento térmico natural. D.C. Luzzatto Editores, 
Porto Alegre. 


ROBINETTE, Gary O. (1983a). Landscape Planning for energy 
conservation. Van Nostrand Reinhold Company, New York. 


ROWE, D.M. (1994). “Sick Building Syndrome: The Mystery 
and the reality”. Architectural Science Review, vol. 37, 
pp. 137-147. 


RYD, Harriet (1991). “My home is my castle: Psychological 
perspectives on sick buildings”. Building and Environment, 
vol. 26(2), pp. 87-93. 


SAINI, Balwant Singh (1973). Building Environment: an 
illustrated analysis of problems in hot, dry lands. Angus 
and Robertson, Sydney, Australia. 


SANCHOTENE, Maria do Carmo C. (1994). “Aspects of 
preservation, maintenance and management of the urban 
Forest in Brazil”. Journal of arboriculture, vol. 20(1), pp. 
61-67. 


ULRICH, R. S. (1984). “View through a window may influence 
recovery from surgery”. Science, vol. 224, pp. 420-421. 


WILLEKE, Donald C. (1989). “From “nicety to “necessity”. 
Journal of Arboriculture, vol. 15(8), pp. 192-197. 


ZION, Robert L. (1995). Trees for Architecture and 
Landscape. Van Nostrand Reinhold, New York 


LS) 
1 
= 


ARQUITECTURA SUSTENTÁVEL EM TIMOR-LESTE 


( Autorias ) 


[ Texto ) 

Introdução Benjamim Hoppfer Martins 
(ATEC, UNTL) 

Capítulo 1 Leão Lopes (M EIA) 
Capítulo 2 Susana Brás, Gonçalo Silva 
(IST), Adolfo Ramos (MOP-RGB) 
Capítulo 3 Gonçalo Silva, Susana Brás 
(IST), Liliana Pires (Building 4Humanity) 
Capítulo 4 Manuel Correia Guedes, 
Susana Brás (IST) 

Capítulo 5 Helena Cruz (s.c. 5.1, LNEC), 
Suzana Brás (s.c. 5.1.4, IST); João Gomes 
Ferreira (s.c. 5.2, IST); 

Capítulo 6 Leão Lopes (M EIA), 

Susana Brás (IST) 

Capítulo 7 Leão Lopes (M EIA), 

Susana Brás (IST) 

Capítulo 8 Liliana Pires (s.c. 8.1); 
Alexandra Sá Torrão (s.c. 8.2, A. Sá Torrão 
e Vasco Albuquerque, Arquitectos) 


Anexo 1 António Baptista Coelho (LNEC) 
Anexo 2 Susana Brás, Luis Calixto (IST) 
Anexo 3 Manuel Pinheiro (IST) 

Anexo 4 Klas Borges (U. Lund) 

Anexo 5 Gustavo Cantuária (U. Cambridge) 


1 Quadros | 

Capítulo 3 Gonçalo Silva, Susana Brás (IST) 
Capítulo 4 Manuel Correia Guedes, 
Susana Brás (IST) 

Capítulo 5 Helena Cruz (s.c. 5.1); 

João Gomes Ferreira (s.c. 5.2, IST) 
Capítulo 7 Leão Lopes (M EIA), 

Susana Brás (IST) 


Anexo 1 Joana Aleixo (IST) 
Anexo 3 Manuel Pinheiro (IST) 
Anexo 4 Klas Borges (U. Lund) 


ft Figuras ) 

1.1 Foto Manuel Correia Guedes 
2.1 Desenho GERTIL (adaptado) 
2.2 Foto Gonçalo Silva 

2.3 Desenho GERTIL (adaptado) 
2.4 Foto Manuel Correia Guedes 
2.5 Fotos Manuel Correia Guedes 
2.6 Foto Gonçalo Silva 


2.7 Foto Gonçalo Silva 

2.8 Foto Manuel Correia Guedes 
2.9 Foto Manuel Correia Guedes 
2.10 Foto Manuel Correia Guedes 
2.11 Foto Gonçalo Silva 

2.12 Foto Gonçalo Silva 

2.13 Foto Gonçalo Silva 

2.14 Foto Gonçalo Silva 

2.15 Foto Manuel Correia Guedes 
2.16 Foto Manuel Correia Guedes 
2.17 Foto Manuel Correia Guedes 
2.18 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.1 Foto Manuel Correia Guedes 
3.2 Desenho Susana Brás 
(adaptado de Ruy Cinatti) 

3.3 Foto Manuel Correia Guedes 
3.4 Foto Manuel Correia Guedes 
3.5 Foto Liliana Pires 

3.6 Foto Liliana Pires 

3.7 Foto Manuel Correia Guedes 
3.8 Foto Manuel Correia Guedes 
3.9 Foto Liliana Pires 

3.10 Foto Liliana Pires 

3.11 Foto Liliana Pires 

3.12 Fotos Liliana Pires 

3.13 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.14 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.15 Foto Manuel Correia Guedes 
3.16 Foto Manuel Correia Guedes 
3.17 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.18 Foto Manuel Correia Guedes 
3.19 Foto Manuel Correia Guedes 
3.20 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.21 Foto Susana Brás 

3.22 Foto Susana Brás 

3.23 Foto Susana Brás 

3.24 Foto Susana Brás 

3.25 Foto Susana Brás 

3.26 Foto Susana Brás 

3.27 Foto Susana Brás 

3.28 Foto Susana Brás 

3.29 Foto Susana Brás 

3.30 Foto Susana Brás 

3.31 Foto Susana Brás 

3.32 Fotos Manuel Correia Guedes 
3.33 Foto Manuel Correia Guedes 
3.34 Foto Manuel Correia Guedes 
3.35 Foto Liliana Pires 

4.1 Foto Manuel Correia Guedes 
4.2 Fotos Liliana Pires 

4.3 Gráficos Luis Calixto (Ecotect) 


4.4 Diagrama Luis Calixto 
(Ecotect) 

4.5 Desenho Leão Lopes 

4.6 Desenho Leão Lopes 

4.7 Desenho Leão Lopes 

4.8 Desenho Leão Lopes 

4.9 Desenho Leão Lopes 

4.10 Desenho Leão Lopes 

4.11 Desenho Leão Lopes 

4.12 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Baker, 2000) 

4.13 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Thomas, 1992) 
4.14 Desenho Joana Aleixo 
(adaptado de Goulding, 1992) 
4.15 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.16 Foto Manuel Correia Guedes 
4.17 Foto Manuel Correia Guedes 
4.18 Foto Manuel Correia Guedes 
4.19 Foto Manuel Correia Guedes 
4.20 Foto Manuel Correia Guedes 
4.21 Desenho Leão Lopes 

4.22 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Goulding, 1992) 
4.23 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.24 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.25 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.26 Desenho Leão Lopes 

4.27 Foto Manuel Correia Guedes 
4.28 Foto Manuel Correia Guedes 
4.29 Foto Manuel Correia Guedes 
4.30 Foto Manuel Correia Guedes 
4.31 Foto Manuel Correia Guedes 
4.32 Foto Manuel Correia Guedes 
4.33 Foto Manuel Correia Guedes 
4.34 Foto Manuel Correia Guedes 
4.35 Foto Manuel Correia Guedes 
4.36 Foto Manuel Correia Guedes 
4.37 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Goulding, 1992) 
4.38 Desenho Joana Aleixo 
(adaptado de Thomas, 1992) 
4.39 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.40 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.41 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.42 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.43 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.44 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.45 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.46 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Thomas, 1992) 


4.47 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Goulding, 1992) 
4.48 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Thomas, 1996) 
4.49 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.50 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.51 Desenho Mariana Pereira 
(adaptado de Baker, 2000) 

4.52 Desenho Leão Lopes 

4.53 Desenho Leão Lopes 

4.54 Desenho Leão Lopes 

4.55 Desenho Leão Lopes 

4.56 Desenho Leão Lopes 

4.57 Desenho Leão Lopes 

4.58 Desenho Leão Lopes 

4.59 Desenho Leão Lopes 

4.60 Desenho Leão Lopes 

4.61 Desenho Leão Lopes 

4.62 Desenho Leão Lopes 

4.63 Desenho Leão Lopes 

4.64 Desenho Leão Lopes 

4.65 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.66 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.67 Foto Manuel Correia Guedes 
4.68 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.69 Foto Manuel Correia Guedes 
4.70 Fotos Manuel Correia Guedes 
4.71 Diagrama Luis Calixto 
(Ecotect) 

4.72 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.1 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.2 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.3 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.4 Diagrama Helena Cruz 
(adaptado) 

5.5 Foto Helena Cruz 

5.6 Foto Helena Cruz 

5.7 Fotos Helena Cruz, 

Manuel Correia Guedes 

5.8 Foto Helena Cruz 

5.9 Foto Helena Cruz 

5.10 Foto Helena Cruz 

5.11 Foto Helena Cruz 

5.12 Foto Helena Cruz 

5.13 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.14 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 


5.15 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.16 Desenho Helena Cruz 
(adaptado) 

5.17 Foto Susana Brás 

5.18 Foto Susana Brás 

5.19 Foto Susana Brás 

5.20 Foto Susana Brás 

5.22 Foto Susana Brás 

5.23 Foto Susana Brás 

5.24 Foto Susana Brás 

5.25 Fotos Susana Brás 

5.26 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.27 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.28 Foto Manuel Correia Guedes 
5.29 Foto Manuel Correia Guedes 
5.30 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.31 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.32 Desenho João Ferreira 
5.33 Foto João Ferreira 

5.34 Fotos Manuel Correia Guedes 
5.35 Desenho João Ferreira 
5.36 Foto João Ferreira 

5.37 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.38 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.39 Foto João Ferreira 

5.40 Foto João Ferreira 

5.41 Foto João Ferreira 

5.42 Foto João Ferreira 

5.43 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.44 Foto João Ferreira 

5.45 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.46 Foto João Ferreira 

5.47 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.48 Foto João Ferreira 

5.49 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.50 Desenho João Ferreira 
(adaptado) 

5.51 Foto João Ferreira 

6.1 Desenho Leão Lopes 

6.2 Desenho Leão Lopes 

6.3 Desenho Leão Lopes 

6.4 Desenho Leão Lopes 
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A2 Imagens de Luís Calixto e Susana Brás 


A3 Imagens de Manuel Pinheiro 
A4 Foto Manuel Correia Guedes 
A5 Imagens de Gustavo Cantuária 


AUTORIAS 


O presente manualtem como principal objectivo sugerir medidas 
básicas para a prática de uma arquitectura sustentável. Destina- 
-se a estudantes e profissionais de arquitectura e engenharia, 
sendo também acessível ao público com alguma preparação 
técnica na área da construção. Tendo em conta o clima, os re- 
cursos naturais e o contexto socioeconómico, são traçadas, de 
forma simplificada, estratégias de boas práticas de projecto. 


Foi elaborado com o apoio da CPLP, a comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, na sequência do projecto europeu SURE- 
-Africa (Sustainable Urban Renewal: Energy Efficient Buildings 
for Africa). Este projecto foi implementado para aprofundar 
e disseminar o conhecimento existente em países de língua 
oficial portuguesa, na área da arquitectura sustentável - em 
particular no que se refere ao projecto bioclimático e eficiência 
energética em edifícios, contribuindo para a melhoria das con- 
dições de habitabilidade do espaço construído. Nesta fase do 
projecto, que decorreu entre 2012 e 2014, foram participantes 
a Universidade de Timor Lorosae, o Ministério do Ambiente da 
República de S. Tomé e Príncipe, e três instituições académi- 
cas europeias - o Instituto Superior Técnico, a Universidade de 
Cambridge (Reino Unido) e a Universidade de Lund (Suécia). 
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